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Ao Senhor 

CLEITON RICARDO DE JESUS SANTOS 
rocurador da República/MPF/BA 
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Reserva Extrativista Marinha Baía do Iguape/BA 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO f A BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO-GERAL DE PROTEÇÃO/iMBIENTAL 


ORDEM DE FISCALIZAÇÃO N° 02/2016 


RESEX Marinha Baia do Iguape 


03. CLASSIFICAÇAO DAAÇAO FISCAL1ZATÓRIA 

Ação Planejada 
Rotina (Escala de Serviço) 


02. PERÍODO da FISCA LIZA ÇÃO 
16 a 21 de maio de 2016 


X 


Determinação Judicial / Ministério Público 
Determinação Superior - Memorando n° 


Denúncia 


Emergência 


04. LOCAL DA AÇAO FISCALIZATÓRIA -- - — -—--- - - - 


05. COMPOSIÇÃO DA EQUIPE 
COORDENADOR: Bruno Marchena Romão Tardio 


Sérgio Fernandes Freitas 
Gustavo Souza Cruz Menezes 
Javan Lopes 


equipe responsável pela ação fiscauz atorfa 

ac- -- 


MATRÍCULA: 1559755 


MATRÍCULA I PERÍODO DE PERMANÉNCÍÃ~ 


1422899 

1525241 

1724432 


16 a 21/05/2016 
16 a 21/05/2016 
16 a 21/05/2016 


--- EQUIPE DE APOIO 

João Bulhões da Silva Junior 
Messias Antônio Mato Grosso 
Derivaldo dos Reis Correia da Silva 


"instituição - 


Prefeitura Municipal 
Prefeitura Municipal 
ICMBio • 


MATRICULA PERÍODO DE PERMANF.NPIa 


3523 

2375 

0654 


16 a 21/05/2016 
16 a 21/05/2016 
16 a 21/05/2016 


P?- K R DAS ATIVIDÂDES A SEREM EXECUTA nAS 

eucalipto^ hidroelétricS^SS no entmòTMSEX BaÍdoIa^ 16 "FlÍ ágU ~ S ’ curtiment0 de couros, cultivos de 
de infração por ventura necessários. ° Iguape ' E,ab °ração de relatórios, notificações e autos 









CARIMBO E ASSINATURA DO CO®RDENADOR DA EQUIPE 
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iviiiNia 1CK1U u U MfclO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇAO-GERAL DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 


RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO - PARTE I 
OCORRÊNCIA N° _05/2016 


UC: 


CR: 


Resex Marinha Baía do Iguape 


CR 7 - Porto Seguro 


CLASSIFICAÇÃO DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA: 


DATA: 


20/05/2016 


AÇÃO: 


De Ofício 


X 


AÇÃO: 


Emergência 


AÇÃO: 


OBJETIVO DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA: 


Ordem de Fiscalização n°: 


N° DA ORDEM 


FÍSCa ' iZar « areas '“ alí “ d “ "° da Reserva Extra.,v,sla Marinha Baía do Iguape, „„7 

municípios de Maragogipe, Cachoeira e São Félix. 


lqcal 1 z ^^^Q™^Q^êaHssõãõLÕcaldãõcorrf,ncía- 


de São R T P I§UaPe ' ° aCeSS ° 56 ^ atraVéS da BR ' 420 3 P3rtÍr ^ Marag0gÍpe ' Sentid0 d ^ito 

de Sao Roque do Paraguaçu. 



::Z° da T^° D : aS ^ 0rdem de «"**»*> O./*!* realizamos diversas incursões aos 

a fim de veT ^ reS ' a ° ^ ^ qUlI ° mb ° ° nde reside parte da População tradicional beneficiária da Resex 

~ “ 3 - - — P— e exigência de 


No decorrer da operação, foram lavradas notificações 


3 quatro Proprietários de terra que executam plantio 
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eucalipto sob administração e responsabilidade da empresa COPENER, esta última também notificada. O histórico, 
resultados, conclusões e análises das informações coletadas em campo e geradas através do estudo dos documentos 
apresentados e legislações pertinentes constam no Parecer Técnico n° 02/2016/Resex Marinha Baía do Iguape, em 
anexo. 

Reiterando o parecer, concluímos que: 

I. Os plantios de eucaliptos geram diversos conflitos e impactos no meio e nos modos de vida das 
populações tradicionais da Resex Marinha Baía do Iguape, integrantes do Quilombo Guerém, Baixão do 
Guaí, Guaruçu, Jirau Grande, Porta da Pedra e Tabatinga, contrariando os objetivos da categoria 
Reserva Extrativista definidos no Art. 18, caput , da Lei 9.985/00; 

II. Há plantio de eucalipto em áreas de preservação permanente (APP) no entorno imediato da Resex 
Marinha Baía do Iguape, interior do Quilombo Guerém, Baixão do Guaí, Guaruçu, Jirau Grande, Porta 
da Pedra e Tabatinga; 

III. Houve fracionamento do empreendimento nos processos de dispensa de licenciamento ambiental, pois 
não foi analisado o impacto cumulativo e sinérgico do plantio administrado pela COPENER em todas as 
fazendas para a caracterização do porte do empreendimento; 

- IV - 0s P lantios d e eucalipto nas quatro fazendas na região do Guaí configuram um único empreendimento 
de responsabilidade da empresa COPENER; 

V. O licenciamento ambiental exigido pelos regulamentos estaduais não foi realizado, evidenciando que o 
plantio de eucalipto vinculado a processo industrial da COPENER opera de forma irregular. 

Como resultados, foram lavrados os autos de infração: 

023172B: em desfavor da COPENER Florestal LTDA, por “fazer fimcionar empreendimento mediante a condução 

de floresta exótica de eucalipto vinculada a processo industrial sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 

competentes”. 


023173B: em desfavor da COPENER Florestal LTDA, por “impedir a regeneração natural de 19,9 hectares de área 

de preservação permanente mediante o plantio e condução de floresta exótica de eucalipto, no entorno da Resex 
Marinha Baía do Iguape”. 


NTDQSAUTOS DE INFRAÇÃO E NOTIFICAÇÕES LAVRADOS NA OCORRÊNCIA (SehÕu^ 

Auto de Infração 023172B 
Auto de Infração 023173B 
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BRUNO MARCHÈN^ 

Analista Ambiental - Agente ae Fiscalização 
Instituto Chico Mendes/MMA 
Matrícula - 1559755 



Analista Ambiental - Agente de Fiscalização 
Instituto Chico Mendes/MMA 
Matrícula - 1525241 



Analista Ambiental - Agente de Fiscalização 
Instituto Chico Mendes/MM A 
Matrícula - 1724432 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO 
COORDENAÇÃO REGIONAL 73 REGIÃO - PORTO SEGURO - BA 
RESERVA EXTRATIVISTA DE CANAVIEIRAS 


PARECER TÉCNICO n° 02 / 2016 / RESEX BAÍA DO IGUAPE 


Maragogipe (BA), 20 de maio de 2016. 

ASSUNTO: Análise da necessidade de licenciamento 
ambiental e avaliação dos potenciais impactos sociais e 
ambientais do monocultivo de eucalipto na Reserva 
Extrativista Marinha Baía do Iguape. 


1. destinatários 


Reserva Extrativista Marinha Baía do Iguape 


1 2. INTERESSADO ~ 

COPENER Florestal LTDA. 


3. REFERÊNCIA ---- 

3.1. Lei n 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências; 

3.2. Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências; 


3.3. Lei n 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § lo, incisos I, II, III e 

VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza e dá outras providências; 


3.4. Lei Complementar n* 140, de 08 de dezembro de 2011, que fixa normas, nos termos dos 
incisos III, VI e VII do caput e do parágrarjp |riico do art. 23 da Constituição Federal, para 
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cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações 
administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das 
paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em 
qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei 
no 6.938, de 31 de agosto de 1981; 

3.5. Lei n 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõem sobre a vegetação nativa (Código 
Florestal Brasileiro); 

3.6. Lei n° 12.727, de 17 de outubro de 2012, que altera a Lei n° 12.651, de 25 de maio de 
2012; 


3.7. Decreto n 4.340, de 22 de agosto de 2002, que regulamenta artigos da Lei n° 9.985, de 
18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza - SNUC, e dá outras providências; 


3.8. Decreto n” 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções 
administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo federal para 
apuração destas infrações, e dá outras providências; 

3.9. Decreto do Estado da Bahia n? 14.024, de 06 de junho de 2012, que aprova o 
Regulamento da Lei n2 10.431, de 20 de dezembro de 2006, que instituiu a Política de Meio 
Ambiente e de Proteção à Biodiversidade do Estado da Bahia, e da Lei n^ 11.612, de 08 de 
outubro de 2009, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e o Sistema 
Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 


3.10. Resolução CONAMA n° 428, de 17 de dezembro de 2010, alterada pela resolução 
CONAMA n- 459/2015 que dispõe, no âmbito do licenciamento ambiental, sobre a 
autorizaçao do órgão responsável pela administração da Unidade de Conservação (UC), de 
que trata o § 3° do artigo 36 da Lei n° 9.985 de 18 de julho de 2000, bem como sobre a ciência 
do órgão responsável pela administração da UC no caso de licenciamento ambiental de 
empreendimentos não sujeitos a EIA-RIMA e dá outras providências; 


3.11. Resolução CEPRAM n° 4.327, de 31 de outubro de 2013, alterada pela Resolução 
CEPRAM n? 4420/2015, que dispõe sobre as atividades de impacto local e a competência déf 

M A 
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municípios do Estado da Bahia para procederão licenciamento ambiental. 


3.12. Portaria MMA n° 55 ; de 17 de fevereiro de 2014, que trata dos procedimentos entre o 
ICMBIO e o IBAMA relacionados à Resolução CONAMA i 28/2010 e dá outras providências no 
âmbito do Licenciamento Ambiental Federal; 

3.13. Instrução Normativa ICMBIO n° 07, de 05 de 10 vembro de 2014, que estabelece 
procedimentos para a análise dos pedidos e concessão da Autorização para o Licenciamento 
Ambiental de atividades ou empreendimentos que afetem as unidades de conservação 
federais, suas zonas de amortecimento ou áreas circundantes; 

3.14. ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho: ensaios sobre a afirmação e a negação do 
trabalho. 2.ed. São Paulo: Boitempo. 2013. 

3.15. BRASIL. Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID). Salvador: INCRA, 2014. 

3.16. MALINA, Léa. L. A territorialização do monopólio no setor celulístico-papeleiro: a 

atuação da Veracel Celulose no Extremo Sul da Bahia. Dissertação de Mestrado, Universidade 
de São Paulo, São Paulo-SP. 2013. 

3.17. NASCIMENTO, Daria. M. C.; DOMINGUEZ, j. M. L Avaliação da vulnerabilidade ambiental 
como instrumento de gestão costeira nos municípios de Belmonte e Canavieiras, Bahia. 
Revista Brasileira de Geociências, v. 39, p. 395-408, 2009. 

3.18. OLIVEIRA, Fernando R.; MENEGASSE, Leila N.; DUARTE, Uriel. Impacto ambiental do 
.ucaíipto na recarga de água subterrânea em área de cerrado, no médio Vale do 
Jequitinhonha, Minas Gerais. In: Anais XII Congresso Brasileiro de Águas Subterrâneas - 2002. 

3.19. Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE). Papel e Celulose. Disponível em: 
http.//www.sde. ba. gov.br/pagina. aspx?pagina=papelecelulose. Acesso em: 19.05.2015 




4. FUNDAMENTAÇÃO/ANÁLISE TÉCNICA 


4.1. A Resex Marinha Baía do Iguape 

A Baía do Iguape compõe o complexo sistema hídrico formado a partir da falha geológica 
Salvador - Maragogipe, situado na interface da foz do rio Paraguaçu com a grande Baía de 
Todos os Santos (SANTOS, 2008). O estuário lagunar que forma a Baía de Iguape localiza-se na 
margem oeste da BTS, nas coordenadas 38°52'- 38°42' de longitude oeste e 12°46'-12°52' de 
latitude sul, abrangendo uma área de aproximadamente 80 Km 2 e se comunica com a Baía de 
Todos os Santos através do Canal de São Roque (RAMOS, 1993). Segundo o autor, denomina- 
se Baía do Iguape, a baía interior formada pela conjunção dos estuários dos rios Guaí e 
Paraguaçu sendo deste o último a maior contribuição. 


A Reserva Extrativista (RESEX) é uma categoria de unidade de conservação instituída pela 
Lei 9.985/00 (SNUC) que possui como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura 
das populações tradicionais extrativistas e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais 
da unidade. Assim sendo, as Reservas Extrativistas são criadas em contexto onde o Poder 
Público reconhece que os modos de vida e a cultura da população tradicional são os principais 
responsáveis pela manutenção da qualidade dos ecossistemas e a conservação dos recursos 
naturais. Destarte, é impossível dissociar nas Reservas Extrativistas os meios de vida ou a 
cultura das populações tradicionais à conservação do meio ambiente. 


A Reserva Extrativista Marinha Baía do Iguape foi cr ada pelo Decreto Presidencial s/n 9 de 
11 de agosto de 2000 com o objetivo de conservar o meio ambiente e promover o 
desenvolvimento sustentável das comunidades extrativistas, aliando o desenvolvimento 
socioeconômico à valorização da cultura e das tradições populares. Em 2009, a fim de atender 
a instalação do empreendimento do Estaleiro Enseada do Paraguaçu, a poligonal da RESEX foi 
alterada pela Lei n 9 12.058, vindo a compor uma área aproximada de 10.074 há (Figura 1). 


A RESEX foi criada na Baía do Iguape, subsetor da Baía de Todos os Santos diretamente 


influenciado pela vazão do Rio Paraguaçu, formando um ecossistema estuarino com intensa 
produtividade pesqueira. A área da RESEX Baía do Iguape abrange a maior parte deste 


estuário, do baixo curso do Rio Paraguaçu (próximo às comunidades do Engenho da Vitória e 
Pilar) até as proximidades da Ilha de lyiçnte Cristo, incluindo toda a área de maré e fa?xa 
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terrestre de manguezal, estando localizada entre os municípios de Maragojipe, Cachoeira e 
São Felix. Desta área de pouco mais de 10 mil hect ires, majoritariamente composta de 
manguezais e lâmina d'água fazem uso ao menos 5 mil famílias, que residem nas diversas 
comunidades no entorno desta baía. Este grande aden: amento de extrativistas ao redor da 
Baía de Iguape é fruto do histórico de ocupação e produção do espaço, desde o período 
colonial (ARAÚJO, 2010). 


4,2. Breve histórico da população tradicional beneficiária 


A cultura tradicional extrativista das populações beneficiárias da RESEX Marinha Baía de 
Iguape remonta o histórico do Brasil Colônia. Originalmente território de usufruto Tupinambá, 
o Recôncavo Baiano, onde está situada a Baía de Iguape, foi uma das primeiras fontes de 
recursos para a coroa portuguesa no período colonial. Com a instituição da cidade de Salvador 
como a primeira capital brasileira e também como centro administrativo de Portugal na 
Colônia, toda a economia e gerência das terras circunvizinhas, como o Recôncavo, estavam 
sujeitas às demandas da capital. A estruturação de portos e o grande fluxo de embarcações do 
Velho Mundo para Salvador facilitaram a vinda forçada de grandes montantes de nações 
africanas ao Recôncavo. Foi esta mão de obra escrava que sustentou durante muito tempo a 
produção de cana-de-açúcar, do fumo e outros produtos agrícolas, trazendo prosperidade e 
riquezas à coroa portuguesa e aos grandes proprietários de terra. O Recôncavo então foi o 
grande berço produtivo no Brasil colônia, agregando um grande adensamento de engenhos, 
sobretudo ao redor da Baía do Iguape devido à facilidade de acesso ou escoamento da 
produção por via marítima (ARAÚJO, 2010). 


Com o passar dos séculos, mesmo com a Constituição do Império em 1824, a mão de obra 
escrava continuava legitimada pelos regulamentos oficiais, não tendo qualquer escravo o 
direito garantido a acessar políticas públicas como cidadão brasileiro. Por força do contexto 
economico, político e social, em 1888 o Império vê-se forçado a abolir a escravidão no Brasil, 
ainda que esta lei não tivesse o intuito de alterar prof mdamente o regime de trabalho em 
todo o Império, pois apenas minoria dos africanos e indígenas ainda era cativa (a maioria já 
resistia de forma organizada nos quilombos). Em paralelo, crescia o número de imigrantes 

europeus que vendiam sua força de trabalho a custo muito menor que o de um esc^/o, 
sobretudo no sudeste. 
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Contudo, ao passo que esta transição entre trabalho escravo e trabalho assalariado se 
dava de forma relativamente gradual em outras regiões do Brasil, no Recôncavo baiano, onde 
quase totalidade da mão de obra ainda era escrava, esta transição ocorreu de forma brusca, 
concomitantemente à queda expressiva das exportações do açúcar brasileiro. Para agravar a 
crise economica senhorial, a Lei Áurea não foi seguida por nenhum tipo de indenização pela 
perda da propriedade" dos escravos libertos, como oo rreu em outros países escravocratas. 
Registros históricos reportam, por exemplo, que no Engenho da Cruz, antiga propriedade do 
Barão de Iguape no Recôncavo Baiano, sem contar com a mão de obra escrava para colheita 
da safra de 1888-9, os proprietários foram forçados a desembolsar cerca de dois contos e 
oitocentos mil réis para pagamento de mão de obra dr lavoura. Ao fim da empreitada, seu 
investimento rendeu apenas dois contos e quinhentos mil réis, dando-lhe pela primeira vez 
um prejuízo considerável e forçando-o a descumprir contratos comerciais com empresas 
britânicas que compravam e exportavam o seu açúcar produzido. 


Com a falência dos engenhos no Recôncavo, o grande adensamento de populações de ex- 
cativos continuaram a não contar com nenhum benefício ou direito político, econômico ou 
social para se estabelecerem como cidadãos do império, com a garantia de uma qualidade 
mínima de vida. Já habituados com a lida no meio rural, muitas comunidades de ex-escravos e 


ex-escravas se formaram ainda nas terras dos inúmercs engenhos decadentes ao redor da 


Baía do Iguape, tendo como fonte primária de sobrevivência o uso dos recursos naturais 
advindos da pesca, mariscagem, agricultura, extrativismo vegetal e artesanato, sobretudo do 
estuário onde hoje se localiza a RESEX. Desta relação intrínseca entre as populações 
tradicionais da Baia do Iguape e o uso dos recursos nati rais, desenvolveu-se no decorrer dos 
séculos uma rica cultura tradicional com forte influência africana e também elementos dos 
saberes indígenas, com inúmeras culturas e artes de pesca, inclusive endêmicas da região. 
Segundo COSTA (2007), em estudo com o objetivo de inventariar a cultura dos ribeirinhos do 
Rio Paraguaçu, a presença da cultura indígena é notada nos nomes dos lugares e peixes, na 
pesca, nos artefatos pesqueiros e nas comidas feitas com a mandioca. Segundo a autora, da 
contribuição dos africanos, muito presentes no Recôncavo Baiano, conservam-se ritos, 
celebrações religiosas, cantos, samba de roda e expressões artísticas além das comidas feitas 
à base do dendê e pimenta ao passo que da cultura ei ropeia restaram as edificações como 


igrejas, construções civis e militares, festas de padroeiros, quadrilhas juninas e reisados. 
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Com a crise senhorial, além da agricultura, pesca e mariscagem, a produção de charutos 
de forma artesanal e caseira também foi uma atividade de importância econômica para a 
sobrevivência das populações tradicionais do Recôncavo Baiano. Denominados de "charutos 
de balaio ou "charutos de regalia", estes charutos artesanais e caseiros eram produzidos 
essencialmente pela mão de obra feminina de ex-escravas, que costumavam usar uma tábua 
sobre as pernas e uma goma preparada com amido de milho. A venda destes charutos não 
trazia retorno financeiro expressivo, mas ajudava na complementação da renda advinda das 
demais atividades extrativistas, principalmente a mariscagem. 

Já nos últimos anos do século XIX, a indústria de charutos ganha força no Recôncavo 
Baiano, agregando durante décadas boa parte da mão de obra dos pescadores, marisqueiras e 
agricultores da região. O plantio de tabaco tornou-se então a principal atividade de todo o 
Recôncavo, especialmente nos municípios de São Félix, Cachoeira e Maragogipe, que juntos 
representavam o maior grupo exportador de charutos no Brasil. Porém, no início do século XX, 
a industria do tabaco na região do Recôncavo entra em crise, quando as duas principais 
empresas locais fecham suas maiores fábricas. Segundo PROST (2000) e OLIVEIRA (2001), o 
fechamento destas fábricas de charuto foi responsável por um êxodo de famílias do 
Recôncavo para Salvador. Ainda assim, um número grande de famílias permaneceu residindo 
no Recôncavo retornando às suas atividades produtivas tradicionais, especialmente a pesca, 
mariscagem, agricultura e extrativismo florestal, de onde retiram os subsídios necessários 
para a reprodução física, social e cultural de suas comunidades. 


4.3. Caracterização geral das comunidades tradicionais beneficiárias 

Segundo diagnóstico socioeconômico que entrevistou 3344 famílias informantes, cerca de 
74% dos beneficiários da Reserva Extrativista são residentes no município de Maragogipe, 
sendo que quase 25% residem em Cachoeira e o restante em São Félix. Aproximadamente 
42% das famílias possuem um tempo de moradia na região maior que 20 anos, 18% entre 
dezesseis a vinte anos, 16% de onze a quinze anos, indic? ndo que 76% das famílias moram nas 
comunidades beneficiárias da Resex por mais de dez anos. 


Dentre as famílias entrevistadas, a proporção daquelas que possuem a mulher como 
responsável e majoritária (53%), demarcando uma importância enorme das mulheres/*® 
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gestão da Resex. O grande quantitativo de mulheres na Reserva Extrativista reflete o grande 
número de famílias envolvidas no extrativismo e comercialização de mariscos, principalmente 
ostras e sururus, já que a atividade de mariscagem é essencialmente feminina. Estima-se que 
65,66% das famílias beneficiárias da RESEX estão envolvidas com o extrativismo de ostras, 
seguido da coleta de sururus (63,52%), reforçando a imnortância da mariscagem na atividade 
produtiva da Reserva Extrativista. 


Após as ostras e sururus, a pesca de camarão e siris são as mais relevantes para a 
produtividade pesqueira da RESEX, sendo que 57,25% das famílias estão envolvidas com a 
pesca e comercialização de camarões e 49,23% com a pesca e comercialização de siris. A 
pesca destas espécies é realizada essencialmente por homens, que utilizam camboas e redes 
de arrasto (redinhas, rede camarãozeira, calão de abalo e rede grande) para camarões e 
gaiolas para siris. Após camarões e siris, os produtos pesqueiros mais utilizados pelas famílias 
na RESEX são o mapé (32,84%), chumbinho (25,01%) e sarnambi (21,62%), mariscos que 
também apresentam um envolvimento essencialmente das mulheres. Depois, seguem o 
caranguejo (16,51%), tainha (13,33%), aratu (11,89%) e robalo (11,41%). 

Cerca de 65% dos beneficiários economicamente ativos na pesca possuem de 15 a 59 
anos. Das famílias entrevistadas, 83% dizem não pe.xar sozinhas, sendo que estas vão 
acompanhadas sempre de mais duas (32,34%), três (26%%) ou quatro pessoas (27,07%). As 
companhias refletem a relação familiar/comunitária da pesca, já que 50,9% das famílias dizem 
pescar acompanhados de pai/mãe, irmão/irmã, filho(a) ou esposa, 36,8% acompanhadas pelo 
companheiro, 9,5% de primos/compadres e 2,8% de genro/cunhado. A relação de 
patrao/empregado entre os pares é anedótica, sendo inr lusive considerada como uma relação 
jmoral dentro das comunidades. Há um empenho inerente à cultura local de se rechaçar as 
relações de patronato na atividade pesqueira tradicional. 


Das atividades pesqueiras realizadas, 66% prescindem de embarcações, sendo que 
88,94% das embarcações utilizadas são canoas a remo, com apenas um pequeno contingente 
(7,96%) de canoas a motor, geralmente pequenos motores do tipo "rabeta". Dos produtos 


pesqueiros, 47,19% são vendidos aos vizinhos e 38,89% são vendidos a preços irrisórios e 
injustos a atravessadores. Diante disto, explica-se a renda média mensal por pessoa de R$ 
23,63 no contexto da família beneficiária da RESEX. A degradação do estuário e dos estoques 
pesqueiros também é visto pelas comunidades locais como um grande agravador da situa^ 
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econômica das famílias beneficiárias, sendo que 49,71% destas dizem que a pesca piorou e 
17,61% dizem que piorou muito. O Conselho Pastoral dos Pescadores (2000), por exemplo 
realizou um diagnóstico da realidade dos pescadores de Maragogipe amostrando 18,5% da 


população de pescadores(as) locais. De acordo com o diagnóstico, a média de renda per 
capita diária era de RS 0,79, sendo a média mensal por pessoa correspondente a R$ 23,63 e a 
renda mensal por família de R$129,21. Uma família que obtenha seu sustento 
exclusivamente da pesca, produz então na Baia de Iguape um rendimento três vezes menor 
que o limiar estabelecido pelo Governo Federal como de extrema pobreza. Esta crítica 
situação econômica das populações tradicionais beneficiárias, gerada principalmente pela 

degradação do estuário da Baía do Iguape, evidencia a baixa residência destas populações a 
novos impactos ambientais na Resex. 


4.4 Contextualização da monocultura do eucalipto no Brasil 

A contextualização da monocultura de eucalipto no Brasil aqui descrita foi extraída do 
estudo da pesquisadora Carolina Sapucaia (2016), elaborado como trabalho de conclusão de 


curso em Geografia na Universidade Federal da Bahia. 


O setor florestal - compreendido como um ramo produtivo - tem no Brasil uma 

traietória marcada por diferentes momentos, nos puais as formas de organização do 

setor, a dinâmica territorial da atividade e a re ação entre empresas e comunidades 

afetadas precisam ser compreendidas como parte das análises referentes à questão 
agrária no país. 

As grandes áreas destinadas ao cultivo e as condições de solo e Cima são, de 

fato, uma vantagem para o desenvolvimento de atividades agrícolas e florestais no 

Brasil. Contudo, estes fatores estão longe de responder à complexidade da estrutura 

agraria brasileira, extremamente desigual, concentradora de terras e renda e geradora 

de conflitos sociais, envolvendo camponeses, indígenas, guilombotas e outros grupos 
sociais. 

Sobre o setor florestal, tem-se, num primeiro momento, a produção de papel no 
Brasil caracterizada peia dependência de celulose. Era necessário, até idos dos anos 

IH/m 


mo, importar matéria-prima beneficiamento no Brasil, o que resultava n%fa 
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baixa produção voltada ao mercado interno com altos custos produtivos. No que tange 
à dinâmica territorial, a produção encontrava-se concentrada no Sudeste, dada a 
abundância de força de trabalho e capitais nesta região. Esteve também dependente 
das florestas nativas para a retirada de madeira, sendo o fator locacional de extrema 
relevância para o processo produtivo. A inexistência de integração entre a indústria 
papeleira e a produção primária evidenciava o baixo desenvolvimento do setor, visto 
que as empresas exportavam madeira e importavam celulose. 

Já no segundo momento, nos anos 1980, a reestruturação produtiva passa a 
impor um novo processo de acumulação e reprodução, no qual a forma industrial de 
produzir passou a determinar alguns setores da agricultura. A modernização da 
agricultura, atrelada à conjuntura mundial, ccnsolida o caráter agroindústria! da 
produção de papel e celulose no Brasil. 

Os primeiros plantios homogêneos de árvores no país datam da segunda 
metade do século XIX quando foi realizada a recuperação de parte da mata da Floresta 
da Tijuca (RJ) que havia sido degradada pela agricultura cafeeira (MALINA, 2014). 
Houve outros reflorestamentos com fins ornamentais e de pesquisa no decorrer do 
período e em 1911, em meio às discussões sobre a necessidade de uma legislação 
florestal, surge a perspectiva da monocultura de eucalipto. 


... em 1911, o engenheiro agrônomo Edmundo Navarro de 
Andrade assumiu a direção do Serviço Florestal e Botânico do 
estado de São Paulo e mudou radicalmente os rumos do órgão. 
De órgão dedicado à realização de pesquisas com florestas 
nativas, o serviço se transformou, sob sua direção, em uma 
sementeira de eucaliptos (BARCELOS, 2010; DIAS, 2007 apud 
MALINA, 2013, p. 37). 


0 estimulo ao monocultivo do eucalipto partiu do atrelamento da produção as 
necessidades de se obter carvão e ligas para o setor férreo, em especial para a 
Companhia Paulista de Estradas de Ferro. Junto à expansão das áreas plantadas, a 
elite fundiária do país começava a propagar o discurso das "florestas plantadas". É 

também nesse período que a imprensa brasileira se desenvolveu e demandou cada vez 
mais celulose, produto que o Brasil ainda importava. 


Durante o governo de Getúlio Vargas, o cenário nacional passou por mudanças 
profundas. Em "meados da década de 1940 [...] se iniciou a produção no pafsPde 
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celulose de mercado, ou seja, de pasta para fins de comercialização" (MAUNA, 2013, 
P 70)' Em 1946 > é instalada no Paraná a primeira fábrica de celulose do Brasil. 0 
governo Vargas disponibilizou fomentos, incentivos e isenções de impostos a fim de 
tornar o pais autossustentado em celulose. De acordo com Matina (2013), foi a partir 
dessa integração do Brasil no setor celulístico qu ? as empresas produtoras de papel e 
celulose passaram também a adquirir a posse de mensas áreas agricultáveis. 

Entre as décadas de 1950 e 1970, o cultivo extensivo de eucalipto é ampliado. 
De 1950 e 1956 a produção de celulose no Brasil aumentou de 1.590 para 51.900 
t/ano (MAUNA, 2013, p.70). Em 1956, com o Plano de Metas, Juscelino Kubitschek 
promoveu a abertura do setor para o mercado externo, retomando os incentivos 
estatais e investimentos através do BNDS (atual BNDES). Contudo, foi no período da 
ditadura militar que o setor passou por sua maior expansão, contando com incentivos 
públicos; a expansão do setor era justificada em nome do desenvolvimento nacional. 

Através do II Plano Nacional de Desenvolvimento e do I Programa Nacional de 
Papel e Celulose o Brasil foi integrado em grandes projetos internacionais voltados a 
atender a demanda do mercado externo (NASCIMENTO; DOMINGUEZ, 2009). Neste 
período, há uma relevante expansão das árec > de monoculturas, as quais foram 
denominadas "áreas reflorestadas", principalmente nos estados de Rio Grande do Sul, 
Paraná, São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Bahia e Pará. Os 

estados também encontraram formas de estimular a monocultura de eucalipto através 
de isenções fiscais. 


Cabe contextualizar que, neste período, o Brasil passava por transformações na 
sua base produtiva, passando a exportar não só matérias-primas como também 
produtos semielaborados e acabados. Este contexto se insere numa nova Divisão 
Internacional do Trabalho (DIT) baseada na "expansão das multinacionais através de 
subsidiárias no terceiro mundo" (MAUNA, 2013, p.72), estimulada também pela 

necessidade dos poises centrais do capitalismo de obter produtos elaborados no 
cenário pós II Guerra Mundial. 


Lea Malina faz referência a Léa Goldensti in 11975) em sua tese de doutorado, 
apontando o processo de redistribuição geográfica das áreas produtoras de madeira 
no mundo. Segundo os autoras, uma série de fatores levou à progressiva implantação 
de maciços florestais nos países tropicais do “terceiro mundo". 
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[...] oté a década de 1970, celulose e papel eram um negócio 
entre países ricos; os países de economia planificada 
centralizada apareciam como exportadores de madeira para 
pasta; e o terceiro mundo tinha participação muito pequena no 
comércio, como exportador de madeira e importador de 
celulose e pape! (GOLDENSTEIN, 1975 apud Malina, 2013, p.77). 


A escassez da matéria-prima nos países tradicionalmente produtores - 
prmcipalmente na Europa e o América do Norte por volta de 1970 resultou em 

consequências como a alta dos preços e o desenvolvimento de pesquisas para uso de 
madeiras variadas. 

Ao passo que se mudavam as áreas destinadas ao plantio de árvores em larga 
escala, mudava também, paralelamente, a tendência mundial de consumo de madeira: 
"até a década de 1970, 50% do uso de madeira eram de tenha para consumo 
doméstico, situação que começou a se modificar com o estacionamento desse consumo 
e o crescimento de outros " (,MALINA, 2013, p. 77), como o de papel e celulose. Vale 
ressaltar que mudanças em nível de mercado também aceleraram o ritmo da produção 
dos derivados de celulose, como as embalagens - "mercadorias estas que tomam uma 

proporção gigantesca nesse novo momento de reprodução do modo capitalista de 
produção (MALINA, 2013, p.78)". 

Outro fator de fundamental importância foi o desenvolvimento técnico que 
proporcionou a utilização de árvores de fibras finas e folhosas, características dos 
países tropicais, que ainda têm a vantagem de crescerem rapidamente, se comparado 
as arvores dos países do hemisfério Norte (Carneiro, 1994 apud Nascimento, 2007, 
P-2): "o corte do eucalipto em poises de clima temperado requer 20 a 40 anos, podendo 
chegar a 70 anos, a exemplo da Suécia, enquanto as condições dessa região [Litoral Sul 
da Bahia] permitem o corte apás 6 a 7 anos". As condições do litoral sul da Bahia 
assemelham-se, genericamente, em nível produtivo, às demais áreas do país nas quais 
a monocultura do eucalipto vem sendo implantada. 


Considerando esses fatores, é possível compreender por que foi durante a 
ditadura militar no Brasil que o "setor florestal" mais cresceu. O governo militar no país 
esteve atrelado ao capital estrangeiro e proveu incentivos a este setor. Além disso. 


marcos legais possibilitaram o aprofundamento do capital privado na obtenção 
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terras para ° mon °cultivo além da produção de celulose. O Código Florestal de 1965 
(Lei n? 4.771 de 15/07/1965) se mostrou um forte aliado da indústria celulística ao 
passo que deu isenção e dedução fiscal para pessoas físicas e jurídicas. 


Art. 38. /As florestas plantadas ou naturais são declaradas 
imunes a qualquer tributação e não podem determinar, para 
efeito tributário, aumenco do valor das terras em que se 
encontram. 

§ 1 ° Não se considerará renda tributável o valor de produtos 
florestais obtidos em florestas plantadas, por quem as houver 
formado. 

§ 29 As importâncias empregadas em florestamento e 
reflorestamento serão deduzidas integralmente do imposto de 

renda e das taxas específicas ligadas ao reflorestamento 
(BRASIL, 1965). 

No ano seguinte, o Lei n°- 5.106 regulamentou os artigos presentes no Código 

Florestal de 1965, dispondo sobre os incentivos fiscais concedidos a empreendimentos 
florestais. 


Art 1 b As importâncias empregadas em florestamento e 
reflorestamento poderãc ser abatidas ou descontadas nas 
declarações de rendimento das pessoas físicas e jurídicas 
residentes ou domiciliados no Brasil, atendidas as condições 
estabelecidas na presente lei (BRASIL, 1966). 

Malina oponta gue «o estado tornou-se agente central para o desenvolvimento 
do setor, em uma perspectiva nacional-desenvolvimentista: planejamento para gerar o 
progresso do país ." o progresso a qualquer custo, característico das políticas 
desenvolvimentistas nacionais, resultou no aumento da violência no campo e nas 

g nS ferro ' As Poéticas implantadas não descentralizaram as terras 
agricultáveis, pelo contrário, as concentraram na posse de quem historicamente detém 
o latifúndio no Brasil. 


Ao fim dos anos 1970, o Brasil era um grande exportador de celulose, detentor 
de uma estrutura "altamente oligopolizada e detendo alta tecnologia" (MALINA 2013 
Pd. Na década de L9S0, houve uma diminuição dos Incentivos, com a diminuição da 

produção. 
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O novo cenário mundial, decorrente da neoliberalização da economia, trouxe 
outras mudanças para o setor. Segundo o professor Roberto Martins de Souza da 
UFPR, o período foi caracterizado pela estagnação do setor de papel e celulose. 0 
neoliberalismo anunciou a nova divisão internacional do trabalho, aprofundando a 
transferência das monoculturas para América Latina, África e sul da Ásia. Isso foi 
possível através da liberalização do comércio e de novos subsídios e incentivos para a 
exportação de papel. A partir da "ilei Kandir" - lei complementar n g 87 de 1996, que 
dispõe sobre operações relativas à circulação de mercadorias - os produtos e serviços 
destinados à exportação passaram a ser isentos do tributo ICMS 2 . 

A industria de papel e celulose, na virada do século XX para o século XXI já se 
configurava como uma 

[...] indústria basicamente produtora de commodities voltada 
ao mercado internacional. Por ser movida por altos 
investimentos de longo período de maturação, a indústria 
papeleira é considerada, hoje, a maior em intensidade de 
capital do mundo, superando, até mesmo, a indústria 
petroquímica, farmacêutica e automobilística. Seus projetos 
com grande integração vertical incluem imobilização de terras, 
plantio em larga escala, equipamentos de alta tecnologia para 
celulose, máquinas de papel, geração de energia, recuperação 
de utilidades, logística inteligente [...]. A alta capacidade de 
produção e o porte dos projetos exigem ganhos de escala com 
um nível de padronização elevado obrigando um rigoroso 
controle de qualidade. A competitividade e as exigências do 
mercado têm forçado as grandes corporações a investir de 
ponta a ponta, desde biotecnologia florestal, genética, manejo 
e planejamento florestal até em capacitação e logística 
operacional, tecnologia industrial, controle ambiental, 
operações financeiras e outras. (BARCELOS, 2010, p. 81-82 apud 
MALINA, 2013, p.95) 

0 processo de tecnificação da agricultura, iniciado no pós II Guerra Mundial e 
aprofundado entre os anos 1960 e 1970, promoveu mudanças na produção, a partir da 
consolidação de ações do agronegócio no Brasil. Este setor, detentor de terras, capital 
e tecnologia produtiva, mantém a base rentista de acumulação que durante todo o 



processo usou a violência, a exploração do trabalho no campo e beneficiamento do 
fundo público. 

As políticas liberais iniciadas nos anos 1970 se consolidam na década de 1990 
reafirmando a hegemonia do sistema capitalista de produção, agora mundializado e 
tendo as corporaçoes multinacionais como expressão mais avançada do capitalismo 
contemporâneo. Acompanhando o movimento internacional, as multinacionais de 
papel e celulose se consagram pela sua verticalização, concentração de capitais, 
apropriação de grandes extensões de terras, alta tecnologia, características marcantes 
da reestruturação produtiva dos anos 90. 

De forma geral, ocorreu no setor a terceirização dos serviços de 
manutenção e fornecimento de insumos; a modernização das 
fábricas para aumentar sua capacidade produtiva; 
investimentos para red jção de custos de transporte é 
armazenamento; além da mecanização e automação de todas 
as partes do processo produtivo em que isso fosse possível 
(KALACHE FILHO, 2006, p. 85; JOLY, 2007, p. 36, apud MALINA 
2013, p.100) 

O Brasil ocupa o 6e lugar na produção de celulose de fibra curta e longa, e 
papel, tem a Veracel como a maior proprietária de terras do Estado da Bahia, 
dominando toda a cadeia produtiva (MALINA, 2013). Suas operações vão desde a 

produção e o plantio de mudas de eucalipto, passando pela fabricação da celulose, até 
o escoamento desse produto final. 

A Bahia possui um dos maiores parques industriais de celulose 

do mundo. Dois municípios presentes no sul do estado. 
Caravelas e Mucuri, ocupam o primeiro e o terceiro lugar, 
respectivamente, dentre as três primeiras cidades brasileiras 
que mais produzem madeira para celulose. O estado ocupa a 2s 
posição na produção da matéria no Brasil, com 14,7 milhões 
de m 3 produzidos, em 2010. Além disso, a Bahia possui uma 
produtividade média de celulose, pelo menos, 20% superior a do 
País - 4- maior produtor mundial - segundo a Associação 
Brasileira de Produtores de Florestas Plantadas (Abraf). Em 
2010, a produção baiana alcançou 2,32 milhões de toneladas 
(BAHIA, Secretaria de Desenvolvimento Economico - SDE, s/ 
ano). 


Não só o Veracel (composta pela Fibria e Storo Enzo) desenvolve soas atividades 
na Bahia; a Suzano Bahia fy Papel e Celulose S/A, a Fibria - Aracruz CeUtóse 
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(composta pelo Grupo Votorantim, BNDES e com ações no mercado), a Arcelor Mittal 
Florestas (antiga CAF Santa Bárbara Ltda.) possuem vastas áreas plantadas ou 
arrendadas para o plantio, algumas com unidade fabril no estado como a Veracel no 
município de Belmonte e a Suzano no municípk de Mucuri, no total, a Bahia possui 
nove industrias de papel e celulose (SDE, s/ano). Outras empresas estão instaladas no 
território, como a Bahia Specialty Cellulose/Copener (BSC/Copener) "a única produtora 
de celulose solúvel especial com alto teor de pureza obtida a partir da madeira de 
eucalipto da América Latina" (Bahia Specialty Cellulose, 2016). Esta última é detentora 
de terras mediante arrendamento na Comunidade quilombola Guaí (Maragojipe) 


4.5 O eucalipto e as comunidades tradicionais beneficiárias no quilombo Guerém, Baixão do 
Guai, Guaruçu, Jirau Grande, Porta da Pedra e Tabatinga. 


0 quilombo possui uma área de 5.966,76 hectares, situado no entorno imediato da Resex 
Marinha Baía do Iguape, abrigando diversas famílias beneficiárias desta unidade de 
conservação. 0 modo de produção do território quilo nbola é coincidente com o Perfil da 
Família Beneficiária da Resex (Processo ICMBio n? 02188.000011/2014-88), pois se baseia na 
agricultura familiar, no cultivo em roças, na produção de farinha, na pesca, mariscagem e no 
extrativismo vegetal (Sapucaia, 2016). 


O território quilombola conta com 350 famílias dispersas, não contendo aglomerados que 
ultrapassem mais de dez casas. O Relatório Técnico de Identificação e Demarcação é recente e 
ainda não há início de titulação das terras para os quilombolas beneficiários. Devido à falta de 
titulação, as famílias tradicionais do quilombo, todas beneficiárias da Resex, vivem ainda nas 
propriedades particulares, trabalhando nas lavouras em regime de "terça" (um terço da 
produção é entregue ao fazendeiro como forma de pagamento pelo uso e moradia na terra). 
O RTID aponta exceção deste r egime no Sítio Irmã Dulce, na Fazenda Guerém e nas terras Nair 
Guedes, pois estas jazem abandonadas. As nove propriedades privadas maiores que 100 
hectares no interior do território quilombola somam cerca de 2.300 hectares, quase metade 
da área total definida no RTID. Diversas reintegrações de posse foram executadas na década 
de 60 e as comunidades quilombolas se viram forçadas a mudar suas residências para o 
entorno das grandes fazendas, principalmente às margens da Baía do iguape ou às margens 
da BR-420. A reocupação do território por grandes fazendas resultou num impacto aos modos 


c 
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de vida das populações tradicionais, que perderam o acesso e direito à terra onde 
desenvolviam suas atividades imprescindíveis à garantia de sua reprodução física, social e 
cultural, como pode ser notado no seguinte texto: 


Ainda que boa parte dos quilombolas tenham conseguido 
adquirir um sítio, as terras agricultáveis são escassas. A falta de 
terra e a luta pela posse já dura muitas décadas, desde 
aproximadamente 1920. Recentemente se verificou um 
agravamento gerado [...] pelas mudanças de ordem ecológico- 
ambiental. Mesmo sem terras agricultáveis, os quilombolas do 
Guaí tinham como principal instrumento de garantia de 
subsistência os recursos naturais do território, hoje disponíveis 
numa escala muito menor (RTID, 2014, p.93). 

O problema fundiário no Quilombo ensejou no relato de diversos conflitos, como 
enfraquecimento da identidade quilombola e direito ao território, ameaças por parte dos 
fazendeiros e impedimento de acesso aos locais de uso tradicional das comunidades. Na 
percepção das populações tradicionais, há também diversos impactos aos recursos naturais, 
como o esgotamento de recursos hídricos, e à saúde dos beneficiários causados pelas 
atividades produtivas realizadas nas grandes fazendas, principalmente o eucalipto. 

Fundamentado no estudo de Sapucaia (2016), citamos os relatos de alguns quilombolas 
que evidenciam estes conflitos com as fazendas de eucalipto (os nomes dos entrevistados 
foram omitidos para a segurança dos mesmos): 


Com a publicação do RTID os conflitos ficaram mais fortes. Os 
fazendeiros passaram nas casas dizendo que eles não eram 
quilombolas; que a gente não era quilombola, que a gente perderia as 
casas, o bolsa verde , as terras com tudo. O território é grande ai fica 
facil enganar o povo. Teve gente assinando com o polegar , entregando 
os documentos; dando as economias porque os fazendeiros falaram 
que iam contratar um advogado para revogar o RTID. Em janeiro e 
fevereiro desse ano tinha reunião dos fazendeiros nas comunidades 
toda segunda e quarta para falar pro povo que o governo ia tomar a 
terra deles. Em Porto da Pedra mesmo o fazendeiro ficou na reunião 
dos quilombolas pra intimidar, o povo dizendo que ele não foi 
convidado e botou ele pra fora [...]Esse cara faz terrorismo, faz com 
que o quilombola negue sua identidade. O quilombola fica com medo, 
se sente melhor se juntando com o fazendeiro para cultivar as terras" 
(Uma liderança do Guaí, em entrevista concedida em março de 201 
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"Desde que o atual dono da Fazer,da Mutamba [nome tradicional dado 
ao local do plantio de eucalipto] chegou às coisas ficaram muito ruins, 
há mais ou menos dez anos ele chegou, cercou o caminho que a gente 
usava para mariscar, que a gente usava para pegar ônibus na estrada 
pra estudar. Ele expulsou mais ou menos 20 famílias dizendo que as 
terras eram dele. Deu um pedaço de terra do outro lado da estrada 
pras famílias. É um grande tensionamento porque as pessoas foram 
coagidas e ficaram temerosas. Depois da publicação do RTID mentiu 
dizendo que o INCRA ia tirar as terras do povo, ele articulou até com 
um advogado, enganando as famílias. Difundiu um discurso que aqui 
não tinha quilombola. Muita gente assinou a procuração sem nem 
saber ler, sem saber o que era". (Uma liderança do Guaí, em entrevista 
concedida em abriI de 2016) 


"A gente morava do outro lado da pista, tinha muita fruta na mata, 
tinha caju, tinha lima, limão, manga, mangaba, até cacau tinha, tinha 
muito dendê. Esse fazendeiro de matou tudo quando chegou, a gente 
usava o caminho dentro da mata oara chegar na maré, depois disso ele 
tirou a gente da nossa terra, a gente tinha casa levantada, roça, casa 
de farinha, jogou a gente tudo do lado de cá da pista, nem passar pra 
pescar a gente podia. [0 fazendeiro] queria negociar quatro casas com 
nós moradores dizendo que a gente não tem direito a nada, e que ele 
ainda tava fazendo o favor de dar terra pra nós. Dez tarefas de terra é 
muita vantagem para quem achava que não tinha nada". (Uma 
liderança do Guaí, em entrevista concedida em março de 2016). 


0 povo não se sentia dono, os quilombolas não sabiam que as terras 
eram deles e aceitou achando que era melhor do que ficar sem terra". 
(Uma liderança do Guaí, em entrevista concedida em março de 2016). 


Eu não vejo muita coisa boa no futuro se as plantações de eucalipto 
continuarem e aumentarem. A tendência é o povo sair da comunidade 
para procurar trabalho, o eucalipto não emprega, quando é tempo de 
colocar veneno chega um ônibus da empresa com gente de fora, até o 
povo daqui que cuidava das terrrs do fazendeiro não trabalha mais lá. 
O eucalipto não desenvolve a comunidade. E sabe o que é pior? 
Quando chove a água leva o veneno todo da plantação pra maré. Tá 
ruim para os homens que trabalham mais na roça e nas fazendas e 
pras mulheres que mariscam. Na fazenda Mutamba mesmo, elas não 
vao mais mariscar, não tem mais nada lá, não tem mais mapé, marisco 
nenhum. A água do açude do Sinunga ninguém usa mais pra beber. 
Outra coisa é que vai faltar água, a gente vê quando chove que a água 
da estrada seca muito rápido, seca porque do outro lado da cerca tem 
os eucaliptos . (Uma liderança do Guaí, em entrevista concedida em 
abril de 2016). 




SEI 021 í5.1 


\ I 



10032/2016-16 / pg. 24 



Auto de Infração 023172 B (0032688) 



"E triste ver o quanto de marisco morreu depois dos eucaliptos, porque 
o veneno desce todo pra maré, é só a chuva vim que leva. A qualidade 
da água mudou, isso tudo é um problema ambiental, mas é social e 
econômico também, porque a maioria das mulheres aqui vivem da 

maré . (Uma liderança do Guaí, em entrevista concedida em abril de 
2016 ). 


Durante as atividades fiscalizatórias, recebemos também diversas denúncias de que após 
a expansao do eucalipto na região do Guaí, os pescadores e principalmente as marisqueiras da 
Resex passaram a sentir uma espécie de "queimação" na pele, diferente da dermatite de 
contato que assola quase toda a unidade de conservação, já fruto de investigação por parte 
de instituições de pesquisa. 

Os impactos ambientais gerados pelo eucalipto e percebidos pelas famílias tradicionais 
beneficiárias da Resex encontram calço na literatura científica. O gênero Eucalyptus envolve 


mais de 600 espécies que estão adaptadas a diferentes climas e solos, em amplas variações 
latitudinais, indo do clima temperado até o semiárido e com posicionamentos altimétricos 
muito variáveis, podendo ser utilizadas para diferentes finalidades. Originária das regiões 
quentes e úmidas da Austrália, sua grande capacidade de fazer fotossíntese, ou seja, retirar 
energia do sol e transformar em biomassa, explica o fácil e acelerado desenvolvido deste 
genero no Brasil, enquanto nas regiões secas e frias o seu crescimento é mais lento. Oliveira, 
Menegasse e Duarte, no artigo apresentado no XII Congresso Brasileiro de Águas 
Subterrâneas, fazem referências a estudos de Jayal (1985) e Reynolds & Wood (1977) sobre os 
impactos da monocultura de eucalipto e a susceptibilidade dos ecossistemas atingidos à 
desertificação. Os autores destacam os seguintes impactos: (a) alta demanda de água, 
esgotando a umidade do solo, diminuindo a recarga, de modo que desestabiliza o ciclo 
hidrologico, (b) elevada demanda de nutrientes, criando um elevado déficit anual, 
descontrolando esse ciclo; (c) liberação de substâncias químicas alelopáticas que afetam o 
crescimento de plantas e de microrganismos do solo, reduzindo, entre outros efeitos, a 
fertilidade do solo e aumentando a adversidade de espécies tanto da flora e fauna local; (d) 
plantação na forma de monoculturas extensas, as qufis são caracterizadas por apresentar 
baixa diversidade ecológica, podendo causar instabilidade ou vulnerabilidade a mudanças 
climáticas, assim como ao ataque de pragas e doenças; (e) erosões nos estágios iniciais da 
cultura e nos períodos de corte; (f) contaminação do sol., e recursos hídricos devido ao usefde 


agrotóxicos (Oliveira; Menegasse; Duarte, 200Z p.13). 

lí 
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Deve-se dar atenção especial ao potencial esgotamento dos recursos hídricos promovidos 
pela monocultura do eucalipto, pois o serviço mais deficitário no Quilombo é o saneamento. 
Não há esgotamento sanitário da EMBASA na região nem fornecimento de água tratada, 
sendo que as famílias necessitam utilizar águas de nascentes, bicas, córregos e fontes 
construídas pela Companhia de Engenharia Rural da Bahia (CERB), estas últimas sem qualquer 
tratamento. Segundo o próprio RTID realizado pelo INCRA sobre o quilombo: 

Em análises realizadas repetidamente pelos órgãos responsáveis 
verificou-se que a água utilizada pela população encontra-se poluída e 
é imprópria para o consumo [...] a falta de abastecimento de água 
tratada é apontada como uma das principais causas de doenças nas 
comunidades (RTID, 2014, p. 29). 

É comum nas monoculturas o uso de quantidades elevadas de bioquímicos. Um destes 
produtos químicos, largamente utilizado pela Veracel Celulose, por exemplo, consta da lista 
de produtos proibidos pelo FSC 3 . De acordo com o relato de Ivonete Gonçalves, do Centro de 
Estudos e Pesquisas para o Desenvolvimento do Extremo Sul (CEPEDES), sobre o relatório de 
inspeção da ASI referente à certificação da Veracel: 


A empresa pulveriza as plantações que estão sendo atacadas por 
infestações de formigas com Sulfluramida. Para essa aplicação, a 
empresa pediu uma exceção do FSC, e conseguiu essa autorização em 
2008". 


E continua: 


"O sulfuramida é considerado Poluentes Orgânicos Persistentes 
(POPs). Os POPs são substâncias consideradas perigosas para a saúde 
pública e o meio ambiente em função de elevada persistência no meio 
ambiente, a capacidade de sererr. transportadas por longas distâncias 
através do ar e da água, além de serem substâncias bioacumulativas. 
Os POPs, incluídos na Convenção de Estocolmo, passam a ter sua 
produção e uso proibidos no nível global, tendo sido selecionadas 
inicialmente 12 destas substâncias químicas perigosas para serem 
banidas, dentre elas o mirex". 


Manejo yó^esta!'^' ^ tewardsh ' p Couna i uma expressão inglesa que, em Português, significa "Conselho de 
a- 1*3. a partir da 


necessidade de garantir a conservação ambiental e o desenvolvim 
mundo. Fonte: info.fsc.org/ 
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Em atividades fiscalizatórias do ICMBio nos plantios de eucalipto no quilombo do Guaí, 
entorno imediato da Resex Marinha Baía do Iguape, foi identificado o uso de um grande 
montante de produtos químicos no plantio do eucalipto, tais como Fertipar, Roundup, 
fertilizantes Heringer, Formidrin (Fipronil), Pesticidas Líquidos Tóxicos (2,4 D e Picloram) e 
pesticidas à base de derivados do ácido fenoxiacético, dentre outros componentes químicos 
como fósforo, enxofre e cloro. O Picloram, por exemplo, é conhecido por suas características 
de mobilidade e persistência no solo. Resíduos no selo do picloram podem resultar em 
sintomas de intoxicação a cultivares, como o feijão, por exemplo (Carmo et ai, 2008). Foram 
encontrados também produtos de Classificação Toxicológica I, considerados por regulamento 
próprio como EXTREMAMENTE TÓXICO, como o herbicida Norton (empresa Nortox). Este 
mesmo herbicida é considerado, em sua própria bula, como MUITO PERIGOSO AO MEIO 
AMBIENTE (Classe II), sendo que na própria bula constam as seguintes recomendações: 


* £ste produto é ALT AMENTE MÓVEL, apresentando alto potencial de 

d eslocamento —no_ solo podendo atingir principalmente águas 

subterrâneas (grifo nosso). 

* Este produto é ALTAMENTE PERSISTENTE no meio ambiente (grifo 
nosso). 


• Evite a contaminação ambiental - Preserve a natureza. 

• Não utilize equipamento com vazanento. 

• Não aplique o produto na presença de ventos fortes ou nas horas mais 
quentes. 


• Aplique somente as doses recomendadas. 


• Não lave as embalagens ou equipamento aplicados em lagos, fontes, 
rios e demais corpos d'agua. Evite contaminação da água. 

* —— d^stinação —inadequ ada de e mbalagens ou restos de produtos 
ocasiona contamina ção do solo, da água e do ar, prejudicando a fauna, a 
flora e a saúde das pessoas (grifo nosso). 


• Não execute aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma 
distância inferior a 500 (quinhentos) metros de povoação e de 
mananciais de captação de água para abastecimento público e de 250 
(duzentos e cinquenta) metros de mananciais de água, moradias 
isoladas, agrupamentos de animais e vegetação suscetível a danos. 




Observe as disposições constantes na legislação 
concernentes às atividades aeroagrícolas. 


estadual e munidpal 
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Segundo a mesma bula disponível sobre o produto, os efeitos agudos e crônicos do 
Norton em animais de laboratório, que podem estar associados à "queimação" sentida na 
pele quando em contato com o mangue durante a pesca, foram: 


Irritação ocular: O potencial de irritação/corrosão aguda do herbicida 
NORTON foi avaliado em três coelhos albinos Nova Zelândia. O 
produto aplicado nos olhos dos coelhos produziu opacidade na córnea, 
hiperemia, edema e secreção conjuntivais em 3/3 dos olhos testados, 
e irite (hiperemia pericorneana) em 1/3 dos olhos testados. Todos os 
sinais de irritação retornaram ao normal na leitura em 72 horas após o 
tratamento para 1/3 dos olhos testados, e na leitura em 14 dias após o 
tratamento para 2/3 dos olhos testados. 0 corante de fluoresceína 
sódica detectou alterações na superfície da córnea relacionadas ao 
tratamento em 3/3 dos olhos testados. 2/3 dos animais apresentaram 
vocalização logo após a aplicação da substância-teste. Achados 
adicionais observados incluíram: blefarite e neovascularização 
corneana. 


Irritação dérmica: O potencial de irritação/corrosão cutânea aguda do 
herbicida NORTON foi avaliado em três coelhos albinos Nova Zelância, 
onde 0,5 mL da substância-teste não diluída foi aplicada sobre a pele 
de cada animal e então cobert; com uma gaze. Após o período de 
exposição de 4 horas, as gazes foram removidas e os animais foram 
examinados em 1, 24, 48 e 72 horas para verificar a formação de 
eritema, escaras e edema, e alterações comportamentais e clínicas. As 
áreas depiladas e não tratadas adjacentes foram utilizadas como um 
controle negativo. O produto produziu eritema em 3/3 dos animais, e 
edema em 2/3 dos animais. Todos os sinais de irritação retornaram ao 
normal na leitura em 48 horas após o tratamento para 1/3 dos 
animais, e na leitura em 72 horas após o tratamento para 2/3 dos 
animais. Nenhuma alteração comportamental ou clínica relacionada ao 
tratamento foi observada durante o período de observação. 

Sensibilização cutânea: a sensibilização dérmica com o produto 
NORTON foi conduzido em cobaias (Cavia porcellus) para avaliar seu 
potencial de sensibilização dérm.sa. Após cada aplicação as gazes de 
algodão foram mantidas em contato com a pele por um período 
aproximado de 6 horas. Nenhum animal do grupo controle, bem como 
do grupo tratado, foi positivo para a substancia-teste após a aplicação. 
Portanto, a aplicação epidérmica do produto NORTON usando água 

deionizada como veículo não causou sensibilização dérmica em 
cobaias. 


Efeitos crônicos: 

2,4-D . Estudo crônico realizado em animais de laboratório durante 2 
anos, apresentou NOEL de lmg/kg/dia. Efti çttfses de 45 mg/kg/dtó?os 
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rins de animais testados neste estudo tiveram aumento de peso. Os 
resultados de alguns estudos epidemiológicos sugeriram uma 
associação entre a exposição aos fenoxi herbicidas, aumento na 
incidência de tumores malignos e aumento da mortalidade, porém, 
esta associação ainda não está confirmada (WHO, 1984). 

- Picloram: Um estudo crônico realizado em ratos durante 2 anos 
apresentou NOEL de 20 mg/kg/dia. O principal efeito relacionado ao 
tratamento foi o aumento dos pesos absoluto e relativo do fígado e 
propriedades tintoriais dos hepatócitos centrilobulares. Não houve 
mortalidade ou incidência de tumores durante o estudo (EPA 
RED,1995). Em estudos reprodu ivos em ratos e em camundongos o 
picloram não apresentou efeitos na gestação e na fertilidade dos 
animais. Em estudos em animais o picloram também não apresentou 
efeitos teratogênicos (EXTOXNET, 1996). Estudos de 12 meses em 
caes, os efeitos observados foram aumento no tamanho e peso do 
fígado. O NOEL foi de 35 mg/kg/dia. Em um estudo em ratos de 2 
gerações, os efeitos observados foram toxicidade renal nos machos e 
fêmeas F0 e F1 da maior dose administrada: nenhum efeito foi 
observado sobre a fertilidade ou desenvolvimento neonatal. O NOEL 

foi de 200 mg/kg/dia e o NOEL para fertilidade e desenvolvimento 
neonatal foi de 1000 mg/kg/dia. 


Os proprietários dos plantios de eucalipto da região foram notificados a "apresentar 
documentos relativos ao imóvel, bem como todos os documentos referentes ao licenciamento 
ambiental e uso de fertilizantes, pesticidas ou demais agroquímicos nos plantios de eucalipto 
na propriedade " (Notificações 8418A e 18419A). Nenhum deles apresentou ao ICMBio os 
receituários agronômicos exigidos pela Lei Federal n= 7.802/89 e pelo Decreto Federal 
4.074/02. Durante as abordagens presenciais nas propriedades, os proprietários ou os 
administradores das fazendas também não possuíam os devidos receituários agronómicos. 


4.6 Os imóveis e a responsabilidade pelas áreas de cultivo de eucalipto 


O eucalipto na região está plantado em cinco fazendas, sendo quatro delas adjacentes e 
uma destacada. As quatro fazendas adjacentes são: (a) PORTO DA ILHA, cadastro INCRA nü 
950.041.463.140-7, 63 hectares de eucalipto plantado; (b) OCEANIA, cadastro INCRA nS 


262.110.009.520-5, 50,84 hectares de 
321.125.017.400-6, 39,01 hectares de 


eucalipto plantado; (c) PITANGUI, cadastro INCRA n e 
eucalipto plantado e (d) ESCÓCIA, cadastro INCRA ^ 


ÍH 
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308.021.022.888-2 (por se tratar de mesmo proprietário, a área de eucalipto plantado nas 
fazendas Escócia e Pitangui foi contabilizada de forma integrada). 

As fazendas Oceania e Porto da Ilha estão sob propriedade do casal Lauro Gomes dos 
Santos (CPF 124.857.995-04) e Adalgiza SanfAna Oliveira (CPF 263.014.905-68), 
respectivamente. As fazendas Pitangui e Escócia são de um mesmo proprietário, Manoel de 
Almeida Oliveira (CPF 004.667.945-68). A fazenda destacada do bloco acima é denominada 
UNIDA TRÊS MARIAS, do proprietário Orlando José de Barros Júnior (CPF 308.559.005-63) 
que não entregou ao ICMBio quaisquer informações sobre o registro do imóvel. 

Em resposta às notificações lavradas pelo ICMBio, os proprietários entregaram 
documentos dos imóveis, como "Contrato de Parceria Agrícola" indicando que nas quatro 
fazendas agrupadas (Porto da Ilha, Oceania, Pitangui e Escócia), a responsabilidade dos 
plantios de eucalipto são da empresa COPENER FLORESTAL LTDA., pessoa jurídica inscrita no 
CNPJ nS 15.692.999/0001-54. Isto pode ser evidenciado na letra do "INSTRUMENTO 
ARTICULAR DE PARCERIA AGRÍCOLA 014/2012, Seção II - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS, 
CLAUSULA SEGUNDA - DO NEGÓCIO, item 2.1", que reza que: 

2-1 Peio presente instrumento, O PARCEIRO OUTURGANTE fneste 
exemplo, Manoel de Almeida Oliveira] entrega à PARCEIRA 
ORTOUGADA (COPENER) a posse da Gleba 2, parte do , MÓVEL ac“ 

- sc " t0 e caractenzad °- 'livre e desembaraçada de todo e qualquer 
“ nUS / ^ARÇEIRA OUTORGADA imniantacs , 

at ravés de operações florestai s e t ratos culturais nnr sua conta e 1' 
E °r si ou por parceiros contratados, sob sua exclusiv a resnonsahilidsH. 


Com o fim de ratificar a responsabilidade da empresa pela monocultura do eucalipto na 
região do Guai, garantindo assim maior segurança jurídica, o ICMBio notificou também a 
COPENER a «apresentar a relação Ce todas as áreas Ce plantio Ce eacallpta Ce projetos 
relacionados á „ R nos municípios Ce Maragogipe, São e Cachoeira, anexando 
cop,a Ce todas os contratos particulares elaborados entre a empresa e as proprietárias Ce 
terrenos, bem como os respectivos arquivos digitais do tipo shapefile que detalham os limites 

ZpT dadeS ' 05 P °" e ° nOS * Plmti °' ~ *** * * preservação permanente 

lAPh) (Notificação 31089B). Em carta resposta da COPENER, datada de 19 de maio de 2016 a 

empresa confirmou ser a responsável pelo plantiodos eucaliptos nas fazendas Porto da^a, 

A) ^ 
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Oceania, Pitangui e Escócia. A única fazenda que não está sob regime de responsabilidade da 
COPENER é a Fazenda Reunidas Três Marias, de Orlando José de Sarros Júnior. 


4.7 Eucaliptos em áreas de preservação permanente 

Em análise aos mapeamentos das áreas de plantio de eucalipto realizados em campo com 
uso de GPS pela equipe do ICMBio, identificamos que as fazendas Porto da Ilha, Oceania, 
Pitangui e Escócia abrigam plantios de eucalipto em áreas de preservação permanente (APP). 
No mapeamento encaminhado pela COPENER, as áreas de APP demonstradas possuem 
mesma dimensão (30 metros) tanto para a proteção das faixas marginais dos pequenos 
corregos como para do próprio estuário da Resex, que na região possui cerca de 250 metros 
de largura, contrariando o Artigo 4«, inciso I, alinea "d" da Lei Federal 12651/2012. 
Identificamos então que as quatro fazendas possuem 19,9 hectares de eucalipto plantado em 
area de APP, impedindo a regeneração natural da floresta nativa do entorno imediato da 
Resex Marinha Baía do Iguape e no interior do Quilombo Guerém, Baixão do Guaí, Guaruçu, 
Jirau Grande, Porta da Pedra e Tabatinga. Este plantio em área de APP infringe o Art 48 do 
Decreto Federal 6.514/08. Entendemos que, devido à responsabilidade da COPENER pela 
execução do empreendimento de eucalipto, cabe a esta pessoa jurídica a responsabilidade 
administrativa pela infração nas áreas de preservação permanente. 


4.8 Análise da necessidade do Licenciamento Ambiental 

o empreendimento do eucalipto na região do entorno da Resex Marinha Baía do Iguape 
teve inicio entre os anos 2012 e 2013, por iniciativa proposta pela empresa COPENER aos 
proprietários das fazendas Porto da Ilha, Oceania, Pitangui e Escócia. A extensão global da 
area sob responsabilidade da COPENER para o plantio do eucalipto é de 152,85 hectares 
distribuídos pelas quatro propriedades. Àquela época, o Art. 140, parágrafo único, do Decreto 
Estadual 14.024 de 06 de junho de 2012, determinava que: 

Art. 140. As atividades ou emp. eendimentos realizados em mais de 

único P cpr 5 leC | ade P ° SSe mral qUe caracteríze empreendimento 

un.co, serão licenciados pelo conjunto, considerando toda a cadeia 

produtiva e a totalidade das atividades agrossilvipastoris abrangidas. 


Paragrafo único. Verificand >se o fracionamento deá?es 

Vl <sL 
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empreendimentos para fins de burla à classificação prevista nos 
termos do caput deste artigo, o empreendedor estará sujeito às 
sanções administrativas cabíveis. 

Apesar de o Decreto supracitado deixar claro que as quatro fazendas utilizadas pela 
COPENER para o plantio do eucalipto são, de fato, empreendimento único, ao órgão 
licenciador (INEMA) foi dificultada a observação dos impactos cumulativos e sinérgicos 
conforme orienta o Art. 6?, inciso II, da Resolução CONAMA n? 01/1986, pois as solicitações 
ao INEMA foram realizadas por propriedade. A análise do empreendimento foi realizada 
então sem considerar a totalidade da área de eut alipto manejada pela COPENER. O 
proprietário Manoel de Almeida Oliveira recebeu a dispensa de licenciamento do INEMA de 
° 9 2013.001.001006 pelo plantio de eucalipto na sua fazenda Pitangui e recebeu ainda a 
dispensa de licenciamento do INEMA n s 2013.001.001004 para o plantio de eucalipto em sua 
outra fazenda denominada Escócia; Lauro Gomes dos Santos recebeu a dispensa de 
licenciamento ambiental do INEMA de n? 2012.001.000103 pela sua fazenda Oceania e a sua 
esposa, Adalgisa Sanfana Gomes, recebeu a dispensa de licenciamento ambiental s/n? de 11 
de abril de 2012 (Processo r* 2012-005261/TEC/DLA-0098) pela sua fazenda Porto da Ilha. 
Todas as quatro propriedades são adjacentes e justapostas, apesar de todos os plantios de 
eucalipto nestas propriedades ser de responsabilidade da COPENER. 

Assim, as dispensas de licenciamento individualizadas e a falta de análise considerando a 
totalidade do empreendimento, além de ferir o Art. 140 do Decreto Estadual 14.024 de 06 de 

junho de 2012, ferem também o princípio da precaução, que rege a normatização do 
licenciamento ambiental brasileiro. 


ressaltar que os 152,85 hectares de eucalipto plantado e conduzido sob 
administração da COPENER nos anos de 2012 e 2013 já infringiam o Anexo A3.1 do Decreto 
Estadual 14,024 de 2012 que determina que a silvicultura maior ou igual a quatro módulos 
fiscais necessita de licenciamento ambiental. Considerando a Instrução Especial INCRA ns 


20/80 que define a dimensão dos módulos fiscais, é determinada para o Município de 
Maragogipe a área de 30 hectares como unidade de módulo fiscal. Destarte, quaisquer 
empreendimentos silviculturais acima de 120 hectares necessitam de licenciamento 


ambiental, evidenciando que os plantios de eucalipto da COPENER foram implantados 
forma irregular. 


W A. ^ 
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considerando ainda a legislação vigente, especialmente o Decreto Estadual 15.682 de 19 
de novembro de 2014, o plantio de eucaliptos é tipificado como atividade de silvicultura 
P A3). A COPENER, no entanto, em seu endereço eletrônico oficial 

h,mi declara que: 


ahia Specialty Cellulose/Copener produz celulose solúvel especial 

“s “ir 3,fa ' ° te ° r ^ a,fa qUe ' ndi “ - - Pu-a dos 

, ' r° SS0 CaS0/ este mdlce está a cima de 98,5%. Na 

Wopener, sao produzidos do s tipos básicos de celulose solúvel- os 
rayon-grades e os specialty-grades. 


t\dyon-graaes 

Fibra de viscose: têxteis, não-tecidos incluindo lenços umedecidos 
m searas cosméticas etc; Filamento de Lyocell e viscose; têxtil e não-' 
tecidos, E outras aplicações, como esponjas 

Specialty-grades 

fermacêudros 5 res,na * Celul °« microcristalina: produtos 

armaceuticos; Filamento industrial: pneus; Outras aplicações 
especiais: tripas artificiais, cosméticos etc. apKcaçoes 


* ' n ° S SUb,IP0S d ° GmP0 « diSP ° St ° Decreto Estadual em comento, a 

- enquadra.se como atividade de «silvicultura (vinculada a processos industriais)" Se 

o sorvarmos tao somente este Decreto, consideraríamos que o empreendimento não exige 
icenciamento ambiental, pois os plantios de eucalipto vinculados a processos industriais 
administrados pela COPENER nas quatro fazendas possuem menos que 200 hectares 
ontudo, o Decreto Estadual 15.180 de 02 de junho de 2014, em seu CAPÍTULO V - DA 
LORAÇAO DAS FLORESTAS PLANTADAS, Art. 37, parágrafo único, determina que 


rt. 37 O plantio, condução e corte de espécies florestais exóticas 
com a fina idade de produção e corte em áreas de cultivo agrícola e 

Área^de Pres radaS ~ SU p UtÍIÍZadaS ° U abandonadas ' localizadas fora das 

autorizt; a :r™erm e ro nente 6 de Rese ™ Legal ' i " depe " d - da 
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Conclui-se, portanto, que ainda que a área total do empreendimento da COPENER seja 
inferior a 200 hectares, o Decreto Estadual 15.180/2014 exige que haja licenciamento 

ambiental por se tratar de plantio de espécie florestal exótica (eucalipto) diretamente 
vinculado a processos industriais. 


—-SUGESTÃO DE ENCAMINHAMENTOS GERAIS E ACOMPANHAMENTO: 


Diante das análises, concluímos que: 


Os plantios de eucaliptos geram diversos conflitos e impactos no meio e nos modos 

de vida das populações tradicionais da Resex Marinha Baía do Iguape, integrantes 

do Quilombo Guerém, Baixão do Guaí, Guan-çu, Jirau Grande, Porta da Pedra e 

Tabatmga, contrariando os objetivos da categoria Reserva Extrativista definidos no 
Art. 18, caput, da Lei 9.985/00; 

Há Plantí ° de eUCalípt0 em áreas * preservação permanente (APP) no entorno 
imediato da Resex Marinha Baía do Iguape, interior do Quilombo Guerém, Baixio 
do Guaí, Guaruçu, Jirau Grande, Porta da Pedra e Tabatinga; 

IM ‘ H ° UVe fracionamento do empreendimento nos processos de dispensa de 
licenciamento ambiental, pois não foi analisado o impacto cumulativo e sinérgico do 
Plantio administrado pela COPENER em todas as fazendas para a caracterização do 
porte do empreendimento; 


■ us piantios de eucalipto nas quatro fazendas na região do Guaí configuram um 
un.co empreendimento de responsabilidade da empresa COPENER; 

V ' Ld?nr CÍa T nt0 ambiental exigid ° P elos regulamentos estaduais não foi realizado 
V ' and0 * ue 0 Plantio de eucalipto vinculado a n™ 

COPENER opera de forma irregular. 
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Figura 7. Fertilizante usado nos plantios de eucalipto no Guaí, entorno da Resex Marinha Baía 
do Iguape. 
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Figura 8. Caixa de Roundup utilizado nos plantios de eucalipto no Guaí, entorno da Resex 
Marinha Baía do Iguape. 
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BIODIVERSIDADE 

IBIENTAL 


Figura 9. Plantio de eucalipto no quilombo do Guaí, entorno da Resex Marinha Baía do Iguape. 
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Figura 10. Plantio de eucalipto no quilombo do Guaí, ent >rno da Resex Marinha Baía do 
Iguape. 
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OPERAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO 
RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA BAÍA DO IGUAPE 



1 

'¥MMm 


Y//Í 


VÉRTICES DAS ÁREAS 
EMBARGADAS 


Polígono 1 (PI) 

(A) 38,9262° W; 

(B) 38,9254° W; 

(C) 38,9248° W; 

(D) 38,9258° W; 

(E) 38,9270° W; 

(F) 38,9262° W; 


-7,5 ha 
12,8638° S 
12,8612° S 
12,8601° S 
12,8592° S 
12,8615° S 
12,8638° S 


Polígono 2 (P2) - 5,1 ha 

(A) 38,9244° W; 12,8592° S 

(B) 38,9229° W; 12,8556° S 

(C) 38,9237° W; 12,8553° S 

(D) 38,9254° W; 12,8584° S 

Polígono 3 (P3) - 4,3 ha 

(A) 38,9226° W; 12,8550° S 

(B) 38,9209° W; 12,8528° S 

(C) 38,9217° W; 12,8521° S 

(D) 38,9235° W; 12,8545° S 

Polígono (P4) -1,1 ha 

(A) 38,9203° W; 12,8526° S 

(B) 38,9194° W; 12,8522° S 

(C) 38,9204° W; 12,8513° S 

(D) 38,9212° W; 12,8517° S 

Polígono (P5) -1,9 ha 

(A) 38,9178° W; 12,8507° S 

(B) 38,9176° W; 12,8498° S 

(C) 38,9170° W; 12,8493° S 

(D) 38,9178° W; 12,8490° S 

(E) 38,9192° W; 12,8499° S 


0 55 110 220 

I I I I I I I I I 


metros 


Legenda 


Área de Preservação Permanente (APP) 
Eucalipto em APP 
Monocultura de Eucalipto 

Resex Marinha Baía do Iguape 
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MMá MMA 


IRAMA 























ICMBio/RESEX Baia do Iguape 
Recebido em cJb / 0^/20 / b 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE PARCERIA AGRÍCOLA Q 

ENTRE SI CELEBRAM: 

N.° 014/2012 


SEÇÃO I - QUALIFICAÇÃO DAS PARTES 


MANOEL DE ALMEIDA OLIVEIRA, brasile.ro, casado, com endereço à Rua Manoel Barreto, 
354, Edif. Cristrana, Apto. 402, Graça, município de Salvador no Estadoda Bata <3F. 
004.667.945-68 e RG 0045254001 SSP/BA, adiante designado PARCEIRO OUTORGA 

COPENER FLORESTAL LTDA, sediada à rua Dr. lose Tiago Correia s/n, Alagoinhas Velha, 
Alagoinhas - BA inscrita no CNPJ sob n." 15.692.999/0001-54, neste ato representada conforme seu 
contraio social, doravante denominado PARCEIRA OUTORGADA, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 


SEÇÃO II - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO IMÓVEL 

O PARCEIRO OUTORGANTE declara ser proprietário, senhor e possuidor em mansa e pacífica 
posse de áreas de terras denominadas: 


Fazenda Escócia, localizada no Distrito de São Roque do Paraguaçu, município de Maragogipe, 
neste estado, conforme escritura pública de compra e venda, cuja escritura foi lavradai no Cartono 
da Comarca de Maragogipe, sob n° 2.097, Livro R-l, cadastrado no INCRA sob n 
308.021.022.888-2 e na Receita Federal/ITR sob n° 3.296.486-2, com a superfície de 171,10 ha 
(Cento e Setenta e Um hectares e Dez ares). 


Fazenda Pitangui, localizada no Distrito de São Roque, município de Maragogipe neste estado, 
conforme escritura pública de compra e venda, cuja escritura foi lavrada no Cartono da Comarca ( e 
Maragogipe, sob n° 997, Livro R-2, às fls. 230, cadastrado no INCRA sob n° 321.125.017.400-6 e 
na Receita Federal/ITR sob n° 3.519.974-1, com a superfície le 175,00 ha (Cento e Setenta e Cinco 

hectares). 


Doravante denominados simplesmente IMÓVEL. Destas áreas, destacou 45,00 ha (Quarenta e 
Cinco hectares) para efetivo plantio, que doravante passa a ser denominado GLEBA Z, conforme 
estabelecido no ANEXO I - “Identificação da área e k vantamento de solo - GLEBA Z e 
ÁREAS DE ACESSO”, onde serão plantadas árvores de eucalipto, tendo ainda a GLEBA Z 
limites certos e inconfundíveis, identificados por aceiros e marcos. 


1.2 O PARCEIRO OUTORGANTE coloca à disposição, os aceiros para escoamento da produção 
e transporte de insumos, doravante denominadas ÁREAS DE ACESSO, as quais estão 
completamente livres e desembaraçadas de pessoas, coisas e ônus de qualquer natureza, se 
comprometendo a assim mantê-las durante toda a vigência do presente contrato. E vedada a 


1 
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realização na GLEBA Z, durante toda a vigência do presente contrato, de benfeitorias e acessos d# 1 
qualquer natureza, exceto a cultura de eucalipto, sem o prévio e expresso acordo entre as partes, 
benfeitorias feitas na GLEBA Z em desacordo com a presente disposição não serão indenizávei 
nem tampouco ensejará direito de retenção. 



CL ÁUSULA SEGUNDA ■ DO NEGÓCIO 

2.1 Pelo presente instrumento, o PARCEIRO OUTORGANTE entrega à PARCEIRA 
OUTORGADA a posse da GLEBA Z, parte do IMÓVEL acima descrito e caracterizado, “livre e 
desembaraçada de todo e qualquer ônus”. A PARCEIRA OUTORGADA implantará a cultura do 
eucalipto, através de operações florestais e tratos culturais, por sua conta e risco, por si ou por 
terceiros contratados, sob sua exclusiva responsabilidade. 

2.2 O PARCEIRO OUTORGANTE poderá a qualquer tempo acompanhar ‘in loco’ a manutenção 
da GLEBA Z e as atividades nela desenvolvidas, objeto deste contrato, preferencialmente mediante 
comunicação prévia à PARCEIRA OUTORGADA, visando evitar transtornos às operações de 
plantio deste último. 

2.3 A PARCEIRA OUTORGADA será responsável pela execução do presente contrato, inclusive 
a efetivação das determinações e instruções técnicas necessárias, bem como estabelecer a 
comunicação de rotina com o PARCEIRO OUTORGANTE a respeito do desenvolvimento do 
objeto contratual. 


CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

3.1 O prazo do presente contrato é de 12 (doze) anos, correspondentes a dois ciclos de 06 (seis) 
anos, contados a partir do dia em que se findar o efetivo plantio da floresta de eucaliptos, objeto 
deste contrato. 

3.2 Findo o prazo contratual, a PARCEIRA OUTORGADA compromete-se a devolver a GLEBA 
Z e as ÁREAS DE ACESSO acima descritas ao PARCEIRO OUTORGANTE, com o 
remanescente da cultura de eucalipto que tenha sido implantada, depois de efetuada a colheita do 
segundo ciclo. No caso de retardamento da colheita, por motivo de força maior, considerar-se-á 
prorrogado o prazo convencionado, nas mesmas condições, até a sua ultimação, sabendo e 
reconhecendo as partes, que a cultura do eucalipto não possui safra ou sazonalidade de produção. 
Caso o PARCEIRO OUTORGANTE decida não renovar o contrato e não tenha interesse em 
conduzir a brotação do eucalipto após o segundo corte, a PARCEIRA OUTORGADA 
compromete-se a erradicar a brotação do eucalipto com o uso de herbicida. 

3.3 À PARCEIRA OUTORGADA caberá, exclusivamente, determinar a época da colheita de cada 
ciclo. 


CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA PARTILHA 

4.1 A madeira resultante dos dois ciclos será dividida entre o PARCEIRO OUTORGANTE e a 
PARCEIRA OUTORGADA, sendo que a madeira para fins de produção de celulose (com 
diâmetro acima de 4 cm, sem casca) ficará 100% (cem por cento) à PARCEIRA OUTORGADA e 
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a madeira com diâmetro abaixo de 4 cm, sem casca caberá 100% (cem por cento) ao PARCElácf' 3 
OUTORGANTE . \ 

A parcela da madeira de propriedade do PARCEIRO OUTORGANTE deve ser retirada até nc 
máximo 30 (trinta) dias após o término da colheita, observando os itens de segurança concernentes à 
retirada e também o uso adequado da área quanto à responsabilidade ambiental, conforme Cláusula 
10, Item 10.9. 


4.2 Ao PARCEIRO OUTORGANTE e à PARCEIRA OUTORGADA é garantido o direito de 
dispor livremente dos produtos que lhes cabem por força deste contrato e após efetuada a partilha. 

4.3 Considerando a natureza jurídica do presente contrato, na hipótese de não se apurar produtos ao 
final de cada colheita, nada será devido ao PARCEIRO OUTORGANTE nem poderá reclamar 
indenização à PARCEIRA OUTORGADA, seja a que título for. 

4.4 A PARCEIRA OUTORGADA notificará o PARCEIRO OUTORGANTE com antecedência 
de 10 (dez) dias da data que se iniciará a colheita para os devidos fins de direito. 

4.5 Será pago anualmente ao PARCEIRO OUTORGANTE pela PARCEIRA OUTORGADA o 
equivalente em reais o valor relativo a 15 (quinze) metros cúbicos de madeira por hectare plantado, 
dc ano 0 (zero) ao ano que anteceder a colheita do segundo ciclo. O pagamento será realizado até o 
dia 25 (vinte e cinco) do mês subsequente ao final do efetivo plantio da área. Entretanto, do 
montante pago ao PARCEIRO OUTORGANTE ao final do efetivo plantio, serão descontados os 
valores correspondentes aos serviços cartorários realizados pela PARCEIRA OUTORGADA em 
favor do PARCEIRO OUTORGANTE, caso sejam utilizados. 

4.6 O preço da madeira em pé, valor de referência, será de R$ 33,30/m3 (trinta e três reais e trinta 
centavos por metro cúbico de madeira seca sem casca), base Julho/2011, e será reajustado 
anualmente pelo IGPM-FGV. 


SEÇÃO III - CONDIÇÕES GERAIS 


CLÁUSU LA QUINTA - REGÊNCTA DO CONTRATO 

5 1 As partes nomeadas na SEÇÃO I - QUALIFICAÇÃO DAS PARTES, ajustaram entre si, de 
pleno e comum acordo, celebrar o presente contrato que se rege e regerá pelas cláusulas e condições 
da ®ÇAO n - CONDIÇOES ESPECÍFICAS, da presente SEÇÃO m - CONDIÇÕES 

GERAIS e dos documentos e anexos que, expressamente aqui mencionados, o integram para todos 
os lins de direito. 


CLÁ USULA SE XTA - DAS OBRIGAÇÕES DO PARCEIRO OUTORGANTE 
6.10 PARCEIRO OUTORGANTE obriga-se a: 


6.1.1 Garantir a posse mansa e pacífica da GLEBA Z e das ÁREAS DE ACESSO ora cedidas, 

a vigência do Poente contrato, o pleno acesso às mesmas pela 
AKCEIRA OUTORGADA ou pelos prestadores de serviço por ela indicados, para a 
realizaçao da implantação da cultura do eucalipto, através de operações florestais e tratos 
culturais, plantio, manutenção, colheita e transporte do eucalipto. Se obrigam, outrossim, a 
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fiscalizar a GLEBA Z, as ÁREAS DE ACESSO e o IMÓVEL, as plantações ne , 
contidas, eventuais equipamentos, materiais, insumos ou utilidades, quando for o caso/W^. 
área de reserva legal, a área de preservação permanente ou ambiental, se for o caso, 
mantendo-os seguros contra possíveis invasões, furtos, roubos ou danos ao empreendimento 
e ambientais. 


6.1.2 Indenizar as benfeitorias necessárias e úteis realizadas no imóvel, desde que as tenha 
autorizado nos termos da sub-cláusula 1.2 supra. 

6.1.3 Não vender o produto da colheita antes da efetivação da partilha ou da liquidação das 
dívidas resultantes da execução do contrato e previstas em lei; 

6.1.4 As máquinas, ferramentas, equipamentos e insumos porventura disponibilizados pela 
PARCEIRA OUTORGADA para a execução do presente contrato, armazenados na 
propriedade do PARCEIRO OUTORGANTE, não ficarão passíveis de uso ou 
comercialização pelo PARCEIRO OUTORGANTE. 

6.1.5 Disponibilizar, caso exista, local no IMÓVEL para armazenamento de insumos, máquinas, 
ferramentas e equipamentos da PARCEIRA OUTORGADA, utilizados na execução do 
contrato. 


6.1.6 Colaborar para manter a segurança da área da GLEBA Z, ÁREAS DE ACESSO e do 
IMÓVEL, contra o roubo de madeira e a presença de animais que possam comprometer a 
qualidade do plantio. 

6.1.7 Disponibilizar local dentro do IMÓVEL para armazenamento da parte da produção que lhe 
caiba ou confirmar sua retirada por si ou por terceiros no local da colheita, até 30 (trinta) 
dias após realizada a partilha, de forma a não ocupar, anda que parcialmente, a GLEBA Z e 
as AREAS DE ACESSO, passando imediatamente a responsabilizar-se exclusivamente 
pela mesma. 

6.1.8 Manter regulares os registros pertinentes e a conservação física das áreas de Reserva legal e 
Áreas de Preservação Permanente do IMÓVEL. 

6.1.9 Observar a proibição do trabalho de menores de 18 anos em atividades noturnas, perigosas 
ou insalubres, e de menores de 16 anos em qualquer trabalho, exceto na condição de 
aprendizes, a partir de 14 anos, conforme o art. 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 
bem como observância das normas da CLT e demais leis aplicáveis. 

6.1.10 Comunicar imediatamente à PARCEIRA OUTORGADA acerca de qualquer constrição 
que o IMÓVEL venha a sofrer no curso da vigência contratual, a exemplo de penhoras 
judiciais e invasões que ponham em risco a plantação. 


C LÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA PARCEIRA OUTORGADA 

7.1 A PARCEIRA OUTORGADA obriga-se a: 

7.1.1 Executar a implantação da cultura do eucalipto, através de operações florestais e tratos 
culturais, objeto do presente contrato, efetuando os trabalhos de levantamento de solo, 
topografia, preparo de solo, plantio, fertilização, manutenção do empreendimento, colheita e 
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transporte do eucalipto, bem como efetuar a partilha tal como prevista na sub-cláusula 4l. 
infra. > 

7.1.2 Não sub-parceirar, arrendar, ceder ou emprestar a área objeto da parceria, sem expresso 
consentimento, por escrito, do PARCEIRO OUTORGANTE ou de seu representante legal; 

7.1.3 Não vender o produto da colheita antes da efetivação da partilha ou da liquidação das 
dívidas resultantes da execução do contrato e previstas em lei; 

7.1.4 Efetuar o corte e a colheita de toda a sua parte da madeira produzida pela implantação da 
cultura do eucalipto, através de operações florestais e tratos culturais, objeto do presente 
contrato; 

7.1.5 Observar a proibição do trabalho de menores de 18 anos em atividades noturnas, perigosas ou 

insalubres, e de menores de 16 anos em qualquer trabalho, exceto na condição de aprendizes, 
a partir de 14 anos, conforme o art. 7o, inciso XXXIH, da Constituição Federal, bem como 
observância das normas da CLT. 

7.1.7 Recuperar áreas degradadas, matas ciliares e recompor írea(s) de RL, que venham a impactar 
o curso da sua atividade de plantio e aquelas que forem impactadas pela atividade de plantio. 


CLAUSULA OITAVA - DA RENOVAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 A PARCEIRA OUTORGADA terá preferência para a renovação do presente contrato em 
igualdade de condições com outros candidatos. 

8.2 Caso o PARCEIRO OUTORGANTE não tenha mais interesse em renovar o presente contrato 
e pretenda retomar o imóvel, deverá notificar por escrito a PARCEIRA OUTORGADA seis meses 
antes do vencimento deste contrato. 

8.3 Caso a PARCEIRA OUTORGADA não tenha interesse na renovação do presente contrato, 
deverá notificar por escrito o PARCEIRO OUTORGANTE seis meses antes do vencimento deste 
contrato. 


CLÁUSULA NONA - DAS MÁQUINAS. EQUIPAMENTOS. FERRAMENTAS EINSUMOS 

9.1 As máquinas, equipamentos, ferramentas e insumos neces. iários à execução do presente contrato 
serão mobilizados e pagos integralmente pela PARCEIRA OUTORGADA, sem prejuízo do 
disposto na sub-cláusula 6.1.5. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PROIBIÇÕES 

10 É expressamente proibido: 

10.1 A prestação de serviço gratuito pela PARCEIRA OUTORGADA, empregados ou 
prepostos ao PARCEIRO OUTORGANTE; 

10.2 A prestação de serviço gratuito pelo PARCEIRO OUTORGANTE, seus familiares, 
empregados ou prepostos à PARCEIRA OUTORGADA; 
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10.3 A exclusividade de venda dos frutos ou produtos pelo PARCEIRO OUTORGAD(\à- 
PARCEIRA OUTORGANTE e vice versa; 

10.4 A obrigatoriedade do beneficiamento da produção em estabelecimento determinado pelo 

PARCEIRO OUTORGANTE ou pela PARCEIRA OUTORGADA; 

10^5 A obrigatoriedade da aquisição de adubos, ferramentas, defensivos e outros insumos, assim 
como gêneros alimentícios e utilidades em armazém ou barracões determinados pelo 
PARCEIRO OUTORGANTE ou pela PARCEIR v OUTORGADA, visando evitar o 
monopólio de fornecimento desses itens; 

10.6 A não utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) por prepostos da 
PARCEIRA OUTORGADA, bem como, de prestadores de serviços por ela contratados, 
para a realização de atividades agrícolas que exijam a sua utilização; 

10.7 A aceitação, pela PARCEIRA OUTORGADA ou pelo PARCEIRO OUTORGANTE, do 
pagamento do preço de sua parte da produção em ordens, vales, borós ou qualquer outra 
forma substitutiva da moeda; 

10.8 A criação de animais nocivos à cultura de eucalipto na área delimitada pela GLEBA Z, tais 
como bovinos, eqüinos, suínos, muares, asininos, salvo em casos específicos com anuência 
da PARCEIRA OUTORGADA. Findo o primeiro ano após o plantio, a PARCEIRA 
OUTORGADA poderá, ao seu critério, avaliar a viabilidade de liberar as áreas plantadas 
para o pastoreio caso seja do interesse do PARCEIRO OUTORGANTE. 

10.9 Fica vedado ao PARCEIRO OUTORGANTE, em toda a extensão do IMÓVEL, GLEBA 
Z e ÁREAS DE ACESSO, sob pena da devida responsabilidade ambiental: 

10.9.1 Interferir em áreas de florestas nativas primárias ou secundárias, de reserva legal ou 
preservação permanente ou ambiental; 

10.9.2 Perseguir, caçar ou capturar animais silvestres de qualquer espécie, assim como proceder 
com maus tratos, ou permitir que terceiros o façam na extensão do IMÓVEL; 

10.9.3 Utilizar fogo, sem a expressa autorização do órgão ambiental competente; 

10.9.4 Utilizar motosserras sem as respectivas licenças de uso e porte, expedida pelo órgão 
ambiental competente; 

10.9.5 Retirar material vegetal de remanescentes da mata atlântica, bem como utilizar o IMÓVEL, 
como áreas de manobra ou deposição de materiais, sem prévia autorização e licenciamento 
dos órgãos ambientais competentes; 

10.9.6 Derramar óleos e combustíveis ou quaisquer agent< s poluentes, ou cometer qualquer outro 
tipo de conduta, ação ou omissão que caracterize crime ambiental ou atividade poluidora 
desprovida de autorização legal adequada. 


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALIENAÇÃO OU INSTITUIÇÃO DE ÔNUS 
REAL 
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/ N. 


r :S. 




31 O presente contrato não sofrerá interrupções, suspensões, nem estará sujeito à rescisãoX 
encerramento antecipado, em caso de alienação ou instituição de ônus real, ficando o adquirente ou 
beneficiário sub-rogado nos direitos e obrigações do alienante ou do instituidor do ônus, obrigando- 
se igualmente a respeitá-los até o termo final do presente contrato ou em suas renovações 
regularmente formalizadas. 


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ANEXOS 


12 São partes integrantes deste contrato os anexos abaixo relacionados, prevalecendo, contudo, na 
hipótese de conflito, as cláusulas e condições aqui previstas: 

12.1 Anexo I - “Identificação da área e levantamento de solo - GLEBA Z e ÁREAS DE 
ACESSO”; 

12.2 Anexo II - carta proposta de participação no programa Produtor Florestal, assinada pelo 

PARCEIRO OUTORGANTE; 

12.3 Anexo IH - relação de documentos do proprietário do Imóvel e certidões diversas 
expedidas pelo poder judiciário 

12.4 Anexo IV - mapa preliminar; 

12.5 Anexo V - licença ambiental; 

12.6 Anexo VI - mapa topográfico do plantio. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS IMPOSTOS 


13.1 Será de responsabilidade da PARCEIRA OUTORGADA o recolhimento dos tributos que 
incidam sobre o objeto do presente contrato. A PARCEIRA OUTORGADA será a única 
beneficiária na hipótese de haver redução ou isenção dos mencionados tributos que tenham como 
fato gerador este contrato. 

13.2 O PARCEIRO OUTORGANTE obriga-se a arcar com os pagamentos devidos ao erário 
público quanto ao imposto territorial rural (ITR) e demais obrigações tributárias, bem assim com o 
recadastramento perante o INCRA e respectivas taxas que recaiam sobre as áreas do imóvel descrito 
no objeto deste contrato, assim entendidos o IMÓVEL, incluindo a GLEBA Z e as ÁREAS DE 
ACESSO. O PARCEIRO OUTORGANTE se obriga a fornecer, mediante solicitação da 
PARCEIRA OUTORGADA, cópias autenticadas dos comprovantes de recolhimentos ou de 
regularidade aqui mencionados. 


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO 

14.1 Considerar-se-á extinto ou rescindido o presente contrato de parceria, independentemente de 
qualquer formalidade, nas seguintes hipóteses: 

14.1.1 Nos casos previstos nos Artigos 26 e 32 do Decreto Federal n.° 59.566 de 14/11/1966; 

14.1.2 Agressão à natureza, especialmente aquela relacionada a desmates, caça e pesca predatória, 
realizado pela PARCEIRA OUTORGADA; 
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14.1.3 Comprovação do uso de mão-de-obra infanto-juvenil em suas atividades, em desacordo 
o art. T, inciso XXXm, da Constituição Federal. 

Parágrafo único - Visando a dirimir dúvidas relacionadas ao patrimônio, especialmente as 
relacionadas com a cultura do eucalipto e seus tratos, as partes elegem o Instituto de Pesquisas 
Florestais (EPEF) da Escola Superior de Agricultura Luis de Queiroz (ESALQ), faculdade da 
Universidade de São Paulo (USP), como instituição capaz de dirimir dúvidas e apoiar na solução de 



eventuais conflitos. 


CLÁUSULA DÉCIMA - QUINTA - DAS GARANTIAS 

15.1 Em caso de rescisão prematura do presente contrato por iniciativa do PARCEIRO 
OUTORGANTE, ou de qualquer hipótese impeditiva da continuidade do vínculo contratual, fica 
assegurado à PARCEIRA OUTORGADA o direito de ultimar a colheita da produção cujo cultivo 
já se tenha iniciado, utilizando da terra objeto desta parceria pelo tempo que se fizer necessário, nos 
termos do art. 96,1, da Lei Federal n° 4.504, de 30/11/1964; 

15.2 Em garantia ao cumprimento do quanto estabelecido no item 14.1 acima pactuado, fica 
empenhada, em favor da PARCEIRA OUTORGADA, a Gleba Z e toda produção destinada ao 
PARCEIRO OUTORGANTE na forma da Cláusula primeira supra, 

15.3 A fim de assegurar o cumprimento do quanto estabelecido no item 14.1 supra, o PARCEIRO 
OUTORGANTE constitui em favor da PARCEIRA OUTORGADA, hipoteca de parte do imóvel 
descrito no item 1 da Cláusula Primeira supra, consistente na GLEBA Z objeto deste contrato, será 
adjudicada caso não se verifique o cumprimento da obrigação estabelecida no item 15.1 desta 
Cláusula, sendo tal hipoteca registrada no Cartório de Regis, ro de Imóveis competente, para todos 
os fins de direito. 


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES FIP AIS 

16.1 O presente contrato é firmado em caráter irrevogável e irretratável, não se admitindo 
arrependimento de qualquer das Partes, obrigando seus herdeiros e sucessores a respeitar 
integralmente o presente contrato, devendo o mesmo ser levado para registro em Cartório de Títulos 
e Documentos, sendo, ainda, obrigatório a sua averbação à margem da matrícula e/ou registro no 
Cartório de Registro de Imóveis da respectiva Comarca de subscrição do IMÓVEL. 

16.2 As Partes se obrigam e convencionam que a PARCEIRA OUTORGADA terá o direito 
preferencial de compra e/ou renovação do presente contrato, podendo exercer o mesmo direito de 
preferência de compra da propriedade, no todo ou em parte da mesma, na forma da lei. 

16.3 Nas hipóteses de desapropriação ou constituição de servidões, as perdas e as indenizações 
sobre a área de terra afetada serão atribuídas exclusivamente ao PARCEIRO OUTORGANTE, 
enquanto às que incidam sobre a produção ou plantio serão partilhadas na mesma proporção 
prevista na Cláusula 7 a do presente contrato. 


16.4 Os parceiros contratantes elegem o Fórum da Comarca de Alagoinhas, para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes da interpretação das cláusulas deste contrato; para execução das obrigações 
delas emergentes ou para decidir sobre a rescisão deste contrato de parceria. 

8 


Auto de Infração 023172 B (0032688) 


SEI 02125.010032/2016-16 / pg. 60 



E, como estivessem justas e contratadas, firmam este instrumento, em (3) três vias, com as 
testemunhas abaixo, para os efeitos de direito. 



Alagoinhas (BA), 18 de Dezembro de 2012. 


MANOEL DE ALMEIDA OLIVEIRA 

PARCEIRO OUTORGANTE 


COPENER FLORESTAL LTDA 

PARCEIRA OUTORGADA 


Testemunhas: 


Nome 

CPF: 


Nome 

CPF: 


Nome: 

CPF: 


Nome: 

CPF: 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE PARCERIA AGRÍCOLA QUE 

ENTRE SI CELEBRAM: 

N.° 003/2012 


SEÇÃO I - QUALIFICAÇÃO DAS PARTES 


ADALGIZA SANT’ANA GOMES, brasileira, casada, bancária, com endereço ao Povoado 
Baixão de Iguaí, 01, Zona Rural-Piedade, município de Maragogipe, no Estado da Bahia, 
CPF: 263.014.905-68 e RG 262667762 SSP/BA, adiante designado PARCEIRO 
OUTORGANTE e: 

COPENER FLORESTAL LTDA, sediada à rua Dr. Jose Tiago Correia s/n, Alagoinhas 
Velha, Alagoinhas - BA inscrita no CNPJ sob n.° 15.692.999/0001-54, neste ato representada 
conforme seu contrato social, doravante denominado PARCEIRA OUTORGADA, mediante 
as seguintes cláusulas e condições: 


SEÇÃO II - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO IMÓVEL 


O PARCEIRO OUTORGANTE declara ser proprietário, senhor e possuidor em mansa e 
pacífica posse de uma área de terra denominada Fazenda Porto da Ilha, localizada no 
município de Maragogipe, neste estado, conforme consta na escritura pública de Compra e 
Venda, cuja escritura foi lavrada no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 
Maragogipe, sob n° 252, Livro 02, fls 175, cadastrado no INCRA sob n° 950.041.463.140-7 e 
na Receita Federal/ITR sob n° 6.246.927-4, com a superfície de 171,2997 ha (Cento e Setenta 
e Um hectares, Vinte e Nove ares e noventa e sete centiares), divisa-se ao norte com as terras 
do Sr. Perminio, à Leste com as terras de Antônio dos Santos Aragão e a estrada da Avenida, 
ao Sul com as terras do Sr. Lauro Gomes dos Santos e a Oeste com o lado da Maré, doravante 
denominado simplesmente IMÓVEL. Desta área, destacou 75,86 ha (Setenta e Cinco hectares 
e Oitenta e Seis ares) para efetivo plantio, que doravante passa a ser denominado GLEBA Z, 
conforme estabelecido no ANEXO I - “Identificação da área e levantamento de solo - 
GLEBA Z e ÁREAS DE ACESSO”, onde serão plantadas árvores de eucalipto, tendo ainda 
a GLEBA Z limites certos e inconfundíveis, identificados por aceiros e marcos. 

1.2 .O PARCEIRO OUTORGANTE coloca à disposição, os acessos para escoamento da 
produção e transporte de insumos, doravante denominadas ÁREAS DE ACESSO, as quais 
estão completamente livres e desembaraçadas de pessoas, coisas e ônus de qualquer natureza, 
se comprometendo a assim mantê-las durante toda a vigência do presente contrato. É vedada a 
realização na GLEBA Z, durante toda a vigência do presente contrato, de benfeitorias e 
acessos de qualquer natureza, exceto a cultura de eucalipto, sem o prévio e expresso acordo 
entre as partes. As benfeitorias feitas na GLEBA Z f m desacordo com a presente disposição 
não serão indenizáveis, nem tampouco ensejará direito de retenção. 


CLÁUSULA SEGUNDA - DO NEGÓCIO 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE PARCERIA AGRÍCOLA QUE 

ENTRE SI CELEBRAM: 

N.° 004/2012 


SEÇÃO I - QUALIFICAÇÃO DAS PARTES 


LAURO GOMES DOS SANTOS, brasileiro, casado, irdustriário, com endereço ao Povoado 
Baixão de Iguaí, 01, Zona Rural-Piedade, município g; Maragogipe, no Estado da Bahia, 
CPF: 124.857.995-04 e RG 0177167645 S3P/BA, adiante designado PARCEIRO 
OUTORGANTE e: 

COPENER FLORESTAL LTDA, sediada à rua Dr. Jose Tiago Correia s/n, Alagoinhas 
Velha, Alagoinhas - BA inscrita no CNPJ sob n.° 15.692.999/0001-54, neste ato representada 
conforme seu contrato social, doravante denominado PARCEIRA OUTORGADA, mediante 
as seguintes cláusulas e condições: 


SEÇÃO II - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO IMÓVEL 

O PARCEIRO OUTORGANTE declara ser proprietário, senhor e possuidor em mansa e 
pacífica posse de uma área de terra denominada Fazenda Oceania, localizada no município 
de Maragogipe, neste estado, conforme consta na escritura pública de Compra e Venda, cuja 
escritura foi lavrada no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Maragogipe, sob n° 
252, Livro 2 a , Registro R-03, cadastrado no INCRA sob n° 262.110.009.520-5 e na Receita 
Federal/ITR sob n° 0.159.174-6, com a superfície de 87.12 ha (Oitenta e Sete hectares e doze 
ares), divisa-se começando da maré, seguindo pelo lado da casa do Sr. Alexandre, seguindo 
acima rumo recentemente aberto até a estrada que liga o município de São Felipe a Vila de 
São Roque, segue divisando pela estrada ao lado sul, depois desce em linha reta até encontrar 
a maré e depois ao ponto onde principiou, doravante denominado simplesmente IMÓVEL. 
Desta área, destacou 50,00 ha (Cinquenta hectares) para efetivo plantio, que doravante passa a 
ser denominado GLEBA Z, conforme estabelecido no ANEXO I - “Identificação da área e 
levantamento de solo - GLEBA Z e ÁREAS DE ACESSO”, onde serão plantadas árvores 

de eucalipto, tendo ainda a GLEBA Z limites certos e inconfundíveis, identificados por 
aceiros e marcos. 

1.2 O PARCEIRO OUTORGANTE coloca à disposição, os acessos para escoamento da 
produção e transporte de insumos, doravante denominadas ÁREAS DE ACESSO, as quais 
estão completamente livres e desembaraçadas de pessoas, coisas e ônus de qualquer natureza 
se comprometendo a assim mantê-las durante toda a vigência do presente contrato. É vedada a 
realização na GLEBA Z, durante toda a vigência do presente contrato, de benfeitorias e 
acessos de qualquer natureza, exceto a cultura de eucalipto, sem o prévio e expresso acordo 
entre as partes. As benfeitorias feitas na GLEBA Z em desacordo com a presente disposição 
nao serão indenizáveis, nem tampouco ensejará direito de retenção. 
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CLÁUSULA SEGUNDA • DO NEGÓCIO 


2.1 Pelo presente instrumento, o PARCEIRO OUTORGANTE entrega à PARCEIRA 
OUTORGADA a posse da GLEBA Z, parte do IMÓVEL acima descrito e caracterizado, 
“livre e desembaraçada de todo e qualquer ônus”. A PARCEIRA OUTORGADA implantará 
a cultura do eucalipto, através de operações florestais e tratos culturais, por sua conta e risco, 
por si ou por terceiros contratados, sob sua exclusiva responsabilidade. 

2.2 O PARCEIRO OUTORGANTE poderá a qualquer tempo acompanhar ‘in loco' a 
manutenção da GLEBA Z e as atividades nela desenvolvidas, objeto deste contrato, 
preferencialmente mediante comunicação prévia à PARCEIRA OUIORGADA, visando 
evitar transtornos às operações de plantio deste último. 

2.3 A PARCEIRA OUTORGADA será responsável pela execução do presente contrato, 
inclusive a efetivação das determinações e instruções técnicas necessárias, bem como 
estabelecer a comunicação de rotina com o PARCEIRO OUTORGANTE a respeito do 
desenvolvimento do objeto contratual. 


CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

3.1 O prazo do presente contrato é de 12 (doze) anos, correspondentes a dois ciclos de 06 
(seis) anos, contados a partir do dia em que se findar o efetivo plantio da floresta de 
eucaliptos, objeto deste contrato. 

3.2 Findo o prazo contratual, a PARCEIRA OUTORGADA compromete-se a devolver a 
GLEBA Z e as ÁREAS DE ACESSO acima descritas ao PARCEIRO OUTORGANTE, 
com o remanescente da cultura de eucalipto que tenha sido implantada, depois de efetuada a 
colheita do segundo ciclo. No caso de retardamento da colheita, por motivo de força maior, 
considerar-se-á prorrogado o prazo convencionado, nas mesmas condições, até a sua 
ultimação, sabendo e reconhecendo as partes, que a cultura do eucalipto não possui safra ou 
sazonalidade de produção. Caso o PARCEIRO OUTORGANTE decida não renovar o 
contrato e não tenha interesse em conduzir a brotação do eucalipto após o segundo corte, a 
PARCEIRA OUTORGADA compromete-se a erradicar a brotação do eucalipto com o uso 
de herbicida. 

3.3 À PARCEIRA OUTORGADA caberá, exclusivamente, determinar a época da colheita 
de cada ciclo. 


CLÁUSULA QUARTA - DO PRECO E DA PARTILHA 

4.1 A madeira resultante dos dois ciclos será dividida entre o PARCEIRO OUTORGANTE 
e a PARCEIRA OUTORGADA, sendo que a madeira para fins de produção de celulose 
(com diâmetro acima de 4 cm, sem casca) ficará 100% (cem por cento) à PARCEIRA 
OUTORGADA e a madeira com diâmetro abaixo de 4 cm. sem casca caberá 100% (cem por 
cento) ao PARCEIRO OUTORGANTE 

A parcela da madeira de propriedade do PARCEIRO OUTORGANTE deve ser retirada até 
no máximo 30 (trinta) dias após o término da colheita, observando os itens de segurança 
concernentes à retirada e também o uso adequado da área quanto à responsabilidade 
ambientai, conforme Cláusula 10, Item 10.9. 
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4.2 Ao PARCEIRO OUTORGANTE e à PARCEIRA OUTORGADA é garantido o 
direito de dispor livremente dos produtos que lhes catem por força deste contrato e após 
efetuada a partilha. 

4.3 Considerando a natureza jurídica do presente contrato, na hipótese de não se apurar 
produtos ao final de cada colheita, nada será devido ao PARCEIRO OUTORGANTE nem 
poderá reclamar indenização à PARCEIRA OUTORGADA, seja a que título for. 

4.4 A PARCEIRA OUTORGADA notificará o PARCEIRO OUTORGANTE com 
antecedência de 10 (dez) dias da data que se iniciará a colheita para os devidos fins de direito. 

4.5 Será pago anualmente ao PARCEIRO OUTORGANTE pela PARCEIRA 
OUTORGADA o equivalente em reais o valer relativo a 15 (quinze) metros cúbicos de 
madeira por hectare plantado, do ano 0 (zero) ao ano que anteceder a colheita do segundo 
ciclo. O pagamento será realizado até o dia 25 (vinte e cinco) do mês subsequente ao final do 
efetivo plantio da área. Entretanto, do montante pago ao PARCEIRO OUTORGANTE ao 
final do efetivo plantio, serão descontados os valores correspondentes aos serviços cartorários 
realizados pela PARCEIRA OUTORGADA em favor do PARCEIRO OUTORGANTE, 
caso sejam utilizados. 

4.6 O preço da madeira em pé, valor de referência, sen de R$ 33,30/m3 (trinta e três reais e 
trinta centavos por metro cúbico de madeira seca sem casca), e será reajustado anualmente 
pelo IGPM-FGV. 


SEÇÃO m - CONDIÇÕES GERAIS 


CLÁUSULA QUINTA - REGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1 As partes nomeadas na SEÇÃO I - QUALIFICAÇÃO DAS PARTES, ajustaram entre si, 
de pleno e comum acordo, celebrar o presente contrato que se rege e regerá pelas cláusulas e 
condiçõesconstantes da SEÇÃO II - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS, da presente SEÇÃO III - 
CONDIÇOES GERAIS e dos documentos e anexos que, expressamente aqui mencionados, o 
integram para todos os fins de direito. 


CLÁUSUL A SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO PARCEIRO OUTORGANTE 

6.1 O PARCEIRO OUTORGANTE obriga-se a: 

6.1.1 Garantir a posse mansa e pacífica da GLEBA Z e das ÁREAS DE ACESSO ora 
cedidas, ou seja, permitir, durante a vigência do presente contrato, o pleno acesso às 
mesmas pela PARCEIRA OUTORGADA ou pelos prestadores de serviço por ela 
indicados, para a realização da implantação da cultura do eucalipto, através de 
operações florestais e tratos culturais, plantio, manutenção, colheita e transporte do 
eucalipto. Se obrigam, outrossim, a fiscalizar a GLEBA Z, as ÁREAS DE ACESSO 
e o IMÓVEL, as plantações neles contidas, eventuais equipamentos, materiais, 
insumos ou utilidades, quando for o caso, a área de reserva legal, a área de preservação 
permanente ou ambiental, se for o caso, mantendo-os seguros contra possíveis 
invasões, furtos, roubos ou danos ao empreendimento e ambientais. 
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6.1.2 Indenizar as benfeitorias necessárias e úteis realizadas no imóvel, desde que as tenha 
autorizado nos termos da sub-dáusula 1.2 supra. 

6.1.3 Não vender o produto da colheita antes da efetivação da partilha ou da liquidação das 
dívidas resultantes da execução do contrato e previstas em lei; 

6.1.4 As máquinas, ferramentas, equipamentos e insunos porventura disponibilizados pela 
PARCEIRA OUTORGADA para a execução do presente contrato, armazenados na 
propriedade do PARCEIRO OUTORGANTE, não ficarão passíveis de uso ou 
comercialização pelo PARCEIRO OUTORGANTE. 

6.1.5 Disponibilizar, caso exista, local no IMÓVEL para armazenamento de insumos, 
máquinas, ferramentas e equipamentos da PARCEIRA OUTORGADA, utilizados na 
execução do contrato. 

6.1.6 Colaborar para manter a segurança da área da GLEBA Z, ÁREAS DE ACESSO e do 
IMÓVEL, contra o roubo de madeira e a presença de animais que possam 
comprometer a qualidade do plantio. 

6.1.7 Disponibilizar local dentro do IMÓVEL para armazenamento da parte da produção 
que lhe caiba ou confirmar sua retirada por si ou por terceiros no local da colheita, até 
30 (trinta) dias após realizada a partilha, de forma a não ocupar, ainda que 
parcialmente, a GLEBA Z e as ÁREAS DE ACESSO, passando imediatamente a 
responsabilizar-se exclusivamente pela mesma. 

6.1.8 Manter regulares os registros pertinentes e a conservação física das áreas de Reserva 
legal e Áreas de Preservação Permanente do IMÓVEL. 

6.1.9 Observar a proibição do trabalho de menores de 18 anos em atividades noturnas, 
perigosas ou insalubres, e de menores de 16 anos em qualquer trabalho, exceto na 
condição de aprendizes, a partir de 14 anos, conforme o art. 7o, inciso XXXIIl, da 
Constituição Federal, bem como observância das normas da CLT e demais leis 
aplicáveis. 

6.1.10 Comunicar imediatamente à PARCEIRA OUTORGADA acerca de qualquer 
constrição que o IMÓVEL venha a sofrer no curso da vigência contratual, a exemplo 
de penhoras judiciais e invasões que ponham em risco a plantação. 

C LÁUSULA SÉTIM A - DAS OBRIGAÇÕES DA PARCEIRA OUTORGADA 

7.1 A PARCEIRA OUTORGADA obriga se a. 

7.1.1 Executar a implantação da cultura do eucalipto, através de operações florestais e tratos 
culturais, objeto do presente contrato, efetuando os trabalhos de levantamento de solo, 
topografia, preparo de solo, plantio, fertilização, manutenção do empreendimento, 
colheita e transporte do eucalipto, bem como efetuar a partilha tal como prevista na 
sub-cláusula 4.1. infra. 


7.1.2 Não sub-parceirar, arrendar, ceder ou emprestar a área objeto da parceria, sem 

expresso consentimento, por escrito, do PARCEIRO OUTORGANTE ou de seu 
representante legal; 
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7.].3 Não vender o produto da colheita antes da eíetívação da partilha ou da liquidação das 
dívidas resultantes da execução do contrato e previstas em lei; 

7.1.4 Efetuar o corte e a colheita de toda a sua parte da madeira produzida pela implantação 
da cultura do eucalipto, através de operações florestais e tratos culturais, objeto do 
presente contrato; 

7.1.5 Observar a proibição do trabalho de menores de 18 anos em atividades noturnas, 

perigosas ou insalubres, e de menores de 16 anos em qualquer trabalho, exceto na 
condição de aprendizes, a partir de 14 anos, conforme o art. 7o, inciso XXXIÍI, da 
Constituição Federal, bem como observância das normas da CLT. 

7.1.7 Recuperar áreas degradadas, matas ciliares e recompor área(s) de RL, que venham a 
impactar o curso da sua atividade de plantio e aquelas que forem impactadas pela 
atividade de plantio. 


CLAUSULA OITAVA - DA RENOVAÇÃO DO CONTRATO 

8 1 A PARCEIRA OUTORGADA terá preferência para a renovação do presente contrato 
em igualdade de condições com outros candidatos. 

8.2 Caso o PARCEIRO OUTORGANTE não tenha mais interesse em renovar o presente 
contrato e pretenda retomar o imóvel, deverá nob ficar por escrito a PARCEIRA 
OUTORGADA seis meses antes do vencimento deste contrato. 

8.3 Caso a PARCEIRA OUTORGADA não tenha interesse na renovação do presente 
contrato, deverá notificar por escrito o PARCEIRO OUTORGANTE seis meses antes do 
vencimento deste contrato. 


CLÁUSULA NONA - DAS M ÁQUINAS. EOUTP 4MENTOS, FERRAMENTAS E 
INSUMOS 

9.1 As máquinas, equipamentos, ferramentas e insumos necessários à execução do presente 
contrato serão mobilizados e pagos integralmente pela PARCEIRA OUTORGADA, sem 
prejuízo do disposto na sub-cláusula 6.1.5. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PROIBIÇÕES 

10 É expressamente proibido: 


10.1 A prestação de serviço gratuito pela PARCEIRA OUTORGADA, empregados ou 
prepostos ao PARCEIRO OUTORGANTE; 

10.2 A prestação de serviço gratuito pelo PARCEIRO OUTORGANTE, seus familiares, 
empregados ou prepostos à PARCEIRA OUTORGADA; 

10.3 A exclusividade de venda dos frutos ou produtos pelo PARCEIRO OUTORGADO à 
PARCEIRA OUTORGANTE e vice versa; 
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10.4 A obrigatoriedade do beneficiamento da produção em estabelecimento determinado 
pelo PARCEIRO OUTORGANTE ou pela PARCEIRA OUTORGADA; 

10.5 A obrigatoriedade da aquisição de adubos, ferramentas, defensivos e outros insumos, 
assim como gêneros alimentícios e utilidades em armazém ou barracões determinados 
pelo PARCEIRO OUTORGANTE ou pela PARCEIRA OUTORGADA, visando 
evitar o monopólio de fornecimento desses itens; 

10.6 A não utilização de equipamentos de proteção individual (EP1) por prepostos da 
PARCEIRA OUTORGADA, bem como, de prestadores de serviços por ela 
contratados, para a realização de atividades agrícolas que exijam a sua utilização; 

10 7 A aceitação, pela PARCEIRA OUTORGADA ou peio PARCEIRO 
OUTORGANTE, do pagamento do preço de sua parte da produção em ordens, vales, 
borós ou qualquer outra forma substitutiva da moeda; 

.10.8 A criação de animais nocivos à cultura de eucalipto na área delimitada pela GLEBA 
Z, tais como bovinos, eqüinos, suínos, muares, asminos, salvo em casos específicos 
com anuência da PARCEIRA OUTORGADA. Findo o primeiro ano após o plantio, a 
PARCEIRA OUTORGADA poderá, ao seu critério, avaliar a viabilidade de liberar 
as áreas plantadas para o pastoreio caso seja do interesse do PARCEIRO 
OUTORGANTE. 

10.9 Fica vedado ao PARCEIRO OUTORGANTE, em toda a extensão do IMÓVEL, 
GLEBA Z e ÁREAS DE ACESSO, sob pena da devida responsabilidade 
ambiental; 


10.9.1 Interferir em áreas de florestas nativas primárias ou secundárias, de reserva legal ou 
preservação permanente ou ambiental; 

10.9.2 Perseguir, caçar ou capturar animais silvestres de qualquer espécie, assim como 
proceder com maus tratos, ou permitir que terceiros o façam na extensão do 

IMÓVEL; 

10.9.3 Utilizar fogo, sem a expressa autorização do órgão ambiental competente; 

■ 10.9.4 Utilizar motosserras sem as respectivas licenças de uso e porte, expedida pelo órgão 
ambiental competente; 


10.9.5 Retirar material vegetal de remanescentes da mata atlântica, bem como utilizar o 
IMÓVEL, como áreas de manobra ou deposição de materiais, sem prévia autorização e 
licenciamento dos órgãos ambientais competentes; 

10.9.6 Derramar óleos e combustíveis ou quaisquer agentes poluentes, ou cometer qualquer 
outro tipo de conduta, ação ou omissão que caracterize crime ambiental ou atividade 
poluidora desprovida de autorização legal adequada. 


C LÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALIENAÇÃO OU INSTITUIÇÃO DE ÔNUS 
REAL - 
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O presente contrato não sofrerá interrupções, suspensões, nem estará sujeito à rescisão ou 
encerramento antecipado, em caso de alienação ou instituição de Ônus real, ficando o 
adquirente ou beneficiário sub-rogado nos direitos e obrigações do alienanle ou do instituidor 
do onus, obngando-se igualmente a respeitá-los até o termo final do presente contrato ou em 
suas renovações regularmente formalizadas. 

CLÁUSULA DÉCI MA SEGUNDA - DOS ANEXOS 

12 Sao partes integrantes deste contrato os anexos abaixo relacionados, prevalecendo 
contudo, na hipótese de conflito, as cláusulas e condições aqui previstas: 

DE ACESSO” 6X0 1 ~ " ldentlfÍCação da área e levantamento de solo - GLEBA Z e ÁREAS 

Qc • , 12 ' 2 , Caita P r °P° sta de participação no programa Produtor Florestal, 

assinada pelo PARCEIRO OUTORGANTE; 

12.3 Anexo III - mapa preliminar; 

12.4 Anexo IV - licença ambiental; 

12.5 Anexo V - mapa topográfico do plantio. 

C LÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - QQS IMPOSTOS 

13.1 Será de responsabilidade da PARCEIRA OUTORGADA o recolhimento dos tributos 
que incidam sobre o objeto do presente contrato. A PARCEIRA OUTORGADA será a única 
benefíciana na hipótese de haver redução ou isenção dos mencionados tributos que tenham 
como tato gerador este contrato. 

erário°DÚblif CEIR ° OUTORGANTE °briga-se a arca; com os pagamentos devidos ao 
erario publico quanto ao imposto tenitorial rural (ITR) e demais obrigações tributárias bem 

assim com o recadastramento perante o INCRA e respectivas taxas que recaiam sobre as áreas 

GLEBA 6 / Cnt ÍPFA°c J n < Í deSte COntm0 ’ aSS ' m entendidos 0 IMÓVEL, incluindo a 
GLEBA Z e as AREAS DE ACESSO O PARCEIRO OUTORGANTE se obriga a 

íornecer, mediante solicitação da PARCEIRA OUTORGADA, cópias autenticadas "dos 
comprovantes de recolhimentos ou de regularidade aqui mencionados 


CLÁUSULA DÉCI M A QUARTA - Pisí 1. w . 

contrato de parceria ' 

14.1.1 Nos casos previstos nos Artigos 26 e 32 do Decreto Federal n.° 59.566 de 14/11/1966; 

14.1.2 Agressão à natureza, especialmente aquela relacionada a desmaies caca e pesca 

predatona, realizado pela PARCEIRA OUTORGADA; 5 P 

.14.1.3 Comprovação do u S0 de mão-de-obra intãnto-juvenil em suas atividades em 
desacordo com o art. 7». inciso XXXIII, da Constituição Federal, 

rSadas^ma^rd? “T" *** *> P^mõnio. especialmente as 

actonadas com a cultuta do eucalipto e seus tratos, as panes elegem o Instituto de Pesquisas 
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solução de eventuais conflitos. 

f-T ÁTTSULA DECIMA ■ QUINT A - DAS GARANTIAS 

■ ' PARCEIRA OUTORGADA o direito de ultimar a colheita da pro uçao 

ZZS^sl SS* da .erra objeto - " 

Ser necessário, nos termos do art. 96,1, da Ui Federal n> 4.504, de 30/11/1964, 

15 2 Em oarantia ao cumprimento do quanto estabelecido no item 14.1 acima pactuado, fica 
1££XT*£TpAmWOutorgada, a gleba Z e toda produção desunada 

ao PARCEIRO OUTORGANTE na forma da Clausula pimeira supra, 

,5.3 A fim de assegumr o cumprimento do q-*o^«. noUm U4 
PARCEIRO OUTORGANTE constitui em favor da PARCEIRA OU ukv* , v 
de pme do imével descrito no item 1 da Cláusula Primeira supia, consistente na GLERA Z 
objeto deste confiato, será adjudicada caso não se verifique o cumpnme^ da obng í 
estabelecida no item 15.1 desta Cláusula, sendo tal hipoteca registrada no Cartono R g 
de Imóveis competente, para todos os fins de direito. 


ri ÁI 1 S 11 T.A DÉCIMA SEXTA - mspOStCÕES FINAIS 

,, , 0 nresente contrat0 é firmado em caráter irrevogável e irretratável, não se admitindo 
arrependimento de qualquer das Partes, obrigando seus herdeiros e sucessores a respei ar 
SSSSE o presente^contrato, devendo o mesmo ser levado para v». 

Títulos e Documentos, sendo, ainda, obngatono a sua averbaçao a mar S em | ; - d 

registro no Cartório de Registro de Imóveis da respectiva Comarca de subscnç 

IMÓVEL. 

16 2 As Partes se obngam e convencionam que a PARCEIRA OUTORGADA terá o direito 
preferencial de compra e/ou renovação do presente contrato, podendo exercer o mesmo d^rto 
de preferência de compra da propriedade, no todo ou em parte da mesma, na forma da . 

16.3 Nas hipóteses de desapropriação ou constituição de servidões, as pT™^ E r R Q 
indenizações sobre a área de terra afetada serão atribuídas exclusivamente ao PARCEIRO 
OUTORGANTE, enquanto às que incidam sobre a produção ou plantio serão parti a as n 
mesma proporção prevista na Cláusula 7 a do presente contrato. 


16.4 Os parceiros contratantes elegem o Fórum da Comarca de Alagoinhas, para dirimir 
quaisquer dúvidas decorrentes da interpretação das clausulas deste contra pai ^ ç 

das obrigações delas emergentes ou para decidir sobre a rescisão deste contrato de parceria. 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE PARCERIA AGRÍCOLA QUE 

ENTRE SI CELEBRA Ví: 

N.° 004/2012 


SEÇÃO I - QUALIFÍCAÇAQ DAS PARTES 


LAURO GOMES DOS SANTOS, brasileiro, casado, industriário, com endereço ao Povoado 
Baixão de Iguaí, 01, Zona Rural-Piedade, município de Maragogipe, no Estado da Bahia, 
CPF: 124.857.995-04 e RG 0177167645 SSP/BA, adiante designado PARCEIRO 
OUTORGANTE e: 

COPENER FLORESTAL LTDA, sediada à rua Dr. Jose Tiago Correia s/n, Alagoinhas 
Velha, Alagoinhas - BA inscrita no CNPJ sob n.° 15.692.999/0001-54. neste ato representada 
conforme seu contrato social, doravante denominado PARCEIRA OUTORGADA, mediante 
as seguintes cláusulas e condições: 


SEÇÃO II - CONDIÇÕES ESPECIFICAS 


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO IMÓVEL 

O PARCEIRO OUTORGANTE declara ser proprietário, senhor e possuidor em mansa e 
pacífica posse de uma área de terra denominada Fazenda Oceania, localizada no município 
de Maragogipe, neste estado, conforme consta na escritura pública de Compra e Venda, cuja 
escritura foi lavrada no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Maragogipe, sob n 
252, Livro 2 a , Registro R-03, cadastrado no INCRA sob n° 262.110.009.520-5 e na Receita 
Federal/ITR sob n° 0.159.174-6, com a superfície de 87,12 ha (Oitenta e Sete hectares e doze 
ares), divisa-se começando da maré, seguindo pelo lado da casa do Sr. Alexandre, seguindo 
acima rumo recentemente aberto até a estrada que liga o município de São Felipe a Vila de 
São Roque, segue divisando pela estrada ao lado sul, depois desce em linha reta até encontrar 
a maré e depois ao ponto onde principiou, doravante denominado simplesmente IMÓVEL. 
Desta área, destacou 50,00 ha (Cinquenta hectares) para efetivo plantio, que doravante passa a 
ser denominado GLEBA Z, conforme estabelecido no ANEXO I - “Identificação da área e 
levantamento de solo - GLEBA Z e ÁREAS DE ACESSO”, onde serão plantadas árvores 
de eucalipto, tendo ainda a GLEBA Z limites certos e inconfundíveis, identificados por 
aceiros e marcos. 

1.2 O- PARCEIRO OUTORGANTE coloca à disposição, os acessos para escoamento da 
produção e transporte de insumos, doravante denominad is ÁREAS DE ACESSO, as quais 
estão completamente livres e desembaraçadas de pessoas, coisas e ônus de qualquer natureza, 
se comprometendo a assim mantê-las durante toda a vigência do presente contrato. E vedada a 
realização na GLEBA Z, durante toda a vigência dc presente contrato, de benfeitorias e 
acessos de qualquer natureza, exceto a cultura de eucalipto, sem o prévio e expresso acordo 
entre as partes. As benfeitorias feitas na GLEBA Z em desacordo com a presente disposição 
não serão indenizáveis, nem tampouco ensejará direito de retenção. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO NEGÓCIO 


2.1 Pelo presente instrumento, o PARCEIRO OUTORGANTE entrega à PARCEIRA 
OUTORGADA a posse da GLEBA Z, parte do IMÓVEL acima descrito e caracterizado, 
“livre e desembaraçada de todo e qualquer ônus”. A PARCEIRA OUTORGADA implantará 
a cultura do eucalipto, através de operações florestais e tratos culturais, por sua conta e risco, 
por si ou por terceiros contratados, sob sua exclusiva responsabilidade. 

2.2 O PARCEIRO OUTORGANTE poderá a qualquer tempo acompanhar ‘in loco’ a 
manutenção da GLEBA Z e as atividades nela desenvolvidas, objeto deste contrato, 
preferencialmente mediante comunicação prévia à PARCEIRA OUTORGADA, visando 
evitar transtornos às operações de plantio deste último. 

2 3 A PARCEIRA OUTORGADA será responsável pela execução do presente contrato, 
inclusive a efetivação das determinações e instruções .écnicas necessárias, bem como 
estabelecer a comunicação de rotina com o PARCEIRO OUTORGANTE a respeito do 
desenvolvimento do objeto contratual. 


CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

3.1 O prazo do presente contrato é de 12 (doze) anos, correspondentes a dois ciclos de 06 
(seis) anos, contados a partir do dia em que se findar o efetivo plantio da floresta de 
eucaliptos, objeto deste contrato. 

3.2 Findo o prazo contratual, a PARCEIRA OUTORGADA compromete-se a devolver a 
GLEBA Z e as ÁREAS DE ACESSO acima descritas ao PARCEIRO OUTORGANTE, 
com o remanescente da cultura de eucalipto que tenha sido implantada, depois de efetuada a 
colheita do segundo ciclo. No caso de retardamento da colheita, por motivo de força maior, 
considerar-se-á prorrogado o prazo convencionado, nas mesmas condições, até a sua 
ultimação, sabendo e reconhecendo as partes, que a' cultura do eucalipto não possui safra ou 
sazonalidade de produção. Caso o PARCEIRO OUTORGANTE decida não renovar o 
contrato e não tenha interesse em conduzir a brotação do eucalipto após o segundo corte, a 
PARCEIRA OUTORGADA compromete-se a erradicar a brotação do eucalipto com o uso 
de herbicida. 

3.3 À PARCEIRA OUTORGADA caberá, exclusivamente, determinar a época da colheita 
de cada ciclo. 


CLÁUSULA QUARTA - DO PRECO E DA PARTILHA 

4.1 A madeira resultante dos dois ciclos será dividida entre o PARCEIRO OUTORGANTE 
e a PARCEIRA OUTORGADA, sendo que a madeira para fins de produção de celulose 
(com diâmetro acima de 4 cm, sem casca) ficará 100% (cem por cento) à PARCEIRA 
OUTORGADA e a madeira com diâmetro abaixo de 4 cm. sem casca caberá 100% (cem por 
cento) ao PARCEIRO OUTORGANTE . 

A parcela da madeira de propriedade do PARCEIRO OUTORGANTE deve ser retirada até 
no máximo 30 (trinta) dias após o término da colheita, observando os itens de segurança 
concernentes à retirada e também o uso adequado da área quanto à responsabilidade 
ambiental, conforme Cláusula 10, Item 10.9. 
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4 2 Ao PARCEIRO OUTORGANTE e à PARCEIRA OUTORGADA é garantido o 
direito de dispor livremente dos produtos que lhes cabem por força deste-contrato e após 
efetuada a partilha. 

4.3 Considerando a natureza jurídica do presente contrato, na hipótese de não se apurar 
produtos ao final de cada colheita, nada será devido ao PARCEIRO OUTORGANTE nem 
poderá reclamar indenização à PARCEIRA OUTORGADA, seja a que título for. 

4.4 A PARCEIRA OUTORGADA notificará o PARCEIRO OUTORGANTE com 
antecedência de 10 (dez) dias da data que se iniciará a colheita para os devidos fins de direito. 

4.5 Será pago anualmente ao PARCEIRO OUTORGANTE pela PARCEIRA 
OUTORGADA o equivalente em reais o valor relativo a 15 (quinze) metros cúbicos de 
madeira por hectare plantado, do ano 0 (zero) ao ano que anteceder a colheita do segundo 
ciclo. O pagamento será realizado até o dia 25 (vinte e cinco) do mês subséquente ao final do 
efetivo plantio da área. Entretanto, do montante pago ao PARCEIRO OUTORGANTE ao 
final do efetivo plantio, serão descontados os valores correspondentes aos serviços cartorários 
realizados pela PARCEIRA OUTORGADA em favor do PARCEIRO OUTORGANTE 
caso sejam utilizados. 

4.6 O preço da madeira em pé, valor de referência,-será de R$ 33,30/m3 (trinta e três reais e 

trinta centavos por metro cúbico de madeira seca sem casca), e será reajustado anualmente 
pelo IGPM-FGV. 


SEÇÃO m - CONDIÇÕES GERAIS 


CLÁUSULA QUINTA - REGF.NCTA DO CONTRATO 

5.1 As partes nomeadas na SEÇÃO I - QUALIFICAÇÃO D fS PARTES, ajustaram entre si, 
de pleno e comum acordo, celebrar o presente contrato que se rege e regerá pelas cláusulas e 

í SEÇA ° 11 " C0NDI Ç ÕES ESPECÍFICAS, da presente SEÇÃO III - 
cuiNDIÇOES GERAIS e dos documentos e anexos que, expressamente aqui mencionados, o 
integram para todos os fins de direito. 


C LÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGA Ç ÕES DO PARCEIRO OUTORGANTE 
6 1 O PARCEIRO OUTORGANTE obríga-se a: 


6 . 1.1 


Garantir a posse mansa e pacífica da GLEBA Z e das ÁREAS DE ACESSO ora 
cedidas, ou seja, permitir, durante a vigência do presente contrato, o pleno acesso às 
mesmas pela PARCEIRA OUTORGADA ou pelos prestadores de serviço por ela' 
indicados para a reahzaçao da implantação da cu tura do eucalipto, através de 
operações orestais e tratos culturais, plantio, manutenção, colheita e transporte do 
eucalipto. Se obrigam, outrossim, a fiscalizar a GLEBA Z, as ÁREAS DE ACESSO 

° ’ as P^ anta Ç° es neles contidas, eventuais equipamentos, materiais 

msumos ou utilidades, quando for o caso, a área de reserva legal, a área de preservação 
permanente ou ambiental, se for o caso, mantendo-os seguros contra possíveis 
invasões, furtos, roubos ou danos ac empreendimento e ambientais. 
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6.1.2 Indenizar as benfeitorias necessárias e úteis realizadas no imóvel, desde que as tenha 
autorizado nos termos da sub-cláusula 1.2 supra. 

6.1.3 Não vender o produto da colheita antes da efetivação da partilha ou da hquidaçao das 
dívidas resultantes da execução do contrato e previstas em lei; 


6.1.4 As máquinas, ferramentas, equipamentos e insumos porventura disponibilizados pela 
PARCEIRA OUTORGADA para a execução do presente contrato, armazenados na 
propriedade do PARCEIRO OUTORGANTE, não ficarão passíveis de uso ou 
comercialização pelo PARCEIRO OUTORGANTE. 


6 1 5 Disponibilizar, caso exista, local no IMÓVEL para armazenamento de insumos, 
máquinas, ferramentas e equipamentos da PARCEIRA OUTORGADA, utilizados na 
execução do contrato. 


6.1.6 Colaborar para manter a segurança da área da GLÍBA Z, ÁREAS DE ACESSO e do 
IMÓVEL, contra o roubo de madeira e a presença de animais que possam 
comprometer a qualidade do plantio. 


6.1.7 Disponibilizar local dentro do IMÓVEL para armazenamento da parte da produção 
que lhe caiba ou confirmar sua retirada por si ou por terceiros no local da colheita, ate 
30 (trinta) dias após realizada a partilha, de forma a não ocupar, ainda que 
parcialmente, a GLEBA Z e as ÁREAS DE ACESSO, passando imed.atamente a 
responsabilizar-se exclusivamente pela mesma. 

6.1.8 Manter regulares os registros pertinentes e a conservação física das áreas de Reserva 
legal e Áreas de Preservação Permanente do IMÓVEL. 


6.1.9 Observar a proibição do trabalho de menores de 18 anos em atividades noturnas, 
peiigosas ou insalubres, e de menores de 16 anos em qualquer trabalho, exceto na 
condição de aprendizes, a partir de 14 anos, conforme o art. 7o, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal, bem como observância das normas da CLT e demais leis 
aplicáveis. 

6.1.10 Comunicar imediatamente à PARCEIRA OUTORGADA acerca de qualquer 
constrição que o IMÓVEL venha a sofrer no cui to da vigência contratual, a exemplo 
de penhoras judiciais e invasões que ponham em nsco a plantação. 


CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA PARCEIRA OUTORG ADA 

7.1 A PARCEIRA OUTORGADA obriga-se a: 

7.1.1 Executar a implantação da cultura do eucalipto, através de operações florestais e tratos 
culturais, objeto do presente contrato, efetuando os trabalhos de levantamento de solo, 
topografia, preparo de solo, plantio, fertilização, manutenção do empreendimento, 
colheita e transporte do eucalipto, bem como efetuar a partilha tal como prevista na 
sub-cláusula 4.1. infra. 

7.1.2 Não sub-parceirar, arrendar, ceder ou emprestar a área objeto da parceria, sem 
expresso consentimento, por escrito, do PARCEIRO OUTORGANTE ou de seu 
representante legal; 
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7.1.3 Não vender o produto da colheita antes da efetivação da partilha ou da liquidação das 
dívidas resultantes da execução do contrato e previstas em lei; 

7.1.4 Efetuar o corte e a colheita de toda a sua parte da madeira produzida pela implantação 
da cultura do eucalipto, através de operações florestais e tratos culturais, objeto do 
presente contrato; 

7.1.5 Observar a proibição do trabalho de menores de 18 anos em atividades noturnas, 

perigosas ou insalubres, e de menores de 16 anos em qualquer trabalho, exceto na 
condição de aprendizes, a partir de 14 anos, conforme o art. 7o, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal, bem como observância das normas da CLT. 

7.1.7 Recuperar áreas degradadas, matas ciliares e recompor área(s) de Ri., que venham a 
impactar o curso da sua atividade de plantio e aquelas que forem impactadas pela 
atividade de plantio. 


CLAUSULA OITAVA - DA RENOVAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 A PARCEIRA OUTORGADA terá preferência pan a renovação do presente contrato 
em igualdade de condições com outros candidatos. 

8.2 Caso o PARCEIRO OUTORGANTE não tenha mais interesse em renovar o presente 
contrato e pretenda retomar o imóvel, deverá notificar por escrito a PARCEIRA 
OUTORGADA seis meses antes do vencimento deste contrato. 

8.3 Caso a PARCEIRA OUTORGADA não tenha interesse na renovação do presente 
contrato, deverá notificar por escrito o PARCEIRO OUTORGANTE seis meses antes do 
vencimento deste contrato. 


CLÁUSULA NONA - DAS MÁQUINAS. EQUIPAMENTOS. FERRAMENTAS E 
INSUMOS 

9.1 As máquinas, equipamentos, ferramentas e insumos necessários à execução do presente 
contrato serão mobilizados e pagos integralmente pela PARCEIRA OUTORGADA, sem 
prejuízo do disposto na sub-cláusula 6.1.5. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PROIBIÇÕES 

10 É expressamente proibido: 


10.1 A prestação de serviço gratuito pela PARCEIRA OUTORGADA, empregados ou 
prepostos ao PARCEIRO OUTORGANTE; 

10.2 A prestação de serviço gratuito pelo PARCEIRO OUTORGANTE, seus familiares, 
empregados ou prepostos à PARCEIRA OUTORGADA; 

10.3 A exclusividade de venda dos frutos ou produtos pelo PARCEIRO OUTORGADO à 
PARCEIRA OUTORGANTE e vice versa; 
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10.4 A obrigatoriedade do beneficiamento da produção em estabelecimento determinado 
pelo PARCEIRO OUTORGANTE ou pela PARCEIRA OUTORGADA; 

10.5 A obrigatoriedade da aquisição de adubos, ferramentas, defensivos e outros insumos, 
assim como gêneros alimentícios e utilidades em armazém ou barracões determinados 
pelo PARCEIRO OUTORGANTE ou pela PA 1CEIRA OUTORGADA, visando 
evitar o monopólio de fornecimento desses itens; 

10.6 A não utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) por prepostos da 
PARCEIRA OUTORGADA, bem como, de prestadores de serviços por ela 
contratados, para a realização de atividades agrícolas que exijam a sua utilização; 

10.7 A aceitação, pela PARCEIRA OUTORGADA ou pelo PARCEIRO 
OUTORGANTE, do pagamento do preço de sua parte da produção em ordens, vales, 
borós ou qualquer outra forma substitutiva da moeda; 

10.8 A criação de animais nocivos à cultura de eucalipto na área delimitada pela GLEBA 
Z, tais como bovinos, eqüinos, suínos, muares, asminos, salvo em casos específicos 
com anuência da PARCEIRA OUTORGADA. Findo o primeiro ano após o plantio, a 
PARCEIRA OUTORGADA poderá, ao seu critério, avaliar a viabilidade de liberar 
as áreas plantadas para o pastoreio -caso seja do interesse do PARCEIRO 
OUTORGANTE. 

10.9 Fica vedado ao PARCEIRO OUTORGANTE, em toda a extensão do IMÓVEL, 
GLEBA Z e ÁREAS DE ACESSO, sob pena da devida responsabilidade 
ambiental; 

10.9.1 Interferir em áreas de florestas nativas primárias ou secundárias, de reserva legal ou 
preservação permanente ou ambiental; 

10.9.2 Perseguir, caçar ou capturar animais silvestres de qualquer espécie, assim como 
proceder com maus tratos, ou permitir que terceiros o façam na extensão do 

IMÓVEL; 

10.9.3 Utilizar fogo, sem a expressa autorização do órgão ambiental competente; 

10.9.4 Utilizar motosserras sem as respectivas licenças de uso e porte, expedida pelo órgão 
ambiental competente; 

10.9.5 Retirar material vegetal de remanescentes da mata atlântica, bem como utilizar o 
IMÓVEL, como áreas de manobra ou deposição de materiais, sem prévia autorização e 
licenciamento dos órgãos ambientais competentes; 

10.9.6 Derramar óleos e combustíveis ou quaisquer agentes poluentes, ou cometer qualquer 
outro tipo de conduta, ação ou omissão que caracterize crime ambiental ou atividade 
poluidora desprovida de autorização legal adequad... 


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALIENAÇÃO OU INSTITUIÇÃO DE ÔNUS 
REAL 
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,1 O presente contrato náo sofrerá 

encerramento antecipado, em caso e a * ena ^° ° bfi 5eS do alienante ou do instituidor 

respeitá-los até o termo final do presente contrato ou em 
suas renovações regularmente formalizadas. 

rr ÁTTSULA DFrTMA SEGUND * - DOS ANEXOS 

,2 São partes integrantes deste contrato os anexos abaixo relacionados, prevalecendo, 
contudo, na hipótese de conflito, as cláusulas e condiçoes aqui previstas. 

12.1 Anexo I - “Identificação da área e levantamento de solo - GLEBA Z e ÁREAS 
DEAC ESS(r, exo n _ carta propo$ta de participaç ão no programa Produtor Florestal, 

assinada pelo PARCEIRO OUTORGANTE; 

12.3 Anexo UI - mapa preliminar; 

12.4 Anexo IV - licença ambiental; 

i ? s Anexo V - mapa topográfico do plantio. 


n ÁITSTTLA DÉCIMA TERCE TT? v - »^OS IMPOSTOS 

, , j T>AT?rt7TW A OUTORGADA o recolhimento dos tributos 

13.1 Será de responsabilidade da PARCEIRA OUTORGADA será a única 

—-— 

como fato gerador este contrato. 

mo n PARCFIRO OUTORGANTE obriga-se a arcar com os pagamentos devidos at 
13 — O PARC ... . /TT”p\ c riemais obrisações tributarias, bem 

St 0 e respectivas laxas que— s 

se 

GLEBA pauppira OUTORGADA, cópias autenticadas dos 

fornecer, mediante solicitação da PARCEIRA UUIUKOau , f 

comprovantes de recolhimentos ou de regularidade aqui mencionados. 


rr.ÁIISULA DÉCIMA QUARTA - EE SÇKÃO 

14.1 Considerar-se-á extinto ou rescindido o presente contrato de parceria, independentemente 
de qualquer formalidade, nas seguintes hipóteses: 

• . . . nn Ppppptíi Federal n ° 59.566 de 14/11/1966, 

14.1.1 Nos casos previstos nos Artigos 26 e 32 do Decreto r 


14 1 9 Agressão à natureza, especialmente aquela relacionada a desmates, caça e pesca 
predatória, realizado pela PARCEIRA OUTORGADA; 

14 1 3 Comprovação do uso de mão-de-obra infant -juvenil em suas atividades, em 
desacordo com o art. T, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 


Parágrafo único - Vtsando a dirimir dúvidas relacionadas a» Patrimônio; " “ S 

relacionadas com a cultura do eucalipto e seus tratos, as partes elegem o Instituto de Pesquisas 
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Florestais (IPEF) da Escola Superior de Agricultura Luis de Queiroz (ESALQ), faculdade da 
Universidade de São Paulo (USP), como instituição capaz de dirimir dúvidas e apoiar na 
solução de eventuais conflitos. 


CLÁUSULA DÉCIMA - QUINTA - DAS GARANTIAS 

15.1 Em caso de rescisão prematura do presente contrato por iniciativa do PARCEIRO 
OUTORGANTE, ou de qualquer hipótese impeditiva da continuidade do vínculo contratual, 
fica assegurado à PARCEIRA OUTORGADA o direito de ultimar a colheita da produção 
cujo cultivo já se tenha iniciado, utilizando da terra objeto desta parceria pelo tempo que se 
fizer necessário, nos termos do art. 96,1, da Lei Federal n° 4.504, de 30/11/1964; 

15.2 Em garantia ao cumprimento do quanto estabelecido no item 14.1 acima pactuado, fica 
empenhada, em favor da PARCEIRA OUTORGADA, z gleba Z e toda produção destinada 
ao PARCEIRO OUTORGANTE na forma da Cláusula primeira supra, 

15.3 A fim de assegurar o cumprimento do quanto estabelecido no item 14.1 supra, o 
PARCEIRO OUTORGANTE constitui em favor da PARCEIRA OUTORGADA, hipoteca 
de parte do imóvel descrito no item 1 da Cláusula Primeira supra, consistente na GLEBA Z 
objeto deste contrato, será adjudicada caso não se verifique o cumprimento da obrigação 
estabelecida no item 15.1 desta Cláusula, sendo tal hipoteca registrada no Cartório de Registro 
de Imóveis competente, para todos os fins de direito. 


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 O presente contrato é firmado em caráter irrevogável e irretratável, não se admitindo 
arrependimento de qualquer das Partes, obrigando seus herdeiros e sucessores a respeitar 
integralmente o presente contrato, devendo o mesmo ser levado para registro em Cartório de 
Títulos e Documentos, sendo, ainda, obrigatório a sua averbação à margem da matrícula e/ou 
registro no Cartório de Registro de Imóveis da respectiva Comarca de subscrição do 
IMÓVEL. 

16.2 As Partes se obrigam e convencionam que a PARCE RA OUTORGADA terá o direito 
preferencial de compra e/ou renovação do presente contrato, podendo exercer o mesmo direito 
de preferência dè compra da propriedade, no todo ou em parte da mesma, na forma da lei. 

16.3 Nas~ hipóteses de desapropriação ou constituição de servidões, as perdas e as 
indenizações sobre a área de terra afetada serão atribuídas exclusivamente ao PARCEIRO 
OUTORGANTE, enquanto às que incidam sobre a produção ou plantio serão partilhadas na 
mesma proporção prevista na Cláusula 7 a do presente contrato. 


16.4 Os parceiros contratantes elegem o Fórum da Comarca de Alagoinhas, para dirimir 
quaisquer dúvidas decorrentes da interpretação das cláusulas deste contrato; para execução 
das obngaçoes delas emergentes ou para decidir sobre a rescisão deste contrato de parceria/ 
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E, como estivessem justas e contratadas, firmam este instrumento, em (3) três vias, com as 
testemunhas abaixo, para os efeitos de direito. 


Alagoinhas (BA), 23 de Janeiro de 2012. 


LAURO GOMES DOS SANTOS COPENER FLORESTAL LTDA 

PARCEIRO OUTORGANTE PARCEIRA OUTORGADA 


Testemunhas: 


Nome: Nome: 

CPF: CPF; 


Nome: Nome: 

CPF: CPF: 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO-GERAL DE PROTEÇÃO AMBI NTAL 


DISPENSAS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
DAS PROPRIEDADES 
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NÚMERO 
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I a VIA-PROCESSO 2 a VIA-NOTIFICADO 3 a VIA - UW IDADE EMITENTE 
















MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE- MMA 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE -ICMB 


NOTIFICAÇÃO 


llPLETO 


£o GoKS^ SCb Sys>-To5 


| 02-NATURALIDAÍ 



NÚMERO 

8420 

SÉRIE A 


124.3S-1.33S -C>4 


04-C.IDENT. / TITULO DE ELEITOR / C. PROFISSIONAL/PASSAPORTE 


-TWUA TVts 


06-TELEFONE 


D DisTRrro 


íO^Wõ — ~tZxj r ^ \^>jí3aí— 


- ü\i 4 r 

D DA NOTIFICAÇÃO 


09-MU MC IP 10/C IDADE 


VAAt^AfcCfcvfc 


11 -CEP 


ÍA AÀA&2' ccC 


A*\2j5íj&n$ 1A& ,. iNi-C ?QXZ*o Ca , T&UoUer£U£y\TW Cb AC iXib 

fAZ£Nt». CCs^ríÃ C ÍA AUVÁ , ÀbôxH 03^ OS oOvJTRA.1 5 -^ SíT 

yAv^CctkA Al? ;AAoIa. CofA A cWftltSA, r\^zL- \ fclA \Vl?l^xTAçAo DA 

D£ • 


16-C0DK30 DA UNDADE/CONVENK) 


R CIMENTO DA NOTIFICAÇÃO 


14-DATA DA NOTIFICAÇÃO 

41 -ctr 3 p|fe 


ié-5ch 


iDO DEVERA comparecer no endereço ao lado, no prazo determinado 

iONTAR DA DATA DA EMISSÃO DESTA NOTIFICAÇÃO, PARA ATENDIMENTO ÀS 
S DESCRITAS ACIMA. O NÃO COMPARECIMENTO PODERÁ CONSTITUIR CRIME 
SEDIÊNCIA AO ARTIGO 330 DO CÓDIGO PENAL, E PODERÁ SUJEITAR O 
O À APLICAÇÃO DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO 


17-LOCAL DEAPRESENTAÇÃO 


UM^iViitA J-CVlfoio 


Responsável caso o notificado nào esteja presente (nome completo) 


18-ENDEREÇO 

1*2- Çj£L À^-pàrAs 



I a VIA-PROCESSO 


2* VIA-NOTIFICADO 


3 a VIA - UNIDADE EMITENTE 


_ -Mat 15597551 
Agentede FtscafeacãoAmfaientai-Pnrt 


ICMBIO/MMA 
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SECRETARIADO I 
MEIO AMBIENTE I 


TURRA Dt TODOS HÔS 


COMPROVANTE DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL. 

2013.001.001006/INEMA/REQ 


ínei 


O Instituto do Maio Ambienta e de Recursos Hídricbs - INEMA 


Manoel'de Almeida Oliveira, CPF - 004.667.945-68, deojarou aodnstltuto deM 

realização de atividade(s) de Silvicultura rompo e(s) a i aixo dispensado de licenciamento ambiental. 

10 431/2006, aprovado pelo Decreto 14.024/2012, estando portanto dispensado oe 

Porte(s) declarado(s): Silvicultura: 1,97 Módul ° n F !^^ M °^ a 0 d aMaragogipe - Povoado São Roque SN, Zona 
A atividade ou empreendimento ocorrera no endereço. Estrada Mar 9 9 P 

Rural, Maragogipe/BA. 

Este documento tem como base às informações prestadas pelo «pr^anttrl^a! do empreendimento ou 
seu legítimo procurador, por meio do Sistema Estadual da Informações Ambientais SEIA. , 


A constatação a qualquer tempo da incorreção ou falsidade 

implicará na nulidade da presente certidão, ass.m como na aplicaçao da penalidade 
temporária ou definitiva e demais penalidades civis e penais cabíveis. 

O empreendimento está sujeito ao cumprimento da 

averbação de reserva legal, autorização para supressão de vegetação das demais 

hídricos e a observância aos padrões de qualidade arnb.entaJ bemxomo ac < 
exigências legais de competência de outros orgaos federais, es aduais e mumcipa . 

A dispensa de licenciamento ambiental não isenta da fiscalização exercida pelos órgãos competentes. 

O responsável está ciente de que a falsidade de quaisquer dados informados aoj^ 
crime e resultará na aplicação das sanções penais cabíveis, nos termos 

Lei n° 2.848/40), na Lei de crimes Ambientais (Lei n° 9.605/98) e nas suas normas regulamentadoras. 

Este comprovante refere-se exclusivamente a atividade ou empreendimento descrito, não abrangendo outros 

empreendimentos ou atividades do mesmo requerente. 

A autenticidade deste certificado pode ser atestada na internet, no endereço: http.//www.seia.ba.gov.br em 
Serviços On-line/Atestar Certificado, utilizando a chave desegurança deste certificado. 

S 3797BAA7-D261 El 80-76E60739-83BDDF08 


Comprovante emitido às 23:00:45 do dia 07/02/2013 <h?ra e data de BrasíHa>, válido pòr dois anos contados 
da data da emissão. * 


Impresso em: 07/02/2013 


INEMiVMonte Serrat: Rua Rio Sâo Francisco, N°1, Monta Senrat CEP:40.42M60 - Salvador - Bahia - Brasil 
Chave de Segurança: 3797BAA7-D261E180-76E60739-83BDDF08 
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SECRETARIA DO j 
UEIO AMBIENTE I 


TERRA DE TODOS MÔS 


COMPROVANTE DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO . 
AMBIENTAL 

2013.001.001004/INEMA/REQ 



O instituto 00 Meio Ambiente e de Recursos Hídricos - 

Fstadual n ó 12 212/11 e Lei Estadual n° 10.431/06 alterada pela Lei Estadua ■ . 

pefoDecrlto Estadual n ° 14.024/12 alterado pelo Decreto Estadua. n° 14.032/12, comprova que. 

10.431/2006, aprovado pelo Decreto 14.024/2012, estando portanto dispensado d 

Porte(s) declarado(s): Silvicultura: 0,61 Módulo Fiscal (Módulo Fiscal) qã R Fazenda sn, 

A atividade ou empreendimento ocorrerá no endereço: Estrada Maragogipe - 
Zona Rural, Maragogipe/BA. 

Este documento tem como base às informações préstadas pelo rr presentante legai do empreendimento ou 
seu legítimo procurador, por meio do Sistema Estadual de Informaçor s Ambientais - bbiA. 

A constatação a qualquer tempo da incorreção ou falsidade dasinformaçõ,es 

implicará na nulidade da presente certidão, assim como na aplicaçao da penalidade de multa, interdição 
temporária ou definitiva e demais penalidades civis e penais cabíveis. 

O empreendimento está sujeito ao cumprimento da legislação ambiental, e t s P eci ^^^ 

averbação de reserva legal, autorização para supressão de vegetaçao nativa, ou ^ga de us 

hídricos e a observância aos padrões de qualidade ambiental bem como ao atendimento das demais 

exigências legais de competência de outros órgãos federais, estaduais e municipais. 

A dispensa de licenciamento ambiental não isenta da fiscalização exeeida pelos órgãos competentes. 

l ' 

O responsável está ciente de que a falsidade de quaisquer dados inforrnados ao 

crirrie e resultará na aplicação das sanções penais cabíveis, nos termos dispostos no Codigo Penal (De 

Lei n° 2.848/40), na Lei de crimes Ambientais (Lei n° 9.605/98.) e nas suas normas regulamenta 


Este comprovante refere-se exclusivamente a atividade ou empreendimento descrito, não abrangendo outros 
empreendimentos ou atividades do mesmo requprente. > ■ 

A autenticidade deste certificado pode ser atestada na internet, no e. idereço: http://www.seia.ba.gov.br em 
Serviços On-line/Atestar Certificado, utilizando a chave de segurança deste certificado. _ 

26387BEC-4982E23(E-556A671 B-6E00C831 


Comprovante emitido às 22:30:37 do dia 07/02/2013 <hora e data de Brasília>, válido por dois anos contados 
da data da emissão.. 


impresso em: 07/02/2013 


INEMA/Monte Serrat: Rua Rio Sâo Francisco, N*1, Monte Senrat ÇEP:40.425H360 - Salvador - Bahia - Brasil 
Chave de Segurança: 26387BEC-4982E23E-556A671B-6E00C331 
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"nüTO 00 MEIO AMB1ENT.EE RECURSOS HÍDRICOS 


Salvador.il de at>ril de 2012 




Prezado Senltpr, ^ ^ analisand0 as intormaçées apressadas. 

Em resposta à consulta a . , ^ M de pB „, i0 .(A 3.3.2). «ca dispensada 

comunicamos ,ue a atividade de*icul W racom ^ ^ ^ empreéndwe „,o. de acordo com o 

• do Licenciamento ambientar dada ^ Decfe ,„ ,,.235/08 . Resolução CEPRA » 

Anexo 111 dó Regulamento da Lei 10. • *>■- ■. . - 

3 925 ■ 

’ Entretanto, a empresa deve adotar alguns cuidados e procedimentos, taiá como: 

. Respeita, as Áreas de Preservação Iegiste çáo pertinente. «•*> 

■ ... Destinar adeguadamente os resíduos, de acordo 9 

proibida a disposição •* * * - ou sua dispensa ou Intervenção em área 

. Requerer Autorização de Supressão oe vey v 

protegida se couber; . - I 

A inexlgência de licenciamento ambiental apui p„os órgãos 

- ou,ras ins,ândas " Âwbi, ° 

Estadual ou Municipal, quando couber. — ■ 


Jj l 

^ ~ IsabèfcristínãrS^attos Conceição Fonseca 
Coordenãdora/da ATEND 


De acordo, 





\napaulà < 

Diretora de Reçjyfâçao 


FazendgfM^a^ípe^o^atfimaJ, Maragogipe - BA 
CEP - 44.420-000 ■ 

CNPJ/CPF - 263,014.905-68 






E UM 


Í^^rWÕprest Ãdo por es teinema 


lt^cêp4Õ425-Õ6QTsãÍvãdõr-^ãbia Brasil 


Rua Rio São Fran ^°; 0 °x X71 ^TÍl 7 ? S>aT(0XX71) 3117-1225 

Te Dteqge Meio Ambiente: 0800 07 1 "1400 
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TEMA DE TODOS NÓS 



SSS5I OE&53 compr °vante de dispensa de licenciamento . 

AMBIENTAL 

_;_ 2012.001,000103 /INEMA/REQ ' 

EsladuaTnM°2 M 2T?°/lTpi ent rt d ! HídrÍC0S “ INEMA ' conforme competência atribuída pela Lei 

pelo Ctecreto^ Estadual Wta LeÍ EstadUal "° 12 ' 377 ^ regulamentada 

• Cret0 tStadual n 14 - 024/12 alterad .o Pelo Decreto Estadual n° 14.032/12, comprova que: 

Porte{s)dedarado(s): Silvicultura: 1,62 Módulo fÜ^uIorS) ° * Bce " damen, ° "***■ 

■ Rufai M a a Jg^ m a«A end, "’ en “ ° C0TO4 6ndereÇ0: Estra *t Mamgoglpe - Povoado São Roque S/N, Zona 

fmSnííuISroSíoíZ??, ,alsidad ' das “’"'«■*» fiadas Pór meio do SE,A 
temporária ou ~ ^ 

a°vZçlTdfServX S a11SM 2 S oZ"? ? '***!» amble " <al ’ que sr refere à 

hídricos e a obsetXiaaosSS,T? í ve 9 ete Ç a ° "ativa, outorga de uso de recursos 

exigências legais d, competência de outros ólgãos fedeSS estadutò™ muõtópais en< ° ** ^ 

A dispensa de licenciamento ambiental „ ao isenta da fiscalização exercida pelos órgãos competentes, 

âm“eTeíute “na apícaçãodas MnSesperafeSb'™"'" ,ormaclos ao ,NEMA «"«itui prática de 
Ui . 2.646»,, na J deSt^K^ 

w 

em^rsxíSdrdr^^rr ou - —f* - *>«««* «*. 

•s»4viu,í3-fcD07760B-ED7919DE-3419F9QA 

d C u ZiTalSr “ 11:30:29 d ° dia 26,04,20,3 r* • «* * B-ilia>, vá,ido por dois anos contados 


7cmbío/^£SEX 


Bais do SgusP e 


Recebido 






impresso em: 02/D5/2013 


Chave de Segurança: 39411033-ED07760B-ED7919DE-3419F90A 


Pá g. 1 de 1 


Auto de Infração 023172 B (0032688) ' SEI 02125.010032/2016-16 / pg. 87 



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO D BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO-GERAL DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 


RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO - PARTE II 
AUTO DE INFRAÇÃO N° 023172B 


UC: RESEX MARINHA BAÍA DO IGUAPE 


DATA: 


20.05.2016 


IDENTIFICAÇÃO 
DO AUTUADO: 


Nome: 


CNPJ 


COPENER FLORESTAL LTDA. 


15.692.999/0001-54 


COORDENADAS: 

Latitude: 

12,8638° 

DA í UM SI Rei AS 2000 ou WGS 84 cm GPS amigos 

Longitude: 

38,9262° 


A INFRAÇÃO FOI COMETIDA EM 


METODOLOGIA PARA CARACTERIZAÇÃO DA INFRAÇÃO: 


Unidade de Conservação 


Zona de Amortecimento 


Fora, afetando a UC ou sua ZA 


X 


A infração foi caracterizada mediante diversas incursões em campo para mapeamento das áreas de eucalipto 
com uso de GPS, analises SIG, registro fotográfico, entrevistas cora população tradicional beneficiária da 
Resex Extrativista Marinha Baía do Iguape, documentos entregues por proprietários de terras onde há plantio de 
eucalipto (resposta a Notificações) e pela empresa Copener Florestal LTDA., além de estudos de artigos 
disponíveis na literatura científica. Todos estes dados foram utilizados para analisar a necessidade do 
licenciamento ambiental integrado do funcionamento do empreendimento em análise à luz das legislações 
federais e estaduais de meio ambiente. 


ELEMENTOS CONSIDERADOS PARA A DOSIMETRIA DA MULTA: 


O ambiente impactado pelo eucalipto compreende cerca de 152 hectares plantado e conduzido sem o devido 
licenciamento ambiental, e engloba áreas de preservação permanente adjacentes a manguezais do interior da 
Resex Marinha Baía do iguape, ecossistemas pouco resilientes a alterações. O plantio de eucalipto está também 
inserido nos locais de uso tradicional das populações beneficiárias da Resex, com c quilombo Guerém, Baixão 
do Guaí, Guaruçu, Jirau Grande, Porta da Pedra e Tabatinga, gerando diversos conflitos de cunho social (como 
o direito e acesso à terra e aos locais de pesca) e impactando o modo de vida destas populações, objeto cuja 
conservação é de competência e obrigação do Instituto Chico Mendes conforme Art. 18 da Lei 9.985/00. O 
empreendimento faz ainda uso de agrotóxicos nos plantios, inclusive de Classificação Toxicológica I 
(regulamentado como “extremamente tóxico”) e de Classe II quanto aos impactos ambientais (regulamentado 
como muito perigoso ao meio ambiente”), sendo que a drenagem dos corpos hídricos da região flui em direção 
a Resex Marinha Baía do Iguape. A contaminação do solo e dos corpos hídricos gera ainda problema de saúde 
pública para as comunidades tradicionais quilombolas beneficiárias da Resex, que dependem principalmente de 
produtos da agricultura familiar local, de peixes e mariscos da Resex e também da água disponível nos corpos 
hídricos da região. A empresa autuada não possui situação econô nica desfavorável que vincule a infração 
ambiental a qualquer situação de necessidade, tendo em vista a inserção da mesma em um dos mercados mais 
lucrativos em todo o inundo e administração de uma crescente área de monoculturas de eucalipto no Recôncavo 
Baiano. Os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento das legislações de interesse ambiental não puderam 
ser verificados para a dosimetria da multa. 


PARÂMETROS A VALIADOS NA DOSIMETRIA r>A Min ta- 

I. A infração trouxe consequências negativas para a saúde pública e para o meio ambiente? 


a. Classifique a gravidade do dano. 


Sim: 


Não: 


Inexistente: 


Leve: 


Médio: 


Grave: 


Não mensurado: 


X 


X 
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pública ou beneficiada por incentivos fiscais? 


Não: 

X 

Não verificado: 


18. Após a Iavratura do Auto de Infração, foi constatado motivo que enseja a majoração ou 
minoração do valor da multa indicada? 

Sim: 


Não: 

X 

DADOS SOBRE A AUTUAÇÃO: 

1. Houve notificação lavrada anteriormente, relativa à infração constatada? 

Sim 

X 

Não 


i. Numero da Notificação: 

31089B 

18419A 

18420A 

2. Há algum elemento constante do processo que indique ou identifique ação ou omissão de outras 
pessoas que concorreram para a prática da infração? 

Sim 

X 

Não 


a. Em caso positivo, houve Iavratura de auto de infração para os demais autores? 

Sim 


Não 

X 

i. Numero do(s) Auto(s) 
de Infração: 


3. . E possível precisar a data que ocorreu a infração? 

Sim 




Não 


Aproximadamente 

X 

i. Qual a data / data 
aproximada? 

2012-2014 

ANEXOS ESPECÍFICOS DO AUTO DE INFRAÇÃO 

(fotos, imagens, croquis, mapas, laudo técnico, laudo de constatação, poligonal, etc.): 

Ver anexos do Parecer Técnico n° 02/2016/Resex Baía do Iguape 




Sruno Marcheta 

Agente de Fiscalização - Rort. 52/2008 
Analista Ambiental - Matr 1559755 
Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade 


Auto de Infração 023172 B (0032688) SEI 02125.010032/2016-16 / pg. 89 










MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO-GERAL DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 


ORDEM DE FISCALIZAÇÃO N° 02/2016 _ 


01. UNIDADE (s) ORDENADORA (s) 


02. PERÍODO DA FISCALIZAÇÃO 


RESEX Marinha Baia do Iguape 


03. CLASSIFICAÇÃO DA AÇÃO FISCAL1ZATÔRIA 


X 

Ação Planejada 


Determinação Judicial / Ministério Público 


Rotina (Escala de Serviço) 


Determinação Superior - Memorando n° 


16 a 21 de maio de 2016 


| Denúncia j j Emergência 


04. LOCAL DA AÇÃO FISCAI.IZATÓRIA 

Empreendimentos e áreas localizadas no interior e entorno da Unidade RESEx 
de Maragogipe, Cachoeira e São Félix - BA. 


Marinha Baia do Iguape. nos municípios 


05. COMPOSIÇÃO DA EQLTPE 

coordenador: Bruno Marchena Romão Tardio __ matrícula: i -- >97: '-I 


COORDENADOR: Dl uuo .viai v-.iv.mci - 

FOIIPF RESPONSÁVEL PELA ACÃO FISt AL1ZATÓRIA 

MATRICULA 

PERÍODO DE PERMANÉNC IA 

Sérgio Fernandes Freitas 

Gustavo Souza Cruz Menezes 

Javan Lopes 

1422899 

1525241 

1724432 

16 a 21/05/2016 

16 a 21/05/2016 

16 a 21/05/2016 

EQl IPE DE APOIO 

INSTITUIÇÃO 

matricula 

PERÍODO DE PERMANENC IA 

João Bulhões da Silva Junior 

Messias Antônio Mato Grosso 

Derivaldo dos Reis Correia da Silva 

Prefeitura Municipal 
Prefeitura Municipal 
ICMBio • 

3523 

2375 

0654 

16 a 21 05/2016 

16 a 21/05/2016 

16 a 21/05/2016 


06. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES A SEREM EXECUTADAS . . , 

Fiscalização em empreendimentos da indústria petroleira, portos, tratamento de águas, curtimento de couros, cultivos e 
eucalipto e hidroelétricas, situadas no entorno da RESEX Baia do Iguape. Elaboração de relatórios, notificações e autos 


de infração por ventura necessários. 



(Rn-—^ 




CARIMBO E ASSINATURA DO CO IRDFN ADOR DA EQUIPE 


r via - Coordenador da Equipe, 




1 


2 J via - Unidadj 


Ordem de Fiscalização 02/2016 (0078714) 


IfrMo Marchen a 

Analista Ambiental - Mat. 15597551 
Agente de Fiscaftzaçào Ambiental - Porí. 52/08 

SEI 02125.010032/2016-16/ fêfcSBX) / MMA 

















































































MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO-GERAL DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 


RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO - PARTE I 
OCORRÊNCIA N° 0 5/2016 


UC: 


CR: 


Rcsex Marinha Baía do Iguape 


CR 7 - Porto Seguro 


DATA: 


20/05/2016 


CLASSIFICAÇÃO DA AÇÃO F1SCALIZATÓRIA: 


AÇÃO: 


De Oficio 


AÇÃO: 


Emergência 


AÇ.AO: 


Ordem de Fiscalização n°: 


OBJETIVO DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA 


Fiscalizar empreendimentos e áreas localizadas no interior da Reserva Extrativista Marinha Baía do Iguape. nos 
municípios de Maragogipe. Cachoeira e São Félix. 


LOCALIZAÇÃO E ROTEIRO DE ACESSO AO LOCAL DA OCORRÊNCIA: 


O local da ocorrência está situado no interior do Quilombo do Guaí. município de Maragogipe, no entorno imediato 

da Rescx Marinha Baía do Iguape. O acesso se dá através da BR-420 a partir de Maragogipe. no sentido do distrito 
de São Roque do Paraguaçu. 


EQUIPE ICMBio: 


NOME: 


Bruno Marchena Romão Tardio 
Gustavo Souza Cruz Meneses 
Javan Tarsis Nunes Lopes 
Hélio Vieira Porto 
Sérgio Fernandes Freitas 


MATRICULA: 


1559755 

1525241 

1724432 

1423168 

1422899 


EQUIPE DE APOIO: 


ORGAO / ENTIDADE: 


GUARDA MUNICIPAL 
GUARDA MUNICIPAL 


NOME: 


MESSIAS ANTONIO MATO GROSSO 
JOÃO BULHÕES DA SILVA JUNIOR 


MATRICULA: 


2375 

3523 


HISTORI CO, RESULTADOS E CONCLUSÕES: 


No escopo da operação Duas Margens, Ordem de Fiscalização n° 01/2016. realizamos diversas incursões aos 
plantios de eucalipto na região do Guai. quilombo onde reside parte da população tradicional beneficiária da Resex. 
a fim de verificar descumprimento de regulamentos referentes a áreas de preservação permanente e exigência de 
licenciamento ambiental. 


No decorrer da operação, foram lavradas notificações a quatro proprietários de terra que executam plantio 
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eucalipto sob administração e responsabilidade da empresa COPENER. esta última também notificada, ü histórico, 
resultados, conclusões e análises das informações coletadas em campo e geradas através do estudo dos documentos 
apresentados e legislações pertinentes constam no Parecer Técnico n° 02/2016/Resex Marinha Baia do Iguape. em 

anexo. 

Reiterando o parecer, concluímos que: 

I. Os plantios de eucaliptos geram diversos conflitos e impactos no meio e nos modos de vida das 
populações tradicionais da Resex Marinha Baía do Iguape. integrantes do Quilombo Guerém. Baixão do 
Guaí. Guaruçu, Jirau Grande. Porta da Pedra e Tabatinga, contrariando os objetivos da categoria 
Reserva Extrativista definidos no Art. 18. capul. da Lei 9.985/00: 

II. Há plantio de eucalipto em áreas de preservação permanente (APP) no entorno imediato da Resex 
Marinha Baia do Iguape. interior do Quilombo Guerém. Baixão do Guaí. Guaruçu. Jirau Grande. Porta 
da Pedra e Tabatinga; 

III. Houve fracionamento do empreendimento nos processos de dispensa de licenciamento ambiental, pois 
não foi analisado o impacto cumulativo e sinérgico do plantio administrado pela COPLNF.R em todas as 
fazendas para a caracterização do porte do empreendimento; 

IV. Os plantios de eucalipto nas quatro fazendas na região do Guaí configuram um único empreendimento 
de responsabilidade da empresa COPFNER; 

V. O licenciamento ambiental exigido pelos regulamentos estaduais não foi realizado, evidenciando que o 
plantio de eucalipto vinculado a processo industrial da COPENER opera de forma irregular. 

Como resultados, foram lavrados os autos de infração: 

023172B: em desfavor da COPENER Florestal L I DA. por "fazer funcionar empreendimento mediante a condução 
de floresta exótica de eucalipto vinculada a processo industrial sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 
competentes”. 

023173B: em desfavor da COPENER Florestal LTDA. por "impedir a regeneração natural de 19.9 hectares de área 
de preservação permanente mediante o plantio e condução de floresta exótica de eucalipto, no entorno da Resex 
Marinha Baía do Iguape”. 

IN DOS AUTOS D E INFRAÇÃO E NOTIFICAÇÕ ES LAVR ADOS NA OCO R RENCIA (Se houver): _ 

Auto de Infração 023172B 
Auto de Infração 023173B 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO 
COORDENAÇÃO REGIONAL 7 a - REGIÃO - PORTO SEGURO - BA 
RESERVA EXTRATIVISTA DE CANAVI EIRAS 


PARECER TÉCNICO n° 02 / 2016 / RESEX BAÍA DO IGUAPE 


Maragogipe (BA), 20 de maio de 2016. 


ASSUNTO: Análise da necessidade de licenciamento 
ambiental e avaliação dos potenciais impactos sociais e 
ambientais do monocultivo de eucalipto na Reserva 
Extrativista Marinha Baía do Iguape. 


1. DESTINATÁRIOS 


Reserva Extrativista Marinha Baía do Iguape 


2. INTERESSADO 


COPENER Florestal LTDA. 


3. REFERÊNCIA __ 

3.1. Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências; 

3.2. Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências; 

3.3. Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § lo, incisos I, II, III e 
VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza e dá outras providências; 


3.4. Lei Complementar n° 140, de 08 de dezembro de 2011, que fixa normas, nos termos dos 


incisos III, VI e VII do caput e do parágraljp ^nico do art. 23 da Constituição Federal, para 
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cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações 
administrativas decorrentes do exercício da competêrcia comum relativas à proteção das 
paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em 
qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei 
no 6.938, de 31 de agosto de 1981; 

3.5. Lei n° 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõem sobre a vegetação nativa (Código 
Florestal Brasileiro); 

3.6. Lei n° 12.727, de 17 de outubro de 2012, que altera a Lei n° 12.651, de 25 de maio de 
2012; 

3.7. Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002, que regulamenta artigos da Lei n° 9.985, de 
18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza - SNUC, e dá outras providências; 

3.8. Decreto n° 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções 
administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo federal para 
apuração destas infrações, e dá outras providências; 

3.9. Decreto do Estado da Bahia n 5 14.024, de 06 de junho de 2012, que aprova o 
Regulamento da Lei n e 10.431, de 20 de dezembro de 2006, que instituiu a Política de Meio 
Ambiente e de Proteção à Biodiversidade do Estado da Bahia, e da Lei n^ 11.612, de 08 de 
outubro de 2009, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e o Sistema 
Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

3.10. Resolução CONAMA n° 428, de 17 de dezembro de 2010, alterada pela resolução 
CONAMA n- 459/2015 que dispõe, no âmbito do licenciamento ambiental, sobre a 
autorização do órgão responsável pela administração da Unidade de Conservação (UC), de 
que trata o § 3 o do artigo 36 da Lei n° 9.985 de 18 de julho de 2000, bem como sobre a ciência 
do órgão responsável pela administração da UC no caso de licenciamento ambiental de 
empreendimentos não sujeitos a EIA-RIMA e dá outras providências; 

3.11. Resolução CEPRAM n° 4.327, de 31 de outubro de 2013, alterada pela Resolução 
CEPRAM n? 4420/2015, que dispõe sobre as atividades de impacto local e a 

m * 
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competência 
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municípios do Estado da Bahia para proceder ao licenciamento ambiental. 


3.12. Portaria MMA n' 55, de 17 de fevereiro de 2014, que trata dos procedimentos entre o 
ICMBIO e o IBAMA relacionados à Resolução CONAMA 428/2010 e dá outras providências no 
âmbito do Licenciamento Ambiental Federal; 

3.13. Instrução Normativa ICMBIO n° 07, de 05 de íovembro de 2014, que estabelece 
procedimentos para a análise dos pedidos e concessão da Autorização para o Licenciamento 
Ambiental de atividades ou empreendimentos que afetem as unidades de conservação 
federais, suas zonas de amortecimento ou áreas circundantes; 

3.14. ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho: ensaios sobre a afirmação e a negação do 
trabalho. 2.ed. São Paulo: Boitempo. 2013. 

3.15. BRASIL. Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID). Salvador: INCRA, 2014. 

3.16. MALINA, Léa. L. A territorialização do monopólio no setor celulístico-papeleiro: a 
atuação da Veracel Celulose no Extremo Sul da Bahia. Dissertação de Mestrado, Universidade 
de São Paulo, São Paulo-SP. 2013. 

3.17. NASCIMENTO, Daria. M. C; DOMINGUEZ, J. M. L. Avaliação da vulnerabilidade ambiental 
como instrumento de gestão costeira nos municípios de Belmonte e Canavieiras, Bahia. 
Revista Brasileira de Geociências, v. 39, p. 395-408, 2009. 

3.18. OLIVEIRA, Fernando R.; MENEGASSE, Leila N.; DUARTE, Uriel. Impacto ambiental do 
eucalipto na recarga de água subterrânea em área de cerrado, no médio Vale do 
Jequitinhonha, Minas Gerais. In: Anais XII Congresso Brasileiro de Águas Subterrâneas - 2002. 

3.19. Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE). Papel e Celulose. Disponível em: 
http://www.sde.ba.gov.br/pagma. aspx?pagina=papelecelulose. AceSSO em: 19.05.2015. 



4. FUNDAMENTAÇÃO/ANÁLISE TÉCNICA 


4.1. A Resex Marinha Baía do Iguape 

A Baía do Iguape compõe o complexo sistema hídrico formado a partir da falha geológica 
Salvador - Maragogipe, situado na interface da foz do rio Paraguaçu com a grande Baía de 
Todos os Santos (SANTOS, 2008). O estuário lagunar que forma a Baía de Iguape localiza-se na 
margem oeste da BTS, nas coordenadas 38°52'- 38°42' de longitude oeste e 12 46 -12 52 de 
latitude sul, abrangendo uma área de aproximadamente 80 Km 2 e se comunica com a Baía de 
Todos os Santos através do Canal de São Roque (RAMOS, 1993). Segundo o autor, denomina- 
se Baía do Iguape, a baía interior formada pela conjunção dos estuários dos rios Guaí e 
Paraguaçu sendo deste o último a maior contribuição. 

A Reserva Extrativista (RESEX) é uma categoria de unidade de conservação instituída pela 
Lei 9.985/00 (SNUC) que possui como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura 
das populações tradicionais extrativistas e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais 
da unidade. Assim sendo, as Reservas Extrativistas são criadas em contexto onde o Poder 
Público reconhece que os modos de vida e a cultura da população tradicional são os principais 
responsáveis pela manutenção da qualidade dos ecossistemas e a conservação dos recursos 
naturais. Destarte, é impossível dissociar nas Reservas Extrativistas os meios de vida ou a 
cultura das populações tradicionais à conservação do meio ambiente. 

A Reserva Extrativista Marinha Baía do Iguape foi cr ada pelo Decreto Presidencial s/n^ de 
11 de agosto de 2000 com o objetivo de conservar o meio ambiente e promover o 
desenvolvimento sustentável das comunidades extrativistas, aliando o desenvolvimento 
socioeconômico à valorização da cultura e das tradições populares. Em 2009, a fim de atender 
a instalação do empreendimento do Estaleiro Enseada do Paraguaçu, a poligonal da RESEX foi 
alterada pela Lei n ? 12.058, vindo a compor uma área aproximada de 10.074 há (Figura 1). 


A RESEX foi criada na Baía do Iguape, subsetor da Baía de Todos os Santos diretamente 
influenciado pela vazão do Rio Paraguaçu, formando um ecossistema estuarino com intensa 
produtividade pesqueira. A área da RESEX Baía do Iguape abrange a maior parte deste 
estuário, do baixo curso do Rio Paraguaçu (próximo às comunidades do Engenho da Vitória e 
Pilar) até as proximidades da Ilha de Monte Cristo, incluindo toda a área de maré e faixa 
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terrestre de manguezal, estando localizada entre os municípios de Maragojipe, Cachoeira e 
São Felix. Desta área de pouco mais de 10 mil hect ires, majoritariamente composta de 
manguezais e lâmina d'água fazem uso ao menos 5 mil famílias, que residem nas diversas 
comunidades no entorno desta baía. Este grande adensamento de extrativistas ao redor da 
Baía de Iguape é fruto do histórico de ocupação e produção do espaço, desde o período 
colonial (ARAÚJO, 2010). 


4.2. Breve histórico da população tradicional beneficiária 

A cultura tradicional extrativista das populações beneficiárias da RESEX Marinha Baía de 
Iguape remonta o histórico do Brasil Colônia. Originalmente território de usufruto Tupinambá, 
o Recôncavo Baiano, onde está situada a Baía de Iguape, foi uma das primeiras fontes de 
recursos para a coroa portuguesa no período colonial. Com a instituição da cidade de Salvador 
como a primeira capital brasileira e também como centro administrativo de Portugal na 
Colônia, toda a economia e gerência das terras circunvizinhas, como o Recôncavo, estavam 
sujeitas às demandas da capital. A estruturação de portos e o grande fluxo de embarcações do 
Velho Mundo para Salvador facilitaram a vinda forçada de grandes montantes de nações 
africanas ao Recôncavo. Foi esta mão de obra escrava que sustentou durante muito tempo a 
produção de cana-de-açúcar, do fumo e outros produtos agrícolas, trazendo prosperidade e 
riquezas à coroa portuguesa e aos grandes proprietários de terra. O Recôncavo então foi o 
grande berço produtivo no Brasil colônia, agregando um grande adensamento de engenhos, 
sobretudo ao redor da Baía do Iguape devido à facilidade de acesso ou escoamento da 
produção por via marítima (ARAÚJO, 2010). 


Com o passar dos séculos, mesmo com a Constituição do Império em 1824, a mão de obra 
escrava continuava legitimada pelos regulamentos oficiais, não tendo qualquer escravo o 
direito garantido a acessar políticas públicas como cidadão brasileiro. Por força do contexto 
econômico, político e social, em 1888 o Império vê-se forçado a abolir a escravidão no Brasil, 
ainda que esta lei não tivesse o intuito de alterar profundamente o regime de trabalho em 
todo o Império, pois apenas minoria dos africanos e indígenas ainda era cativa (a maioria já 
resistia de forma organizada nos quilombos). Em paralelo, crescia o número de imigrantes 
europeus que vendiam sua força de trabalho a custo muito menor que o de um escravo, 
sobretudo no sudeste. 






Parecer Técnico 02/2016 (0078888) \9EI 02125.010032/2016-16 / pg. 97 




Contudo, ao passo que esta transição entre trabalho escravo e trabalho assalariado se 
dava de forma relativamente gradual em outras regiões do Brasil, no Recôncavo baiano, onde 
quase totalidade da mão de obra ainda era escrava, esta transição ocorreu de forma brusca, 
concomitantemente à queda expressiva das exportações do açúcar brasileiro. Para agravar a 
crise econômica senhorial, a Lei Áurea não foi seguida por nenhum tipo de indenização pela 
perda da "propriedade" dos escravos libertos, como oc rreu em outros países escravocratas. 
Registros históricos reportam, por exemplo, que no Engenho da Cruz, antiga propriedade do 
Barão de Iguape no Recôncavo Baiano, sem contar com a mão de obra escrava para colheita 
da safra de 1888-9, os proprietários foram forçados a desembolsar cerca de dois contos e 
oitocentos mil réis para pagamento de mão de obra da lavoura. Ao fim da empreitada, seu 
investimento rendeu apenas dois contos e quinhentos mil réis, dando-lhe pela primeira vez 
um prejuízo considerável e forçando-o a descumprir contratos comerciais com empresas 
britânicas que compravam e exportavam o seu açúcar produzido. 


Com a falência dos engenhos no Recôncavo, o grande adensamento de populações de ex- 
cativos continuaram a não contar com nenhum benefício ou direito político, econômico ou 
social para se estabelecerem como cidadãos do império, com a garantia de uma qualidade 
mínima de vida. Já habituados com a lida no meio rural, muitas comunidades de ex-escravos e 


ex-escravas se formaram ainda nas terras dos inúmercs engenhos decadentes ao redor da 
Baía do Iguape, tendo como fonte primária de sobrevivência o uso dos recursos naturais 
advindos da pesca, mariscagem, agricultura, extrativismo vegetal e artesanato, sobretudo do 
estuário onde hoje se localiza a RESEX. Desta relação intrínseca entre as populações 
tradicionais da Baía do Iguape e o uso dos recursos naturais, desenvolveu-se no decorrer dos 
séculos uma rica cultura tradicional com forte influência africana e também elementos dos 
saberes indígenas, com inúmeras culturas e artes de pesca, inclusive endêmicas da região. 
Segundo COSTA (2007), em estudo com o objetivo de inventariar a cultura dos ribeirinhos do 
Rio Paraguaçu, a presença da cultura indígena é notada nos nomes dos lugares e peixes, na 
pesca, nos artefatos pesqueiros e nas comidas feitas com a mandioca. Segundo a autora, da 
contribuição dos africanos, muito presentes no Recôncavo Baiano, conservam-se ritos, 
celebrações religiosas, cantos, samba de roda e expressões artísticas além das comidas feitas 
à base do dendê e pimenta ao passo que da cultura et ropeia restaram as edificações como 


igrejas, construções civis e militares, festas de padroeiros, quadrilhas juninas e reisados. 
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Com a crise senhorial, além da agricultura, pesca e mariscagem, a produção de charutos 
de forma artesanal e caseira também foi uma atividade de importância econômica para a 
sobrevivência das populações tradicionais do Recôncavo Baiano. Denominados de "charutos 
de balaio" ou "charutos de regalia", estes charutos artesanais e caseiros eram produzidos 
essencialmente pela mão de obra feminina de ex-escravas, que costumavam usar uma tábua 
sobre as pernas e uma goma preparada com amido de milho. A venda destes charutos não 
trazia retorno financeiro expressivo, mas ajudava na complementação da renda advinda das 
demais atividades extrativistas, principalmente a mariscagem. 

Já nos últimos anos do século XIX, a indústria de charutos ganha força no Recôncavo 
Baiano, agregando durante décadas boa parte da mão de obra dos pescadores, marisqueiras e 
agricultores da região. O plantio de tabaco tornou-se 'ntão a principal atividade de todo o 
Recôncavo, especialmente nos municípios de São Félix, Cachoeira e Maragogipe, que juntos 
representavam o maior grupo exportador de charutos no Brasil. Porém, no início do século XX, 
a indústria do tabaco na região do Recôncavo entra em crise, quando as duas principais 
empresas locais fecham suas maiores fábricas. Segundo PROST (2000) e OLIVEIRA (2001), o 
fechamento destas fábricas de charuto foi responsável por um êxodo de famílias do 
Recôncavo para Salvador. Ainda assim, um número grande de famílias permaneceu residindo 
no Recôncavo retornando às suas atividades produtivas tradicionais, especialmente a pesca, 
mariscagem, agricultura e extrativismo florestal, de onde retiram os subsídios necessários 
para a reprodução física, social e cultural de suas comunidades. 

4.3. Caracterização geral das comunidades tradicionais beneficiárias 

Segundo diagnóstico socioeconômico que entrevistou 3344 famílias informantes, cerca de 
74% dos beneficiários da Reserva Extrativista são residentes no município de Maragogipe, 
sendo que quase 25% residem em Cachoeira e o restante em São Félix. Aproximadamente 
42% das famílias possuem um tempo de moradia na região maior que 20 anos, 18% entre 
dezesseis a vinte anos, 16% de onze a quinze anos, indicando que 76% das famílias moram nas 
comunidades beneficiárias da Resex por mais de dez anos. 

Dentre as famílias entrevistadas, a proporção daquelas que possuem a mulher como 
responsável é majoritária (53%), d ' morme das mulhe 
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gestão da Resex. O grande quantitativo de mulheres na Reserva Extrativista reflete o grande 
número de famílias envolvidas no extrativismo e comercialização de mariscos, principalmente 
ostras e sururus, já que a atividade de mariscagem é essencialmente feminina. Estima-se que 
65,66% das famílias beneficiárias da RESEX estão envolvidas com o extrativismo de ostras, 
seguido da coleta de sururus (63,52%), reforçando a imoortância da mariscagem na atividade 
produtiva da Reserva Extrativista. 

Após as ostras e sururus, a pesca de camarão e siris são as mais relevantes para a 
produtividade pesqueira da RESEX, sendo que 57,25% das famílias estão envolvidas com a 
pesca e comercialização de camarões e 49,23% com a pesca e comercialização de siris. A 
pesca destas espécies é realizada essencialmente por homens, que utilizam camboas e redes 
de arrasto (redinhas, rede camarãozeira, calão de abalo e rede grande) para camarões e 
gaiolas para siris. Após camarões e siris, os produtos pesqueiros mais utilizados pelas famílias 
na RESEX são o mapé (32,84%), chumbinho (25,01%) e sarnambi (21,62%), mariscos que 
também apresentam um envolvimento essencialmente das mulheres. Depois, seguem o 
caranguejo (16,51%), tainha (13,33%), aratu (11,89%) e robalo (11,41%). 

Cerca de 65% dos beneficiários economicamente ativos na pesca possuem de 15 a 59 
anos. Das famílias entrevistadas, 83% dizem não pe.-car sozinhas, sendo que estas vão 
acompanhadas sempre de mais duas (32,34%), três (26%%) ou quatro pessoas (27,07%). As 
companhias refletem a relação familiar/comunitária da pesca, já que 50,9% das famílias dizem 
pescar acompanhados de pai/mãe, irmão/irmã, filho(a) ou esposa, 36,8% acompanhadas pelo 
companheiro, 9,5% de primos/compadres e 2,8% de genro/cunhado. A relação de 
patrão/empregado entre os pares é anedótica, sendo inclusive considerada como uma relação 
imoral dentro das comunidades. Há um empenho inerente à cultura local de se rechaçar as 
relações de patronato na atividade pesqueira tradicional. 


Das atividades pesqueiras realizadas, 66% prescindem de embarcações, sendo que 
88,94% das embarcações utilizadas são canoas a remo, com apenas um pequeno contingente 
(7,96%) de canoas a motor, geralmente pequenos motores do tipo "rabeta". Dos produtos 
pesqueiros, 47,19% são vendidos aos vizinhos e 38,89% são vendidos a preços irrisórios e 
injustos a atravessadores. Diante disto, explica-se a renda média mensal por pessoa de R$ 
23,63 no contexto da família beneficiária da RESEX. A degradação do estuário e dos estoques 
pesqueiros também é visto pelas comunidades locais como um grande agravador da situ^j^ 
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econômica das famílias beneficiárias, sendo que 49,71% destas dizem que a pesca piorou e 
17,61% dizem que piorou muito. O Conselho Pastoral dos Pescadores (2000), por exemplo, 
realizou um diagnóstico da realidade dos pescadores de Maragogipe amostrando 18,5% da 
população de pescadores(as) locais. De acordo com o diagnóstico, a média de renda per 
capita diária era de R$ 0,79, sendo a média mensal por pessoa correspondente a R$ 23,63 e a 
renda mensal por família de R$129,21. Uma família que obtenha seu sustento 
exclusivamente da pesca, produz então na Baia de Iguape um rendimento três vezes menor 
que o limiar estabelecido pelo Governo Federal como de extrema pobreza. Esta crítica 
situação econômica das populações tradicionais beneficiárias, gerada principalmente pela 
degradação do estuário da Baía do Iguape, evidencia a baixa resiliência destas populações a 
novos impactos ambientais na Resex. 


4.4 Contextualização da monocultura do eucalipto no Brasil 

A contextualização da monocultura de eucalipto no Brasil aqui descrita foi extraída do 
estudo da pesquisadora Carolina Sapucaia (2016), elaborado como trabalho de conclusão de 
curso em Geografia na Universidade Federal da Bahia. 


O setor florestal - compreendido como um ramo produtivo - tem no Brasil uma 
trajetória marcada por diferentes momentos, nos quais as formas de organização do 
setor, a dinâmica territorial da atividade e a re ação entre empresas e comunidades 
afetadas precisam ser compreendidas como parte das análises referentes à questão 
agrária no país. 

As grandes áreas destinadas ao cultivo e as condições de solo e clima são, de 
fato, uma vantagem para o desenvolvimento de atividades agrícolas e florestais no 
Brasil. Contudo, estes fatores estão longe de responder à complexidade da estrutura 
agrária brasileira, extremamente desigual, concentradora de terras e renda e geradora 
de conflitos sociais, envolvendo camponeses, indígenas, quilombolas e outros grupos 
sociais. 


Sobre o setor florestal, tem-se, num primeiro momento, a produção de papel no 
Brasil caracterizada pela dependência de celulose. Era necessário, até idos dos anos 
1940, importar matéria-prima parado beneficiamento no Brasil, o que resultava no^íd 
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baixa produção voltada ao mercado interno com altos custos produtivos. No que tange 
à dinâmica territorial, a produção encontrava-se concentrada no Sudeste, dada a 
abundância de força de trabalho e capitais nesta região. Esteve também dependente 
das florestas nativas para a retirada de madeira, sendo o fator locacional de extrema 
relevância para o processo produtivo. A inexistência de integração entre a indústria 
papeleira e a produção primária evidenciava o baixo desenvolvimento do setor, visto 
que as empresas exportavam madeira e importavam celulose. 

Já no segundo momento, nos anos 1980, a reestruturação produtiva passa a 
impor um novo processo de acumulação e reprodução, no qual a forma industrial de 
produzir passou a determinar alguns setores da agricultura. A modernização da 
agricultura, atrelada à conjuntura mundial, consolida o caráter agroindustrial da 
produção de papel e celulose no Brasil. 

Os primeiros plantios homogêneos de árvores no pais datam da segunda 
metade do século XIX quando foi realizada a recuperação de parte da mata da Floresta 
da Tijuca (RJ) que havia sido degradada pela agricultura cafeeira (MALINA, 2014). 
Houve outros reflorestamentos com fins ornamentais e de pesquisa no decorrer do 
período e em 1911, em meio às discussões sobre a necessidade de uma legislação 
florestal, surge a perspectiva da monocultura de eucalipto. 


... em 1911, o engenheiro agrônomo Edmundo Navarro de 
Andrade assumiu a direção do Serviço Florestal e Botânico do 
estado de São Paulo e mudou radicalmente os rumos do órgão. 
De órgão dedicado à realização de pesquisas com florestas 
nativas, o serviço se transformou, sob sua direção, em uma 
sementeira de eucaliptos (BARCELOS, 2010; DIAS, 2007 apud 
MALINA, 2013, p. 37). 


0 estimulo ao monocultivo do eucalipto partiu do atrelamento da produção as 
necessidades de se obter carvão e ligas para o setor férreo, em especial para a 
Companhia Paulista de Estradas de Ferro. Junto à expansão das áreas plantadas, a 
elite fundiária do país começava a propagar o discurso das "florestas plantadas". É 
também nesse período que a imprensa brasileira se desenvolveu e demandou cada vez 
mais celulose, produto que o Brasil ainda importava. 

Durante o governo de Getúlio Vargas, o cenário nacional passou por mudanças 
profundas. Em "meados da décqda de 1940 (...) se iniciou a produção no paí^de 
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celulose de mercado, ou seja, de pasta para fins de comercialização" (MALINA, 2013, 
p.70). Em 1946, é instalada no Paraná a primeira fábrica de celulose do Brasil. O 
governo Vargas disponibilizou fomentos, incentivos e isenções de impostos a fim de 
tornar o país autossustentado em celulose. De acordo com Malina (2013), foi a partir 
dessa integração do Brasil no setor celulístico que as empresas produtoras de papel e 
celulose passaram também a adquirir a posse de mensas áreas agricultáveis. 

Entre as décadas de 1950 e 1970, o cultivo extensivo de eucalipto é ampliado. 
De "1950 e 1956 a produção de celulose no Brasil aumentou de 1.590 para 51.900 
t/ano" (MALINA, 2013, p.70). Em 1956, com o Plano de Metas, Juscelino Kubitschek 
promoveu a abertura do setor para o mercado externo, retomando os incentivos 
estatais e investimentos através do BNDS (atual BNDES). Contudo, foi no período da 
ditadura militar que o setor passou por sua maior expansão, contando com incentivos 
públicos; a expansão do setor era justificada em nome do desenvolvimento nacional. 

Através do II Plano Nacional de Desenvolvimento e do I Programa Nacional de 
Papel e Celulose o Brasil foi integrado em grandes projetos internacionais voltados a 
atender a demanda do mercado externo (NASCIMENTO; DOMINGUEZ, 2009). Neste 
período, há uma relevante expansão das áreas de monoculturas, as quais foram 
denominadas "áreas reflorestadas", principalmente nos estados de Rio Grande do Sul, 
Paraná, São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Bahia e Pará. Os 
estados também encontraram formas de estimular a monocultura de eucalipto através 
de isenções fiscais. 

Cabe contextualizar que, neste período, o Brasil passava por transformações na 
sua base produtiva, passando a exportar não só matérias-primas como também 
produtos semielaborados e acabados. Este contexto se insere numa nova Divisão 
Internacional do Trabalho (DIT) baseada na "expansão das multinacionais através de 
subsidiárias no terceiro mundo" (MALINA, 2013, p.72), estimulada também pela 
necessidade dos países centrais do capitalismo de obter produtos elaborados no 
cenário pós II Guerra Mundial. 

Léa Malina faz referência a Léa Goldenstein (1975) em sua tese de doutorado, 
apontando o processo de redistribuição geográfica das áreas produtoras de madeira 
no mundo. Segundo as autoras, uma série de fatores levou à progressiva implantação 
de maciços florestais nos paíse. ' ‘ mundo". 
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"[...] até a década de 1970, celulose e papel eram um negócio 
entre países ricos; os países de economia planificada 
centralizada apareciam como exportadores de madeira para 
pasta; e o terceiro mundo tinha participação muito pequena no 
comércio, como exportador de madeira e importador de 
celulose e papel (GOLDENSTEIN, 1975 apud Malina, 2013, p.77). 

A escassez da matéria-prima nos países tradicionalmente produtores - 
principalmente na Europa e o América do Norte por volta de 1970 resultou em 
consequências como a alta dos preços e o desenvolvimento de pesquisas para uso de 
madeiras variadas. 

Ao passo que se mudavam as áreas destinadas ao plantio de árvores em larga 
escala, mudava também, paralelamente, a tendência mundial de consumo de madeira: 
"até a década de 1970, 50% do uso de madeira eram de lenha para consumo 
doméstico, situação que começou a se modificar com o estacionamento desse consumo 
e o crescimento de outros" (MALINA, 2013, p. 77), como o de papel e celulose. Vale 
ressaltar que mudanças em nível de mercado também aceleraram o ritmo da produção 
dos derivados de celulose, como as embalagens - "mercadorias estas que tomam uma 
proporção gigantesca nesse novo momento de reprodução do modo capitalista de 
produção (MALINA, 2013, p.78)". 

Outro fator de fundamental importância foi o desenvolvimento técnico que 
proporcionou a utilização de árvores de fibras finas e folhosas, características dos 
países tropicais, que ainda têm a vantagem de crescerem rapidamente, se comparado 
às árvores dos países do hemisfério Norte (Carneiro, 1994 apud Nascimento, 2007, 
p.2): "o corte do eucalipto em países de clima ten perado requer 20 a 40 anos, podendo 
chegar a 70 anos, a exemplo da Suécia, enquanto as condições dessa região [Litoral Sul 
da Bahia] permitem o corte após 6 a 7 anos". As condições do litoral sul da Bahia 
assemelham-se, genericamente, em nível produtivo, às demais áreas do pais nas quais 
a monocultura do eucalipto vem sendo implantada. 

Considerando esses fatores, é possível compreender por que foi durante a 
ditadura militar no Brasil que o "setor florestal" mais cresceu. O governo militar no país 
esteve atrelado ao capital estrangeiro e proveu incentivos a este setor. Além disso, 
marcos legais possibilitaram o qprofundamento do capital privado na 
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terras para o monocultivo além da produção de celulose. O Código Florestal de 1965 
(Lei n? 4.771 de 15/07/1965) se mostrou um forte aliado da indústria celulística ao 
passo que deu isenção e dedução fiscal para pessoas físicas e jurídicas. 


Art. 38. As florestas plantadas ou naturais são declaradas 
imunes a qualquer tributação e não podem determinar, para 
efeito tributário, aumento do valor das terras em que se 
encontram. 

§ 1° Não se considerará renda tributável o valor de produtos 
florestais obtidos em florestas plantadas, por quem as houver 
formado. 

§ 2 Ç As importâncias empregadas em florestamento e 
reflorestamento serão deduzidas integralmente do imposto de 
renda e das taxas específicas ligadas ao reflorestamento 
(BRASIL, 1965). 


No ano seguinte, a Lei n? 5.106 regulamentou os artigos presentes no Código 
Florestal de 1965, dispondo sobre os incentivos fiscais concedidos a empreendimentos 


florestais. 


Art 1 5 As importâncias empregadas em florestamento e 
reflorestamento poderão ser abatidas ou descontadas nas 
declarações de rendimento das pessoas físicas e jurídicas, 
residentes ou domiciliados no Brasil, atendidas as condições 
estabelecidas na presente lei (BRASIL, 1966). 


Malina aponta que "o Estado tornou-se agente central para o desenvolvimento 
do setor, em uma perspectiva nacional-desenvolvimentista: planejamento para gerar o 
progresso do país." 0 progresso a qualquer custo, característico das políticas 
desenvolvimentistas nacionais, resultou no aumento da violência no campo e nas 
grilagens de terra. As políticas implantadas não descentralizaram as terras 
agricultáveis, pelo contrário, as concentraram na posse de quem historicamente detém 
o latifúndio no Brasil. 

Ao fim dos anos 1970, o Brasil era um grande exportador de celulose, detentor 
de uma estrutura "altamente oligopolizada e detendo alta tecnologia" (MALINA,2013, 
p.). Na década de 1980, houve uma diminuição dos incentivos, com a diminuição da 



O novo cenário mundial, decorrente da neoliberalização da economia, trouxe 
outras mudanças para o setor. Segundo o professor Roberto Martins de Souza da 
UFPR 1 , o período foi caracterizado pela estagnação do setor de papel e celulose. 0 
neoliberalismo anunciou a nova divisão internacional do trabalho, aprofundando a 
transferência das monoculturas para América Latina, África e sul da Ásia. Isso foi 
possível através da liberalização do comércio e de novos subsídios e incentivos para a 
exportação de papel. A partir da "lei Kandir" - lei complementar n- 87 de 1996, que 
dispõe sobre operações relativas à circulação de mercadorias - os produtos e serviços 
destinados à exportação passaram a ser isentos do tributo ICMS 2 . 

A indústria de papel e celulose, na virada do século XX para o século XXI já se 
configurava como uma 

[...] indústria basicamente produtora de commodities voltada 
ao mercado internacional. Por ser movida por altos 
investimentos de longo período de maturação, a indústria 
papeleira é considerada, hoje, a maior em intensidade de 
capital do mundo, superando, até mesmo, a indústria 
petroquímica, farmacêutica e automobilística. Seus projetos 
com grande integração vertical incluem imobilização de terras, 
plantio em larga escala, equipamentos de alta tecnologia para 
celulose, máquinas de papel, geração de energia, recuperação 
de utilidades, logística inteligente [...]. A alta capacidade de 
produção e o porte dos projetos exigem ganhos de escala com 
um nível de padronização elevado obrigando um rigoroso 
controle de qualidade. A competitividade e as exigências do 
mercado têm forçado as grandes corporações a investir de 
ponta a ponta, desde biotecnologia florestal, genética, manejo 
e planejamento florestal até em capacitação e logística 
operacional, tecnologia industrial, controle ambiental, 
operações financeiras e outras. (BARCELOS, 2010, p. 81-82 apud 
MALINA, 2013, p.95) 


0 processo de tecnificação da agricultura, iniciado no pós II Guerra Mundial e 
aprofundado entre os anos 1960 e 1970, promoveu mudanças na produção, a partir da 
consolidação de ações do agronegócio no Brasil. Este setor, detentor de terras, capital 
e tecnologia produtiva, mantém a base rentista de acumulação que durante todo o 


1 Audiência pública em formato de seminário sobre os impactos socioeconômicos gerados 
monocultivo do eucalipto, ministrado na Universidade Federal da Bahia (maio de 2013). 

2 Imposto sobre circulação de mercadorias e 
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processo usou a violência, a exploração do trabalho no campo e beneficiamento do 
fundo público. 

As políticas liberais iniciadas nos anos 1970 se consolidam na década de 1990 

reafirmando a hegemonia do sistema capitalista de produção, agora mundializado e 

tendo as corporações multinacionais como expressão mais avançada do capitalismo 

contemporâneo. Acompanhando o movimento internacional, as multinacionais de 

papel e celulose se consagram pela sua verticalização, concentração de capitais, 

apropriação de grandes extensões de terras, alta tecnologia, características marcantes 

da reestruturação produtiva dos anos 90. 

De forma geral, ocorreu no setor a terceirização dos serviços de 
manutenção e fornecimento de insumos; a modernização das 
fábricas para aumentar sua capacidade produtiva; 
investimentos para rec jção de custos de transporte e 
armazenamento; além da mecanização e automação de todas 
as partes do processo produtivo em que isso fosse possível 
(KALACHE FILHO, 2006, p. 85; JOLY, 2007, p. 36, apud MALINA, 
2013, p.100) 

O Brasil ocupa o 6- lugar na produção de celulose de fibra curta e longa, e 

papel, tem a Veracel como a maior proprietária de terras do Estado da Bahia, 

dominando toda a cadeia produtiva (MALINA, 2013). Suas operações vão desde a 

produção e o plantio de mudas de eucalipto, passando pela fabricação da celulose, até 

o escoamento desse produto final. 

A Bahia possui um dos maiores parques industriais de celulose 
do mundo. Dois municípios presentes no sul do estado. 
Caravelas e Mucuri, ocupam o primeiro e o terceiro lugar, 
respectivamente, dentre as três primeiras cidades brasileiras 
que mais produzem madeira para celulose. O estado ocupa a 2s 
posição na produção da matéria no Brasil, com 14,7 milhões 
de m 3 produzidos, em 2010. Além disso, a Bahia possui uma 
produtividade média de celulose, pelo menos, 20% superior a do 
País - 4? maior produtor mundial - segundo a Associação 
Brasileira de Produtores de Florestas Plantadas (Abraf). Em 
2010, a produção baiana alcançou 2,32 milhões de toneladas 
(BAHIA, Secretaria de Desenvolvimento Economico - SDE, s/ 
ano). 


Não só a Veracel (composta pela Fibria e Stora Enzo) desenvolve suas atividades 


na Bahia; a Suzano Bahia fiài Papel e Celulose S/A, a Fibria - Aracruz Ce, 






se 
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(composta pelo Grupo Votorantim, BNDES e com ações no mercado), a Arcelor Mittal 
Florestas (antiga CAF Santa Bárbara Ltda.) possuem vastas áreas plantadas ou 
arrendadas para o plantio, algumas com unidade fabril no estado como a Veracel no 
município de Belmonte e a Suzano no municipÍL de Mucuri, no total, a Bahia possui 
nove industrias de papel e celulose (SDE, s/ano). Outras empresas estão instaladas no 
território, como a Bahia Specialty Cellulose/Copener (BSC/Copener) "a única produtora 
de celulose solúvel especial com alto teor de pureza obtida a partir da madeira de 
eucalipto da América Latina" (Bahia Specialty Cellulose, 2016). Esta última é detentora 
de terras mediante arrendamento na Comunidade quilombola Guaí (Maragojipe) 

4.5 O eucalipto e as comunidades tradicionais beneficiárias no quilombo Guerém, Baixão do 
Guaí, Guaruçu, Jirau Grande, Porta da Pedra e Tabatinga. 

O quilombo possui uma área de 5.966,76 hectares, situado no entorno imediato da Resex 
Marinha Baía do Iguape, abrigando diversas famílias beneficiárias desta unidade de 
conservação. O modo de produção do território quilo nbola é coincidente com o Perfil da 
Família Beneficiária da Resex (Processo ICMBio n^ 02188.000011/2014-88), pois se baseia na 
agricultura familiar, no cultivo em roças, na produção de farinha, na pesca, mariscagem e no 
extrativismo vegetal (Sapucaia, 2016). 

O território quilombola conta com 350 famílias dispersas, não contendo aglomerados que 
ultrapassem mais de dez casas. O Relatório Técnico de Identificação e Demarcação é recente e 
ainda não há início de titulação das terras para os quilombolas beneficiários. Devido à falta de 
titulação, as famílias tradicionais do quilombo, todas beneficiárias da Resex, vivem ainda nas 
propriedades particulares, trabalhando nas lavouras em regime de "terça" (um terço da 
produção é entregue ao fazendeiro como forma de pagamento pelo uso e moradia na terra). 
O RTID aponta exceção deste regime no Sítio Irmã Dulce, na Fazenda Guerém e nas terras Nair 
Guedes, pois estas jazem abandonadas. As nove propriedades privadas maiores que 100 
hectares no interior do território quilombola somam ce<ra de 2.300 hectares, quase metade 
da área total definida no RTID. Diversas reintegrações de posse foram executadas na década 
de 60 e as comunidades quilombolas se viram forçadas a mudar suas residências para o 
entorno das grandes fazendas, principalmente às margens da Baía do Iguape ou às margens 


da BR-420. A reocupação do território ndes fazendas resultou num impacto aos moeía 
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de vida das populações tradicionais, que perderam o acesso e direito à terra onde 
desenvolviam suas atividades imprescindíveis à garantia de sua reprodução física, social e 
cultural, como pode ser notado no seguinte texto: 


"Ainda que boa parte dos quilombolas tenham conseguido 
adquirir um sítio, as terras agricultáveis são escassas. A falta de 
terra e a luta pela posse já dura muitas décadas, desde 
aproximadamente 1920. Recentemente se verificou um 
agravamento gerado [...] oelas mudanças de ordem ecológico- 
ambiental. Mesmo sem terras agricultáveis, os quilombolas do 
Guaí tinham como principal instrumento de garantia de 
subsistência os recursos naturais do território, hoje disponíveis 
numa escala muito menor (RTID, 2014, p.93). 


O problema fundiário no Quilombo ensejou no relato de diversos conflitos, como 
enfraquecimento da identidade quilombola e direito ao território, ameaças por parte dos 
fazendeiros e impedimento de acesso aos locais de uso tradicional das comunidades. Na 
percepção das populações tradicionais, há também diversos impactos aos recursos naturais, 
como o esgotamento de recursos hídricos, e à saúde dos beneficiários causados pelas 
atividades produtivas realizadas nas grandes fazendas, principalmente o eucalipto. 

Fundamentado no estudo de Sapucaia (2016), citamos os relatos de alguns quilombolas 
que evidenciam estes conflitos com as fazendas de eucalipto (os nomes dos entrevistados 
foram omitidos para a segurança dos mesmos): 


"Com a publicação do RTID os conflitos ficaram mais fortes. Os 
fazendeiros passaram nas casas dizendo que eles não eram 
quilombolas, que a gente não era quilombola, que a gente perderia as 
casas, o bolsa verde, as terras com tudo. O território é grande ai fica 
fácil enganar o povo. Teve gente assinando com o polegar, entregando 
os documentos, dando as economias porque os fazendeiros falaram 
que iam contratar um advogado para revogar o RTID. Em janeiro e 
fevereiro desse ano tinha reunião dos fazendeiros nas comunidades 
toda segunda e quarta pura falar pro povo que o governo ia tomar a 
terra deles. Em Porto da Pedra mesmo o fazendeiro ficou na reunião 
dos quilombolas pra intimidar, o povo dizendo que ele não foi 
convidado e botou ele pra fora [...jEsse cara faz terrorismo, faz com 
que o quilombola negue sua identidade. O quilombola fica com medo, 
se sente melhor se juntando com o fazendeiro para cultivar as terras" 
(Uma liderança do Guaí, em entrevista concedida em março de 2016h 





"Desde que o atual dono da Fazenda Mutamba [nome tradicional dado 
ao local do plantio de eucalipto] chegou às coisas ficaram muito ruins, 
há mais ou menos dez anos ele chegou, cercou o caminho que a gente 
usava para mariscar, que a gente usava para pegar ônibus na estrada 
pra estudar. Ele expulsou mais ou menos 20 famílias dizendo que as 
terras eram dele. Deu um pedaço de terra do outro lado da estrada 
pras famílias. É um grande tensionamento porque as pessoas foram 
coagidas e ficaram temerosas. Depois da publicação do RTID mentiu 
dizendo que o INCRA ia tirar as terras do povo, ele articulou até com 
um advogado, enganando as famílias. Difundiu um discurso que aqui 
não tinha quilombola. Muita gente assinou a procuração sem nem 
saber ler, sem saber o que era". (Uma liderança do Guaí, em entrevista 
concedida em abril de 2016) 

"A gente morava do outro lado da pista, tinha muita fruta na mata, 
tinha caju, tinha lima, limão, manga, mangaba, até cacau tinha, tinha 
muito dendê. Esse fazendeiro de matou tudo quando chegou, a gente 
usava o caminho dentro da mata para chegar na maré, depois disso ele 
tirou a gente da nossa terra, a gente tinha casa levantada, roça, casa 
de farinha, jogou a gente tudo do lado de cá da pista, nem passar pra 
pescar a gente podia. [O fazendeiro] queria negociar quatro casas com 
nós moradores dizendo que a gente não tem direito a nada, e que ele 
ainda tava fazendo o favor de dar terra pra nós. Dez tarefas de terra é 
muita vantagem para quem achava que não tinha nada". (Uma 
liderança do Guaí, em entrevista concedida em março de 2016). 

"O povo não se sentia dono, os quilombolas não sabiam que as terras 
eram deles e aceitou achando que era melhor do que ficar sem terra". 
(Uma liderança do Guaí, em entrevista concedida em março de 2016). 

"Eu não vejo muita coisa boa no futuro se as plantações de eucalipto 
continuarem e aumentarem. A tendência é o povo sair da comunidade 
para procurar trabalho, o eucalipto não emprega, quando é tempo de 
colocar veneno chega um ônibus da empresa com gente de fora, até o 
povo daqui que cuidava das terrc s do fazendeiro não trabalha mais lá. 
O eucalipto não desenvolve a comunidade. E sabe o que é pior? 
Quando chove a água leva o veneno todo da plantação pra maré. Tá 
ruim para os homens que trabalham mais na roça e nas fazendas e 
pras mulheres que mariscam. Na fazenda Mutamba mesmo, elas não 
vão mais mariscar, não tem mais nada lá, não tem mais mapé, marisco 
nenhum. A água do açude do Sinunga ninguém usa mais pra beber. 
Outra coisa é que vai faltar água, a gente vê quando chove que a água 
da estrada seca muito rápido, seca porque do outro lado da cerca tem 
os eucaliptos". (Uma liderança do Guaí, em entrevista concedida em 
abril de 2016). 
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"É triste ver o quanto de marisco morreu depois dos eucaliptos, porque 
o veneno desce todo pra maré, é só a chuva vim que leva. A qualidade 
da água mudou, isso tudo é um problema ambiental, mas é social e 
econômico também, porque a maioria das mulheres aqui vivem da 
maré". (Uma liderança do Guaí, em entrevista concedida em abril de 
2016 ). 


Durante as atividades fiscalizatórias, recebemos também diversas denúncias de que após 
a expansão do eucalipto na região do Guaí, os pescadores e principalmente as marisqueiras da 
Resex passaram a sentir uma espécie de "queimação" na pele, diferente da dermatite de 
contato que assola quase toda a unidade de conservação, já fruto de investigação por parte 
de instituições de pesquisa. 

Os impactos ambientais gerados pelo eucalipto e percebidos pelas famílias tradicionais 
beneficiárias da Resex encontram calço na literatura científica. 0 gênero Eucalyptus envolve 
mais de 600 espécies que estão adaptadas a diferentes climas e solos, em amplas variações 
latitudinais, indo do clima temperado até o semiárido e com posicionamentos altimétricos 
muito variáveis, podendo ser utilizadas para diferentes finalidades. Originária das regiões 
quentes e úmidas da Austrália, sua grande capacidade de fazer fotossíntese, ou seja, retirar 
energia do sol e transformar em biomassa, explica o fácil e acelerado desenvolvido deste 
gênero no Brasil, enquanto nas regiões secas e frias o seu crescimento é mais lento. Oliveira, 
Menegasse e Duarte, no artigo apresentado no XII Congresso Brasileiro de Águas 
Subterrâneas, fazem referências a estudos de Jayal (1985) e Reynolds & Wood (1977) sobre os 
impactos da monocultura de eucalipto e a susceptibilidade dos ecossistemas atingidos à 
desertificação. Os autores destacam os seguintes impactos: (a) alta demanda de água, 
esgotando a umidade do solo, diminuindo a recarga, de modo que desestabiliza o ciclo 
hidrológico; (b) elevada demanda de nutrientes, criando um elevado déficit anual, 
descontrolando esse ciclo; (c) liberação de substâncias químicas alelopáticas que afetam o 
crescimento de plantas e de microrganismos do solo, reduzindo, entre outros efeitos, a 
fertilidade do solo e aumentando a adversidade de espécies tanto da flora e fauna local; (d) 
plantação na forma de monoculturas extensas, as quris são caracterizadas por apresentar 
baixa diversidade ecológica, podendo causar instabilidade ou vulnerabilidade a mudanças 
climáticas, assim como ao ataque de pragas e doenças; (e) erosões nos estágios iniciais da 
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Deve-se dar atenção especial ao potencial esgotamento dos recursos hídricos promovidos 
pela monocultura do eucalipto, pois o serviço mais deficitário no Quilombo é o saneamento. 
Não há esgotamento sanitário da EMBASA na região nem fornecimento de água tratada, 
sendo que as famílias necessitam utilizar águas de nascentes, bicas, córregos e fontes 
construídas pela Companhia de Engenharia Rural da Bahia (CERB), estas últimas sem qualquer 
tratamento. Segundo o próprio RTID realizado pelo INCRA sobre o quilombo: 


Em análises realizadas repetidamente pelos órgãos responsáveis 
verificou-se que a água utilizada pela população encontra-se poluída e 
é imprópria para o consumo [...] a falta de abastecimento de água 
tratada é apontada como uma das principais causas de doenças nas 
comunidades (RTID, 2014, p. 29). 

É comum nas monoculturas o uso de quantidades elevadas de bioquímicos. Um destes 
produtos químicos, largamente utilizado pela Veracel Celulose, por exemplo, consta da lista 
de produtos proibidos pelo FSC 3 . De acordo com o relato de Ivonete Gonçalves, do Centro de 
Estudos e Pesquisas para o Desenvolvimento do Extremo Sul (CEPEDES), sobre o relatório de 
inspeção da ASI referente à certificação da Veracel: 


"A empresa pulveriza as plantações que estão sendo atacadas por 
infestações de formigas com Sulfluramida. Para essa aplicação, a 
empresa pediu uma exceção do FSC, e conseguiu essa autorização em 
2008". 


E continua: 


"O sulfuramida é considerado Poluentes Orgânicos Persistentes 
(POPs). Os POPs são substâncias consideradas perigosas para a saúde 
pública e o meio ambiente em função de elevada persistência no meio 
ambiente, a capacidade de serem transportadas por longas distâncias 
através do ar e da água, além de serem substâncias bioacumulativas. 
Os POPs, incluídos na Convenção de Estocolmo, passam a ter sua 
produção e uso proibidos no nível global, tendo sido selecionadas 
inicialmente 12 destas substâncias químicas perigosas para serem 
banidas, dentre elas o mirex". 


FSC é a sigla de Forest Stewardship Council, uma expressão inglesa que, em Português, significa "Conselho de 
Manejo Florestal". O FSC é uma organização independente, sem fins lucrativos, fundada em 1993, a partir da 
necessidade de garantir a conservação ambiental e o desenvolvimáito sustentável das florestas em tddó o 
mundo. Fonte: info.fsc.org/ |\ ( rV\ 
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Em atividades fiscalizatórias do ICMBio nos plantios de eucalipto no quilombo do Guaí, 
entorno imediato da Resex Marinha Baía do Iguape, foi identificado o uso de um grande 
montante de produtos químicos no plantio do eucalipto, tais como Fertipar, Roundup, 
fertilizantes Heringer, Formidrin (Fipronil), Pesticidas Líquidos Tóxicos (2,4 D e Picloram) e 
pesticidas à base de derivados do ácido fenoxiacético, dentre outros componentes químicos 
como fósforo, enxofre e cloro. O Picloram, por exemplo, é conhecido por suas características 
de mobilidade e persistência no solo. Resíduos no solo do picloram podem resultar em 
sintomas de intoxicação a cultivares, como o feijão, por exemplo (Carmo et ai, 2008). Foram 
encontrados também produtos de Classificação Toxicológica I, considerados por regulamento 
próprio como EXTREMAMENTE TÓXICO, como o herbicida Norton (empresa Nortox). Este 
mesmo herbicida é considerado, em sua própria bula, como MUITO PERIGOSO AO MEIO 
AMBIENTE (Classe II), sendo que na própria bula constam as seguintes recomendações: 


• Este produto é ALTAMENTE MÓVEL, apresentando alto potencial de 

deslocamento no solo podendo atingir principalmente áfiuas 

subterrâneas (grifo nosso). 

• Este produto é ALTAMENTE PERSISTENTE no meio ambiente (grifo 
nosso). 

• Evite a contaminação ambiental - Preserve a natureza. 

• Não utilize equipamento com vazamento. 

• Não aplique o produto na presença de ventos fortes ou nas horas mais 
quentes. 

• Aplique somente as doses recomendadas. 

• Não lave as embalagens ou equipamento aplicados em lagos, fontes, 
rios e demais corpos d'agua. Evite contaminação da água. 

• A destinação inadequada de enbalagens ou restos de produtos 
ocasiona contaminação do solo, da áRua e do ar, prejudicando a fauna, a 

flora e a saúde das pessoas (grifo nosso). 

• Não execute aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma 
distância inferior a 500 (quinhentos) metros de povoação e de 
mananciais de captação de água para abastecimento público e de 250 
(duzentos e cinquenta) metros de mananciais de água, moradias 
isoladas, agrupamentos de animais e vegetação suscetível a danos. 

• Observe as disposiçõ< 
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Segundo a mesma bula disponível sobre o produto, os efeitos agudos e crônicos do 
Norton em animais de laboratório, que podem estar associados à "queimação" sentida na 
pele quando em contato com o mangue durante a pesca, foram: 


Irritação ocular: 0 potencial de irritação/corrosão aguda do herbicida 
NORTON foi avaliado em três coelhos albinos Nova Zelândia. O 
produto aplicado nos olhos dos coelhos produziu opacidade na córnea, 
hiperemia, edema e secreção conjuntivais em 3/3 dos olhos testados, 
e irite (hiperemia pericorneana) em 1/3 dos olhos testados. Todos os 
sinais de irritação retornaram ao normal na leitura em 72 horas após o 
tratamento para 1/3 dos olhos testados, e na leitura em 14 dias após o 
tratamento para 2/3 dos olhos testados. 0 corante de fluoresceína 
sódica detectou alterações na superfície da córnea relacionadas ao 
tratamento em 3/3 dos olhos testados. 2/3 dos animais apresentaram 
vocalização logo após a aplicação da substância-teste. Achados 
adicionais observados incluíram: blefarite e neovascularização 
corneana. 

Irritação dérmica: O potencial de irritação/corrosão cutânea aguda do 
herbicida NORTON foi avaliado em três coelhos albinos Nova Zelância, 
onde 0,5 mL da substância-teste não diluída foi aplicada sobre a pele 
de cada animal e então cobert. com uma gaze. Após o período de 
exposição de 4 horas, as gazes foram removidas e os animais foram 
examinados em 1, 24, 48 e 72 horas para verificar a formação de 
eritema, escaras e edema, e alterações comportamentais e clínicas. As 
áreas depiladas e não tratadas adjacentes foram utilizadas como um 
controle negativo. O produto produziu eritema em 3/3 dos animais, e 
edema em 2/3 dos animais. Todos os sinais de irritação retornaram ao 
normal na leitura em 48 horas após o tratamento para 1/3 dos 
animais, e na leitura em 72 horas após o tratamento para 2/3 dos 
animais. Nenhuma alteração comportamental ou clínica relacionada ao 
tratamento foi observada durante o período de observação. 

Sensibilização cutânea: a sensibilização dérmica com o produto 
NORTON foi conduzido em cobaias (Cavia porcellus) para avaliar seu 
potencial de sensibilização dérmica. Após cada aplicação as gazes de 
algodão foram mantidas em contato com a pele por um período 
aproximado de 6 horas. Nenhum animal do grupo controle, bem como 
do grupo tratado, foi positivo para a substancia-teste após a aplicação. 
Portanto, a aplicação epidérmici do produto NORTON usando água 
deionizada como veículo não causou sensibilização dérmica em 
cobaias. 


Efeitos crônicos: 

- 2,4-D : Estudo crônico realizado em animais de laboratório durante 2 
anos, apresentou NOEL de lmg/kg/dia. Erri dfjjses de 45 mg/kg/diá/os 
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rins de animais testados neste estudo tiveram aumento de peso. Os 
resultados de alguns estudos epidemiológicos sugeriram uma 
associação entre a exposição aos fenoxi herbicidas, aumento na 
incidência de tumores malignos e aumento da mortalidade, porém, 
esta associação ainda não está confirmada (WHO, 1984). 

- Picloram: Um estudo crônico realizado em ratos durante 2 anos 
apresentou NOEL de 20 mg/kg/dia. O principal efeito relacionado ao 
tratamento foi o aumento dos pesos absoluto e relativo do fígado e 
propriedades tintoriais dos hepatócitos centrilobulares. Não houve 
mortalidade ou incidência de tumores durante o estudo (EPA 
RED,1995). Em estudos reprodu ivos em ratos e em camundongos o 
picloram não apresentou efeitos na gestação e na fertilidade dos 
animais. Em estudos em animais o picloram também não apresentou 
efeitos teratogênicos (EXTOXNET, 1996). Estudos de 12 meses em 
cães, os efeitos observados foram aumento no tamanho e peso do 
fígado. O NOEL foi de 35 mg/kg/dia. Em um estudo em ratos de 2 
gerações, os efeitos observados foram toxicidade renal nos machos e 
fêmeas F0 e F1 da maior dose administrada: nenhum efeito foi 
observado sobre a fertilidade ou desenvolvimento neonatal. O NOEL 
foi de 200 mg/kg/dia e o NOEL para fertilidade e desenvolvimento 
neonatal foi de 1000 mg/kg/dia. 


Os proprietários dos plantios de eucalipto da região foram notificados a "apresentar 
documentos relativos ao imóvel, bem como todos os documentos referentes ao licenciamento 
ambiental e uso de fertilizantes, pesticidas ou demais agroquímicos nos plantios de eucalipto 
na propriedade" (Notificações 8418A e 18419A). Nenhum deles apresentou ao ICMBio os 
receituários agronômicos exigidos pela Lei Federal n^ 7.802/89 e pelo Decreto Federal 
4.074/02. Durante as abordagens presenciais nas propriedades, os proprietários ou os 
administradores das fazendas também não possuíam os devidos receituários agronômicos. 


4.6 Os imóveis e a responsabilidade pelas áreas de cultivo de eucalipto 


O eucalipto na região está plantado em cinco fazendas, sendo quatro delas adjacentes e 
uma destacada. As quatro fazendas adjacentes são: (a) PORTO DA ILHA, cadastro INCRA n? 
950.041.463.140-7, 63 hectares de eucalipto plantado; (b) OCEANIA, cadastro INCRA n^ 
262.110.009.520-5, 50,84 hectares de eucalipto plantado; (c) PITANGUI, cadastro INCRA n Q 
321.125.017.400-6, 39,01 hectares de eucalipto plantado e (d) ESCÓCIA, cadastro INC § 
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308.021.022.888-2 (por se tratar de mesmo proprietário, a área de eucalipto plantado nas 
fazendas Escócia e Pitangui foi contabilizada de forma integrada). 


As fazendas Oceania e Porto da Ilha estão sob propriedade do casal Lauro Gomes dos 
Santos (CPF 124.857.995-04) e Adalgiza SanfAna Oliveira (CPF 263.014.905-68), 
respectivamente. As fazendas Pitangui e Escócia são de um mesmo proprietário, Manoel de 
Almeida Oliveira (CPF 004.667.945-68). A fazenda destacada do bloco acima é denominada 
REUNIDA TRÊS MARIAS, do proprietário Orlando José de Barros Júnior (CPF 308.559.005-63), 
que não entregou ao ICMBio quaisquer informações sobre o registro do imóvel. 

Em resposta às notificações lavradas pelo ICMBio, os proprietários entregaram 
documentos dos imóveis, como “Contrato de Parceria Agrícola" indicando que nas quatro 
fazendas agrupadas (Porto da Ilha, Oceania, Pitangui e Escócia), a responsabilidade dos 
plantios de eucalipto são da empresa COPENER FLORESTAL LTDA., pessoa jurídica inscrita no 
CNPJ n2 15.692.999/0001-54. Isto pode ser evidenciado na letra do “INSTRUMENTO 
PARTICULAR DE PARCERIA AGRÍCOLA 014/2012, Seção II - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS, 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO NEGÓCIO, item 2.1", que reza que: 


2.1 Pelo presente instrumento, O PARCEIRO OUTURGANTE [neste 
exemplo, Manoel de Almeida Oliveira] entrega à PARCEIRA 
ORTOUGADA [COPENER] a posse da Gleba Z, parte do IMÓVEL acima 
descrito e caracterizado, "livre e desembaraçada de todo e qualquer 
ônus". A PARCEIRA OUTORGADA implantará a cultura do eucalipto, 
através de operações florestais e tratos culturais, por sua conta e risco, 

por si ou por parceiros contratados, sob sua exclusiva responsabilidade 

[grifo nosso]. 


Com o fim de ratificar a responsabilidade da empresa pela monocultura do eucalipto na 
região do Guaí, garantindo assim maior segurança jurídica, o ICMBio notificou também a 
COPENER a "apresentar a relação de todas as áreas de plantio de eucalipto de projetos 
relacionados à COPENER nos municípios de Maragogipe, São Félix e Cachoeira, anexando 
cópia de todos os contratos particulares elaborados entre a empresa e os proprietários de 
terrenos, bem como os respectivos arquivos digitais do tipo shapefile que detalham os limites 
das propriedades, os polígonos de plantio, reservas legais e áreas de preservação permanente 
(APP)" (Notificação 31089B). Em carta resposta da COPENER, datada de 19 de maio de 2016, a 
empresa confirmou ser a responsável pelo Jos eucaliptos nas fazendas Porto < a, 
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Oceania, Pitangui e Escócia. A única fazenda que não está sob regime de responsabilidade da 
COPENER é a Fazenda Reunidas Três Marias, de Orlando José de Barros Júnior. 


4.7 Eucaliptos em áreas de preservação permanente 

Em análise aos mapeamentos das áreas de plantio de eucalipto realizados em campo com 
uso de GPS pela equipe do ICMBio, identificamos que as fazendas Porto da Ilha, Oceania, 
Pitangui e Escócia abrigam plantios de eucalipto em áreas de preservação permanente (APP). 
No mapeamento encaminhado pela COPENER, as áreas de APP demonstradas possuem 
mesma dimensão (30 metros) tanto para a proteção das faixas marginais dos pequenos 
córregos como para do próprio estuário da Resex, que na região possui cerca de 250 metros 
de largura, contrariando o Artigo 4^, inciso I, alínea "d" da Lei Federal 12651/2012. 
Identificamos então que as quatro fazendas possuem 19,9 hectares de eucalipto plantado em 
área de APP, impedindo a regeneração natural da floresta nativa do entorno imediato da 
Resex Marinha Baía do Iguape e no interior do Quilombo Guerém, Baixão do Guaí, Guaruçu, 
Jirau Grande, Porta da Pedra e Tabatinga. Este plantio em área de APP infringe o Art. 48 do 
Decreto Federal 6.514/08. Entendemos que, devido ? responsabilidade da COPENER pela 
execução do empreendimento de eucalipto, cabe a esta pessoa jurídica a responsabilidade 
administrativa pela infração nas áreas de preservação permanente. 

4.8 Análise da necessidade do Licenciamento Ambiental 

O empreendimento do eucalipto na região do entorno da Resex Marinha Baía do Iguape 
teve inicio entre os anos 2012 e 2013, por iniciativa proposta pela empresa COPENER aos 
proprietários das fazendas Porto da Ilha, Oceania, Pitangui e Escócia. A extensão global da 
área sob responsabilidade da COPENER para o plantio do eucalipto é de 152,85 hectares 
distribuídos pelas quatro propriedades. Àquela época, o Art. 140, parágrafo único, do Decreto 
Estadual 14.024 de 06 de junho de 2012, determinava que: 


Art. 140. As atividades ou emp.eendimentos realizados em mais de 
uma propriedade ou posse rural que caracterize empreendimento 
único, serão licenciados pelo conjunto, considerando toda a cadeia 
produtiva e a totalidade das atividades agrossilvipastoris abrangidas. 
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empreendimentos para fins de burla à 

termos do caput deste artigo, o empreendedor estara suje,to 
sanções administrativas cabíveis. 

Apesar de o Decreto supracitado deixar claro que as quatro fazendas utilizadas pela 
COPENER para o plantio do eucalipto são, de fato, empreendimento ünico, ao orgao 
licenciador (INEMA) foi dificultada a observação dos impactos cumulativos e 
conforme orienta o Ar, 6, inciso II, da Resolução CONAMA n* 01/1986. pois as soiictaços 
30 INEMA foram realizadas por propriedade. A análise do empreendimento fo, -iza a 
então sem considerar a totalidade da área de eu, aiipto manejada pela O^O 
proprietário Manoel de Aimeida Oliveira recebeu a dispensa de licenciamento do INEM de 
2013 001.001006 pelo plantio de eucalipto na sua fazenda Pitangui e recebeu amda a 
dispensa de licenciamento do INEMA n* 2013.001.001004 para o plantio de eucalipto em sua 
outra fazenda denominada Escócia; Lauro Gomes dos Santos recebeu a dispensa e 
licenciamento ambiental do INEMA de n* 2012.001.000103 pela sua fazenda Oceania e a sua 
esposa, Adalgisa Sanfana Gomes, recebeu a dispensa de licenciamento ambienta, s/n= de 
de abril de 2012 (Processo n* 2012-005261/TEC/DLA-0098) pela sua fazenda Porto da a. 
Todas as quatro propriedades são adjacentes e justapostas, apesar de todos os plantios e 
eucalipto nestas propriedades ser de responsabilidade da COPENER. 

Assim, as dispensas de licenciamento individualizadas e a falta de análise considerando a 
totalidade do empreendimento, além de ferir o Art. 140 do Decreto Estadual 14.024 de 06 de 
junho de 2012, ferem também o princípio da precaução, que rege a normatizaçao 

licenciamento ambiental brasileiro. 

i nc iço os hectares de eucalipto plantado e conduzido sob 

Cabe ressaltar que os 152,8b necta e 

administração da COPENER nos anos de 2012 e 2013 já infringiam o Anexo A3.1 do Decreto 
Estadual 14.024 de 2012 que determina que a silvicultura maior ou igual a quatro modu os 
fiscais necessita de licenciamento ambiental. Considerando a Instrução Especai INCRA ns 
20/80 que define a dimensão dos módulos fiscais, é determinada para o Municpio de 
Maragogipe a área de 30 hectares como unidade de módulo fiscal. Destarte, quaisquer 
empreendimentos silviculturais acima de 120 hectares necessitam de licenciamento 
ambiental, evidenciando que os plantios de eucalipto da COPENER foram imp.an,adoide 

forma irregular. 
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Figura 1. Agrotóxico usado nos plantios de eucalipto no Guaí, entorno da Resex Marinha Baía 
do Iguape. 
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Figura 2. Agrotóxico usado nos plantios de eucalipto no Guaí, entorno da Resex Marinha Baía 
do Iguape. 
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Figura 3. Agrotóxico usado nos plantios de eucalipto no Guaí, entorno da Resex Marinha Baía 
do lguape. 
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Figura 4. Agrotóxico usado nos plantios de eucalipto no Guaí, entorno da Resex Marinha Baía 
do Iguape. 
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Figura 5. Agrotóxico usado nos plantios de eucalipto no Guaí, entorno da Resex Marinha Baía 
do Iguape. 
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Figura 6. Agrotóxico usado nos plantios de eucalipto no Guaí, entorno da Resex Marinha Baía 
do Iguape. 
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Figura 7. Fertilizante usado nos plantios de eucalipto no Guaí, entorno da Resex Marinha Baía 
do Iguape. 
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Figura 8. Caixa de Roundup utilizado nos plantios de eucalipto no Guaí, entorno da Resex 
Marinha Baía do Iguape. 
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Figura 9. Plantio de eucalipto no quilombo do Guaí, entorno da Resex Marinha Baía do Iguape. 
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Figura 10. Plantio de eucalipto no quilombo do Guaí, ent >rno da Resex Marinha Baía do 
Iguape. 
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OPERAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO 
RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA BAÍA DO IGUAPE 



38‘55-0"W 


38 8 55'30"W 


38°55‘15"W 


VÉRTICES DAS ÁREAS 
EMBARGADAS 


Polígono 1 (PI) - 7,5 ha 

(A) 38,9262° W; 12,8638° S 

(B) 38,9254° W; 12,8612° S 

(C) 38,9248° W; 12,8601° S 

(D) 38,9258° W; 12,8592° S 

(E) 38,9270° W; 12,8615° S 

(F) 38,9262° W; 12.8638° S 


Polígono 2 (P2) - 5,1 ha 

(A) 38,9244° W; 12,8592° S 

(B) 38,9229° W; 12,8556° S 

(C) 38,9237° W; 12,8553° S 

(D) 38,9254° W; 12,8584° S 


Polígono 3 (P3) - 4,3 ha 

(A) 38,9226° W; 12,8550° S 

(B) 38,9209° W; 12.8528° S 

(C) 38,9217° W; 12,8521° S 

(D) 38,9235° W; 12,8545“ S 


Polígono (P4) -1,1 ha 

(A) 38,9203° W; 12,8526° S 

(B) 38,9194° W; 12,8522° S 

(C) 38,9204° W; 12,8513° S 

(D) 38,9212° W; 12,8517° S 


Polígono (P5) -1,9 ha 

(A) 38,9178° W; 12,8507° S 

(B) 38,9176° W; 12,8498° S 

(C) 38,9170° W; 12,8493° S 

(D) 38,9178° W; 12,8490° S 

(E) 38,9192° W; 12,8499° S 

A 

N 

0 55 110 220 

I i ' ' I ' '' I 

metros 


Legenda 

Área de Preservação Permanente (APP) 
Eucalipto em APP 


Lia-2. 


Monocultura de Eucalipto 
Resex Marinha Baía do Iguape 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE PARCERIA AGRÍCOLA Q 

ENTRE SI CELEBRAM: 

N.° 014/2012 


SEÇÃO I - QUALIFICAÇÃO DAS PARTES 


MANOEL DE ALMEIDA OLIVEIRA, brasileiro, casado, com endereço à Rua Manoel Barreto, 
354, Edif. Cristiana, Apto. 402, Graça, município de Salvador, no Estado da Bahia, CPF: 
004667.945-68 e RG 0045254001 SSP/BA, adiante designado PARCEIRO OUTORGANTE e: 

COPENER FLORESTAL LTDA, sediada à rua Dr. Jose Tiago Correia s/n, Alagoinhas Velha, 
Alagoinhas - BA inscrita no CNPJ sob n.° 15.692.999/0001-54, neste ato representada conforme seu 
contrato social, doravante denominado PARCEIRA OUTORGADA, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 


SEÇÃO II - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO IMÓVEL 

O PARCEIRO OUTORGANTE declara ser proprietário, senhor e possuidor em mansa e pacífica 
posse de áreas de terras denominadas: 

Fazenda Escócia, localizada no Distrito de São Roque do Paraguaçu, município de Maragogipe, 
neste estado, conforme escritura pública de compra e venda, cuja escritura foi lavrada no Cartório 
da Comarca de Maragogipe, sob n° 2.097, Livro R-l, cadastrado no INCRA sob n 
308.021.022.888-2 e na Receita Federal/ITR sob n° 3.296486-2, com a superfície de 171,10 ha 
(Cento e Setenta e Um hectares e Dez ares). 

Fazenda Pitangui, localizada no Distrito de São Roque, município de Maragogipe, neste estado, 
conforme escritura pública de compra e venda, cuja escritura foi lavrada no Cartório da Comarca de 
Maragogipe, sob n° 997, Livro R-2, às fls. 230, cadastrado no INCRA sob n° 321.125.017.400-6 e 
na Receita Federal/ITR sob n° 3.519.974-1, com a superfície de 175,00 ha (Cento e Setenta e Cinco 
hectares). 

Doravante denominados simplesmente IMÓVEL. Destas áreas, destacou 45,00 ha (Quarenta e 
Cinco hectares) para efetivo plantio, que doravante passa a ser denominado GLEBA Z, conforme 
estabelecido no ANEXO I - “Identificação da área e h vantamento de solo - GLEBA Z e 
ÁREAS DE ACESSO”, onde serão plantadas árvores de eucalipto, tendo ainda a GLEBA Z 
limites certos e inconfundíveis, identificados por aceiros e marcos. 

1.2 O PARCEIRO OUTORGANTE coloca à disposição, os aceiros para escoamento da produção 
e transporte de insumos, doravante denominadas ÁREAS DE ACESSO, as quais estão 
completamente livres e desembaraçadas de pessoas, coisas e ônus de qualquer natureza, se 
comprometendo a assim mantê-las durante toda a vigência do presente contrato. E vedada a 
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realização na GLEBA Z, durante toda a vigência do presente contrato, de benteitorias e acessosíd# • 
qualquer natureza, exceto a cultura de eucalipto, sem o prévio e expresso acordo entre as partes, 
benfeitorias feitas na GLEBA Z em desacordo com a presente disposição nao serão indenizava 
nem tampouco ensejará direito de retenção. 


CLÁUSULA SEGUNDA - DO NEGÓCIO 

2.1 Pelo presente instrumento, o PARCEIRO OUTORGANTE entrega à PARCEIRA 
OUTORGADA a posse da GLEBA Z, parte do IMÓVEL acima descrito e caracterizado, livre e 
desembaraçada de todo e qualquer ônus”. A PARCEIRA OUTORGADA implantará a cultura do 
eucalipto, através de operações florestais e tratos culturais, por sua conta e nsco, por si ou por 
terceiros contratados, sob sua exclusiva responsabilidade. 

2.2 O PARCEIRO OUTORGANTE poderá a qualquer tempo acompanhar ‘in loco’ a manutenção 
da GLEBA Z e as atividades nela desenvolvidas, objeto deste contrato, preferencialmente mediante 
comunicação prévia à PARCEIRA OUTORGADA, visando evitar transtornos às operações de 
plantio deste último. 

2.3 A PARCEIRA OUTORGADA será responsável pela execução do presente contrato, inclusive 
a efetivação das determinações e instruções técnicas necessárias, bem como estabelecer a 
comunicação de rotina com o PARCEIRO OUTORGANTE a respeito do desenvolvimento do 

objeto contratual. 


CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

3.1 O prazo do presente contrato é de 12 (doze) anos, correspondentes a dois ciclos de 06 (seis) 
anos, contados a partir do dia em que se findar o efetivo plantio da floresta de eucaliptos, objeto 

deste contrato. 

3.2 Findo o prazo contratual, a PARCEIRA OUTORGADA compromete-se a devolver a GLEBA 
Z e as ÁREAS DE ACESSO acima descritas ao PARCEIRO OUTORGANTE, com o 
remanescente da cultura de eucalipto que tenha sido implantada, depois de efetuada a colheita do 
segundo ciclo. No caso de retardamento da colheita, por motivo de força maior, considerar-se-á 
prorrogado o prazo convencionado, nas mesmas condições, até a sua ultimação, sabendo^ e 
reconhecendo as partes, que a cultura do eucalipto não possui safra ou sazonalidade de produção. 
Caso o PARCEIRO OUTORGANTE decida não renovar o contrato e não tenha interesse em 
conduzir a brotação do eucalipto após o segundo corte, a PARCEIRA OUTORGADA 
compromete-se a erradicar a brotação do eucalipto com o uso de herbicida. 

3.3 À PARCEIRA OUTORGADA caberá, exclusivamente, determinar a época da colheita de cada 
ciclo. 


CLÁUSULA QUARTA - DO PRECO E DA PARTILHA 

4.1 A madeira resultante dos dois ciclos será dividida entre o PARCEIRO OUTORGANTE e a 
PARCEIRA OUTORGADA, sendo que a madeira para fins de produção de celulose (com 
diâmetro acima de 4 cm, sem casca) ficará 100% (cem por cento) à PARCEIRA OUTORGADA e 
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a .-padeira com diâmetro abaixo de 4 cm, sem casca caberá 100% (cem por cento) ao PARCEIRO' 5 

A U pIceU G d A a N ma E deira de propnedade do PARCEIRO OUTORGANTE deve ser retirada> até 
máximo 30 (trinta) dias após o término da colheita, observando os itens de segurança conKmentes 
retirada e também o uso adequado da área quanto à responsabilidade ambiental, conforme Clausula 

10, Item 10.9. 


4.2 Ao PARCEIRO OUTORGANTE e à PARCEIRA OUTORGADA é garantido o direito de 
dispor livremente dos produtos que lhes cabem por força deste contrato e após efetuada a parti a. 


4 3 Considerando a natureza jurídica do presente contrato, na hipótese de nao se apurar produtos ao 
final de cada colheita, nada será devido ao PARCEIRO OUTORGANTE nem poderá reclamar 
indenização à PARCEIRA OUTORGADA, seja a que título for. 


4.4 A PARCEIRA OUTORGADA notificará o PARCEIRO OUTORGANTE com antecedência 
de 10 (dez) dias da data que se iniciará a colheita para os devidos fins de direito. 


4.5 Será pago anualmente ao PARCEIRO OUTORGANTE pela PARCEIRA OUTORGADA o 
equivalente em reais o valor relativo a 15 (quinze) metros cúbicos de madeira por hectare plantado, 
do ano 0 (zero) ao ano que anteceder a colheita do segundo ciclo. O pagamento sera realizado ate o 
dia 25 (vinte e cinco) do mês subsequente ao final do efetivo plantio da area. Entretanto, do 
montante pago ao PARCEIRO OUTORGANTE ao final do efetivo plantio, serão descontados os 
valores correspondentes aos serviços cartorários realizados pela PARCEIRA OUTORGADA em 
favor do PARCEIRO OUTORGANTE, caso sejam utilizados. 


4.6 O preço da madeira em pé, valor de referência, será de R$ 33,30/m3 (trinta e três reais e tnnta 
centavos por metro cúbico de madeira seca sem casca), base Julho/2011, e sera reajustado 
anualmente pelo IGPM-FGV. 


SEÇÃO III - CONDIÇÕES GERAIS 


CLÁUSULA QUINTA - REGÊNCIA DO CONTRATO 


5.1 As partes nomeadas na SEÇÃO I - QUALIFICAÇÃO DAS PARTES, ajustaram entre si, de 
pleno e comum acordo, celebrar o presente contrato que se rege e regera pelas dausuiase condiçoes 
constantes da SEÇÃO H - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS, da presente SEÇAO m - CONDIÇOES 
GERAIS e dos documentos e anexos que, expressamente aqui mencionados, o integram para todos 

os fins de direito. 


CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO PARCEIRO OUTORGANTE 

6.1 O PARCEIRO OUTORGANTE obriga-se a: 

6.1.1 Garantir a posse mansa e pacífica da GLEBA Z e das ÁREAS DE ACESSO ora cedidas, 
ou seja, permitir, durante a vigência do presente contrato, o pleno acesso às mesmas pela 
PARCEIRA OUTORGADA ou pelos prestadores de serviço por ela indicados, para a 
realização da implantação da cultura do eucalipto, através de operações florestais e tratos 
culturais, plantio, manutenção, colheita e transporte do eucalipto. Se obrigam, outrossim. a 
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fiscalizar a GLEBA Z, as ÁREAS DE ACESSO e o IMÓVEL, as plantações 
contidas, eventuais equipamentos, materiais, insumos ou utilidades, quando for o caso, a» 
área de reserva legal, a área de preservação permanente ou ambiental, se for o caso, 
mantendo-os seguros contra possíveis invasões, furtos, roubos ou danos ao empreendimento 
e ambientais. 

6.1.2 Indenizar as benfeitorias necessárias e úteis realizadas no imóvel, desde que as tenha 
autorizado nos termos da sub-cláusula 1.2 supra. 

6.1.3 Não vender o produto da colheita antes da efetivação da partilha ou da liquidação das 
dívidas resultantes da execução do contrato e previstas em lei; 

6.1.4 As máquinas, ferramentas, equipamentos e insumos porventura disponibilizados pela 
PARCEIRA OUTORGADA para a execução do presente contrato, armazenados na 
propriedade do PARCEIRO OUTORGANTE, não ficarão passíveis de uso ou 
comercialização pelo PARCEIRO OUTORGANTE. 

6 1 5 Disponibilizar, caso exista, local no IMÓVEL para armazenamento de insumos, máquinas, 
ferramentas e equipamentos da PARCEIRA OUTORGADA, utilizados na execução do 

contrato. 

6.1.6 Colaborar para manter a segurança da área da GLEBA Z, ÁREAS DE ACESSO e do 
IMÓVEL, contra o roubo de madeira e a presença de animais que possam comprometer a 

qualidade do plantio. 

6.1.7 Disponibilizar local dentro do IMÓVEL para armazenamento da parte da produção que lhe 
caiba ou confirmar sua retirada por si ou por terceiros no local da colheita, até 30 (trinta; 
dias após realizada a partilha, de forma a não ocupar, a nda que parcialmente, a GLEBA Z e 
as ÁREAS DE ACESSO, passando imediatamente a responsabilizar-se exclusivamente 

pela mesma. 

6.1.8 Manter regulares os registros pertinentes e a conservação física das áreas de Reserva legal e 
Áreas de Preservação Permanente do IMÓVEL. 

6.1.9 Observar a proibição do trabalho de menores de 18 anos em atividades noturnas, perigosas 
ou insalubres, e de menores de 16 anos em qualquer trabalho, exceto na condição de 
aprendizes, a partir de 14 anos, conforme o art. 7o, inciso XXXm, da Constituição Federal, 
bem como observância das normas da CLT e demais leis aplicáveis. 

6.1.10 Comunicar imediatamente à PARCEIRA OUTORGADA acerca de qualquer constrição 
que o IMÓVEL venha a sofrer no curso da vigência contratual, a exemplo de penhoras 
judiciais e invasões que ponham em risco a plantação. 


CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA PARCEIRA OUTORGADA 

7.1 A PARCEIRA OUTORGADA obriga-se a: 

7.1.1 Executar a implantação da cultura do eucalipto, através de operações florestais e tratos 
culturais, objeto do presente contrato, efetuando os trabalhos de levantamento de solo, 
topografia, preparo de solo, plantio, fertilização, manutenção do empreendimento, colheita e 
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transporte do eucalipto, bem como efetuar a partilha tal como prevista na sub-clausula V_ 
infra. ' 

7 12 Não sub-parceirar, arrendar, ceder ou emprestar a área objeto da parceria, sem expresso 
consentimento, por escrito, do PARCEIRO OUTORGANTE ou de seu representante legal; 

7.1.3 Não vender o produto da colheita antes da efetivação da partilha ou da liquidação das 
dívidas resultantes da execução do contrato e previstas em lei; 

7 1 4 Efetuar o corte e a colheita de toda a sua parte da madeira produzida pela implantação da 
cultura do eucalipto, através de operações florestais e tratos culturais, objeto do presente 

contrato; 

7.1.5 Observar a proibição do trabalho de menores de 18 anos em atividades noturnas, perigosas ou 
insalubres, e de menores de 16 anos em qualquer trabalho, exceto na condição de aprendizes, 
a partir de 14 anos, conforme o art. 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal, bem como 
observância das normas da CLT. 

7.1.7 Recuperar áreas degradadas, matas ciliares e recompor írea(s) de RL, que venham a impactar 
o curso da sua atividade de plantio e aquelas que forem impactadas pela atividade de plantio. 


CLAUSULA OITAVA - DA RENOVAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 A PARCEIRA OUTORGADA terá preferência para a renovação do presente contrato em 
igualdade de condições com outros candidatos. 

8.2 Caso o PARCEIRO OUTORGANTE não tenha mais interesse em renovar o presente contrato 
e pretenda retomar o imóvel, deverá notificar por escrito a PARCEIRA OUTORGADA seis meses 
antes do vencimento deste contrato. 

8 3 Caso a PARCEIRA OUTORGADA não tenha interesse na renovação do presente contrato, 
deverá notificar por escrito o PARCEIRO OUTORGANTE seis meses antes do vencimento deste 
contrato. 


CLÁUSULA NONA - DAS MÁQUINAS. EQUIPAMENTOS. FERRAMENTAS E INSUMOS 

9.1 As máquinas, equipamentos, ferramentas e insumos necei iários à execução do presente contrato 
serão mobilizados e pagos integralmente pela PARCEIRA OUTORGADA, sem prejuízo do 
disposto na sub-cláusula 6.1.5. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PROIBIÇÕES 

10 É expressamente proibido: 

10.1 A prestação de serviço gratuito pela PARCEIRA OUTORGADA, empregados ou 
prepostos ao PARCEIRO OUTORGANTE; 

10.2 A prestação de serviço gratuito pelo PARCEIRO OUTORGANTE, seus familiares, 
empregados ou prepostos à PARCEIRA OUTORGADA; 
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10 3 A exclusividade de venda dos frutos ou produtos pelo PARCEIRO OUTORGA» 
PARCEIRA OUTORGANTE e vice versa; 

104 A obrigatonedade do beneficiamento da produção em estabelecimento determinado pelo 

PARCEIRO OUTORGANTE ou pela PARCEIRA OUTORGADA. 

tos A obrigatoriedade da aquisição de adubos, ferramentas, defensivos e outros insumos, assim 
forno gêneros alimentícios e utilidades em armazém ou barracões determinados pelo 
PARCEIRO OUTORGANTE ou pela PARCEIR. . OUTORGADA, visando evitar o 
monopólio de fornecimento desses itens; 

10 6 A não utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) por prepostos da 
PARCEIRA OUTORGADA, bem como, de prestadores de serviços por e a contra a os, 
para a realização de atividades agrícolas que exijam a sua utilização; 

10 7 A aceitação, pela PARCEIRA OUTORGADA ou pelo PARCEIRO OUTORGANTE, do 
pagamento do preço de sua parte da produção em ordens, vales, boros ou qu quer ou r 

forma substitutiva da moeda; 

10 8 A criação de animais nocivos à cultura de eucalipto na área delimitada pela GLEBA Z, tais 
como bovinos, equinos, suínos, muares, asininos, salvo em casos espraficos i com anuen^ 
da PARCEIRA OUTORGADA. Findo o primeiro ano após o plantio, a rAKLE 
OUTORGADA poderá, ao seu critério, avaliar a viabilidade de libem as areas plantadas 
para o pastoreio caso seja do interesse do PARCEIRO OUTORGANTE. 

10.9 Fica vedado ao PARCEIRO OUTORGANTE, em toda a extensão do IMÓVEL, GLEBA 
Z e ÁREAS DE ACESSO, sob pena da devida responsabilidade ambiental. 

10.9.1 Interferir em áreas de florestas nativas primárias ou secundárias, de reserva legal ou 
preservação permanente ou ambiental; 

10 9.2 Perseguir, caçar ou capturar animais silvestres de qualquer espécfe assim como proceder 
com maus tratos, ou permitir que terceiros o façam na extensão do IMÓVEL, 

10.9.3 Utilizar fogo, sem a expressa autorização do órgão ambiental competente; 

10.9.4 Utilizar motosserras sem as respectivas licenças de uso e porte, expedida pelo órgão 
ambiental competente; 

10 9 5 Retirar material vegetal de remanescentes da mata atlântica, bem como utilizar o IMÓVEL, 
comoTeas de manobra ou deposição de materiais, sem prévia autorização e licenciamento 

dos órgãos ambientais competentes; 

10.9.6 Derramar óleos e combustíveis ou quaisquer agentes poluentes, ou cometer qualquer outro 
tipo de conduta, ação ou omissão que caracterize crime ambiental ou atividade poluidora 
desprovida de autorização legal adequada. 


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - D A ALIENAÇÃO OU INSTITUIÇÃO DE ON US 
REAL 
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11 O presente contrato não sofrerá interrupções, suspensões, nem estará sujeito à rescisão 
encerramento antecipado, em caso de alienação ou instituição de ônus real, ficando o adquirente ou 
beneficiário sub-rogado nos direitos e obrigações do alienante ou do instituidor do ônus, obrigando- 
se igualmente a respeitá-los até o termo final do presente contrato ou em suas renovações 
regularmente formalizadas. 


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ANEXOS 

12 São partes integrantes deste contrato os anexos abaixo relacionados, prevalecendo, contudo, na 
hipótese de conflito, as cláusulas e condições aqui previstas: 

12.1 Anexo I - “Identificação da área e levantamento de solo - GLEBA Z e ÁREAS DE 
ACESSO”; 

12.2 Anexo II - carta proposta de participação no programa Produtor Florestal, assinada pelo 

PARCEIRO OUTORGANTE; 

12.3 Anexo Dl - relação de documentos do proprietário do Imóvel e certidões diversas 

expedidas pelo poder judiciário 

12.4 Anexo IV - mapa preliminar; 

12.5 Anexo V - licença ambiental; 

12.6 Anexo VI - mapa topográfico do plantio. 


CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS IMPOSTOS 

13.1 Será de responsabilidade da PARCEIRA OUTORGADA o recolhimento dos tributos que 
incidam sobre o objeto do presente contrato. A PARCEIRA OUTORGADA será a única 
beneficiária na hipótese de haver redução ou isenção dos mencionados tributos que tenham como 
fato gerador este contrato. 

13.2 O PARCEIRO OUTORGANTE obriga-se a arcar com os pagamentos devidos ao erário 
público quanto ao imposto territorial rural (ITR) e demais obrigações tributárias, bem assim com o 
recadastramento perante o INCRA e respectivas taxas que recaiam sobre as áreas do imóvel descrito 
no objeto deste contrato, assim entendidos o IMÓVEL, incluindo a GLEBA Z e as ÁREAS DE 
ACESSO. O PARCEIRO OUTORGANTE se obriga a fornecer, mediante solicitação da 
PARCEIRA OUTORGADA, cópias autenticadas dos comprovantes de recolhimentos ou de 
regularidade aqui mencionados. 


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO 

14.1 Considerar-se-á extinto ou rescindido o presente contrato de parceria, independentemente de 
qualquer formalidade, nas seguintes hipóteses: 

14.1.1 Nos casos previstos nos Artigos 26 e 32 do Decreto Federal n.° 59.566 de 14/11/1966; 

14.1.2 Agressão à natureza, especialmente aquela relacionada a desmates, caça e pesca predatória, 
realizado pela PARCEIRA OUTORGADA; 
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14.1.3 Comprovação do uso de mão-de-obra infanto-juvenil em suas atividades, em desacordo 
o art. T, inciso XXXm, da Constituição Federal. 

Parágrafo único - Visando a dirimir dúvidas relacionadas ao patrimônic '^ c £™** * 
relacionadas com a cultura do eucalipto e seus tratos as partes elegem o tasütuto de Pesqu ^ 
Florestais (BPEF) da Escola Superior de Agricultura Luís de Queiroz ( QX _ 

Universidade de São Paulo (USP), como instituição capaz de dirimir dúvidas e apoiar na so uçao 

eventuais conflitos. 



CLÁUSULA DÉCIMA - QUINTA - DAS GARANTIAS 

15 1 Em caso de rescisão prematura do presente contrato por iniciativa do PARCEIRO 
OUTORGANTE, ou de qualquer hipótese impeditiva da continuidade do vinculo contratual , t i ca 
assegurado à PARCEIRA OUTORGADA o direito de ultimar a colheita da produção cujo cultivo 
já se" 5 tenha iniciado, utilizando da terra objeto desta parceria pelo tempo que se fizer necessário, no 
termos do art. 96,1, da Lei Federal n° 4.504, de 30/11/1964; 

15 2 Em garantia ao cumprimento do quanto estabelecido no item 14.1 acima pactuado fica 
empenhada, em favor da PARCEIRA OUTORGADA, a Gleba Z e toda produção destinada ao 
PARCEIRO OUTORGANTE na forma da Cláusula primeira supra, 

15 3 A fim de assegurar o cumprimento do quanto estabelecido no item 14.1 supra, o PARCEIRO 
OUTORGANTE constitui em favor da PARCEIRA OUTORGADA, hipoteca de parte do imóvel 
descrito no item 1 da Cláusula Primeira supra, consistente na GLEBA Z objeto deste contrato ser 
adjudicada caso não se verifique o cumprimento da obrigação estabelecida no item 15.1 desta 
Cláusula, sendo tal hipoteca registrada no Cartório de Registro de Imóveis competente, para todos 

os fins de direito. 


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES FU AIS 


16 1 O presente contrato é firmado em caráter irrevogável e irretratável, nao se admitindo 
arrependimento de qualquer das Partes, obrigando seus herdeiros e sucessores a respeitar 
integralmente o presente contrato, devendo o mesmo ser levado para registro em Cartono de Titu o 
e Documentos, sendo, ainda, obrigatório a sua averbação à margem da matrícula e/ou registro no 
Cartório de Registro de Imóveis da respectiva Comarca de subscrição do IMÓVEL. 


16.2 As Partes se obrigam e convencionam que a PARCEIRA OUTORGADA terá o direito 
preferencial de compra e/ou renovação do presente contrato, podendo exercer o mesmo direito e 
preferência de compra da propriedade, no todo ou em parte da mesma, na forma da lei. 


16.3 Nas hipóteses de desapropriação ou constituição de servidões, as perdas e ^ mdenizaç 
sobre a área de terra afetada serão atribuídas exclusivamente ao PARCEIRO OUTORGANTE, 
enquanto às que incidam sobre a produção ou plantio serão partilhadas na mesma proporção 
prevista na Cláusula 7 a do presente contrato. 


16.4 Os parceiros contratantes elegem o Fórum da Comarca de Alagoinhas, para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes da interpretação das cláusulas deste a ntrato; para execução das obrigações 
delas emergentes ou para decidir sobre a rescisão deste contrato de parceria. 
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E, como estivessem justas e contratadas, firmam este instrumento, em (3) três vias, com as 
testemunhas abaixo, para os efeitos de direito. 


Alagoinhas (BA), 18 de Dezembro de 2012. 


MANOEL DE ALMEIDA OLIVEIR A COPENE R FLORESTAL LTDA 

PARCEIRO OUTORGANTE PARCEIRA OUTORGADA 


Testemunhas: 


Nome: 

CPF: 


Nome: 

CPF: 


Nome: 

CPF: 


Nome: 

CPF: 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE PARCERIA AGRÍCOLA QUE 

ENTRE SI CELEBRAM: 

N.° 003/2012 


SEÇÃO I - QUALIFICAÇÃO DAS PARTES 


ADALGIZA SANT’ANA GOMES, brasileira, casada, bancária, com endereço ao Povoado 
Baixão de Iguaí, 01, Zona Rural-Piedade, município de Maragogipe, no Estado da Bahia. 
CPF: 263.014.905-68 e RG 262667762 SSP/BA, adiante designado PARCEIRO 
OUTORGANTE e: 

COPENER FLORESTAL LTDA. sediada à rua Dr. Jose Tiago Correia s/n, Alagoinhas 
Velha. Alagoinhas - BA inscrita no CNPJ sob n.° 15.692.999/0001-54, neste ato representada 
conforme seu contrato social, doravante denominado PARCEIRA OUTORGADA, mediante 
as seguintes cláusulas e condições: 


SEÇÃO II - CONDIÇÕES ESPECIFICAS 


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO IMÓVEL 

O PARCEIRO OUTORGANTE declara ser proprietário, senhor e possuidor em mansa e 
pacífica posse de uma área de terra denominada Fazenda Porto da Ilha, localizada no 
município de Maragogipe, neste estado, conforme consta na escritura pública de Compra e 
Venda, cuja escritura foi lavrada no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 
Maragogipe, sob n° 252, Livro 02, fls 175, cadastrado no INCRA sob n° 950.041.463.140-7 e 
na Receita Federal/ITR sob n° 6.246.927-4, com a superfície de 171,2997 ha (Cento e Setenta 
e Um hectares, Vinte e Nove ares e noventa e sete centiares), divisa-se ao norte com as terras 
do Sr. Perminio, à Leste com as terras de Antônio dos Santos Aragão e a estrada da Avenida, 
ao Sul com as terras do Sr. Lauro Gomes dos Santos e a Oeste com o lado da Maré, doravante 
denominado simplesmente IMÓVEL. Desta área, destacou 75,86 ha (Setenta e Cinco hectares 
e Oitenta e Seis ares) para efetivo plantio, que doravante passa a ser denominado GLEBA Z, 
conforme estabelecido no ANEXO I - “Identificação da área e levantamento de solo - 
GLEBA Z e ÁREAS DE ACESSO”, onde serão plantadas árvores de eucalipto, tendo ainda 
a GLEBA Z limites certos e inconfundíveis, identificados por aceiros e marcos. 

1.2.0 PARCEIRO OUTORGANTE coloca à disposição, os acessos para escoamento da 
produção e transporte de insumos, doravante denominadas ÁREAS DE ACESSO, as quais 
estão completamente livres e desembaraçadas de pessoas, coisas e ônus de qualquer natureza, 
se comprometendo a assim mantê-las durante toda a Vigência do presente contrato. E vedada a 
realização na GLEBA Z, durante toda a vigência do presente contrato, de benfeitorias e 
acessos de qualquer natureza, exceto a cultura de eucalipto, sem o prévio e expresso acordo 
entre as partes. As benfeitorias feitas na GLEBA Z em desacordo com a presente disposição 
não serão indenizáveis, nem tampouco ensejará direito de retenção. 


CLÁUSULA SEGUNDA - DO NEGÓCIO 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE PARCERIA AGRÍCOLA QUE 

ENTRE SI CELEBRAM: 

N.° 004/2012 


* 


SEÇÃO I - QUALIFICAÇÃO DAS PARTES 


LAURO GOMES DOS SANTOS, brasileiro, casado, irdustriário, com endereço ao Povoado 
Baixão de Iguaí, 01, Zona Rural-Piedade, município o; Maragogipe, no Estado da Bahia, 
CPF: 124.857.995-04 e RG 0177167645 SSP/BA, adiante designado PARCEIRO 
OUTORGANTE e: 

COPENER FLORESTAL LTDA, sediada à rua Dr. Jose Tiago Correia s/n. Aiagoinhas 
Velha, Aiagoinhas - BA inscrita no CNPJ sob n.° 15.692.999/0001-54. neste ato representada 
conforme seu contrato social, doravante denominado PARCEIRA OUTORGADA, mediante 
as seguintes cláusulas e condições: 


SEÇÃO II - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO IMÓVEL 


O PARCEIRO OUTORGANTE declara ser proprietário, senhor e possuidor em mansa e 
pacífica posse de uma área de terra denominada Fazenda Oceania, localizada no município 
de Maragogipe, neste estado, conforme consta na escritura pública de Compra e Venda, cuja 
escritura foi lavrada no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Maragogipe, sob n° 
252, Livro 2 a , Registro R-03, cadastrado no INCRA sot n° 262.110.009.520-5 e na Receita 
Federal/ITR sob n° 0.159.174-6, com a superfície de 87.12 ha (Oitenta e Sete hectares e doze 
ares), divisa-se começando da maré, seguindo pelo lado da casa do Sr. Alexandre, seguindo 
acima rumo recentemente aberto até a estrada que liga o município de São Felipe a Vila de 
São Roque, segue divisando pela estrada ao lado sul, depois desce em linha reta até encontrar 
a maré e depois ao ponto onde principiou, doravante denominado simplesmente IMÓVEL. 
Desta área, destacou 50,00 ha (Cinquenta hectares) para efetivo plantio, que doravante passa a 
ser denominado GLEBA Z. conforme estabelecido no ANEXO I - “Identificação da área e 
levantamento de solo - GLEBA Z e ÁREAS DE ACESSO”. onde serão plantadas árvores 
de eucalipto, tendo ainda a GLEBA Z limites certos e inconfundíveis, identificados por 
aceiros e marcos. 

1.2 O PARCEIRO OUTORGANTE coloca à disposição, os acessos para escoamento da 
produção e transporte de insumos, doravante denominadas ÁREAS DE ACESSO, as quais 
estão completamente livres e desembaraçadas de pessoas, coisas e ônus de qualquer natureza, 
se comprometendo a assim mantê-las durante toda a vigência do presente contrato. É vedada a 
realização na GLEBA Z, durante toda a vigência do presente contrato, de benfeitorias e 
acessos de qualquer natureza, exceto a cultura de eucalipto, sem o prévio e expresso acordo 
entre as partes. As benfeitorias feitas na GLEBA Z em desacordo com a presente disposição 
não serão indenizáveis, nem tampouco ensejará direito de retenção. 
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PI ÁIÍSULA SEGUNDA - PO NEGÓCIO 

2 , p j presente instrumento, o PARCEIRO OUTORGANTE entrega à PARCEIRA 
OUTORGAdTI posada GLEBA Z, parte do IMÓVEL acima descrito e caracterizado 
^e e de S «^,de t odo e pl^W. A PARCEIRA OUTORGADA , mpl an t an, 
a cuTtura do eucalipto, através de operações florestais e Mtos cui,urais. por sua conta e nsco, 
por si ou por terceiros contratados, sob sua exclusiva responsabilidade. 

2 2 O PARCEIRO OUTORGANTE poderá a qualquer tempo acompanhar *m loco a 

2.2 O ™CtiKU w atividades pela desenvolvidas, objeto deste contrato, 

manutenção da GLEBA L e as ativioaoes nc OUTORGADA, visando 

preferencialmente mediante comumcaçao previa a PARCEIRA OUIUKW 

evitar transtornos às operações de plantio deste último. 

2 3 A PARCEIRA OUTORGADA será responsável pela execução do presente contrato 

fnclulive a efetivação das determinações e instruções técnicas necessanas. bem orno 
inclusive a eieu av piornuo OUTORGANTE a respeito do 

estabelecer a comunicação de rotina com o PARCE1R 

desenvolvimento do objeto contratual. 


ri.ÁIJSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

3 1 O prazo do presente contrato é de 12 (doze) anos, correspondentes a dois ciclos de 06 
(sL° LT conLfos a pamr do dia e» ,ue se findar o efetivo plantio da floresta de 

eucaliptos, objeto deste contrato. 

3.2 Findo o prazo contratual, a PARCEIRA OUTORGAlMcomprometó-se a Revolver a 
PT FR \ 7 e as ÁREAS DE ACESSO acima descritas ao PARCEIRO OUTORGA lü. 
com o remanescente da cultura de eucalipto que tenha sido implantada, depois ^ efetuada a 
colheita do segundo ciclo. No caso de retardamento da colheita, por motivo de torça maior, 
“Sr^s^rrogado o prazo convencionado, nas mesmas condições, ate a sua 
uZÍ o sabendo e «conhecendo as partes, que a cultura do eucalipto não possu, safra ou 
“Inalidade de produção. Caso o PARCEIRO OUTORGANTE dec.da nao renova o 
contrato e não tenha interesse em conduzir a brotação do eucalipto apos o segundo corte a 
PARCEIRA OUTORGADA compromete-se a erradicar a brotaçao do eucalipto com o usi 

de herbicida. 


3.3 À PARCEIRA OUTORGADA caberá, exclusivamente, determinar a época da colheita 
de cada ciclo. 


CLÁUSULA QUARTA - DO PRECO E DA PARTILHA 

4 1 A madeira resultante dos dois ciclos será dividida entre o PARCEIRO OUTORGANTE 
e a PARCEIRA OUTORGADA, sendo que a madeira para fins de produção de celu 
(com diâmetro acima de 4 cm, sem casca) ficará 100% (cem por cento a PARCEIRA 
OUTORGADA e a madeira com diâmetro abaixo de 4 cm. sem casca caber P 

cento) ao PARCEIRO OUTORGANTE 

A parcela da madeira de propriedade do PARCEIRO OUTORGANTE deve ser retirada ate 
no máximo 30 (trinta) dias após o término da colheita, observando os itens de segurança 
concernentes à retirada e também o uso adequado da área quanto a responsabilidade 
ambiental, conforme Cláusula 10, Item 10.9. 
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4.2 Ao PARCEIRO OUTORGANTE e à PARCEIRA OUTORGADA é garantido o 
direito de dispor livremente dos produtos que lhes cabem por força deste contrato e após 
efetuada a partilha. 

4.3 Considerando a natureza jurídica do presente contrato, na hipótese de não se apurar 
produtos ao final de cada colheita, nada será devido ao PARCEIRO OUTORGANTE nem 
poderá reclamar indenização à PARCEIRA OUTORGADA, seja a que título for. 

44 a PARCEIRA OUTORGADA notificará o PARCEIRO OUTORGANTE com 
antecedência de 10 (dez) dias da data que se iniciará a colheita para os devidos fms de direito. 

4.5 Será pago anualmente ao PARCEIRO OUTORGANTE pela PARCEIRA 
OUTORGADA o equivalente em reais o valor relativo a 15 (quinze) metros cúbicos de 
madeira por hectare plantado, do ano 0 (zero) ao ano que anteceder a colheita do segundo 
ciclo. O pagamento será realizado até o dia 25 (vinte e cinco) do mês subsequente ao final do 
efetivo plantio da área. Entretanto, do montante pago ao PARCEIRO OUTORGANTE ao 
final do efetivo plantio, serão descontados os valores correspondentes aos serviços cartoranos 
realizados pela PARCEIRA OUTORGADA em favor do PARCEIRO OUTORGANTE, 
caso sejam utilizados. 

4.6 O preço da madeira em pé, valor de referência, sera de R$ 33,30/m3 (trinta e três reais e 
trinta centavos por metro cúbico de madeira seca sem casca), e será reajustado anualmente 
pelo IGPM-FGV. 


SEÇÃO III - CONDIÇÕES GERAIS 


CLÁUSULA QUINTA - REGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1 As partes nomeadas na SEÇÃO I - QUALIFICAÇÃO DAS PARTES, ajustaram entre si, 
de pleno e comum acordo, celebrar o presente contrato que se rege e regerá pelas clausulas e 
condições constantes da SEÇÃO II - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS, da presente SEÇAO III - 
CONDIÇÕES GERAIS e dos documentos e anexos que. expressamente aqui mencionados, o 
integram para todos os fins de direito. 


CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO PARCEIRO OUTORGANTE 

6.1 O PARCEIRO OUTORGANTE obriga-se a: 

6.1.1 Garantir a posse mansa e pacífica da GLEBA Z e das ÁREAS DE ACESSO ora 
cedidas, ou seja, permitir, durante a vigência do presente contrato, o pleno acesso às 
mesmas pela PARCEIRA OUTORGADA ou pelos prestadores de serviço por ela 
indicados, para a realização da implantação da cultura do eucalipto, através de 
operações florestais e tratos culturais, plantio, manutenção, colheita e transporte do 
eucalipto. Se obrigam, outrossim, a fiscalizar a GLEBA Z, as ÁREAS DE ACESSO 
e o IMÓVEL, as plantações neles contidas, eventuais equipamentos, materiais, 
insumos ou utilidades, quando for o caso, a área de reserva legal, a área de preservação 
permanente ou ambiental, se for o caso, mantendo-os seguros contra possíveis 
invasões, furtos, roubos ou danos ao empreendimento e ambientais. 
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6.1.2 Indenizar as benfeitorias necessárias e úteis realizadas no imóvel, desde que as tenha 
autorizado nos termos da sub-cláusula 1.2 supra. 

6.1.3 Não vender o produto da colheita antes da efetivação da partilha ou da liquidação das 
dívidas resultantes da execução do contrato e previstas em lei; 

6.1.4 As máquinas, ferramentas, equipamentos e insunos porventura disponibilizados pela 
PARCEIRA OUTORGADA para a execução do presente contrato, armazenados na 
propriedade do PARCEIRO OUTORGANTE, não ficarão passíveis de uso ou 
comercialização pelo PARCEIRO OUTORGANTE. 

6.1.5 Disponibilizar, caso exista, local no IMÓVEL para armazenamento de insumos. 
máquinas, ferramentas e equipamentos da PARCEIRA OUTORGADA, utilizados na 
execução do contrato. 

6.1.6 Colaborar para manter a segurança da área da GLEBA Z, ÁREAS DE ACESSO e do 
IMÓVEL, contra o roubo de madeira e a presença de animais que possam 
comprometer a qualidade do plantio. 

6 .1.7 Disponibilizar local dentro do IMÓVEL para armazenamento da parte da produção 
que lhe caiba ou confirmar sua redrada por si ou por terceiros no local da colheita, até 
30 (trinta) dias após realizada a partilha, de forma a não ocupar, ainda que 
parcialmente, a GLEBA Z e as ÁREAS DE ACESSO, passando imediatamente a 
responsabilizar-se exclusivamente pela mesma. 

6 .1.8 Manter regulares os registros pertinentes e a conservação física das áreas de Reserv a 
legal e Áreas de Preservação Permanente do IMÓVEL. 

6.1.9 Observar a proibição do trabalho de menores de 18 anos em atividades noturnas, 
perigosas ou insalubres, e de menores de 16 anos em qualquer trabalho, exceto na 
condição de aprendizes, a partir de 14 anos, conforme o art. 7o, inciso XXXIII. da 
Constituição Federal, bem como observância das normas da CLT e demais leis 
aplicáveis. 

6.1.10 Comunicar imediatamente à PARCEIRA OUTORGADA acerca de qualquer 
constrição que o IMÓVEL venha a sofrer no curso da vigência contratual, a exemplo 
de penhoras judiciais e invasões que ponham em risco a plantação. 


CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA PARCEIRA OUTORGADA 

7.1 A PARCEIRA OUTORGADA obriga se a: 

7.1.1 Executar a implantação da cultura do eucalipto, através de operações florestais e tratos 
culturais, objeto do presente contrato, efetuando os trabalhos de levantamento de solo, 
topografia, preparo de solo, plantio, fertilização, manutenção do empreendimento, 
colheita e transporte do eucalipto, bem como ef 'tuar a partilha tal como prevista na 
sub-cláusula 4.1. infra. 

7.1.2 Não sub-parceirar, arrendar, ceder ou emprestar a área objeto da parceria, sem 
expresso consentimento, por escrito, do PARCEIRO OUTORGANTE ou de seu 
representante legal; 
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7.1.3 Não vender o produto da colheita antes da efetivação da partilha ou da liquidação das 
dívidas resultantes da execução do contrato e previstas em lei: 

7.1.4 Efetuar o corte e a colheita de toda a sua parte da madeira produzida pela implantação 
da cultura do eucalipto, através de operações florestais e tratos culturais, objeto do 
presente contrato; 

7.1.5 Observar a proibição do trabalho de menores de 18 anos em atividades noturnas, 

perigosas ou insalubres, e de menores de 16 anos em qualquer trabalho, exceto na 
condição de aprendizes, a partir de 14 anos, conforme o art. 7o. inciso XXXlíl. da 
Constituição Federal, bem como observância das normas da CLT. 


7.1.7 Recuperar áreas degradadas, matas ciliares e recompor área(s) de RL. que venham a 
impactar o curso da sua atividade de plantio e aquelas que forem impactadas ptlu 
atividade de plantio. 


CLAUSULA OITAVA - DA RENOVAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 A PARCEIRA OUTORGADA terá preferência para a renovação do presente contrato 
em igualdade de condições com outros candidatos. 

8.2 Caso o PARCEIRO OUTORGANTE não tenha mais interesse em renovar o presente 
contrato e pretenda retomar o imóvel, deverá notificar por escrito a PARCEIRA 
OUTORGADA seis meses antes do vencimento deste contrato. 

8.3 Caso a PARCEIRA OUTORGADA não tenha interesse na renovação do presente 
contrato, deverá notificar por escrito o PARCEIRO OUTORGANTE seis meses antes do 
vencimento deste contrato. 


CLÁUSULA NONA - DAS MÁQUINAS, EQUIP AMENTOS. FERRAMENTAS E 
INSUMOS 

9.1 As máquinas, equipamentos, ferramentas e insumos necessários à execução do presente 
contrato serão mobilizados e pagos integralmente pela PARCEIRA OUTORGADA, sem 
prejuízo do disposto na sub-cláusula 6.1.5. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PROIBIÇÕES 

10 É expressamente proibido: 

10.1 A prestação de serviço gratuito pela PARCEIRA OUTORGADA, empregados ou 
prepostos ao PARCEIRO OUTORGANTE; 

10.2 A prestação de serviço gratuito pelo PARCEIRO OUTORGANTE, seus familiares, 
empregados ou prepostos à PARCEIRA OU TORGADA; 

10.3 A exclusividade de venda dos frutos ou produtos pelo PARCEIRO OUTORGADO à 
PARCEIRA OUTORGANTE e vice versa; 
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10.4 A obrigatoriedade do beneficiamento da produção em estabelecimento determinado 
pelo PARCEIRO OUTORGANTE ou pela PARCEIRA OUTORGADA: 

10.5 A obrigatoriedade da aquisição de adubos, ferramentas, defensivos e outros insumos, 
assim como gêneros alimentícios e utilidades em armazém ou barracões determinados 
pelo PARCEIRO OUTORGANTE ou pela PARCEIRA OUTORGADA, visando 
evitar o monopólio de fornecimento desses itens; 

10.6 A não utilização de equipamentos de proteção individual (EP1) por prepostos da 
PARCEIRA OUTORGADA, bem como. de prestadores de serviços por ela 
contratados, para a realização de atividades agrícolas que exijam a sua utilização: 

10.7 A aceitação, pela PARCEIRA OUTORGADA ou pelo PARCEIRO 
OUTORGANTE, do pagamento do preço de sua parte da produção em ordens, vales, 
borós ou qualquer outra forma substitutiva da moeda: 

10.8 A criação de animais nocivos à cultura de eucalipto na área delimitada pela GLEBA 
Z, tais como bovinos, eqüinos, suínos, muares, asminos, salvo em casos específicos 
com anuência da PARCEIRA OUTORGADA. Findo o primeiro ano após o plantio, a 
PARCEIRA OUTORGADA poderá, ao seu critério, avaliar a viabilidade de liberar 
as áreas plantadas para o pastoreio caso seja do interesse do PARCEIRO 
OUTORGANTE. 

10.9 Fica vedado ao PARCEIRO OUTORGANTE, em toda a extensão do IMÓVEL, 
GLEBA Z e ÁREAS DE ACESSO, sob pena da devida responsabilidade 
ambiental: 

10.9.1 Interferir em áreas de florestas nativas primárias ou secundárias, de reserva legal ou 
preservação permanente ou ambiental; 

10.9.2 Perseguir, caçar ou capturar animais silvestres de qualquer espécie, assim como 
proceder com maus tratos, ou permitir que terceiros o façam na extensão do 

IMÓVEL; 

10.9.3 Utilizar fogo. sem a expressa autorização do órgão ambiental competente: 

10.9.4 Utilizar motosserras sem as respectivas licenças de uso e porte, expedida pelo órgão 
ambiental competente; 

10.9.5 Retirar material vegetal de remanescentes da mata atlântica, bem como utilizar o 
IMÓVEL, como áreas de manobra ou deposição de materiais, sem prévia autorização e 
licenciamento dos órgãos ambientais competentes; 

10.9.6 Derramar óleos e combustíveis ou quaisquer agentes poluentes, ou cometer qualquer 
outro tipo de conduta, ação ou omissão que caracterize crime ambiental ou atividade 
poluidora desprovida de autorização legal adequada. 


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALIENAÇÃO OU INSTITUIÇÃO DE ÔNUS 

REAL 
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11 O presente contrato não sofrerá interrupções, suspensões, nem estará sujeito à rescisão ou 
encerramento antecipado, em caso de aiienação ou instituição de ônus real. ficando o 
adquirente ou beneficiário sub-rogado nos direitos e obrigações do alienanle ou do instituidor 
do ônus. obrigando-se iguahnente a respeitá-los até o termo final do presente contrato ou em 
suas renovações regularmente formalizadas. 


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ANEXOS 

12 São partes integrantes deste contrato os anexos abaixo relacionados, prevalecendo, 
contudo, na hipótese de conflito, as cláusulas e condições aqui previstas: 

12.1 Anexo 1 - “Identificação da área e levantamento de solo - GLEBA Z e ÁREAS 
DE ACESSO ; 

12.2 Anexo II - carta proposta de participação no programa Produtor Florestal, 
assinada pelo PARCEIRO OUTORGANTE; 

12.3 Anexo III - mapa preliminar; 

12.4 Anexo IV - licença ambiental; 

12.5 Anexo V - mapa topográfico do plantio. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS IMPOSTOS 

13.1 Será de responsabilidade da PARCEIRA OUTORGADA o recolhimento dos tributos 
que incidam sobre o objeto do presente contrato. A PARCEIRA OUTORGADA será a única 
beneficiária na hipótese de haver redução ou isenção dos mencionados tributos que tenham 
como fato gerador este contrato. 

13.2 O PARCEIRO OLTORGANTE obriga-se a arca: com os pagamentos devidos ao 
erário público quanto ao imposto territorial rural (ITR; e demais obrigações tributárias, bem 
assim com o recadastramento perante o INCRA e respectivas taxas que recaiam sobre as áreas 
do imóvel descrito no objeto deste contrato, assim entendidos o IMÓVEL, incluindo a 
GLEBA Z e as ÁREAS DE ACESSO O PARCEIRO OUTORGANTE se obritia a 
fornecer, mediante solicitação da PARCEIRA OUTORGADA, cópias autenticadas'dos 
comprovantes de recolhimentos ou de r egularidade aqui mencionados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO 

14.1 Considerar-se-á extinto ou rescindido o picsente contrato de parceria, independentemente 
de qualquer formalidade, nas seguintes hipóteses: 

14.1.1 Nos casos previstos nos Artigos 26 e 32 do Decreto Federal n.° 59.566 de 14/11/1966; 

14.1.2 Agressão à natureza, especialmente aquela relacionada a desmates. caça e pesca 
predatória, realizado pela PARCEIRA OUTORGADA; 

14.1.3 Comprovação do uso de mão-de-obra infanío-juvenil em suas atividades, em 
desacordo com o art. 7 o . inciso XXXIII. da Constituirão Federal. 

Parágrafo único - Visando a dirimir dúvidas relacionadas ao patrimônio, especialmente as 
relacionadas com a cultura do eucalipto e seus tratos, as partes elegem o Instituto de Pesquisas 
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"rr i 

solução de eventuais conflitos. 


15.1 Em caso de rescisão do vínculo contratual, 

OUTORGANTE, ou de ^""tdireito de ultimar a colheita da produção 
fica assegurado a PARCEIRA OU parceria pelo tempo que se 

15.2 Em ^Í«Z ètltaprodução destinada 

an'PARCEIRO OUTORGANTE na forma da Cláusula primeira supra. 

15.3 A fim de assegurar o cumprimento do quanto ^EIRA OUTORGADA, hipoteca 

rrÍ 5 ^ãá?sula, C r„do ta, hipoteca registrada no Canório de Regtstro 
de Imóveis competente, para todos os fins de direito. 


n tinam, A DÉ CIMA SEXTA -DISPOSIÇÕES FINAIS 

,6.1 O presente contrato é firmado em caráter "11ri 

arrependimento de qualquer das Partes obngan ° s '“ remstro em Cartório de 

integralmente o presente contrato, deven o 0 ““ averbação à mareem da matrícula e/ou 
^rn“n°o S d S : n R°eg“ôo a d 0 e iLveis da repecuva Comarca de subscrição do 

IMÓVEL 

„ o PinrFlRA OUTORGADA terá o direito 

16.2 As Partes se obrigam e convencionam que a P- endo exercer o mesmo direito 

áa 

16.3 Nas hipóteses de desapropriação ou consmuiemo “ p ARC EIRO 

indenizações sobre a área de terra a eta a serão plantio serão partilhadas na 

OUTORGANTE, enquanto às que incidam sobre a produção ou plantio F 

mesma proporção prevista na Cláusula 7 * do presente contrato. 


,6.4 Os parcetros confia.an.es elegem o Fórum 

sobre a rescisão deste contrato de parceria. 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DF. PARCERLA AGRÍCOLA QUE 

ENTRE SI CELEBRA VI: 

N.° 004/2012 


SEÇÃO I - QUALIFICAÇAO DAS PARTES 


D 


LAURO GOMES DOS SANTOS, brasileiro, casado, industriário, com endereço ao Povoado 
Baixão de Iguaí, 01, Zona Rural-Piedade, município de Maragogipe. no Estado da Bahia. 
CPF: 124.857.995-04 e RG 0177167645 SSP/BA, adiante designado PARCEIRO 
OUTORGANTE e: 

COPENER FLORESTAL LTDA, sediada à rua Dr. Jose Tiago Correia s/n, Alagoinhas 
Velha, Alagoinhas - BA inscrita no CNPJ sob n.° 15.692.999/0001-54. neste ato representada 
conforme seu contrato social, doravante denominado PARCEIRA OUTORGADA, mediante 
as seguintes cláusulas e condições: 


SEÇÃO II - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO IMÓVEL 

O PARCEIRO OUTORGANTE declara ser proprietário, senhor e possuidor em mansa e 
pacífica posse de uma área de terra denominada Fazenda Oceania, localizada no município 
de Maragogipe, neste estado, conforme consta na escritura pública de Compra e Venda, cuja 
escritura foi lavrada no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Maragogipe, sob n° 
252, Livro 2 a , Registro R-03, cadastrado no INCftA sob n° 262.110.009.520-5 e na Receita 
Federal/ITR sob n° 0.159.1 7 4-6, com a superfície de 87.12 ha (Oitenta e Sete hectares e doze 
ares), divisa-se começando da maré, seguindo pelo lado da casa do Sr. Alexandre, seguindo 
acima rumo recentemente aberto até a estrada que liga o município de São Felipe a Vila de 
São Roque, segue divisando pela estrada ao lado sul. depois desce em linha reta até encontrar 
a maré e depois ao ponto onde principiou, doravante denominado simplesmente IMÓVEL. 
Desta área, destacou 50,00 ha (Cinquenta hectares) para efetivo plantio, que doravante passa a 
ser denominado GLEBA Z, conforme estabelecido no ANEXO I - “Identificação da área e 
levantamento de solo - GLEBA Z e ÁREAS DE ACESSO”, onde serão plantadas árvores 
de eucalipto, tendo ainda a GLEBA Z limites certos e inconfundíveis, identificados por 
aceiros e marcos. 

1.2 O PARCEIRO OUTORGANTE coloca à disposição, os acessos para escoamento da 
produção e transporte de insumos, doravante denominadas ÁREAS DE ACESSO, as quais 
estão completamente livres e desembaraçadas de pessoas, coisas e ônus de qualquer natureza, 
se comprometendo a assim mantê-las durante toda a vigência do presente contrato. E vedada a 
realização na GLEBA Z, durante toda a vigência dc presente contrato, de benfeitorias e 
acessos de qualquer natureza, exceto a cultura de eucalipto, sem o prévio e expresso acordo 
entre as partes. As benfeitorias feitas na GLEBA Z em desacordo com a presente disposição 
não serão indenizáveis, nem tampouco ensejará direito de retenção. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO NEGÓCIO 


2.1 Pelo presente instrumento, o PARCEIRO OUTORGANTE entrega à PARCEIRA 
OUTORGADA a posse da GLEBA Z, parte do IMÓVEL acima descrito e caracterizado, 
“livre e desembaraçada de todo e qualquer ônus”. A PARCEIRA OUTORGADA implantará 
a cultura do eucalipto, através de operações florestais e tn tos culturais, por sua conta e risco, 
por si ou por terceiros contratados, sob sua exclusiva responsabilidade. 

2.2 O PARCEIRO OUTORGANTE poderá a qualquer tempo acompanhar ‘in loco' a 
manutenção da GLEBA Z e as atividades nela desenvolvidas, objeto deste contrato, 
preferencialmente mediante comunicação prévia à PARCEIRA OUTORGADA, visando 
evitar transtornos às operações de plantio deste último. 

2.3 A PARCEIRA OUTORGADA será responsável peia execução do presente contrato, 
inclusive a efetivação das determinações e instruções técnicas necessárias, bem como 
estabelecer a comunicação de rotina com o PARCEIRO OUTORGANTE a respeito do 
desenvolvimento do objeto contratual. 


CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

3.1 O prazo do presente contrato é de 12 (doze) anos. correspondentes a dois ciclos de 06 
(seis) anos, contados a partir do dia em que se findar o efetivo plantio da floresta de 
eucaliptos, objeto deste contrato. 

3.2 Findo o prazo contratual, a PARCEIRA OUTORGADA compromete-se a devolver a 
GLEBA Z e as ÁREAS DE ACESSO acima descritas ao PARCEIRO OUTORGANTE, 
com o remanescente da cultura de eucalipto que tenha sido implantada, depois de efetuada a 
colheita do segundo ciclo. No caso de retardamento da colheita, por motivo de força maior, 
considerar-se-á prorrogado o prazo convencionado, nas mesmas condições, até a sua 
ultimação, sabendo e reconhecendo as partes, que a cultura do eucalipto não possui safra ou 
sazonalidade de produção. Caso o PARCEIRO OUTORGANTE decida não renovar o 
contrato e não tenha interesse em conduzir a brotação do eucalipto após o segundo corte, a 
PARCEIRA OUTORGADA compromete-se a erradicar a brotação do eucalipto com o uso 
de herbicida. 

3.3 À PARCEIRA OUTORGADA caberá, exclusivamente, determinar a época da colheita 
de cada ciclo. 


CLÁUSULA QUARTA - DO PRECO E DA PARTILHA 

4.1 A madeira resultante dos dois ciclos será dividida entre o PARCEIRO OUTORGANTE 
e a PARCEIRA OUTORGADA, sendo que a madeira para fins de produção de celulose 
(com diâmetro acima de 4 cm, sem casca) ficará 100% (cem por cento) à PARCEIRA 
OUTORGADA e a madeira com diâmetro abaixo de 4 cm sem casca caberá 100% (cem por 
cento) ao PARCEIRO OUTORGANTE . 

A parcela da madeira de propriedade do PARCEIRO OUTORGANTE deve ser retirada até 
no máximo 30 (trinta) dias após o término da colheita, observando os itens de segurança 
concernentes à retirada e também o uso adequado da área quanto à responsabilidade 
ambiental, conforme Cláusula 10, Item 10.9. 
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4; * 2 * * Ao PARCEIRO OUTORGANTE e à PARCEIRA OUTORGADA é garantido o 
direito de dispor livremente dos produtos que lhes cabem por força deste contrato e após 
efetuada a partilha. H 


.3 Considerando a natureza jurídica do presente contrato, na hipótese de não se apurar 
piodutos ao final de cada colheita, nada será devido ao PARCEIRO OUTORGANTE nem 
poderá reclamar indenização à PARCEIRA OUTORGADA, seja a que título for. 

4.4 A PARCEIRA OUTORGADA notificará o PARCEIRO OUTORGANTE com 
antecedencia de 10 (dez) dias da data que se iniciará a colheita para os devidos fins de direito. 


PT anualmente ao PARCEIRO OUTORGANTE pela PARCEIRA 
OUTORGADA o equivalente em reais o valor relativo a 15 (quinze) metros cúbicos de 
ma eira por hectare plantado, do ano 0 (zero) ao ano que anteceder a colheita do segundo 
ciclo. O pagamento será realizado até o dia 25 (vinte e cinco) do mês subsequente ao final do 
etetivo plantio da area. Entretanto, do montante pago ao PARCEIRO OUTORGANTE ao 
final do efetivo plantio, serão descontados os valores correspondentes aos serviços cartorários 
realizados pela PARCEIRA OUTORGADA em favor do PARCEIRO OUTORGANTE 
caso sejam utilizados. 


4.6 O preço da madeira em pé, valor de referência,-será de R$ 33,30/m3 (trinta e três reais e 
£“ 0 kStoV* metr ° CÚblC ° dC maddra S£Ca SCm C3SCa) ’ £ S6rá reajUStado anualmente 


SEÇÃO m - CONDIÇÕES GERAIS 


CLÁUSULA QUINTA - RFGFNriA DO CONTRATO 

54 As partes nomeadas na SEÇÃO I - QUALIFICAÇÃO D \S PARTES, ajustaram entre s, 
e pleno e comum acordo, celebrar o presente contrato que se rege e regerá peias cláusulas e 

cÔndKÕES GErIS S 6 * * * * h ÇA h° 11 ' C0NDI Ç ÕES ESPECÍFICAS, da presente SEÇÃO Hl - 
CONDIÇOES GERAIS e dos documentos e anexos que, expressamente aqui mencionados o 
integram para todos os fins de direito. mencionaaos, o 


C LÁUSULA SEXTA - DAS OBRIG A ÇÕES DO PARCEIRO OUTORGA NTF 

6 I O PARCEIRO OUTORGANTE obriga-se a: 


6 . 1.1 


Garantir a posse mansa e pacífica da GLEBA Z e das .ÁREAS DE ACESSO ora 

cedidas, ou seja. permitir, durante a vigência do presente contrato, o pleno acesso às 

mesmas pela PARCEIRA OUTORGADA ou pelos prestadores de serviço por eía* 

indicados, para a realizaçao da implantação da cultura do eucalipto, através de 

ç ° r t StaiS e trat0S cuIturais ’ P lanriü > manutenção, colheita e transporte do 

a fiscalizar a GLEBA Z, as ÁREAS DE ACESSO 

insumos ou utilid^H P anta Ç° e ^ ne!es contidas, eventuais equipamentos, materiais, 
insumos ou utilidades, quando for o caso, a área de reserva legal, a área de preservação 

a “/ e for ° cas0 ’ —o-os seguros contra possS 
in asoes, furtos, roubos ou danos ao empreendimento e imbientais. 
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6.1.2 Indenizar as benfeitorias necessárias e úteis realizadas no imóvel, desde que as tenha 
autorizado nos termos da sub-c!áusula 1.2 supra. 

6.1.3 Não vender o produto da colheita antes da efetivação da partilha ou da liquidação das 
dívidas resultantes da execução do contrato e previstas em lei; 

6.1.4 As máquinas, ferramentas, equipamentos e insumos porventura disponibilizados pela 
PARCEIRA OUTORGADA para a execução do presente contrato, armazenados na 
propriedade do PARCEIRO OUTORGANTE, não ficarão passíveis de uso ou 
comercialização pelo PARCEIRO OUTORGANTE. 

6.1.5 Disponibilizar, caso exista, local no IMÓVEL para armazenamento de insumos, 
máquinas, ferramentas e equipamentos da PARCEIRA OUTORGADA, utilizados na 
execução do contrato. 

6.1.6 Colaborar para manter a segurança da área da GL '.BA Z, ÁREAS DE ACESSO e do 
IMÓVEL, contra o roubo de madeira e a presença de animais que possam 
comprometer a qualidade do plantio. 

6.1.7 Disponibilizar local dentro do IMÓVEL para armazenamento da parte da produção 
que lhe caiba ou confirmar sua retirada por si ou por terceiros no local da colheita, até 
30 (trinta) dias após realizada a partilha, de forma a não ocupar, ainda que 
parcialmente, a GLEBA Z e as ÁREAS DE ACESSO, passando imediatamente a 
responsabilizar-se exclusivamente pela mesma. 

6.1.8 Manter regulares os registros pertinentes e a conservação física das áreas de Reserva 
legal e Áreas de Preservação Permanente do IMÓVEL. 

6.1.9 Observar a proibição do trabalho de menores de 18 anos em atividades notumas, 
peiigosas ou insalubres, e de menores de 16 anos em qualquer trabalho, exceto na 
condição de aprendizes, a partir de 14 anos, coniorme o art. 7o, inciso XXXIli, da 
Constituição Federal, bem como observância das normas da CLT e demais leis 
aplicáveis. 

6.1.10 Comunicar imediatamente à PARCEIRA OUTORGADA acerca de qualquer 
constrição que o IMÓVEL venha a sofrer no ca’ >o da vigência contratual, a exemplo 
de penhoras judiciais e invasões que ponham em risco a plantação. 


CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA PARCEIRA OUTORGADA 

7.1 A PARCEIRA OUTORGADA obriga-se a: 

7.1.1 Executar a implantação da cultura do eucalipto, através de operações florestais e tratos 
culturais, objeto do presente contrato, efetuando os trabalhos de levantamento de solo. 
topografia, preparo de solo, plantio, fertilização, manutenção do empreendimento, 
colheita e transporte do eucalipto, bem como efetuar a partilha tal como prevista na 
sub-cláusula 4.1. infra. 

7.1.2 Não sub-parceirar, arrendar, ceder ou emprestar a área objeto da parceria, sem 
expresso consentimento, por escrito, do PARCEIRO OUTORGANTE ou de seu 
representante legal; 

4 


Contrato S/N (0078992) 


SEI 02125.010032/2016-16 / pg. 157 



7.1.3 Não vender o produto da colheita antes da efetivação da partilha ou da liquidação das 
dívidas resultantes da execução do contrato e previstas em lei: 

7.1.4 Efetuar o corte e a colheita de toda a sua parte da madeira produzida pela implantação 
da cultura do eucalipto, através de operações florestais e tratos culturais, objeto do 
presente contrato; 

7.1.5 Observar a proibição do trabalho de menores de 18 anos em atividades noturnas. 

perigosas ou insalubres, e de menores de 16 anos em qualquer trabalho, exceto na 
condição de aprendizes, a partir de 14 anos. conforme o art. 7o. inciso XXX11I, da 
Constituição Federal, bem como observância das normas da CLT. 

7.1.7 Recuperar áreas degradadas, matas ciliares e recompor área(s) de RL, que venham a 
impactar o curso da sua atividade de plantio e aquelas que forem impactadas pela 
atividade de plantio. 


CLAUSULA OITAVA - DA RENOVAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 A PARCEIRA OUTORGADA terá preferência par. a renovação do presente contrato 
em igualdade de condições com outros candidatos. 

8.2 Caso o PARCEIRO OUTORGANTE não tenha mais interesse em renovar o presente 
contrato e pretenda retomar o imóvel, deverá notificar por escrito a PARCEIRA 
OUTORGADA seis meses antes do vencimento deste contrato. 

8.3 Caso a PARCEIRA OUTORGADA não tenha interesse na renovação do presente 
contrato, deverá notificar por escrito o PARCEIRO OUTORGANTE seis meses antes do 
vencimento deste contrato. 


CLÁUSULA NONA - DAS MÁQUINAS. EQUIPAMENTOS. FERRAMENTAS E 

1NSUMOS 

9.1 As máquinas, equipamentos, ferramentas e insumos necessários à execução do presente 
contrato serão mobilizados e pagos integralmente pela PARCEIRA OUTORGADA, sem 
prejuízo do disposto na sub-cláusula 6.1.5. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PROIBIÇÕES 

10 É expressamente proibido: 


10.1 A prestação de serviço gratuito pela PARCEIRA OUTORGADA, empregados ou 
prepostos ao PARCEIRO OUTORGANTE; 

10.2 A prestação de serviço gratuito pelo PARCEIRO OUTORGANTE, seus familiares, 
empregados ou prepostos à PARCEIRA OUTORGADA; 

10.3 A exclusividade de venda dos frutos ou produtos pelo PARCEIRO OUTORGADO à 
PARCEIRA OUTORGANTE e vice versa; 
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10.4 A obrigatoriedade do beneficiamento da produção em estabelecimento determinado 
pelo PARCEIRO OUTORGANTE ou pela PARCEIRA OUTORGADA: 

10.5 A obrigatoriedade da aquisição de adubos, ferramentas, defensivos e outros insumos, 
assim como gêneros alimentícios e utilidades em armazém ou barracões determinados 
pelo PARCEIRO OUTORGANTE ou pela PA 1CEIRA OUTORGADA, visando 
evitar o monopólio de fornecimento desses itens; 

10.6 A não utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) por prepostos da 
PARCEIRA OUTORGADA, bem como, de prestadores de serviços por ela 
contratados, para a realização de atividades agrícolas que exijam a sua utilização; 

10.7 A aceitação, pela PARCEIRA OUTORGADA ou pelo PARCEIRO 
OUTORGANTE, do pagamento do preço de sua parte da produção em ordens, vales, 
borós ou qualquer outra forma substitutiva da moeda; 

10.8 A criação de animais nocivos à cultura de eucalipto na área delimitada pela GLEBA 
Z. tais como bovinos, eqüinos, suínos, muares, asininos, salvo em casos específicos 
com anuência da PARCEIRA OUTORGADA. Findo o primeiro ano após o plantio, a 
PARCEIRA Ol TORGADA poderá, ao seu critério, avaliar a viabilidade de liberar 
as áreas plantadas para o pastoreio caso seja do interesse do P\RCEIRO 
OUTORGANTE. 

10.9 Fica vedado ao PARCEIRO OUTORGANTE, em toda a extensão do IMÓVEL. 

GLEBA Z e ÁREAS DE ACESSO, sob pena da devida responsabilidade 
ambiental: 

10.9.1 Interferir em áreas de florestas nativas primárias ou secundárias, de reserva lesai ou 
preservação permanente ou ambiental; 

10.9.2 Perseguir, caçar ou capturar animais silvestres de qualquer espécie, assim como 
proceder com maus tratos, ou permitir que terceiros o facam na extensão do 

IMÓVEL; 

10.9.3 Utilizar fogo. sem a expressa autorização do órgão ambiental competente; 

10.9.4 Utilizar motosserras sem as respectivas licenças de uso e porte, expedida pelo órgão 
ambiental competente; 

10.9.5 Retirar material vegetal de remanescentes da mata atlântica, bem como utilizar o 
IMÓVEL, como áreas de manobra ou deposição de materiais, sem prévia autorização e 
licenciamento dos órgãos ambientais competentes; ' 

10.9.6 Derramar óleos e combustíveis ou quaisquer agentes poluentes, ou cometer qualquer 
outro tipo de conduta, ação ou omissão que caracterize crime ambiental ou atividade 
poluidora desprovida de autorização legal adequad,. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALIENAÇÃO OU LNSTITUICÃO DE ÔNUS 
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11 O presente contrato não sofrerá interrupções, suspensões nem eaará.sujei to à <*cMoou 
XtremeTu =SÈ 

do ónus, obrigando-se igualmente a respeitá-los ate o termo final do presente contrato 
suas renovações regularmente formalizadas. 


Cl ÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ANEXOS 

12 São partes integrantes deste contrato os anexos abaixo relacionados, prevalecendo, 
contudo, na hipótese de conflito, as cláusulas e condições aqui previstas. 

12.1 Anexo I - “Identificação da área e levantamento de solo - GLEBA Z e ÁREAS 

DE AC f 2 S 2°Anexo II - carta proposta de participação no programa Produtor Florestal, 

assinada pelo PARCEIRO OUTORGANTE; 

12.3 Anexo EU - mapa preliminar; 

12.4 Anexo IV - licença ambiental; 

12.5 Anexo V - mapa topográfico do plantio. 


n.ÁITSIILA DÉCIMA TERC FTR A - DOS IMPOSTOS 

13 1 Será de responsabilidade da PARCEIRA OUTORGADA o recolhimento dos tributos 
que incidam sobre o objeto do presente conbáto. A PARCEIRA OUTORGADA seta a untea 
beneficiária na hipótese de haver redução ou isenção dos mencionados tributos que 
como fato gerador este contrato. 

13 2 O PARCEIRO OUTORGANTE obriga-se a arcar com os pagamentos devidos ao 
erário público quanto ao imposto territorial rural ÍTTR) < demais obrigações tributam*, bem 
assim com o recadastratnento perante o INCRA e respectivas taxas querecatam' S< *^ “ ^ 
do imóvel descrito no objeto deste contrato, assim entendidos o IMÓVEL, incluindo 
GLEBA Z e as ÁREAS DE ACESSO O PARCEIRO Ol lORGANTE se obriga a 
fornecei, mediante solicitação da PARCEIRA OUTORGADA, cóptas autentteadas dos 
comprovantes de recolhimentos ou de regularidade aqui mencionados. 


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO 

14.1 Considerar-se-á extinto ou rescindido o presente contrato de parceria, independentemente 
de qualquer formalidade, nas seguintes hipóteses; 

14.1.1 Nos casos previstos nos Artigos 26 e 32 do Decreto Federal n.° 59.566 de 14/11/1966: 

14.1.2 Agressão à natureza, especialmente aquela relacionada a desmates, caça e pesca 
predatória, realizado pela PARCEIRA OUTORGADA, 


14 1 3 Comprovação do uso de mão-de-obra infanto-juvenil em suas atividades, em 
desacordo com o art. 7 o , inciso XXXIU, da Constituição Federal. 

Parágrafo único - Visando a dirimir dúvidas relacionadas ao património, especialmente as 
relacionadas com a cultura do eucalipto e seus tratos, as partes elegem o Instituto de Pesquisas 
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Florestais (IPEF) da Escola Superior de Agí.cultura Luis de Queiroz (ESALQ), faculdade da 
Universidade de São Paulo (USP), como instituição capaz de dirimir dúvidas e apoiar na 
solução de eventuais conflitos. 


CLÁUSULA DÉCIMA - QUINTA - DAS GARANTIAS 

15.1 Em caso de rescisão prematura do presente contrato por iniciativa do PARCEIRO 
OUTORGANTE, ou de qualquer hipótese impeditiva da continuidade do vínculo contratual, 
fica assegurado à PARCEIRA OU TORGADA o direito de ultimar a colheita da produção 
cujo cultivo já se tenha iniciado, utilizando da terra objeto desta parceria pelo tempo que se 
fizer necessário, nos termos do art. 96.1, da Lei Federal n° 4.504, de 30/11/1964; 

15.2 Em garantia ao cumprimento do quanto estabelecido no item 14.1 acima pactuado, fica 
empenhada, em favor da PARCEIRA OUTORGADA, £ gleba Z e toda produção destinada 
ao PARCEIRO OUTORGANTE na forma da Cláusula primeira supra. 

15.3 A fim de assegurar o cumprimento do quanto estabelecido no item 14.1 supra, o 
PARCEIRO OUTORGANTE constitui em favor da PARCEIRA OUTORGADA, hipoteca 
de parte do imóvel descrito no item 1 da Cláusula Primeira supra, consistente na GLEBA Z 
objeto deste contrato, será adjudicada caso não se verifique o cumprimento da obrigação 
estabelecida no item 15.1 desta Cláusula, sendo tal hipoteca registrada no Cartório de Registro 
de Imóveis competente, para todos os fins de direito. 


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 O presente contrato é firmado em caráter irrevogável e irretratável, não se admitindo 
arrependimento de qualquer das Partes, obrigando seus herdeiros e sucessores a respeitar 
integralmente o presente contrato, devendo o mesmo ser levado para registro em Cartório de 
Títulos e Documentos, sendo, ainda, obrigatório a sua averbação à margem da matrícula e/ou 
registro no Cartório de Registro de Imóveis da respectiva Comarca de subscrição do 
IMÓVEL. 

16.2 As Partes se obrigam e convencionam que a PARCE RA OUTORGADA terá o direito 
preferencial de compra e/ou renovação do presente contrato, podendo exercer o mesmo direito 
de preferência de compra da propriedade, no todo ou em parte da mesma, na forma da lei. 

16.3 Nas^ hipóteses de desapropriação ou constituição de servidões, as perdas e as 
indenizações sobre a área de terra afetada serão atribuídas exclusivamente ao PARCEIRO 
OUTORGANTE, enquanto às que incidam sobre a produção ou plantio serão partilhadas na 
mesma proporção prevista na Cláusula 7 11 do presente contrato. 


16.4 Os parceiros contratantes elegem o Fórum da Comarca de Alagoinhas, para dirimir 
quatsquer dúvidas decorrentes da interpretação das cláusulas deste contrato; para execução 
das obrigações delas emergentes ou para decidir sobre a rescisão deste contrato de parceria. 
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E, como estivessem justas e contratadas, firmam este instrumento, em (3) três vias, com as 
testemunhas abaixo, para os efeitos de direito. 


Alagoinhas (BA), 23 de Janeiro de 2012. 


LAURO GOMES DOS SANTOS COPENER FLORESTAL LTDA 

PARCEIRO OUTORGANTE PARCEIRA OUTORGADA 


Testemunhas: 


Nome: Nome: 

CPF: CPF 


Nome: Nome: 

CPF: CPF: 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE- MMA 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE -ICMBJ 

NOTIFICAÇÃO 




Fls. < 




NÚMERO 

8420 

SÉRIE A 


■PLETO . 

UôuXo -^5 L>vsJTt2Í> 

02-NATURALIOAlÍsíp/W^^^X 

L24. SS - }. 93S ~Ck 

L li 

T “ , a (jTiTK-Ur^ TV^ S^s^t 


JuUü _ iAaO- atrri -- - 

10-UF 11-CEP 


D DA MOTFICAÇAO 


DTIFtCÃçXO 

ttlSZo CtXfl&O, üOjúí 4c DcS 

cteA<* e ía JCLHA , ^ oajasmw^ 1 ) ^ 

ÇAvÃC^Çs A-0CCOU A CM^ ^ WV^TAÇA, SA toUot* 

oí eoC A^^TO - _ 

-EWXMEMTO DA NOTFICAÇAO 14-DATA DA NOTIRCAgAO “ 

. g>, cs • 3 qT£ 1 -U cs 3p|fc 

nn/cDÁ rnuoABPrPR NO FNDFRECO AO LADO. NO PRAZO DE 


15-HOKA 


16^ÓDIGÕDÃ"UNDADE/CONVÉNIO 


U-Sr:*\ 

17-LOCAL DE APRESENT AÇAO , 

Q&e?- VWA cAía a? JKx'Afe /JCM&o 


5b DEVERÁ COMPARECER NO ENDEREÇO AO LADO, NO PRAZO DETERMINADO 

IONTAR DA DATA DA EMISSÃO DESTA NOTIFICAÇÃO, PARA ATENDIMENTO AS 
S DESCRITAS ACIMA. O NÃO COMPARECIMENTO PODERÁ CONSTITUIR CRIME 
SEDIÊNCiA AO ARTIGO 330 DO CÓDIGO PENAL, E PODERÃ SUJEITAR O 
O À APLICAÇÃO DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO 


USPONSÁVEL CASO O NOTIFICADO NAO ESTEJA PRESENTE (NOME COMPLETO) 


18-ENDEREÇO 





Marchena 

ntal - Mat 15597551 
Agenl» d» Rscafaaçâo Ambiental-Pnrt roq 


1* VA -PROCESSO 


ICMBIO / MMA 
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SECRETJkNA DO I 
*£lO AMWENTI I 


COMPROVANTE DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO ÍMA 

amrifntal ■■ 


TtlWA D « TOOOS *tDS 


AMBIENTAL 

2013.001.001006/INEMA/REQ 


tSÜTtJS » X» f * 0 '* SÚ5 


O Instituto do Meio Ambiente e de • rEsSSumS'—— 

e „. L U E oir 2 a ir *£££ Estadual n- H.032/12. comprova que: 

Manoel de Almeida Oliveira CPF - <j 6 8 

de "" ,0 " 

Porte(s) declarado(s): Silvicultura: 1,97 F l^'< M ^°/^gogipe - Povoado São Roque SN, Zona 

A atividade ou empreendimento ocorrera no endereço. Estraaa Maraguy w 

Rural, Maragogipe/BA. 

^pncalã^nulidade^d^p^ent^certkíão^asshTi^corno^na^aplicaçã^da^enafitóde^e^niuít^Jntór^^o 

temporária ou definitiva e demais penalidades c.vis e penais cabíveis. 

O empreendimento está sujeito ao cumprimento uso de recursos 

averbação de reserva legal, autonzaçao para sd .P r ® s ® a ° bj b em como ao atendimento das demais 

ssk-• 

A dispensa de iicenciamenio ambienta, não isenta da fscaiização exercida peios órgãos compeientes. 

O responsável está ciente de que a falsidade óe q^isquer d ^ 0 ^ f °™^ d “f o ° s 'ÍJfcód^i PenaHDecre' 0 - 

ísrsrsi^xss^^ . * - «*»- ^“^s. 

/ „ 

Este comprovante refere-se exciusivamente a atividade ou empreendimento descnto, não abrangendo outros 
empreendimentos ou atividades do mesmo requerente. - 

A autenticidade deste certificado pode ser atestada£> i-rneb 
Senriços On-line/Atestar Certiflcado^uton^a^ve^se^^^ 


Comprovante emitido às 
da data da emissão. 


23:00:45 do dia 07/02/2013 <hora e data 


de BrasíHa>, válido por dois anos contados 
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COMPROVANTE DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL 


ine 


*STJT;30 00 fcfiO MWfWH «cfcos NSKBS 


TtK» Oi tooos 


2013.001.001004/IN EMA/REQ 


O Instituto do Meio Ambiente e de ^^^^eafterada pd^L^ Esta^uaTí ^TT/11. regulamentada 
Manoel de Almeida Oliveira CPF - i 

To1?lSo°of“ licenciamento ambiental. 

Porte(s) dedarado(s): Silvicultura: 0,61 Mód f - Povoado São Roque Fazenda sn, 

A atividade ou empreendimento ocorrera no endereço. Estrada Maragog p 

Zona Rural, Maragogipe/BA. 

temporária ou definitiva e demais penalidades civis e penais ca ive • 

O empreendimento está sujeito ao cumprimento d ® áe uso de recursos 

averbação de reserva legal, autorizaçao para S ^.P ambiental bem como ao atendimento das demais 
hídricos e a observância aos padrões de qualidade amtaental bem com 
exigências legais de competência de outros orgaos federais, estaaua 

A dispensa de licenciamento ambiental não isenta da fiscalização exe cida pelos órgãos competentes. 

O responsável está ciente de que a falsidade de quaisquer ^C^igo PenaUDecreto- 

crimee resultará na aplicação das sanções suas norr^ regulamentadoras. 

Lei n° 2.848/40), na Lei de crimes Ambientais (Lei n° 9.605/98) e nas suas norma a 

Es ,e comprovante re.ere-se exclusivamente a atividade ou empreendimento descrito, nio abrangendo outros 
empreendimentos ou atividades do mesmo requprente. 

A autenticidade deste certificado pode ser atestada na interne,. "JZ^Z*^****"* " 
"ervVs On-,ine,A,estar Cercada jSSSSSSSStíiSSSS^ ' 


Comprovante emitido às 22:30:37 do dia 07/02,2013 <hora e data 
da data da emissão. 


de Brasília>, válido por dois anos contados 


Impresso em: 07/02/2013 


INEMA/Monte Serra, Rua R,o São Franca. N -l. Monte Senrat CEP:40.42M)60 - SaTvaoor - ren* - o.asd 

Chave de Segurança: 26387BEC-4982E23E-556A671 B-6E00CS31 
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■ruTO^M—^H« h« os . Salva dor. , 1 de abril de 2012 

P ' eZad0Senh " OTSU »a .... ao INEMA . f '""^1^ 

^J^Tatlado de Silvicultura com ár.e de 75.8556 0. ® „ acordo com o 

•rr.J.o—* - :z°ctz: si —— cepbam - 

A „„o III dò Be9dla™o«> da Le ‘ ia43 ' W ■ ' , = 

' empresa deva adotar alguns cuidados e procedimentos, tais como: 

Entretanto, a empresa oev 

. ^«arasÁ^asdeP-eservaçâo Pe-aneo^ ^ ^ legisIaçà<> ^.e, licando 
• . Destinar adequadamente os resi 

proibida a disposição aleatóna; süa dis pensa ou Intervenção em area 

protegida se couber; 

A inexigência de licenciamento ambiental aqui P*!° s órgãos 

Estadual ou Municipal, quando couber. 


Aattos Conceição Fonseca 



yaÁ / V^A 

Dias Ferraro 


Coordenãdora/da ATEND 

De acordo, 

übfe 

Diretora de Rei 

pcp _ 44.420-000 ■ 

r.NPJ/CPF - 263.014.905-6_ 



■azcliuo _.___ 

-- — 

___—-rrêÕM-0425-060, Salvador - Bahiã^BrãsT 
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COMPROVANTE DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL 

2012.001.000103/INEMA/REQ 



O Instituto do Meio Ambiente e de Recursos Hídricos - INEMA, conforme competência atribuída pela Lei 
Estadual n° 12.212/11 e Lei Estadual n° 10.431/06 alterada pela Lei Estadual n° 12.377/11, regulamentada 
pelo Decreto Estadual n° 14.024/12 alterado pelo Decreto Estadual n° 14.032/12, comprova que: 


Lauro Gomes dos Santos, CPF - 124.857.995-04, declarou ao Instituto de Meio Ambiente - INEMA a 
realização de atividade(s) de Silvicultura com porte(s) abaixo do descrito no anexo IV do Regulamento da Lei 
10.431/2006, aprovado pelo Decreto 14.024/2012, estando portanto dispensado de licenciamento ambiental. 
Porte(s) declarado(s): Silvicultura: 1,62 Módulo Fiscal (Módulo Fiscal) 

A atividade ou empreendimento ocorrerá no endereço: Estrada Maragogipe - Povoado São Roque S/N, Zona 
Rural, Maragogipe/BA. 


Este documento tem como base às informações prestadas pelo representante legal do empreendimento ou 
seu legítimo procurador, por meio do Sistema Estadual de Informações Ambientais - SEIA. 


A constatação a qualquer tempo da incorreção ou falsidade das informações declaradas por meio do SEIA 
implicará ha nulidade da presente certidão, assim como na aplicação da penalidade de multa, interdição 
temporária ou definitiva e demais penalidades civis e penais cabíveis. 

O empreendimento está sujeito ao cumprimento da legislação ambiental, especialmente no que sê' refere à 
averbação de reserva legal, autorização para supressão de vegetação nativa, outorga de uso de recursos 
hídricos e a observância aos padrões de qualidade ambiental bem como ao atendimento das demais 
exigências legais de competência de outros órgãos federais, estaduais e municipais. 

< * • . 

A dispensa de licenciamento ambiental não isenta da fiscalização exercida pelos órgãos competentes. 

O responsável está ciente de que a falsidade de quaisquer dados informados ao INEMA constitui prática de 
crime e resultará na aplicação das sanções penais cabíveis, nos termos dispostos no Código Penal (Decreto- 
Lei n° 2.848/40), na Lei de crimes Ambientais (Lei n° 9.605/98) e nas suas normas regulamentadoras. 


Este comprovante refere-se exclusivamente a atividade ou empreendimento descrito, não abrangendo outros 
empreendimentos ou atividades do mesmo requerente. 

A autenticidade deste certificado pode ser atestada na internet, no endereço: http://www.seia.ba.gov.br em 
Serviços On-line/Àtestar Certificado, utilizando a chave de segurança deste certificado. 

39411033-ED07760B-ED7919DE-3419F90A 


Comprovante emitido às 11:30:29 do dia 26/04/2013 <hora e data de Brasília>, válido por dois anos contados 
da data da emissão. 



impresso «m: 02/05/2013 


INEMA/Monte Serrat Rua Rio S*o Francisco. N*1. Monte S^rrat CPP ãn 

Chave de Segurança: 39411033-ED07760B-ED7919DE-3419F90A 


Píg. 1 de 1 
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MINISTÉRIO DO MFIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO D v BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO-GERAL DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 


RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO - PARTE II 
AUTO DE INFRAÇÃO N° 023172B 


IDENTIFICAÇÃO 

Nome: 

COPENER FLORESTAL LTDA. 

DO AUTUADO: 

CNPJ 

15.692.999/0001-54 

COORDENADAS: 



Latitude: 

12.8638° 


A INFRAÇÃO FOI COMETIDA EM: 

Unidade de Conservação 



Zona de Amortecimento 



Fora, afetando a UC ou sua ZA 

X 


UC: 


RESEX MARINHA BAIA DO IGUAPE 


DATA: 


20.05.2016 


DATL M SIRGAS 2000 ou wgs* 4 cm gps amigo* 


Longitude: 


38.9262° 


METODOLOGIA PARA CARACTERIZAÇAO DA INFRAÇAO: 


A infração foi caracterizada mediante diversas incursões em campo para mapeamento das áreas de eucalipto 
com uso de GPS. análises SIG. registro fotográfico, entrevistas con a população tradicional beneficiária da 
Resex Extrativista Marinha Baía do Iguape. documentos entregues por proprietários de terras onde há plantio de 
eucalipto (resposta a Notificações) e pela empresa Copener Florestal LTDA.. além de estudos de artigos 
disponíveis na literatura científica. Todos estes dados foram utilizados para analisar a necessidade do 
licenciamento ambiental integrado do funcionamento do empreendimento em análise à luz das legislações 
federais e estaduais de meio ambiente. 

ELEMENTOS CONSIDERADOS PARA A DOSIMETRIA DA MULTA: 


O ambiente impactado pelo eucalipto compreende cerca de 152 hectares plantado e conduzido sem o devido 
licenciamento ambiental, e engloba áreas de preservação permanente adjacentes a manguezais do interior da 
Resex Marinha Baia do Iguape, ecossistemas pouco resilientes a alterações. O plantio de eucalipto está também 
inserido nos locais de uso tradicional das populações beneficiárias da Resex, com o quilombo Guerém. Baixão 
do Guai. Guaruçu, Jirau Grande. Porta da Pedra e Tabatinga. gerando diversos conflitos de cunho social (como 
o direito e acesso à terra e aos locais de pesca) e impactando o modo de vida destas populações, objeto cuja 
conservação é de competência e obrigação do Instituto Chico Mendes conforme Art. 18 da Lei 9.985 00. O 
empreendimento faz ainda uso de agrotóxicos nos plantios, inclusive de Classificação Toxicológica I 
(regulamentado como “extremamente tóxico") e de Classe II quanto aos impactos ambientais (regulamentado 
como “muito perigoso ao meio ambiente"), sendo que a drenagem dos corpos hídricos da região flui em direção 
à Resex Marinha Baía do Iguape. A contaminação do solo e dos corpos hídricos gera ainda problema de saúde 
pública para as comunidades tradicionais quilombolas beneficiárias da Resex. que dependem principalmente de 
produtos da agricultura familiar local, de peixes e mariscos da Resex e também da água disponível nos corpos 
hídricos da região. A empresa autuada não possui situação econè nica desfavorável que vincule a infração 
ambiental a qualquer situação de necessidade, tendo em vista a inserção da mesma em um dos mercados mais 
lucrativos em todo o mundo e administração de uma crescente área de monoculturas de eucalipto no Recôncavo 
Baiano. Os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento das legislações de interesse ambiental não puderam 
ser verificados para a dosimetria da multa. 


PARÂMETROS AVALIADOS NA DOSIMETRIA DA MIJLT.A: 


1. A infração trouxe consequências negativas para a saúde pública e para o meio ambiente? 


Sim: 


Nào: 


x 


a. Classifique a gravidade do dano. 


Inexistente: 


Leve: 


Médio: 


Grave: 


Não mensurado: 
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b. 0 dano causado é passível de recuperação? 


Sim: 

X 


Não: 



Não mens 

irado 


2. 0 autuado é de baixa renda? 


Sim: 



Não: 

X 


Não verif 

cado: 


a. 0 cometimento da infração ocorreu por motivo de subsistência do infrator 
xna família? 

ou de 

Sim: 



Não: 

X 


Não verif 

içado: 


i /.rvnc-iHoríiHa a árpn atinaida no cálculo do valor do Auto de Infração? 


Sim: 





Não: 



Não apl 

cável: 

X 

lYn.ivp rnmnmmptimentft da biota. dos recursos naturais, da qualidade ambiental ou da 

Sim: 

X 

estabilidade dos ecossistemas? 


Não: 


Não mens 

urado: 


s a ároa afinuiHn nela infração tem boa resiliência? 

Sim: 




Não: 

X 


Não mens 

urado: 


a Hnnve Hnnn em 7nnas de <>rande valor oara a conservação ou de grau de proteção elevado 

Sim: 

X 

(Exemplo: Zonas Intangível ou Primitiva) de Unidade de Conservação? 


Não: 



Não ap 

icávcl: 


7 n amuado tem baixo «mau de instrução ou escolaridade? 

Sim: 




Não: 

X 

Não veri 

ficado: 


8 Houve arrependimento eficaz do infrator, manifestado pela espontânea reparação e contenção 

do dano ou limitação significativa da degradação ambiental causada, antes de a autoridade 
ambiental 

Sim: 


Não: 

X 

ter conhecimento da infração? 

Não veri 

ficado: 


0 o autuado anresentou denúncia sobre o ocorrido ou comunicou perigo iminente de degradação 

Sim: 


ambiental antes da deflagração de ações de fiscalização? 


Não: 

X 

Não ver 

ficado: 


10. Houve colaboração do autuado com a fiscalização, explicitada pelo não oferecimento de 

resistência, livre acesso a dependências, instalações e locais de ocorrência da possível infração 
e Dronta 

Sim: 

X 

Não: 


apresentação de documentos solicitados? ,á considerado na dosimetria do valor da nmlu. 



Não ver 

ficado: 


11 O autuado cometeu infração Dara obter vantagem pecuniária? 

Sim: 

X 



Não: 



Não ver 

ficado: 


17 r» amuado cometeu a infração em detrimento de período de defeso? 

Sim: 




Não: 



Não ap 

licávcl: 

X 

n O autuado cometeu infração beneficiando-se de danos, impactos ou catástrofes anteriormente 

Sim: 


existentes, inclusive secas e inundações? 


Não: 

X 

Não ver 

ificado: 


14 Fm se tratando de infração contra a fauna, o autuado empregou métodos cruéis para abate ou 

Sim: 


captura dos animais? 


Não: 


Não a| 

ilicávcl: 

X 

1.5. O autuado cometeu a infração mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização 
ambiental? 

Sim: 


Não: 

X 

16 Fm se tratando de infração contra a fauna, o autuado cometeu a infração atingindo especíes 

Sim: 


ameaçadas, constantes nas listas oficiais (Exemplo: CITES)? 


Não: 


Não aplicável: 

X 

17. O autuado que cometeu infração é pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verba 

| Sim: 
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pública ou beneficiada por incentivos fiscais? 


São: 


Não verificado: 


18. Após a lavratura do Auto de Infração, foi constatado motivo que enseja a majoração ou 
minoração do valor da multa indicada? 

ImDOS SOBRE A AUTUAÇÃO: 


Sim: 


Não: 


1. Houve notificação lavrada anteriormente, relativa à infração constatada? 


Sim 

X 

Não 



i. Numero da Notificação: 


31089B 

18419A 

18420A 


2. Há 


ãigüm elemento constante do processo que indique ou identifique ação ou omissão de outras 


pessoas que concorreram para a prática da infração? 


Em caso positivo, houve lavratura de auto de infração para os demais autores. 


Sim 


São 


Sim 


São 


i. Numero do(s) Auto(s) 
de Infração: 


X É possível precisar a data que ocorreu a infração? 


Sim 


Não 



Aproximadamente 


i. Qual a data 

aproximada? 


data 


2012-2014 


ANEXOS ESPECÍFICOS DO AUTO DE INFRAÇAO 

(fotos, imagens, croquis, mapas, laudo técnico, laudo de constat ação, poligonal, etc.): 


Ver anexos do Parecer Técnico n° 02/2016 Resex Baía do lguape 


(Í^A/vO ci 

"Bruno Marchena 



iruno Marchqna 

Agente de Fiscalização - iWt. 52/2008 
Analista Ambiental - Man 1559755 
Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade 
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MINISTÉRIO IX) MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO D v BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO-GERAL DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 


RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO - PARTE II 
AUTO DE INFRAÇÃO N° 023172B 


UC: RESEX MARINHA BAÍA DO IGUAPE 

DATA: 20.05.2016 

IDENTIFICAÇÃO 
DO AUTUADO: 

Nome: 

COPENER FLORESTAL LTDA. 

CNPJ 

15.692.999 0001-54 

COORDENADAS: 

D ATUM S1 ROAS 2000 ou wgs w cm gps jnugos 

Latitude: 

12.8638° 

Longitude: 

38.9262° 

A INFRAÇÃO FOI COMETIDA EM: 

Unidade de Conservação 


Zona de Amortecimento 


Fora. afetando a UC ou sua ZA 

X 

METODOLOGIA PARA CARACTERIZAÇÃO DA INFRAÇÃO: 


com uso de GPS. análises SIG. registro fotográfico, entrevistas con a população tradicional beneficiária da 
Resex Extrativista Marinha Baía do Iguape, documentos entregues por proprietários de terras onde há plantio de 
eucalipto (resposta a Notificações) e pela empresa Copener Florestal LTDA.. além de estudos de artigos 
disponíveis na literatura científica. Todos estes dados foram utilizados para analisar a necessidade do 
licenciamento ambiental integrado do funcionamento do empreendimento em análise à luz das legislações 
federais e estaduais de meio ambiente. 

ELEMENTOS CONSIDERADOS PARA A DOSIMETRIA DA MULTA: 


O ambiente impactado pelo eucalipto compreende cerca de 152 hectares plantado e conduzido sem o devido 
licenciamento ambiental, e engloba áreas de preservação permanente adjacentes a manguezais do interior da 
Resex Marinha Baia do Iguape. ecossistemas pouco resilientes a alterações. O plantio de eucalipto está também 
inserido nos locais de uso tradicional das populações beneficiárias da Resex. com o quilombo Guerém. Baixâo 
do Guai. Guaruçu, Jirau Grande. Porta da Pedra e Tabatinga. gerando diversos conflitos de cunho social (como 
o direito e acesso à terra e aos locais de pesca) e impactando o modo de vida destas populações, objeto cuja 
conservação é de competência e obrigação do Instituto Chico Mendes conforme Art. 18 da Lei 9.985 00. O 
empreendimento faz ainda uso de agrotóxicos nos plantios, inclusive de Classificação Toxicológica I 
(regulamentado como “extremamenle tóxico") e de Classe II quanto aos impactos ambientais (regulamentado 
como “muito perigoso ao meio ambiente"), sendo que a drenagem dos corpos hídricos da região flui em direção 
à Resex Marinha Baía do Iguape. A contaminação do solo e dos corpos hídricos gera ainda problema de saúde 
pública para as comunidades tradicionais quilombolas beneficiárias da Resex. que dependem principalmente de 
produtos da agricultura familiar local, de peixes e mariscos da Resex e também da água disponível nos corpos 
hídricos da região. A empresa autuada não possui situação econc nica desfavorável que vincule a infração 
ambiental a qualquer situação de necessidade, tendo em vista a inserção da mesma em um dos mercados mais 
lucrativos em todo o mundo e administração de uma crescente área de monoculturas de eucalipto no Recôncavo 
Baiano. Os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento das legislações de interesse ambiental não puderam 
ser verificados para a dosimetria da multa. 


PARÂMETROS AVALIADOS NA DOSIMETRIA DA MULTA: 


I. A infração trouxe conseqüências negativas para a saúde pública e para o meio ambiente? 


Sim: 


Não: 


a. Classifique a gravidade do dano. 


Inexistente: 


l.eve: 


Médio: 


Grave: 


Não mensurado: 
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b. O dano causado é passível dc recuperação? 

Sim: 

X 



Não: 



Não mensurado 


2. O autuado é de baixa renda? 

Sim: 




Não: 

X 


Não verificado: 


a. O cometimento da infração ocorreu por motivo de subsistência do infrator ou de 

Sim: 


sua tamilia? 


Não: 

X 


Não verificado: 


3. Foi considerada a área atingida no cálculo do valor do Auto de Infração? 

Sim: 




Não: 



Não aplicável: 

X 

Houve comprometimento da biota, dos recursos naturais, da qualidade ambiental ou da 

Sim: 

X 

estabilidade dos ecossistemas? 


Não: 



Não mensurado: 


5. A área atingida pela infração tem boa resiliência? 

Sim: 




Não: 

X 


Não mensurado: 


6. Houve dano em zonas de grande valor para a conservação ou de grau de proteção elevado 

Sim: 

X 

(bxempio: /.onas Intangível ou Primitiva) de Unidade de Conservação? 


Nâo: 



Não aplicável: 


7. O autuado tem baixo grau de instrução ou escolaridade? 

Sim: 




Não: 

X 


Não verificado: 


8. Houve arrependimento eficaz do infrator, manifestado pela espontânea reparação e contenção 

Sim: 


ao oano ou iimitaçao significativa da degradação ai 
ambiental 

ter conhecimento da infração? 

nbiental causada, antes de a autoridade 

Não: 

X 


Não verificado: 


9. O autuado apresentou denúncia sobre o ocorrido ou comunicou perigo iminente de degradação 

Sim: 


. amoientai antes da deilagraçao de açoes de fiscal izaçãc 

»? 

Não: 

X 


Nâo verificado: 


ll). Houve colaboração do autuado com a fiscalização, explicitada pelo não oferecimento de 

Sim: 

X 

resistência, livre acesso a dependencias, instalações e 
e pronta 

ocais de ocorrência da possível infração 

Nâo: 


apresentação de documentos solicitados? 

Já considerado na dosimetria do valor da multa 

indicada: 




Não verificado: 


11. U autuado cometeu infração para obter vantagem pecuniária? 

Sim: 

X 



Não: 


Vão verificado: 


12. O autuado cometeu a infração em detrimento de período de defeso? 


Sim: 



Não: 



Nâo aplicável: 

X 

13. O autuado cometeu infração beneficiando-se de danos, impactos ou catástrofes anteriormente 

Sim: 


existentes, inclusive secas e inundações? 



Não: 

X 

Nâo verificado: 


14. Em sc tratando de infração contra a fauna, o autuado empregou métodos cruéis para a 

captura dos animais? 

iate ou 

Sim: 



Não: 



Não aplicável: 

X 

1.5. O autuado cometeu a infração mediante abuso do direito de licença, permissão ou auto 

ambiental? 

rização 

Sim: 



Não: 

X 

16. bm se tratando de infração contra a fauna, o autuado cometeu a infração atinuindo e 

ameaçadas, constantes nas listas oficiais (Exemplo: CITES)? 

spécies 

Sim: 



Não: 



Não aplicável: 

X 

17. O autuado que cometeu infração é pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verba 

Sim: 
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pública ou beneficiada por incentivos fiscais? 


Nào: 

X 

Não verificado: 


18. Após a lavratura do Auto de Infração, foi constatado motivo que enseja a majoração ou 

minoração do valor da multa indicada? 

Sim: 


Não: 

X 

DADOS SOBRE A AUTUAÇÃO: 



1. Houve notificação lavrada anteriormente, relativa à infração constatada? 

Sim 

X 

Não 


i. Numero da Notificação: 

31089B 

18419A 

18420A 


2. Há algum elemento constante do processo que indique ou identifique ação ou omissão de outras 

pessoas que concorreram para a prática da infração? 

Sim 

X 

Não 


a. Em caso positivo, houve lavratura de auto de infração para os demais autores? 

Sim 


Não 

X 

i. Numero do(s) Auto(s) 
de Infração: 


3. E possível precisar a data que ocorreu a infração? 

Sim 




Não 


Aproximadamente 

X 

i. Qual a data / data 

aproximada? 

2012-2014 


ANEXOS ESPECÍFICOS DO ALTO DE INFRAÇÃO 

(fotos, imagens, croquis. mapas, laudo técnico, laudo de constatação, poligonal, etc.): 

Ver anexos do Parecer Técnico n° 02/2016/Resex Baia do Iguape 



Bruno Marchüna 

Agente de Fiscalização - Rort. 52/2008 
Analista Ambiental - Man 1559755 
Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA BAÍA DO IGUAPE 

Ofício n°. 43 -2016 ICMBio/RESEX Baía do Iguape 

Maragojipe/BA, 24 de maio de 2016. 


Ao Senhor 

CLEITON RICARDO DE JESUS SANTOS 
Procurador da República/MPF/BA 
Rua Osvaldo Cruz, 165 Bairro Kalilandia 
44.001-288 Feira de Santana-BA 

Assunto: Auto de Infração n° 023172 - B 


Senhor Procurador, 

Com base no Capítulo VI da Lei Federal n 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, em especial 
ao estabelecido no Parágrafo 3 o do Art. 70, foi instaurada por esta Unidade apuração de mfraçao 
ambiental, conforme descrito no Auto de Infração supra referenciado. 

Assim sendo, independente da análise de mérito administrativo e por força dos Artigos 
24 e 41 do Código de Processo Penal, encaminho para as providências porventura entendidas como 
necessárias, cópias de documentos que especificam, entre outros elementos, o infrator, a descrição da 


infração e a data de vencimento da multa. 
Atenciosamente, 



Sérgij 
Chefe da 
Analista Am 





Baía tio 
ental - 


Freitas 

uape/ICMBio 
1422899 



X 

DOCUMENTOS ANEXOS (cópia): 

NUMERO (s) 

X 

Auto de Infração 

023172 - Série B 

X 

Notificação 

31089 - Série B 


Termo de Destinação Sumária 



Termo de Guarda ou Depósito 


X 

Relatório de Fiscalização - Parte 1 - Ocorrência 

05/2016 

X 

Relatório de Fiscalização - Parte II - Auto de 

Infração 

Não numerado 

X 

Ordem de Fiscalização 

02/2016 


Certidão de Testemunhas 


Relação de Pessoas Envolvidas 


Levantamento de Madeira Beneficiada 

_ 


Levantamento de Madeira in Natura 

■ 


Reserva Extrativista Marinha Baía do Iguape/BA 
Rua Cel. Antonio Felipe de Melo, 52. Bairro do Cajá 
Maragojipe, BA, CEP 44420-000 
Tel. (75) 3526-2756 - Ramal 6881 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

,NST reserva extrativista marinha baía no ■CHAPE 

Ofício n°. HL 1 2016 ICMBio/RESEX Baía do Iguape 

Maragojipe/BA, 24 de Maio de 2016. 


COPENER FLORESTAL LTDA 

Rua Dr. José Tiago Correia, s/n 
Alagoinhas Velha. Alagoinhas — BA 
CEP: 48.030-480 

Assunto: INTIMAÇÃO 
Ref: Auto de Infração n" 023172 


B 


Fic^Vossa^Senhoria intimado da lavratura do Au, o de Wração^s 
especifica, entre outros elementos, a descrição ^ ™façao ^ cautelares adota das. o valor da 

infringida, as sanções administrativas indicadas, a . ç documento ora 

-r " - 

desconsiderada a preenchida no formulário. Instrução Normativa lCMBio n° 6. de 

Mendes, impreterivelmente ate unte dias apos o r Correios mediante correspondência 

3» * Efrnç: do - cuad0 - 

Após esse prazo nao mais sera aceita detesa sendo o aumadoc detecta da também seja tipificada 

CO mocrimea,r:n= 

r"osto™ e à reparação dos eventuais danos eausados ao 

meioambie„.C Cotomo _ nos ^ ^ quaisquer esclarecime „ t0 s e reiteramos protestos de 

consideração. 



Reserva Extrativista Marinha Baía do lguape/BA 
Rua Cel. Antonio Felipe de Melo. 52. Bairro do Cajá 
Maragojipe. BA. CEP 44420-000 
Tel. (75) 3526-2756 - Ramal 6.181 

Ofício 041/2016 (0079412) SEI 02125.010032/2016-16 , 















MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE- MMA 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBlO 


auto de infração 


NÚMERO 

023172 

_ _ SÉRIE B 

CONFORME O ARTIGO 70 DA LEI FEDERAL N° 9 605/98 F ^^STATÃ£J2 ASS^uÍnTES MEDIdÀs^ ADMINISTRATIVAS 
ARTIGOS 3» E 101 DO qJq^^s AS SEGUINTES^SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

I—I ADoccuQin n SUSPENSÃO DE VENDA/FABRICAÇÃO/ATIV1DADES 

[3 MULTA SIMPLES 1_1 APREENSÃO 

□ MULTA DIÁRIA □ OESTRU.ÇÃO/INUTIUZAÇÃO □ DEMOLIÇÃO 

[—j ADVERTÊNCIA _EMBAR- MKM , vmiLO de eléitor ) f . PRonsA«HAUVASSAPQ».i i 


01-CPFICNPJ do autuado 

/oOCLL- -t i 

03-NOME DO AUTUADO 


OMXIAÇÃÕ 


_ 




Pir A.- ST A^.- -i I>a - 


07-ENOEREÇO . y - , <. ) r > 0 

h i a • Zòí# TU\bO Cqk^l -ç z>/rs- 

Õ94ÍILJNÍCIPIO/CIDÁÕÊ 


0444ATURALDAOE 

06-TELEFOf* 


08-BAiRRO OU DiSTRíTO 

AiAbOirJ fW' 


XHA 




vTc@-[Í2- ENDEREÇO ELETRÔNICO 

% c~jA,0 ~ ‘v -i /'r «. _ 


13 DE3CR1ÇAO DA INFR*t»U " __ . - , 

Pazep. P t -ÃPcteeHW^ér.To /, Wâftf* ' 

PuaRíSz. fxo-nn t*. cucaU^ £ 

ouAjwaaJi 4 a5«wd5 àm***"* ^ a 

INCJAUNEA/5 


4s<o 




f , -j* «ènA^RGAbA T.c^ 

-r a nrt-iCr*\* 9\tfoN6G>^ ? 

'.o r>1 


A" ^ 






21-COORDENADAS DO LOC^LpAINfRAÇAQ - $ 


24-OATA DA AUTUAÇ AO 

ÓOl O 


28-ASS1HATURA OO AU 





1‘ VIA {BRANCA) PROCESSO: 


2* VIA (AMARELA) AUTUADO; 


3* VIA (AZUL) ADM. CENTRAL: 


«• VIA (ROSA) UNIDADE EMITENTE 


BANCO DO dKAôil 

Local do Pagamento 

"laia de Vencimento: 

r'ki/. n Monripc de Conservação da Biodiversidade - ICMBio 

Agema Cod CeOenle 

0 «*dodoajr»ríB NdoDoo*n«rio 

EspéoedcDoc 

Aoarte j Oaa do P-occvssrrier:- 

Nosso Numere 

P—« 1'*”” 

Qwen«»*s 


M “mbo- oco oo 

_ _j- 

Instruções. 



-Documento válido por 90 dias. após procurar o ICMBio. 

- Para pagamento até o vencimento sera concedido o desconto de 30 /o. 

- Aülicar multa de 10% até 30 dias do vencimento, apos multa de 20 /o. 

- Aplicar juros equivalentes à SELIC acumulada, após o vencimento. 

- Após o vencimento pagável somente no Banco do Brasil 

Governo Federal - Guia de Recolhimento da União GRU - Cobrança 

(.) Outras Deduções 

-- 

(«) Muln / Mor» 

(♦) Outros Acréscimos 

(r) Valor Cobrado 

Saca0 ° r< V ofttSfoL utl^v 

Sacador Avalista. --- Airtpnhraçâo Mecânica 
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PREENCHER COM LETRA DE FORMA 


AR 


RE 


NOMl 


COPENEK FLORESTAL LTDA 

l R ua l)r. Josc Tiago C orreia, s/n 
Alagoinhas Velha. Alacoinhas- BA 
CEP: 48.030-480 


END 


CEP/ 


L 


*AÍS I PAYS 

J i L 


]I I I L. 


J_L J_i I L 


DECLARAÇAO DE CONTEÚDO (SUJEITO A VERIFICAÇÃO) / DISCRIMINACION 


NATUREZA DO ENVIO t NATURE DE L ENVOI 

I I PRIORITÁRIA / prioritaire 
EMS 


ASSINATURA DO RECEBEDOR t SIGNATVRE DU RECEPTEUR 'Xf >0 JT- /£ 

0 II* ÓO 

fiú -Kj Ç X 

DATA DE RECEBIMENTO 

NOME LEGÍVEL OO RECEBEDOR / NOM LISIBLE DU RECEPTEUR 1 

1 

N“ DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO 
RECEBEDOR 1 ÒRGAO EXPEDIDOR 

RUBRICA E M/ T DO EMPREGADO * 

SIGNATURErüb LàAGMN ^ \ 

WL MfWf 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO / ADRESSE DE RETOUR 5aNS LE VERS 


I | SEGURADO / VALEUR DÊCLARÊ 



r ’ w m 


j 




75240203-0 


FC0463 1 16 


114 x 186 mm 
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PREENCHER COM LETRA DE FORMA 


AR 


1 nESTINATÁRin no or.ifto / dfrtinatairf 

Ao Senhor 

CLEITON RICARDO DE JESUS SANTOS 
Procurador da República/MPF/BA 
Rua Osvaldo Cruz, 165 Bairro Kalilandia 
44.001-288 Feira de Santana-BA 


i 


J—I_L 


NATUREZA DO ENVIO I NATURE DE L ENVOI 

I PRIORITÁRIA / PRIORITAIRE . 

| |ems 


ASSINATURA DO RECEBEDOR t StCNATURE OU RÊCEPTEUR 

JíQa+jí 5 pç 

DATA DE RECEBIMENTO 
DATE DE LIVRATION 

31/Qs/ts 

1 EGlVEL DO RECEBE LIS Bl£DU Rí" í 

$ 

N* DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO 

9tféRlCAÊ\1AT DO EMPREGADO 

RECEBEDOR / ORGAO EXPEDIDOR 

( 

'StGNATURE OUE L A&Sj* Q . 


ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÀO NO VERSO / AdKeSSE DE RETOUR DANS LE VERS 

75240203-0 

FC0463 1 16 



I I SEGURADO / VALE UR DÊCLARÊ 



CARIMBO DE ENTREGA 
unidaqe.de DESTINO 
JJNATIOH 




j 




114 x 186 mm 


Aviso de Recebimento S/N (0079444) 


SEI 02125.010032/2016-16/pg. 181 

































AO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio. 


Ref.: Auto de Infraçao n° 023172 - B 


COPENER FLORESTAL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 15.692.999/0001-54, com sede na Rua Dr. José Tiago 
Correia, s/n, bairro Alagoinhas Velha, Alagoinhas/BA, CEP 48.030-300, por seus 
procuradores que esta subscrevem, constituídos mediante o instrumento de 
mandato anexo (Doc. 01 ), vem, sem prejuízo do prazo legal para apresentação 
de sua defesa, requerer vista dos autos do processo instaurado com a lavratura 
do Auto de Infração em epígrafe, bem a obtenção de cópia de todos os 



süa. qâw 


Pede e espera deferimento. 




Tel.: 3113-4444 - Fax: 3113-4445 


Av. Tancredo Neves 
Salas 1312 a 1317- 
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SUBSTABELECIMENTO 


IOLE SARMENTO BELOTTI, brasileira, advogada, inscrita na OAB/SP sob o n° 95.766, com endereço 
eletrônico iole_belotti@bahiaspeccell.com, substabelece, com reservas de iguais, os poderes que me 
foram outorgados por COPENER FLORESTAL LTDA., aos Drs. (as) ROSANI ROMANO ROSA DE 
JESUS CARDOZO, brasileira, advogada, inscrita na OAB/BA sob o n° 10.447, com endereço eletrônico 
rosani@romanoonline.com.br , TATIANA MARIA NASCIMENTO MATOS, brasileira, advogada, inscrita na 
OAB/BA sob o n° 14.838, com endereço eletrônico tatiana@romanoonline.com.br . ERIKA VAQUEIRO 
TARQUÍNIO DE SOUZA, brasileira, advogada, inscrita na OAB/BA sob o n° 15.411, com endereço 
eletrônico erika@romanoonline.com.br , JOÃO GILBERTO SOUSA NEVES, brasileiro, advogado, inscrito 
na OAB/BA sob o n° 17.001, com endereço eletrônico ineves@romanoonline.com.br , MIGUEL SAMPAIO 
FILHO, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/BA sob o n° 17.491, com endereço eletrônico 
miauel@romanoonline.com.br . CALIANE PEREIRA LOBO, brasileira, advogada, inscrita na OAB/BA sob 
o n° 18.365, com endereço eletrônico caliane@romanoonline.com.br . ALAN RUBENS RIBEIRO, 
brasileiro, advogado, inscrito na OAB/BA sob o n° 21.694, com endereço eletrônico 
alanribeiro@romanoonline.com.br . JOÃO RICARDO SANTANA DUMET, brasileiro, advogado, inscrito na 
OAB/BA sob o n° 32.396, com endereço eletrônico irdumet@romanoonline.com.br , CAMILA MOURA 
GONÇALVES PEROBA, brasileira, advogada, inscrita na OAB/BA sob o n° 32.087, com endereço 
eletrônico camila@romanoonline.com.br , FELIPE ALVES CAVALCANTI DE OLIVEIRA, brasileiro, 
advogado, inscrito na OAB/BA sob o n° 38.482, com endereço eletrônico felipe@romanoonline.com.br e, e 
aos estagiários de direito FLÁVIA VEIGA PEDREIRA DE SOUZA, brasileira, bacharela em direito, inscrita 
na OAB/BA sob o n° 21.828-E. com endereço eletrônico flavia@romanoonline.com.br , KÍCIA SANTANA 
DOS SANTOS NUNES, brasileira, estagiária, inscrita na OAB/BA sob o n° 43.262, com endereço 
eletrônico kicia@romanoonline.com.br , e DANIEL MENDES DOS SANTOS FILHO, brasileiro, bacharel 
em direito, inscrito no RG sob o n° 11414524-56, com endereço eletrônico daniel@romanoonline.com.br . 
todos na qualidade de profissionais vinculados à Sociedade de Advogados ROMANO E ASSOCIADOS 
ADVOGADOS E CONSULTORES, registrada na OAB/BA sob o n° 366/97 - SI, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 02.004.865/0001-51, com endereço na Avenida Tancredo Neves, Salvador Trade Center, Torre Sul, 
salas 1312 a 1317, Caminho das Arvores, Salvador - Bahia, conferindo poderes da cláusula “ad judicia” 
para o foro em geral e, em especial, para defender os interesses da outorgante no Auto de Infração n° 
023172-B, lavrado pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, 
podendo, para tanto, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente mandato, 
inclusive receber citação, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao 
direito sobre o qual se funda a ação, receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar declaração de 
hipossuficiência econômica. 


Salví 2016. 



IOLE SARMENTO BELLOTI 


OAB/SP n° 95.766 


Requisição S/N (0079548) SEI 02125.010032/2016-16 / pg. 183 















I o OFÍCIO DE NOTAS DE CAMAÇARI-BA 
Bei. Antônio Fernando Cavalcante de A. Silva 

Tabelião 

Danilo Cavalcante Malta Silva 

Substituto 

Livro:0241-P 

_ Foi ha . 060 

PROCURAÇÃO bastante em Notas que faz ou passa, como OUTORGANTE, BAHIA 
SPECIALTY CELLULOSE S.A. . na forma como abaixo se declara: saibam quanto este 
público instrumento de Procuração em Notas virem, que aos 5 (cinco) dias do mês de 
janeiro do ano de 2015 (dois mil e quinze), neste Cartório do I o Ofício de Notas, 
Comarca de Camaçari, Bahia, perante mim, Bei. Antônio Fernando Cavalcante de 
Araújo Silva, Tabelião de Notas, compareceu como OUTORGANTE, BAHIA 
SPECIALTY CELLULOSE S.A.. pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
Alfa, n° 1.033, Área Industrial Norte-COPEC, Camaçari, BA, inscrita no CNPJ sob o n° 
69.037.133/0001-39, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do 
Estado da Bahia sob n° NIRE n° 29300018791, em 28/01/94, neste ato representada 
por MARCELO MOREIRA LEITE , brasileiro, casado, Engenheiro Químico, portador da 
cédula de identidade n° 5684506 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n.° 032.510.738-69, 
e PER OLOF LINDBLOM . sueco, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade 
estrangeiro n° V832184-2 PF/BA, inscrito no CPF/MF sob n.° 235.329.298-48, ambos 
com endereço comercial na Rua Alfa, n° 1033, AIN-COPEC, Camaçari, BA, e cujas 
nomeações foram ratificadas através da Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 22 de abril de 2014, reconhecida como a própria por mim, Tabelião de 
Notas, através de documentos apresentados do que dou fé. E pela OUTORGANTE me 
foi dito que através do presente instrumento e na melhor forma de direito, nomeia e 
constitui seus Procuradores, IOLE SARMENTO BELOTTI . brasileira, solteira, 
advogada, portadora da cédula de identidade profissional n° 95.766 OAB/SP, inscrita 
no CPF/MF sob n.° 056.642.398-75; THIAGO ANTONIO TUPINIQUIM SENA. 
brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade profissional n° 23.249 
OAB/BA, inscrito no CPF/MF sob n.° 835.052.025-68; CECÍLIA SANTOS GOMEZ 
brasileira, solteira, advogada, portadora da cédula de identidade profissional n° 18.332 
OAB/BA, inscrita no CPF/MF sob n.° 799.806.195-20; FERNANDA COELHO DE 
OLIVEIRA, brasileira, solteira, advogada, portadora da cédula de identidade profissional 
n° 32.746 OAB/BA, inscrita no CPF/MF sob n.° 027.223.985-24; VIRGÍNIA MATA 
VIANA DA SILVA , brasileira, solteira, advogada, portadora da cédula de identidade n° 
34.445 OAB/BA, inscrita no CPF/MF sob n.° 012.879.275-21, todos com escritório 
profissional na Rua Alfa, n° 1033, AIN-COPEC, nesta cidade, aos quais confere os 
poderes da cláusula “ad judicia” para representá-la perante qualquer Repartição, Juízo, 
Instância Administrativa ou Tribunal, podendo, para tanto, requerer e propor contra 
quem de direito as ações e/ou procedimentos competentes, promovendo a defesa no 
que contra a Outorgante seja proposto, seguindo um(a) ou outro(a) até final decisão, 
interpondo os recursos legais e acompanhando-os, podendo, inclusive, nomear 

Rua Tupinambás, 83, Centro, Camaçari-BA. CEP: 42.800-140 Tel: 71 3040-2007 
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preposto, assinando a competente carta de preposição, conferindo-lhe, ainda, "et extra", 

os poderes especiais e expressos para receber citação ou notificação, transigir, I 
confessar, reconhecer a procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito em que se 
funda a ação, receber e dar quitação, receber e/ou levantar valores em juízo, firmar 
compromissos, bem como, expressamente, os irrestritos poderes para representá-la 
administrativamente perante a União, Estados Federados e Prefeituras Municipais 
integrantes da República Federativa do Brasil, todos os seus órgãos, suas autarquias I 
federais, estaduais e municipais, em especial a Receita Federal do Brasil e suas 
delegacias regionais/postos fiscais, Conselho Administrativo de Recursos Fiscais] 
(CARF), o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e suas delegacias 
regionais/postos fiscais e agências, a Procuradoria da Fazenda Nacional, Secretarias da 
Fazenda dos Estados e Municípios, Dívida Ativa, INPI - Instituto Nacional dal 
Propriedade Industrial, Juntas Comerciais, em especial Junta Comercial do Estado da 
Bahia - JUCEB, Câmaras Arbitrais, e ICP-Brasil, podendo, para tanto, peticionar 
perante qualquer desses órgãos, requerer, assinar e aceitar qualquer documento, 
solicitar e receber informações sobre processos e procedimentos junto aos referidos | 
órgãos, receber, responder e impugnar notificações, autuações ou requerimentos, 
apresentar defesas, interpor recursos, realizar consultas, podendo, ainda, realizar todos I 
os atos necessários ao bom e fiel cumprimento do presente mandato, inclusive 
substabelecê-lo, no todo ou em parte, com ou sem reserva de poderes para si. A 
presente não possui prazo de validade. Assim o disse, me pediu lavrasse o presente 
instrumento, o que aceitei, lendo-o à OUTORGANTE, que o aceita e assina, sendo 
dispensado o comparecimento das testemunhas, de acordo com o parágrafo 5 o do 
artigo 215 do Código Civil Brasileiro, lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Taxa 
cartorária recolhida através o DAJE n° 011 605763. Eu, Bei. Antônio Fernando 
Cavalca/nte dd Araújo Silva, Tabelião de Notas, que a fiz digitar sob minuta, assino e em | 
testemlnhp_^_^a verdade dou fé. Camaçari, Bahia, 05 de janeiro de 


2015 


Talielião de Notas. 


1 - REPRESENTANTES DA OUTORGANTE: 


1.1 - 



MARCELO MOREIRA LEITE 


1.2 




PER OLOF LINDBLOM 


RuaTupinambás, 83, Centro, Camaçari-BA. CEP: 42.800-140. Tel: 71 3040-2007 

Requisição S/N (0079548) SEI 02125.010032/2016-16 / pg. 185 













I o OFÍCIO DE NOTAS DE CAMAÇARI-BA 

Bei. Antônio Fernando Cavalcante de A. Silva 

Tabelião 

Danilo Cavalcante Malta Silva 

Substituto 


Livro:0241-P 

Folha:061 



Requisição S/N (0079548) 


SEI 02125.010032/2016-16/pg. 186 




















02125.010032/2016-16 
Número Sei:0079694 



INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA DA BAIA DE IGUAPE 
rua Coronel Antônio Felipe de Melo, n° 52 - Bairro Cajá 
CEP 44420-000-Maragogipe/BA, telefone(75)3526-2756, VOIP: 9881 

Ofício SEI n° 9/2016-RESEX Marinha da Baia de Iguape/ICMBio 

Maragogipe, 17 de junho de 2016 

A COPENER Florestal 

A/C Tatiana Mendes - Advogada 

Rua Dr. José Tiago Correia, s/n, Alagoinhas Velha 

Alagoinhas - BA, CEP: 48.030-480 

Assunto: Encaminha documentos solicitados e dilação de prazo para defesa 


Prezada Senhora, 

Em atendimento a Vossa petição de 16 de junho de 2016, encaminhamos via 
dispositivo móvel (pendrive) a documentação solicitada relativa ao auto de 
infração n° 023172, bem como fica concedida a dilação do prazo de dez dias 
para apresentação de defesa adminisatrativa pertinente ao mesmo 
auto, conforme solicitado. 

Atenciosamente, 


sei! a 

assinatura 1 
eletrónica 


Documento assinado eletronicamente por Sérgio Fernandes Freitas, Chefe de UC, 
em 17/06/2016, às 10:58, conforme art. I o , III, "b", da Lei 11.419/2006. 



f A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

i https:/ /sei.icmbio. gov.br/ autenticidade informando o código verificador 0079694 e o 
código CRC E157D2EA. 


Ofícion°9/2016 


Processo:02125.010032/2016-16 


Ofício 9 (0079694) 


SEI 02125.010032/2016-16 / pg. 187 
















E-mail - 0079734 


Data de Envio: 

17/06/2016 11:00:07 

De: 

ICMBio/RESEX MARINHA DA BAIA DE IGUAPE <resexbaiadoiguape@icmbio.gov.br> 

Para: 

tatiana@ro mano o nline .co m.br 

Assunto: 

Encaminha documentos solicitados e dilação de prazo para defesa 

Mensagem: 

Segue ofício n° 09/RESExBaia do Iguape, que encaminha documentação e concede dilação de prazo, conforme 
solicitação para apresentação de defesa administrativa. 

Anexos: 

Oficio_0079694.html 


E-mail RESEX Marinha Baia de Iguape 0079734 
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AO INSTITUTO CHICO MENDES DE 


CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIo. 



Ref.: Auto de Infraçao n° 023172 - B 
Processo n° 02125.010032/2016-16 


COPENER FLORESTAL LTDA., pessoa jurídica de direito pnvado. 
inscrita no CNPj/MF sob o n- 15.692.999/0001-54. com sede na Rua Dr. Jose Trago 
Correia, s/n. bairro Alagoinhas velha. Aiagoinhas/BA. CEP Por seu 

procuradores que abaixo assinados, já devidamente constriu.dos nos autos, 
vem. tempestivamente, apresentar DEFESA ao Auto de Infraçao em referencia. 

nos termos a seguir expostos. 


I - DA TEMPESTIVIDADE. 

A Empresa foi notificada, em 31/05/2016. da lavratura do Auto de 
infração r* 023172-B. tendo prazo de 20 (vinte) dias para apresentaçao de sua 

defesa. 

No entanto, em atendimento à solicitação da Empresa, foi 
concedida a dilação do prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa, 
conforme cópia do documento anexo (Doc. 01). 

Assim, tendo em vista o protocolo da defesa na data aposta 
acima, demonstrada está a sua tempestividade. 
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II - DO AUTO DE INFRAÇAO. 


Como acima relatado, em 31/05/2016. a Empresa tomou ciência 
da lavratura do Auto de Infração rf> 023172-B. que lhe aplicou multa de 
R$ 200.000.00 (duzentos mil reais|. bem como embargou toda área de eucalipto 
nas Fazendas Porto de Ilha. Oceania. Pitangui e Escócia, pela suposta mfraçao 

a seguir descrita: 

Fazer funcionar empreendimento mediante a condução de fioresta 
exótica de eucalipto vinculada a processo industrial, no entorno daRESEX 
Marinha Baía de Iguape. sem licença ou autorização dos órgãos 

ambientais competentes. 

O Autuante fundamentou a lavratura do Auto de Infração nos 
dispositivos legais a seguir transcritos. 

Ari AA rtn Decreto Federal n° 6.514/08 : 

Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar estabelecimentos. 
atividades, obras ou serviços utilizadores de recursos ambientais, 
considerados efetiva ou potencialmente poluidores. sem licença ou 
autorização dos órgãos ambientais competentes, em desacordo com a 
licença obtida ou contrariando as normas legais e regulamentos 
pertinentes: (Redação dada pelo D ecreto n° 6.686, de 200 81 
Multa de R$ 500.00 (quinhentos reaisj a R$ ! 0.000.000,00 (dez milhões de 

reais J. 

Art 37 § único, do Decreto Estadual n° 15.180/H : 

A rt. 37-(...) . 

Parágrafo único - O plantio e condução de populações florestais 

exóticas, próprios ou de terceiros, diretamente vinculados a processos 

industriais, dependerão de prévio licenciamento ambiental. 


Art. 28 do Lei Federal n° 12.058/09 : 

Art. 28. A Reserva Extrativista Marinha da Baía do Iguape. criada pelo 
Decreto de II de agosto de 2000. localizada nos Municípios de 
Maragogipe e Cachoeira. Estado da Bahia, passa a ter o seguinte 
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Memorial Descritivo, baseado na Carta SD-24-X-A-IV, na escala 1:100.000. 
publicada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica-IBGE: parte 
do Ponto 01 de coordenadas geográficas aproximadas 38°51 '0.4 1 "W e 
I2 0 5I'I.82"S, localizado na margem direita do rio Paraguaçu, próximo à 
comunidade de São Roque: deste, segue por uma reta, com azimute 
I7°30’41"e distância aproximada de 1.461,67 metros, até o Ponto 02 de 
coordenadas geográficas aproximadas 38°50’46. M'W e 12°50'I6.29 "S, 
localizado sobre a linha divisória dos Municípios de Maragogipe, Saubara 
e Cachoeira; deste, segue pela linha divisória dos Municípios de Saubara 
e Cachoeira, por uma distância aproximada de 2.105.80 metros, até o 
Ponto 03 de coordenadas geográficas aproximadas 38°50'6.29"W e 
12°49'22.84 "S; deste, acompanhando o limite da zona terrestre do 
mangue, no sentido montante do rio Paraguaçu, por uma distância 
aproximada de 13.040,05 metros, até o Ponto 04 de coordenadas 
geográficas aproximadas 38°52'9.79 "W e 12°4545.29"S: deste, segue por 
uma reta. com azimute I7°23'32 " e distância aproximada de 2.252.37 
metros, até o Ponto 05 de coordenadas geográficas aproximadas 
38°51 '48.24 "W e I2°44'33.09'S, localizado na nascente de um igarapé sem 
denominação: deste, segue por uma reta, com azimute 0I°2I 17 e 
distância aproximada de 1.985,52 metros, até o Ponto 06 de 
coordenadas geográficas aproximadas 38°51'44.94 W e 12°43'28.71"S, 
localizado na confluência do riacho Catu com um igarapé sem 
denominação; deste, segue por uma reta. com azimute 331°24 54 e 
distância aproximada de 845,61 metros, até o Ponto 07 de coordenados 
geográficas aproximadas 38°51 59.05' W e I2°43'6.43 'S, localizado no 
limite da zona terrestre do mangue ; desfe, acompanhando o limite da 
zona terrestre do mangue, no sentido montante do rio Paraguaçu, 
contornando a Baía do Iguape, por uma distância aproximada de 
67.028.41 metros, até o Ponto 08 de coordenadas geográficas 
aproximadas 38°56'18.20"W e I2°41'2.35"S. localizado na confluência de 
um igarapé sem denominação com a margem esquerda do rio 
Paraguaçu: deste, segue por uma reta, com azimute 310°51'47 ” e 
distância aproximada de 565,114 metros, até o Ponto 09 de coordenadas 
geográficas aproximadas 38°56'32.38 'W e 12°40'50.3I"S, localizado na 
confluência do rio Subaúma com a margem direita do rio Paraguaçu: 
deste, segue pela margem direita do rio Paraguaçu, no sentido jusante, 
por uma distância aproximada de 1.981.84 metros, até o Ponto 10 de 
coordenadas geográficas aproximadas 38°56’32.26 'W e 12°4154.15'S. 
localizado na margem esquerda da desembocadura do rio Sinungo com 
o rio Paraguaçu: deste, contornando o limite da zona terrestre de 
mangue, no sentido montante do rio Sinunga. por uma distância 
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aproximada de 1.633.67 metros, até o Ponto 11 de coordenadas 
geográficas aproximadas 38°57 I4.7 7 - W e 12'42‘1.58’S, localizado na 
margem esquerda do rio Sinunga; deste, segue contornando o hm,te da 
zona terrestre de mangue, no sentido jusante do rio Sinunga. por uma 
distância aproximada de 1.364.64 metros, até o Ponto 12 de 
coordenadas geográficas aproximadas 38°56'31.52 W e 12°4157.46 S, 
localizado na margem direita da desembocadura do rio Sinunga com o 
rio Paraguaçu; deste, segue pela margem direita do rio Paraguaçu. 
acompanhando o limite da zona terrestre do mangue, no sentido jusante, 
por uma distância aproximada de 69.251 .46 metros, até o Ponto 1. início 
deste memorial descritivo, totalizando um perímetro aproximado de 
163.510.22 metros e uma área aproximada de 10 . 074,42 hectares. 

§ lo Ficam declarados de interesse social, para fins de desapropriação, 
na formo da t ei n° 4.132 . de 10 de set embro de 1962, os imóveis rurais de 
legítimo domínio privado e suas benfeitorias que vierem a ser 
identificados na área incorporada à unidade de conservação, para os 
fins previstos no art. 18 da Lei n° 9.985. de 18 de julho de 2000, 

§ 2a a Administração da Reserva Extrativista Marinha da Baia do Iguape 
fica a cargo do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade - Instituto Chico Mendes. 


III - DOS FATOS. 

De pronto, cumpre esclarecer que a Autuada, COPENER 
FLORESTAL LTDA., não é a proprietária das Fazendas Porto de ilha, Oceania, 
Pitangui e Escócia, relacionadas no Auto de Infração. 

A Autuada firmou Contrato de Parceria Agrícola com os 
proprietários das Fazendas discriminadas a seguir. 

• Fazenda Porto da Ilha - Contrato de Parceria Agrícola 
firmado em 23 de janeiro de 2012 com a proprietária 
ADALGIZA SANT’ANA GOMES, que destacou 75.86 ha 
(setenta e cinco hectares e oitenta e seis ares) da referida 
Fazenda para plantio de árvores de eucalipto, sendo 
aditivado em 26 de outubro de 2012 para diminuir a área 
de efetivo plantio para 63,00 ha (sessenta e três hectares), 
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. Fazenda Oceania - Contrato de Parceria Agrícola firmado 
em 23 de janeiro de 2012 com o proprietário LAURO GOMES 
DOS SANTOS, que destacou 39.45 ha (trinta e nove hectares 
e quarenta e cinco ares) da referida Fazenda para plantio 
de árvores de eucalipto, sendo aditivado em 26 de outubro 
de 2012 para diminuir a área de efetivo plantio para 34.65 
ha (trinta e quatro hectares e sessenta e cinco ares) e, em 
13 de agosto de 2014. aditivado para aumentar a área para 
50.84 ha (cinquenta hectares e oitenta e quatro ares); 

. Fazendas Pitangul e Escócia -Contrato de Parceria Agrícola 
firmado em 18 de dezembro de 2012 com o proprietário 
MANOEL DE ALMEIDA OLIVEIRA, que destacou 45,00 ha 
(quarenta e cinco hectares) das referidas Fazendas para 
plantio de árvores de eucalipto, sendo aditivado em 13 ae 
agosto de 2014 para diminuir a área de efetivo plantio para 
39,01 ha (tinta e nove hectares e um are). 

Assim, os proprietários das Fazendas acima relacionadas 
requereram, perante o órgào ambiental competente, as respectivas licenças 
ambientais, tendo o Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hidncos - IhE 
dispensado as respectivas áreas do Ucenciamento Ambiental, dada a sua 
especificidade e porte do empreendimento, conforme documentos anexos 
Doc. 02 a 04), resumidos no quodro a seguir; 



PROCESSO 

LICENÇA 

AMBIENTAL 

FAZENDA 

PROPRIETÁRIO 

Porto da ilha 

Adaigiza SonVAna 

Gomes 

2012-005261 /TEC/DLA-0098 

Dispensa datada de 
11/04/2012. dada a 
especificidode e 

porte do 

empreendimento, de 
acordo com o Anexo 

III do Regulamento da 
Lei n° 10.431/06. 

aprovado 

Decreto n° 11.235/08 e 
Resolução CEPRAM n° 
3.925 (Doc. 02) 
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Oceania 

Lauro Gomes dos 

Santos 

2012.001.000103/INEMA/REQ T 
(Oceania) 

2013.001.011097/INEMA/REQ 
(São Roque) 

Comprovantes de 

Dispensa de 

Licenciamento 

Ambiental emitidos 
em 26/04/2013 e 
20/11/2013. de 

acordo com 0 Anexo 

IV do Regulamento da 

Lei n° 10.431/06. 

aprovado pelo 

Decreto n° 14.024/12 
(Doc. 03; 

Pitangui e 

Escócia 

Manoel de Almeida 

Oliveira 

2013.001-001004/INEMA/REQ 

(Escócia) 

2013.001.001006/INEM A/REQ 
(Pitangui) 

Comprovantes de 

Dispensa de 

Licenciamento 
Ambiental emitidos 
em 07/02/2013, de 
acordo com 0 Anexo 
IV do Regulamento da 
Lei n° 10.431/06, 
aprovado psio 

Decreto n° 14.024/12 
jDoc. 04) 


IV - DO DIREITO. 

IV.I - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA. INCOMPETÊNCIA DO ICMBIO PARA A 
ATUAÇÃO. 


Nos termos da Lei Complementar 140/20U . que fixa normas sobre 
a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas 
ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum 
relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio 
ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e a 
preservação das florestas, da fauna e da flora, g competência para fiscaliz a m? 
do óraão ambiental com atribuiçã o de licenciar. Vejamos. 


Ari. 72 Sõo ações administrativas da União: 

(...) 
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XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja 
atribuição para licenciar ou autorizar, ambientalmente, for cometido à 
União: 

(...) 

Art. 82 São ações administrativas dos Estados: 

(...) 

XIII - exercer o controle e fiscalizaras atividades e empreendimentos cuja 
atribuição para licenciar ou autorizar, ambientalmente, for cometida aos 
Estados: 

U 

Art. 9® Sào ações administrativas dos Municípios: 

(...) 

Xiii . exercer o controle e fiscalizaras atividades e empreendimentos cuja 
atribuição para licenciar ou autorizar, ambientalmente, for cometida ao 
Município: 

(...) 

No caso em tela, como reconhecido pelo pela própria 
fiscalização, a competência para licenciar o empreendimento é do órgão 
ambiental estadual. INEMA, pelo que não há legitimidade para o iCMBio lavrar 
o Auto de Infração ora combatido. 

Diante do acima exposto, o Auto de Infração n° 023172-B deve ser 
julgado nulo de pleno direito, em razão de ter sido lavrado por autoridade 
incompetente pata tanto, requerimento preliminar desde já apresentado. 

IV.II - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. 

Como acima demonstrado, a Autuada não é a proprietária dos 
imóveis objeto do Auto de Infração em referência, pelo que não é parte 
legítima para figurar no polo passivo da autuação. 

Observe-se, inclusive, que todas as Dispensas de Licenciamento 
Ambiental foram expedidas em nomes dos proprietários dos respectivos imóveis, 
o que corrobora a assertiva no sentido de que a Autuada é parte ilegítima para 
a Autuação. 
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fosse disponibilizada pelo seu 
empreendimento. 


Portanto o equívoco primário e essencial contido na autuaçao 
ora contestada está na acepção de que a Autuada tem responsabilidade 
sobre as plantações de eucalipto das Fazendas listadas. 

De modo inteiramente diverso, a Autuada não se responsabiliza 


nenhuma das Fazendas e, menos ainda, pelo conjunto 


especificamente por 
delas. 


Os "Contratos de Parceria Agrícola" firmados com os proprietários 


não implicarem um empreendimento da Autuada, ou 
i uma atividade única e/ou conjugada sua, exibem 


dos imóveis, inclusive, por nao m 
seja. por não reportarem uma 
datas diversas. 


Foram, portanto, firmado individualmente, separadamente e 
independentemente com cada um dos proprietários dos imóveis rurais ]□ 
referidos, exibindo as especificidades correspondentes. 

Apenas por existirem características definidas e necessanas para a 
madeiro a ser vendida à Autuada, a plantação, o manejo e tudo relacionado 
ao cultivo foca a seu cargo. Somente por isso! 

As ações fiscais, portanto, ressalte-se, somente podenam operar- 
se relativamente a cada um dos imóveis especificamente e separadamente, 
sendo que. naturalmente, delas fazendo cientes e responsáveis os seus 


respectivos proprietários. 


Nesse mesmo sentido, anota-se, ainda, inclusive, que, obviamente, 
também não poderiam os imóveis e as culturas e atividades eventualmente 
nele encontrados ser considerados em conjunto, ou seja. como partes de um 


mesmo empreendimento. 


Defesa S/N (0124668) SEI 02125.010032/2016-16 / pg. 196 


Noutras palavras, os regramentos legais que se lhes aplicam sao 
aqueles relativos a propriedades com os suos respectivos caracterste® 
específicos e particulares, sendo inteiramente desimportante reciprocamen 
tudo o mais inerente às demais propriedades. 

Mflk uma orova de que o empreendimento não é da COPENERÜ 


Diante do acima exposto, o Auto de Infração n* 023172-B deve ser 
julgado nulo de pleno direito, em razão de ter sido lovrodo contra odm.nistrado 
que tem relação meramente indireta com os imóvers. e. portanto parte 
ilegítima para figurar no polo passivo da autuação, requenmento pre im.nar 

desde já apresentado. 


IVIII . AUTO DE INFRAÇÃO N- 023172.B. IMPROCEDÊNCIA. DISPENSA DE 

licenciamento ambiental. 


o Auto de infração em epígrafe foi lavrado pelo ICMBio em 
função de a Autuada supostamente fazer funcionar empreendimento 
mediante a condução de floresta exótica de eucalipto vinculado a processo 
industriai, no entorno da RESEX Marinha Baía de Iguape. sem liçenço _2ü 
nutorizacõn dos órg ãos ambientais competen íes. 

No entanto, como já comprovado pela documentação anexa, o 
órgão ambiental competente DISPENSOU o licenciamento ambiental do 
empreendimento, nos termos da legislação vigente à época, como a segu.r 

exposto. 

À época do licenciamento ambiental da Fazenda Porto da Ilha, 
de propriedade da Sr. a Adalgiza SanfAna Gomes, a Lei n° 10.431/06 era 
regulamentada pelo Decreto n° 11.235/08 que assim previa: 

Ari 116 - A localização, implantação, operação e alteraçao de 
empreendimentos e atividades que utilizem recursos ambientais, bem 
como os capazes de causar degradação ambiental, dependerão de 
prévio licenciamento ambiental. 

U 
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§ 2 - . Sõo passíveis de licença au.o-tzaçao alentai ou TCRA ^ 
empreendimentos e «locionodos no Anexo III deste 

Regulamento. 

54 ' ■ O IMA estabelecerá as hipóteses de exigibilidade e os parárne',os 

s^rrrrr.-r==r 

localização, porte, os riscos ambientais que representam, os podro 
ambientais estabelecidos e ottfras caracter.st.cos. 

O Anexo III do Regulamento aprovado pelo Decreto n° 11.235/08 
assim estabelecia para a atividade de silvicultura: 


_ _ < n .U '4 íW aaovJO de 2010) ___ 

Rcckrç*> coutofiue ueacw u . - _ 

IKTNCLVMEXTO 

(Lícíuça. 

AatorUtiÇío. Tf KA) 

VMDADE DE 
MEDIDA 

PORTE 

| CÓDKtO 

estado 

T1POI.OGIA 

j Crnpu A?: Silvicultura 

Ucciiva 

Iiuóvd (MDC uuèsi 

Micro >W> - 1 'MJ 

Pequeno - 6 . ?0 

Médio ^.6 *50 13 'Cf' 

Grande_ lò 500 1 

Excepcional _ - 000 

A.O.1 

Madeiia Ac lloferta plantada 
(nativa ou «õitca) 




Em razão de não estar enquadrada no Anexo III como um 
empreendimento passível de licenciamento, o órgão ambiental compe en e^ 
INEMA . DISPENSOU o licenciamento ambiental, conforme documento anex 

(Doc. 02). 

Quando do licenciamento das Fazendas Oceania, de 

propriedade do Sr. Lauto Gomes dos Santos, e . 

propriedade do Sr. Manoel de Almeida Oliveira, a ei 
regulamente pelo Dec.eto n‘ 14.024/2012. que assim prev,a: 

Art 98 - A localização, implantaçáo. operação e alteração de 
empreendimentos e atividades que utilizem recursos ambrenfo^ bem 
como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradaçao 
nmhipnfal. dependerão de prévio licenciamento ambrental. 
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Parágrafo único - sao posáveis de ücenço ou outonzoç,5ci ombiento, os 
empreendimentos ou olividodes definidos no Anexo 
Regulamento. 


Por suo vez. o Anexo IV do Regulamento oprovado peio Decreto 
0 1 4.024/201 2 . assim prevê: 


ANEXO sv 


tipologia e porte dos empreendimentos e atividades sujeitos a LICENÇA 
ambiental 


Código Tipologia Unidade de Medida 

Estado 


DIVISÃO A AGRICULTURA FLORESTAS E CAÇA * 


Potencial 

de 

Poluição 


Grupo A3 Silvicultura 


Pequeno >= 4 < 
30 


A31 Silvicultura 


Módulo Fiscal K1édl0 >=30< 200 

m 


Grande >= 200 


Do mesmo forma, não estando enquadrados no Anexo IV como 
impreendimentos passíveis de licenciomento. o INEMA DISPENSOU o 
cenciamenlo ambiental das atividades de silvicultura que senam rea»zadas na 
azendas Oceania. Pilangui e Escócia, como demonstram os documen os 

jnexos (Does. 03 e 04). 
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1W 1V nA iKiAPLICABILIDADE DO ART. 140. PARÁGRAFO ÚNICO. DO DECRETO 

~...»-“<»«» ~ “■ n ° 

N° 15.180/14. 

O Parecer Técnico n° 02/2016/RESEX BAÍA DO IGUAPE sustenta que 

a extensão global do empreendimento sob responsabilidade da C ° PENER J°™ 
o plantio de eucalipto é de 152.85 ha (cento e cinquenta e das hec a 
oitenta e cinco ares, distribuídos pelas quatro propriedades. . W 
teria sido violado o art. 140. parágrafo unico. do Decreto Eslad 

O mencionado Parecer alega que as dispensas de licenciamento 

individualizadas e a falta de análise considerando a tot ^ ade d ° 
empreendimento, além de ferirem o art. 140. paragrafo umco. do Deere 
Estadual n» 14.024/12. ferem também o princípio da precauçao. 

No entanto, como acima exposto, não há como se falar em único 
empreendimento! A COPENER não se torna dona do empreendi mento por 
possuir a responsabilidade pelo plantio de eucalipto nos .moveis! 

Se não houvesse o Contrato de Parceria Agrfcola e cada 
proprietário plantasse o eucalipto e depois vendesse para a COPENER. ou para 
outra empresa qualquer, estaria dispensada do licenciamento, como prev, 

pela legislação. 

Entretanto, por existirem os Contratos de Parceria Agrícola e, em 
consequência, a reponsabiiidade pelo plantio pela COPENER. que. «pita-se. 
possui experfise paro tanto, haveria necessidade de licenciamento ambiental. 

Tal raciocínio viola o principio da IGUALDADE e demonstra que não 
há preocupação com o meio ambiente, e sim o objetivo de penalizar o 
realização de uma atividade, que. ressalte-se. gera emprego, renda e nqueza 

para o país! 

Ademais, também não se pode aplicar ao caso concreto a 
previsão constante do parágrafo único do art. 37 do Decreto n° 15.180/14. Tal 
legislação foi introduzida no ordenamento juridico somente em 2014. pelo que 
inapropriada para o coso dos autos, uma vez que o Licenciamento Ambiental 
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das áreas em questão - DISPENSA - deu-se nos anos de 2012 e 2013. quando 
vigentes os Decretos n° 11.235/08 e 14.024/12. 

Ainda assim, mesmo considerando tal dispositivo e levando em 
conta que seria um único empreendimento, como reconhecido pelo propno 
Parecer Técnico em referência, a área seria dispensada de licenciamento, por 
possuir menos de 200 hectares. 

E novamente, não se alegue que não poderia haver DISPENSA 
pelo fato do plantio estar diretamente vinculado a processos industriais (§ único 
do art. 37 do Decreto n° 15.180/14). Isso, como dito acima, viola o principio da 

IGUALDADE! 


Por fim, e não menos importante, tem-se que o INEMA. órgão 
ambiental licenciodor. em setembro de 2014. fiscalizou a área em questão, mais 
especificamente as Fazendas Porto da Ilha e Oceania, e nao encontrou 
“problemas" com as áreas, tendo expedido uma notificação especifica paro 
reparação do processo erosivo, que já estava sendo solucionado pela 
COPENER, conforme mensagens eletrônicas anexas (Doc. 05). 

Diante do acima exposto, se superada a preliminar de nulidade do 
Auto de infração em referência, o que não se espera, o mesmo deve ser julgado 
IMPROCEDENTE. 

iv.v - DA desproporcionalidade e da irrazoabilidade do embargo, do 
CABIMENTO JURÍDICO E DA EXIGIBILIDADE DO DESEMBARGO DA AREA. DA 
IMPORTÂNCIA DA CONTINUIDADE DO MANEJO FLORESTAL. 

O Auto de Infração em referência, além da aplicação de multa 
no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), determinou o embargo da area. 

Se. de um lado. na conformidade do exposto acima, o Auto de 
Infração não deverá ser mantido, sendo julgado nulo ou improcedente, de 
outro, desde logo certamente deverá ser revisto o acima aludido embargo a 
manutenção do cultivo da cultura de eucalipto existente nas áreas as quais se 

refere a ação fiscal. 
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O primeiro e suficiente aspecto capaz de sugerir ou. rpe ' h ° 
ribendo de indicar o cabimento da manutenção do cultivo da cultura ate a 

p^ac"etoua.éomomen,oem q uenouver decisão de, niliva nos autos 

do processo administrativo originado do Auto de Infraçao ora contestad . 
caueie atinente ao foto da fiscalização não ter identificado, a exceção de 
div^énta quanto d area de abrangência de APP. qualquer outra 
irregularidade material relacionada a area em questão. 

Quer dizer, como se sobe. o Auto de Infração n’ 023173-B foi 
lavrado porque, somadas as áreas plantadas e cultivadas de eucalipto nos 
imóveis em questão |os quais, como demonstrado, não lhe pertencem nem 
estão sob sua responsabilidade legall e consideradas como empreendimento 
único, segundo a fiscalização. 19.9 hectares estanam em area de APP. 

Para além disso, ou seja. considerando o total de cerca de 150 
Icento e cinquenta) hectares abrangido pela ação fiscal, na qual es ao 
plantados e cultivados o eucalipto, absolutamente nenhuma outra 
irregularidade de ordem material quanto ao âmbito ambiental to, identifica 
pela fiscalização. 

ISSO demonstra com toda força que. mesmo fosse juridicamente 
amparada d exigência de licenciamento ambiental para o conjunto da area 
fiscalizada e que a mesma tosse de responsabilidade da Autuada, a ausência 
desse documento não se fez nem se faz acompanhar pelo desrespeito as regras 
de teor material relacionadas à preservação do meio ambiente. 

Então, dito ainda de outro modo. se não carrega a pertinente 
função preventiva quanto a novos danos ambientais ou ao aprofundamento 
daqueles já veriricodos. que é a única a legitimá-io. o embargo 
desde a lavratura do Auto de Infração ora contestado carece de amparo legal 
e, na verdade, de legitimidade jurídica. 

E considerando não se terem verificado atentados ao meio 
ambiente, mesmo fosse exigível o licenciamento ambiental, nem mesmo ao 
final do processo administrativo inaugurado com a lavratura do Auto de 
infração ora impugnado poderia haver, dentre as penalidades, a imposição e 
embargo à manutenção do cultivo da cultura de eucalipto, o que faz notar 
ainda mais que a sua imposição liminar é desproporcional e desprovida de 
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raz oabi,idade, o que significo carência de amparo lega, e de legifimidade 
jurídica. 

inclusive, noutro giro. quando se observa, como anotado, que 

«o no^i 73 R enxeraando-se ai. a pnnapio (antes de se aea 

mesmò de APPT-Oabitidade. isso faz precisamente rea,çar-se a impert,nenaa 

do embargo^nde não se identif.cou sequer potencial de dano ambiental. 

Logo. cabe requerer desde já. como assim o faz a Autuada, a 
suspensão imediata do embargo de toda a área onde são encontrados curvos 
de eucalipto nas fazendas verificadas pela ação HscaL de mo o a na^ mpo 
antecipadamente, antes do devido processo legal e do exerce o 
contraditório e da ampla defesa, penalidade extremamente preiudrcral a 
Autuada e que. do ponto de vista ambiental, não encontra motivaçao ne 

finalidade. 

E de fato. por outro lado. se for mantido o embargo imposto 
liminarmente com a lavratura do Auto de Infração ora impugnado, a. ; sim. na a 
identificação da configuração de situação de fato efetivamente prendera oc 
meio ambiente, com probabilidade altíssima de serem causados imensurave 
danos ambientais, conforme a seguir demonstrado. 

O manejo florestal é responsável pelo abastecimento de unidades 
industriais e pequenos consumidores de produtos madeireiros da 
padarias fabricação de pallets. etc.), constituindo-se como uma fonte legal de 
suprimento de madeira e reduzindo a pressão antrópica sobre os ecossistema 

naturais. 

A continuidade do manejo florestal das áreas garante o 
atingimento da expectativa de produção de madeira. A .nterrupçao do 
manejo traz prejuízos econômicos, ambientais e sociars. v.sto que as oreas 
deixam de receber a proteção e os tratos silvicultura,s necessanos. gera 
impactos negativos, tais como: 


Redução da produtividade; 
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. interrupção do monitoramento e vigilãncid das areas no 
combate de pragas, doenças, processos erosivos, prateas ,1,atas 
como a coça a pesca, a retirada ilegal de madeira. o combate o 
incêndios florestais, entre outras; 

. A dispensa de trabalhadores contratados envolvidos 
diretamente na atividade de manejo, etc. 

O manejo florestal garante a cobertura vegetal das áreas, com 

florestas naturais e plantadas, permitindo a consenraçõo do s< £ d “ 
biodiversidade, do fluxo génico. dos serviços ambientas dos 
naturais, auxilia no equilíbrio do clima local e regionol. 
manutenção do ciclo hidrológico e retenção de carbo . 
relacionamento com as comunidades locais através do estabelecimento 
canais de comunicação e execução de projetos socais, da manutenção 
diálogos com as associações e membros dessas comunidades, entre outros. 

O manejo florestal promove lambém a recuperação de possíveis 
áreas degradadas, através da execução de PRA - Plano de Recuperação 

Ambienta,, em cumprimento com a legislação ambienta, v^ente.regu anza 

propriedades rurais, realiza os cadastros no CEFIR/Estaduol e CAR/FederaL 
trazendo informações importantes para os órgãos gestores da poi.iica 

ambiental. 

Diante do exposto, a COPENER requer o IMEDIATO cancelamento 
do embargo para que se evitem os impactos negativos decorrentes do 
paralização da manutenção das florestas plantadas na região de M°rc 9 ogipe^ 
oportunidade em que requer a juntada de cópia do resumo do 
Manejo Florestal adotado pela Empresa Doc. 06). 


V - DO PEDIDO. 

Por tudo o quanto acima exposto, a Autuado requer; 

(a) o IMEDIATO DESEMBARGO da área para que seja mantido o 
manejo florestal, por ser a melhor medida para a proteção do 
meio ambiente local; 
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Ib, $eja julgado NULO o Aulo de Infração n- 0231 TM. seio 

tavrado por autoridade incompetente para tanto. se,a porgue 
lavrado contra parte ilegítima; ou 

lc) seja julgado IMPROCEDENTE o Auto de Infração n» 023172-B. 
'Tver que respeitada a legislação ambienta,, nos termos 




a! a 


Nestes termos, 
pede deferimento. 


Salvador, 27 de junho de 2016. 


ROSANI ROMANO ROSA DE JESUS CARDOZO 

OAB/BA 10.447 


ERIKA VAQUEIRO TARQUÍNIO DE SOUZA 

J BA 15.411/ 

AENTO BÉIOTTI 

' OAB/SP 95.766 
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:: SEI / ICMBio - 0079694 - Oficio :: 


file:WC:/Uscrs/crika3/AppData/Local/Microsoft/Windows/Tempor... 


02125.010032/2016-16 
Número Sei:0079694 



instituto chico mendes de conservação da biodiversidade 

RESERVA FXTRAT1V1STA MARINHA DA BAIA DF. 1GUAPE 

rua Coronel Antônio Felijie de Melo. n* 52 - Bairro Cajá 
CEP 44420-000-Maragogipe/BA, telefone(75)3526-2756. VOIP: 9881 

Oficio SEI n“9/20I6-RESEX Marinha da Baia dc Iguape/ICMBio 

Maragogipc, 17 de junho de 2016 


A COPENER Florestal 
A JC Tatiana Mendes - Advogada 

Rua l»r. José Tiago Correia, s/n, Alagoinhas Velha 

Alagoinhas - BA, CEP: 48.030-480 

Assunto: F.ncaniinha documentos solicitados e dilação dc prazo para defesa 


Prezada Senhora, 

Em atendimento a Vossa petição de 16 de junho dc 2016, encaminhamos via dispositivo móvel (pendrive) 
a documentação solicitada relativa ao auto de infração n° 023172, bem como fica concedida a dilação do 
prazo dc dez. dias para apresentação de defesa adminisatrativa pertinente ao mesmo auto, conforme 
solicitado. 

Atenciosamente, 



Documento assinado eletronicamente 
art. 1°, Hl, "b", da Lei 11 419/2006. 


por Sérgio Fernandes Freitas, 


Chefe de UC, em 17/06/2016, às 10:58, conforme 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site httpsj/sei. icmbio.gov.br/autenticidadc informando o código 
verificador 0079694 e o código CRC El 571)2 F.A. 


Oficion'9/2016 


Processo:02125.010032/2016-16 


I de 1 
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inema 

iMvnmo oo wf# amwnti t «russos midskos 


Salvador, 11 de abril de 2012 


PROCESSO N° 2012-005261/TEC/DLA-0098 

REF: DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 


Prezado Senhor. 

Em resposla à consulta teil» ao INEMA a analisando as irlomaçõas ap.assntadas, 
comunicamos ,ua a a.iv.dade d. Silvicudum com áre. da 75.8553 to d. planío (A 3.3.2). <«» d,spansada 
do licenciamento ambiental dada a sua aspaclticidada a poda do amptoand,manto. d<i aco*.com o 
Ana» III do Regulamento d. lai 10.431. ap,ovado pele Deere,o 11.238103 a RasoiugSo CEPRAM 

3.625 

Entretanto, a empresa deve adotar alguns cu, dados e procedimentos, tais como: 


. Respeitar as Áreas de Preservação Permanente; 

. Desuna, adeauadamcme os residuos. de acordo com a legislação pedmenle. toando 
proibida a disposição aleatória; 

. Requerer Auronsação de Supressão de vegetação ou sua dispensa ou Intervenção em area 
protegida se couber; 

A mcxigencio dc licenciamento ambiental aqui dccloradq nãq ioonln o intorossado do 
cumprimento da normas e padrões ambianlais. nam d» Imcalizaçáo exercida polos orgaos 
compe, on.es. nem de oblor a AnuOnca e/ou Aulorkação das oulras rslânçias no Âmbito Federal. 
Estadual ou Municipal, quando couber. 


c 


AtençÍQsamente. 

MJLj 

IsabetCristma Mattos Conceição Fonseca 
Coordenadora da ATEND 


De acordo. 


Cnapaula de S 
Diretora de Re. 







ADALGISA SANTANA GOMES 
Fazenda Maragogipe, Zona Rural, Maragogipe • BA 
CEP - 44 420-000 
CNPJ/CPF - 263.014,905-68 


que esta informação 6 UM SERVIÇO gfa tuT^Frestado por este inema 


-Ru» RmSâo Francisco. 01 - Monte S...M C» 

Tel . (CXX71) 3117-1200 Fax (0XX71) 3117-1225 
Disque Meio Ambiente: 0800 071 1400 
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IKJ 


ISlPROVANTE DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO Mgm^ 
AMBIENTAL SLÜSS" itSSS 

2012.001.000103/INEMA/REQ 


o tnsdüd. ao Ideio Ambiente e a. Recuiso,j HIdnco. 

SIS nM4 024/12 á«eràao pl!o 6 Decrato E U - -0321,2. comprova ,ue: 

Lauto Gomes aos Santos. CPF - 124.857. 9 ^A JSS«dSno ^IV ttoSS*^ «« 

jsssa * llcen " amentó a 

Porte(s) declarado(s): Silvicultura. 1,62 ' Estrada Maragogipe - Povoado São Roaue S/N Zona 

A atividade ou empreendimento ocorrerá no endereço Estraoa 

Rural, Maragogipe/BA 


Este documento ,em como““ 
seu legitimo procurador, por meio do bistema 

A constatação a qualquer tempo interdição 

o empreendimento esta suje,to ao ZStdtwuZçto naíví."^^?^de recursos 

averbação d. reserva legal. tem como ao atendimento das dema.s 

ZSZXXS'Z&ttSZEZ federais, estaduais e municipais. 

A dispensa de licenciamento ambienta, nâo isenta da tiscatitaçâo exercida pelos Orgbos competentes. 

O responsável esta ciente de que a ,a 'S'dade nosTeimo™ mfcedigo Penal (Decreto- 

™ 5Í d^LSlntais (Le, n- 9 605198) e nas suas normas regulamentado,as 


Este comprovante retere-se exclusivamente a atividade ou empreendimento descdto. ndo abrangendo outros 
empreendimentos ou atividades do mesmo requerente. 

A autenticidade deste cedidcado pode " 

Serviços On-line/Atestar Certificado^utilizando 7 a 76 £ B _ E e D ° 9190 |. 341 9F90A 


Comprovante emitido ás 
da data da emissão. 


11:30:29 do d.a 26/04/2013 <hora e data de 


Brasllia>. válido por dois anos contados 
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= «i — oHo^oeuc^NTo mema 


AMBIENTAL 

2013.001.011097/INEMA/REQ 


O instituto do Meio Ambiente e de Rec i' ,s °* LeT EÍtldual 0 ^^^^* 1 • regulamentada 

£££12311 JftSSKlT^S^adua, „• ta 032/12, comprova que 


c. nB r *n a oc 7 995-04 declarou ao Instituto de Meio Ambiente INEMA a 

Lauro Gomes dos Santos. CPF - 124.857.9- . descrito no anexo IV do Regulamento da Lei 

realização de at>vidade(s) de SilvicuKura com portie(s) ^ d t0 dlspe nsado de licenciamento ambiental 
10 431/2006 aprovado pelo Decreto 14.024/2012, estanoo poiiaiuu u 

Porte(s) declarado(s): Silvicultura: 0,26 Módulo FismMMc u o D0 pARAGUAÇU sn, Zona Rural. 

A atividade ou empreendimento ocorrera no endereço Vila ENbbAUA 

Maragogipe/BA. 


fm™cTnfnuZd^ 

temporária ou definitiva e demais penalidades civis e penais cabíveis. 

* "ssissKsísrírí™ 

SSS^KffsS 3 ffi:Msr-“ 

A dispensa de licenciamenle ambiental nàe isenta da fiscalitaçSc, exercida pelos drgâos competentes. 


O respenséve, estâ cente de que a falsidade de quaisquer '^CMI^UD^ 

ST. VXsm. na 3ES£SSSSÕS ítSwW . nas suas nomtas regulamentado,as. 


Este comprovante refere-se exclusivamente a atividade ou empreendimento descnto. nào abrangendo outros 
empreendimentos ou atividades do mesmo requerente. 


A autenticidade deste certificado pode ser atestada na internet, no *" 

SeC» On-line,A,e«ar C-lfc-J-gnd» 'JgSS&SSSS SP 


Comprovante emitido bs 11:23:47 do dia 20/11/2013 <bo,a e data de Brasília>. vSlkto por dois anos contados 
da data da emissão. 


ln»i«U>llt 20 Í 117 J 013 


WbMArVom.S^m Ruaft .0 5»drt-tc.^ NT -nc óerrtd. CEP» 4^060-f^tOor »»■. - ~~ 

Chave O* Segurança: OOtfDA 2 C 9 26 BA 05 CD- 4 BCCD 135 -AOÍ>C 799 A 
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0 Instituto do Meio Ambiente e de Pecursos eiad ™pdí Le?Estadu m°Ím2J77/11. regulamentada 

- ,«** 1 *. ~ - 


Manoel de A, me, da Olivel-a. CPF ■ 004 667.945-60.declarou ao ms.,.* 

"ãS&t. estando portanto dispensado de iioenctamemo ambiental. 

TaSãr^ '*«*»• ■ p "“* Sâo Roque Fa “ nda sn ' 

Zona Rural, Maragogipe/BA. 


ríssssrw 

dnpdcaráín^nulidade^d^pres^ite^ertídacu^ssim^omo^a^plicaçâo^a^nalit^de^e^uíta^meri^^o 

temporária ou definitiva e demais penalidades civis e penais cabíveis. 

O empreendimento está sujeito ao cumprimento oa 1 ° Ag^çâo nattvaTutorga^e uso de recursos 

===Si?S5i=: ws- ~ - 

A dispensa de licenciamento ambiental nâo isenta da «seallaaçâo exercida pelos drgâos competentes. 


O responsável está ciente de que a falsidade de quaisquer dadc»mjí^spostosncfcbdlgo PenaMDecreto- 

crime e resultará na aplicação das sanções penais a q 60 5/98í e nas suas normas regulamentadoras 
Lei n° 2.848/40). na Lei de crimes Ambientais (Lei n 9.605/98) e nas suas norma y 


Este comprovante refere-se exclusivamente a atnndade ou empreendimento descrito, náo abrangendo outro, 
empreendimentos ou atividades do mesmo requerente 




Comprovante emitido ás 22:30:37 do dia 07AI2/2013 <hora e data de 8rasllia>. válido po, dois anos contados 
da data da emissão 


imptwwn cm 07K)2f20^3 


t^RloS^rn^^VTM^ Smta. CEP 40 <2S-QGC sSSS 

Chave de Segurança: 26387BEC-4982E23E 556A671B-6E00C831 
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o Instituto do Meie Ambiente e de ^^' L SStóSS2^ , íSS^líri^ula^ent^ 

pel^Decreto Estadual to Estadual n- 14 03,1, comprova gue: 

Manoel de Almeida Oliveira. CPF - 004 66 7 S45-68 ^^'nTaÍexo n/°(d o Regulamento da Le, 

realização de ativ;dade(s) deSiivicuituracompo ( ) ^ nanto dlspc nsado de licenciamento ambiental 
10 431/2006, aprovado pelo Decreto 14.024/2012. estanco P “ ^ 

Porte(s) declarado(s): Silvicultura 1,97 Módulo £ St U rada Maragogipe - Povoado São Roque SN, Zona 

A atividade ou empreendimento ocorrerá no endereço. Estrada Maragog v 

Rural, Maragogipe/BA. 

temporária ou definitiva e demais penalidades civis e penais cabíveis. 

O empreendimento está suje,to ao cumprimento 

averbação de reserva legal. autorizadocomo ao atendimento das demais 

“—■ • ™* ip8is - 

A dispensa de licenciamento ambiental nâo Isenta Ca «scausaçáo exercida paios Orçâos competentes. 


O responsável está ciente de eue a falsidade ^ 0 ^m , osdí|»stoVlW E ^«o n Sa| P (D« re,0 ■ 

Leí 1 !^ 2.W8/40)!na l^de^btm AmWanlaiMLet n* 9.605/98) e nas suas nomtaa regutamentadoras 


Este comprovante refere-se exclosivamente a atividade oe empreendimento descrito, náo abrangendo ootros 
empreendimentos ou atividades do mesmo requerente. 


Comprovante emitido às 23.00 45 do dia 07/02/2013 <hora e data de Brasília>. 
da data da emissão 


válido por dois anos contados 


trnf.a bi»i 07/02/2013 


' iSEMádMonlc Serrar Rua fto 5ÜC vrarcisco. fV t «oría Se.'* CLP ec «= «0 - SahatM - Bal.a - 

Chave de Segwsnça. 3797B/\A7-O2eiE180-76E60739-B3BDDF0B 
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De: 

Enviado em: 

Para: 

Assunto: 


Rodrigo Stoize Pacheco <rodrigo.pacheco@inema.ba.gov.br> 

segunda-feira, 8 de setembro de 2014 14:23 

João Carlos Zenaide de Oliveira Alves . 

Re: fiscalização 1NEMA nas Fazendas Porto da Ilha e Oceania - Região de 


Mrarannnirjp 


Prezado João, 

Confirmo o recebimento dos documentos. De fato, não encontramos problemas com vocês. No 

entanto terei que fazer uma notificação específica para reparaçao do processo erosivo. Faz p 
do procedimento da fiscalização quando se depara com esse tipo de situação. Acho que na s p 
para vocês, já que me informou que está tomando as devidas providencias. 


Att., 

Rodrigo Stoize Pacheco 

Especialista em Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
Diretoria de Fiscalização e Monitoramento - DIF1M 
Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA 


Em 04/09/2014 às 09:19 horas, "João Carlos Zenaide de Oliveira Alves 


<J oao Alves@bahiaspecc cl I .com> 


escreveu: 

<! fendif)—x! [endif]—> 


Prezado Rodrigo Pacheco/INEMA, 


Conforme solicitado, seguem as duas Dispensas 


dc Licenciamento Ambiental das áreas visitadas ontem. 


Com relação ao processo erosivo, já estamos tomando as devidas providências, prevendo ações corretivas e 
preventivas. 


Solicito confirmação do recebimento deste e-mail. 


Atenciosamente, 


João Zenaide 

Meio Ambiente e Certificações 
Copener Florestal 

l 
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Tel: +55 (75) 3423-9914 
Cel: +55 ( 75 ) 8123-1323 


^ above message ,s for fe 

be subject to legal pnvilege. If >ou are no * ™ any attaC hmcnt, is strictly prohibited. lí it has 

disscmination, distribut.on, or copying ofüi.sme g , telephone, reversing the charge if 

you. 


Esta mensagem foi verificada pelo sistema de antivírus e 

acredita-se estar livre dc pengo. . contain confidential information and/or may 

, Ke above message is for theinUaaW ^ hereby nobfied .hat any 

be subjcct to legal privilege. Il you are no ^ attachment is strictly prohibited. If it has 

dissemination, distribution, or copying ot . j, le i C phone, reversing the charge if 

° r,ginal " “ 

you. 
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PLANO DE MANEJO FLORESTAL 


Unidades de Manejo Florestal da Bahia Specialty Cellulose e Copener 
Florestal Ltda. 
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II. APRESENTAÇÃO DO GRUPO 


A Copener Florestal Ltda é a responsável pelo manejo florestal realizado em um conjunto de 
propriedades localizadas no norte do estado da Bahia, Brasil Parte das propriedades pertence à 
própria empresa e parte pertence á BSC - Bahia Specialty Celullose, uma companhia do mesmo 
grupo empresarial. 

A Copener iniciou seus primeiros plantios de Eucalyptus spp em 1981, voltados inicialmente 
para a produção de madeira para fins energéticos A partir de 1985 a empresa redirecionou seus 
novos plantios com espécies de eucalipto mais aptas à produção de madeira para fins de celulose 
(E.grandis, E urophylla. E.grandis x E.urophylla). 

O manejo tem como objetivo geral manter e formar florestas plantadas com o intuito de 
abastecer a fábrica da BSC - Bahia Specialty Celullose em Camaçari-BA, empresa do mesmo 
grupo, para a produção de celulose solúvel, fornecendo cerca de 2,5 milhões m 3 sc/ano de madeira. 

ms áreas próprias manejadas pelo sistema de grupo pela Copener Florestal possui uma 
superfície total de aproximadamente 150 mil hectares dedicados às operações florestais (ativos 
próprios e da Bahia Specialty Cellulose). Destes. 84 mil hectares destinam-se ao plantio de 
eucalipto. Cerca de 58 mil referem-se às áreas de preservação permanente, reserva legal e 
vegetação nativa e os demais 8 mil hectares compreendem, principalmente, áreas de infraestrutura 
e estradas. As Tabelas 1 e 2 apresentam os dados referentes às áreas florestais manejadas, tanto 
aquelas incluídas quanto às não incluídas no escopo da certificação. 


Tabela 1 - Dados Gerais do Empreendimento Florestal do grupo Copener Florestal Ltda e 
Bahia Specialty Cellulose (BSC) — Terras próprias 





Ocupação do Solo (ha) 





Produção 

RL 

APP 

Infra. 

Veg. Nativa 

Outros 

TOTAL 

BSC 

9.787 

5.647 

2.962 

1.415 

7.858 

79 

27.74 

Copener 

72.764 

25.333 

4.561 

4.819 

14.441 

912 

122.832 

Subtotal 

82.551 

30.980 

7.523 

6.234 

22.299 

992 

150.580 

{%) 

floco ria rfoWnc 

54,82 

AKfil oni c a, a i. 

20,57 

5 

4,14 

14,81 

0,66 

100 
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2. ESTRATÉGIA CORPORATIVA 



A Copener Florestal e a BSC contam com o profissionalismo e as habilidades de seus 
colaboradores para alcançar, de modo sustentável, os resultados esperados de seu negócio: a 
produção de celulose solúvel especial. Por isso, busca continuamente desenvolver sua equipe e 
suas habilidades, comprometida em atrair e reter talentos e recompensá-los pelos resultados 
orientados, oferecendo-lhes oportunidades reais de crescimento na carreira. 

Sua Missão, Visão e Pilares Culturais são a expressão do que a Copener Florestal e a BSC 
acreditam e se esforçam para viver no dia a dia de suas operações, com comportamentos que 
valorizam a excelência, o trabalho em equipe, o respeito, a integridade e a sustentabilidade de 
ponta a ponta do processo produtivo. 


• Gerar crescimento sustentável; 

• Ser líder do segmento de celulose solúvel especial; 

• Dar o melhor retomo ás partes interessadas, contribuindo simultaneamente para o 
desenvolvimento socioeconômico local e regional; 

• Criar valor por meio de tecnologia moderna e conhecimento industrial, bens e 
valores mais importantes, relacionamento e recursos humanos sólidos. 


• Ser o produtor de celulose solúvel líder de mercado, com as melhores práticas 
gerenciais e com o produto de maior valor agregado do mundo; 

• Ser o fornecedor preferido pelos clientes mundiais de celulose solúvel e o 
empregador preferido por todos os seus colaboradores. 


Pilares Culturais 

Os valores do grupo são representados pelos pilares culturais do grupo Estes pilares são 
compreendidos como a chave para o sucesso individual dos colaboradores e da organização. 
Assim, buscam orientar as equipes para a adoção de comportamentos que contribuam para o 
alcance dos objetivos e metas de cada uma das áreas. 

Por esta razão, nossos pilares se convertem numa cultura organizacional forte, que 
sustenta nossa atuação e a atuação de nossos colaboradores frente aos desafios diários de nossas 
atividades. Os Pilares Culturais: 

- Busca incessante de alternativas mais econômicas, mais 
eficientes e de melhor qualidade. Foco em ações de melhoria em todas as etapas e 
processos. Objetiva conseguir atuar mais rápido, melhor e mais barato. 


Paixão e Tr 


- Comunicação e apoio mútuo entre os colaboradores, 


sem barreiras pessoais nem geográficas; respeito e estimulo; aprendizagem constante; 
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. 3. 


NOSSOS COMPROMISSOS 


3.2 Compromissos Publico com o FSC c CERFLOR 


copener 


osc 




COMPROMISSO PUBLICO OE AOESÀO A CERTIFICAÇÃO FLORESTAL 

A Bahia Speciatly Celluiose SlA e a Copener Florestal Uda OôGlararn sua adesão aos padrões de Ceriiíicaçdo 
Florestal a fim de manejar as undades florestais ao grupo de acordo com w Pnrcip«o$ e Cmeros do CERFLOR - 
Setenta Naocnai de Certificação Florestal e do FSC* - Fores) Stemardsh® Couneil 

> Respeaar todas as és aplicares os tratados e acordos ntcruoona cs assinados peio Brasil e obedecer a 
todos cs Pmcipes e Critenos do CERFLOR e FSC 

*• Definí c docunentar as posses de longo prato e os aredos de uso sobre a lena e recursos torestars 
legatmer te estabelecidos 

> Reconhecer e respeitar os direitos legas e cosiumanos dos indígenas e comunidades liadoonais de 
possua, usar e manejar suas taras tenitoros e recursos 

»■ Realizar as atividados de manep de toma sustentável e manter ou ampliar em longo prazo, o bem-estar 
econômico e social dos trabalhadores florestais e cas comumdades locas 

- hcensvar o uso efiaente e olmizar» do» muisptos produtos e serviços da floresta para assegurar a 
*ít> .dade económica e os Deneficíos soooambentas 

»• Conservar a dverstíade ecotogca e seus vacres assoeadcs. os recursos fiidtfcos. os solos os 
ecossisiemas e paisagens tragas e smgu ares mantendo dessa Iccma as Vnçòes ecotOgicas e a 
ntegndade das florestais 

- Elaborar irrstementar e atualizar um Plano de Manejo de forma que os objetivos de longo prazo do 
manejo florestai e os meios pa’s aünji-os eslejam claramente desci itcs 

> Inplementar e conduzi' o monitoramento para que seja avaAada a condição da floresta o rendimento dos 
produtos florestas, a cadea de custodia as atividades de manejo «oreslai e seus mpactos ambientas e 
sooais 

«• Identificar manter e ou ncremecar os atributos das florestas de alto vatoi de conservação. adotando 
sempre a abordagem de precaução na execução de Qualquer arucaoe, 

> Planejar e rnamer as plantações florestais de acordo com todos os F*hncipios c Cnteros do CERFLOR e 


FSC 



Per Olof Lirvdblom 

Dretor Gerai / Mariegwg Dndor 
01 de Mafçc de 2014 
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III. ONDE ESTAMOS 

1. LOCALIZAÇÃO 


“As áreas próprias que fazem parte das unidades de 
manejo da Copener Florestal Ltda e da BSC S.A. estão 
distribuídas em vinte e um municípios da região 
conhecida como Distrito Florestal Norte da Bahia, 
região situada entre as latitudes: 11° 16' 10" e 12° 36’ 
17" S, e longitudes de 38° 59’ 15” e 37° 25' 19” W. 

A fábrica de celulose da BSC está instalada a 55 km ao 
norte da sede do município de Camaçari e a 60 km da 
costa atlântica. 


2. A REGIÃO 

2.2 Recursos Naturais Lo 


A Geologia das áreas da BSC/Copener a depender do tipo de modelado e da posição 
topográfica, expõe litologias variadas 

Nas áreas de topos planos, compreendendo os tabuleiros, aparecem os arenitos finos a 
médios, siltitos e argilas variegadas com níveis cauliníticos e conglomeráticos, às vezes grosseiros, 
que compõem o Grupo Barreiras. Nas áreas dissecadas, normalmente consideradas como áreas de 
preservação permanente ou de reserva legal, afloram os granitos, granitos-gnaisses, gnaisses 
enderbíticos, chamockitos, gnaisses charnockitos. ultrabásicas, biotita e/ou hornblenda-gnaisses. 
que constituem o Complexo Caraiba-Paramirim e Complexo Jequié, posicionados ao longo dos rios 
Itapicuru, Inhambupe e Subaúma. e ocorrência a oeste da cidade de Inhambupe modelado pelo rio 
de mesmo nome. 


Os povoamentos florestais encontram-se implantados sobre podzólicos, latossolos e areias 
quartzosas Nos relevos ondulados há predominância dos podzólicos vermelho amarelo e nos 
relevos planos (tabuleiros) e suaves ondulados ocorrem os latossolos e podzólicos amarelo, 
associados ou não a areias quartzosas. Os podzólicos acinzentados ocorrem nas rampas inferiores 
dos tabuleiros e áreas abadadas com drenagem imperfeita. Próximo ao litoral ocorrem areias 
quartzosas marinhas 

Ç* -íima 

Na região ocorrem quatro tipos bioclimáticos que se sucedem do litoral em direção ao 
interior: clima úmido, subúmido úmido, subúmido seco e semi-árido. 
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O processo histórico de ocupação e formação dos municípios de atuação da 
BSC/Copener foi determinado pela pecuária extensiva de corte que, por sua vez, se sustentava no 
latifúndio. Naquele contexto, o latifúndio dominava a estrutura de posse da terra e a pecuária 
condicionava a sua forma de uso, num processo que somente a partir dos anos de 1980 vem sendo 
gradualmente alterado. 

A evolução das atividades primárias na área de influência direta das atividades de 
manejo florestal da BSC/Copener nos últimos 40 anos, configurou um modelo de utilização da terra 
bastante diversificado. Tal processo ainda que tenha mantido a pecuária como a principal ocupante 
das terras, possibilitou também que com outras formas de uso se consolidassem, criando, dessa 
forma, um mosaico de atividades produtivas com diferentes modelos e intensidades 

O forte crescimento da silvicultura é explicado mais pela sua virtual inexistência antes de 
1970, do que por uma efetiva predominância na região. Igualmente importante foi o crescimento da 
área ocupada pelas lavouras permanentes e temporárias, que saiu de um patamar de 9,78% em 
1970, para 32% em 2006, se configurando como a segunda atividade mais expressiva em termos 
de área ocupada nessa região 

Assim, como evidenciam os dados oficiais do IBGE, o processo histórico de evolução das 
atividades primárias na área de influência direta das atividades de manejo de florestas da 
BSC/Copener. nos últimos 40 anos, definiu um modelo de utilização da terra bastante diversificado. 
Tal processo ainda que tenha mantido a pecuária como a principal ocupante das terras, possibilitou 
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IV. GESTÃO FLORESTAL 

1. OBJETIVOS DO MANEJO 

Manejo Florestal é a administração dos recursos florestais com o objetivo de obter 
benefícios econômicos e sociais respeitando os mecanismos de sustentação do ecossistema. 

A longo prazo, o manejo florestal da BSC/Copener tem como objetivo abastecer a unidade 
industrial com madeira de eucalipto de alta qualidade e custo competitivo, para fins de produção de 
celulose especial, garantindo a viabilidade econômica do empreendimento ao mesmo tempo em 
que zela pelos aspectos sociais e ambientais de sua área de influência. 


2. ESPÉCIES MANEJADAS 

A BSC/Copener utiliza plantios monoclonais de híbridos de Eucalyptus. principalmente 
híbridos de Eucalyptus grandis e Eucalyptus urophylla, selecionados através de uma rede com 45 
testes clonais (1418 clones) instalada em diferentes condições edafo-climáticas, para obtenção de 
madeira destinada à fabricação de celulose de alta qualidade na planta da Bahia Specilty Celullose, 
em Camaçari. 

3. MANEJO FLORESTAL 

3.2 Planejamento Florestal 

O departamento de Planejamento Florestal da Copener tem o objetivo de elaborar e definir 
planos para as áreas operacionais de colheita, transporte, silvicultura e viveiro, visando minimizar 
impactos econômicos e socioambientais negativos e proporcionando a sustentabilidade do negócio 
por meio de: 

• Melhores práticas na otimização dos recursos naturais, físicos e, mecânicos; 

• Atingir as metas e parâmetros técnicos definidos pela organização; 

• Contribuir para que a organização atenda ás suas políticas e compromissos, 
incorporando a análise de aspectos socioambientais em sua tomada de decisão. 

3.3 Inventario Florestal 

O uso eficiente, a conservação e o manejo dos recursos florestais requerem o 
conhecimento de características quantitativas e qualitativas das florestas e o acompanhamento 
continuo da sua produtividade (m 3 /ha/ano). Esse conhecimento é possível por meio de inventários 
florestais, técnica que utiliza dados de parte da população (amostras) para gerar estimativas para 
todo o povoamento florestal. Além disso, como mecanismo para o monitoramento do crescimento e 
da dinâmica da floresta, a Copener Florestal utiliza a uma rede de parcelas permanentes de 
inventário florestal contínuo 

As principais atividades realizadas pela área de Inventario Florestal na COPENER são: 

Inventário florestal continuo base para o planejamento do uso dos recursos florestais, 
através do qual é possivel a caracterização de uma determinada área e o conhecimento quantitativo 
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3.3.2 GEOPROCESSAMENTO - CADASTRO FLORESTAL E CARTOGRAFIA 

A área de geoprocessamento da Copener engloba o cadastro florestal, topografia e 
cartografia, tendo como principal responsabilidade garantir a atualização e a credibilidade das 
informações do uso e ocupação do solo das áreas próprias (Copener e BSC) e fomentadas, 
disponibilizando produtos cartográficos para as demais áreas da empresa e servindo de base para 
o planejamento estratégico e à tomada de decisões gerenciais. 

A base cartográfica do cadastro florestal da BSC/Copener originou-se da restituição de um 
voo aerofotogramétrico, isto é. foi realizado o mapeamento digital do uso e cobertura do solo 
gerando informações planialtimétricas primárias e secundárias 

Além do mapeamento das áreas ambientalmente protegidas (Reserva Legal, Preservação 
Permanente, Vegetação Nativa. RPPNs, APAs, entre outras), as atividades de cartografia também 
abrangem o mapeamento das áreas de especial significado cultural e social. Sendo assim, faz parte 
o levantamento cartográfico e a representação gráfica das comunidades direta ou indiretamente 
afetadas pelas atividades de manejo florestal, bem como o mapeamento dos pontos de interesse 
social, tais como: cemitérios, locais de realização de cultos Afro-brasileiros, áreas de Alto Valor de 
Conservação, entre outras. A identificação nos mapas dos locais de especial significado ambiental, 
social e cultural, busca adotar um manejo adaptativo com base nos princípios da precaução e da 
prevenção de impactos adversos oriundos das atividades de manejo. 

A disponibilização dos produtos cartográficos gerados pela área de geoprocessamento é 
realizada através do módulo Portal de Mapas do SGF. onde cada colaborador da empresa possui 
acesso ao Portal via Web 

3.3.3 IDENTIFICAÇÃO E CONTROLE DE IMPACTOS SOCIAIS E AMBIENTAIS NAS 

OPERAÇÕES - MICROPLANEJAMENTO OPERACIONAL 

O microplanejamento é realizado de forma participativa e interdepartamental e utilizado 
para assegurar que os princípios econômicos, da qualidade, do respeito ao meio ambiente e das 
comunidades do entorno sejam levados em consideração quando do planejamento das atividades 
de implantação, reforma, colheita e transporte. 

São definidas as principais restrições técnicas (dificuldade de acesso, declividade restritiva, 
condições de estradas, dentre outros); restrições ambientais e legais (passivos ambientais, 
relacionados às áreas de reserva legal e de preservação permanente, áreas susceptíveis à erosão, 
e sitios de valor histórico, ecológico, cultural, religioso ou arqueológico); e as demandas ou 
necessidades da sociedade (nas proximidades de comunidades e vizinhos são considerados os 
aspectos de geração de poeira, risco de acidentes, dentre outros). 

Os mapas destacam os sistemas previstos para corte e baldeio, indicando o sentido de 
saída da madeira, pontos de carga e descarga, micro áreas (quantos hectares possuem áreas 
específicas do talhão), sentido de alinhamento de plantio, materiais genéticos e preparo de solos 
recomendado, identificação de áreas de preservação permanente, reserva legal e comunidades 
identificadas no raio de atuação do projeto e áreas de alto valor de conservação. 


A silvicultura nas áreas da BSC/Copener é subdividida em três fases: implantação, reforma 
e talhadia. As áreas de implantação são aquelas em que as plantações de eucalipto serão 
estabelecidas pela primeira vez. As áreas de reforma e talhadia são aquelas já plantadas 
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A área de logística florestal busca estabelecer diretrizes, requisitos e responsabilidades 
para a execução da operação de carregamento e transporte de madeira da UMF até a unidade 
industrial da BSC em Camaçari. visando o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas com 
vistas a sustentabilidade do negócio. 

O carregamento é realizado por máquinas e consiste em colocar a madeira nos caminhões 
de transporte. A madeira transportada utilizando-se de rotas planejadas visando minimizar 
ocorrências sociais e ambientais. 


Visando principalmente a produção de celulose de alta pureza (celulose solúvel), onde a 
hemicelulose, a lignina e os extrativos são retirados da madeira, os esforços na área de pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) são voltados para a obtenção de uma matéria-prima com alta superioridade 
em adaptação, produtividade e qualidade tecnológica, apoiada em uma ampla rede de 
experimentos, cobrindo todas as variações ecológicas existentes em seu território de atuação. 

O programa de melhoramento genético da BSC/Copener é baseado na seleção recorrente 
reciproca (SRR), utilizando as técnicas de hibridação e clonagem, que são altamente 
recomendadas para a geração de indivíduos superiores (pelos efeitos da heterose ou vigor híbrido) 
e implantação de florestas clonais (forma de maximização dos benefícios da hibridação), sendo as 
espécies E grandis e E. Urophylla as bases do programa. 


3.9.1 PREVENÇÃO A INCÊNDIOS, ÁREAS E PERÍODOS CRÍTICOS. 

São consideradas áreas criticas aquelas com maior possibilidade de incêndios ou sujeitas 
a maiores consequências devendo, portanto, receber maior atenção. São realizadas campanhas de 
Prevenção visam à conscientização de colaboradores e comunidades vizinhas sobre incêndios 
florestais e seus riscos, através de folhetos, cartazes, palestras e suporte em ocasião de queima 
controlada 
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5. SEGURANÇA PATRIMONIAL - PROTEÇÃO CONTRA 
ATIVIDADES ILEGAIS. 

Com o objetivo de desenvolver uma atuação mais eficiente no combate as atividades 
ilegais nas unidades de manejo da Copener Florestal, foi consolidada uma estratégia de segurança 
que perpassa pela preparação técnica profissional do quadro de segurança patrimonial, criação de 
um sistema integrado de segurança, prevenção de ações delituosas, repressão ao crime 
organizado, bem como ações de Inteligência para identificar os pontos vulneráveis, o Modus 
Operandi" e as lideranças criminosas. 

A preparação das equipes de segurança que trabalham em campo é fato marcante no 
processo de segurança patrimonial, pois o treinamento serve para melhorar a produtividade e 
alinhar as ações individuais com a política social da companhia. Com o conhecimento obtido nos 
treinamentos, a tendência é cometer menos erros e ter mais produtividade. O colaborador terá mais 
segurança nas atividades que está executando e com isso trará muitos benefícios para si e para a 
organização. 

A estrutura de Segurança Patrimonial engloba; sistema integrado de segurança eletrônica; 
grupos táticos de ronda com veículos 4X4, que realizam o patrulhamento de todas as áreas de 
floresta 24hs; grupos táticos de motocicletas, que realizam patrulhamento em áreas de difícil acesso 
além de um monitoramento constante nas áreas de proteção ambiental com vigias montados; uma 
equipe de colaboradores próprios para fiscalização das ações de segurança e um núcleo de 
inteligência e investigação 
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A empresa possui 16 pontos de outorga para captação de agua superficial, distribuídos ao 
longo de seus projetos florestais compreendendo 6 rios. sendo eles: Rio Pojuca, Subaúma, Itariri, 
Inhambupe, Sauipe e Imbassai. O controle e monitoramento destes pontos são feitos de acordo 
com as condicionantes de seu licenciamento. 

Além destes pontos e com o objetivo de avaliar a qualidade de suas operações florestais 
em relação ao meio ambiente foram identificadas as principais micro bacias sob influência do 
empreendimento, para realização de um monitoramento continuo da qualidade destes recursos 

hídricos. 

A rede de monitoramento ambiental do empreendimento florestal abrange 21 pontos de 
análise da qualidade das águas superficiais (rios da região), 6 pontos de análise da qualidade de 
águas subterrâneas (poços artesianos). 13 pontos fixos de análise da potabilidade da água. para 
fins de consumo humano, 5 pontos móveis de análise da potabilidade da água, também para fins de 
consumo humano nas frentes de serviços, 16 pontos de análise de vazão dos nos, no locais 
outorgados para captação de água superficial, 2 pontos de lançamento de efluentes dos viveiros 
florestais, 1 ponto de lançamento de efluente de caixa separadora de água e óleo e 15 pontos de 
lançamento de efluentes de fossas sépticas. Realiza ainda o monitoramento das emissões 
atmosféricas dos motores movidos a diesel e monitoramento do ruido ambiental em áreas 
habitadas 

Anualmente, conforme o Plano de Monitoramento Ambiental, a empresa realiza estudos, 
coleta de amostras e análise para verificar a conformidade dos parâmetros avaliados em relação 
aos requisitos legais e aplicáveis. Em existindo desvios em relação aos valores máximos permitidos, 
ações são tomadas para a investigação e tratamento das causas raiz. 


Com o objetivo de avaliar a qualidade de suas operações florestais em relação ao meio 
ambiente, foram eleitas as principais micro bacias sob influência do empreendimento, para a 
realização do monitoramento da qualidade das águas dos rios. Os parâmetros de monitoramento 
elencados para análise neste caso são aqueles relacionados à utilização de produtos químicos 
(fertilizantes e agrotóxicos) que ameaçam o meio ambiente se não forem devidamente controlados 
Ao parâmetros analisados são: 

Para avaliar a disponibilidade hídrica nos 16 pontos de captação de água superficial, a 
empresa realiza semestralmente a medição da vazão de água nesses pontos. Para tanto são 
calculadas as áreas das seções transversais e determinadas as velocidades dos fluxos de água 
nesses pontos. Com isso. calcula-se a vazão dos rios. permitindo confrontá-las com os limites 

outorgados. 


O monitoramento das águas subterrâneas ocorre anualmente para verificar a qualidade 
das águas dos aquíferos e verificar possíveis alterações nos parâmetros analisados, que são. 

Também se realiza mensalmente o monitoramento da potabilidade da água captada em 
poços artesianos e distribuídas para a rede de abastecimento e consumo humano das fazendas 
Santa Cruz, Quatis e Salgado Neste caso específico, monitora-se apenas os parâmetros de 

potabilidade. 
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3. FUMAÇA ESCURA 

O manejo florestal aplicado pressupõe uma avaliação semestral do nível de enegrecimento 
dos gases emitidos pelos escapamentos dos motores movidos a diesel. Para tanto, utiliza-se a 
escala de Ringelmann em conformidade com a portaria MINTER n° 100/80, que estabelece que as 
emissões de fumaça negra de veículos movidos a diesel não podem ultrapassar os padrões dessa 
escala Em havendo desvios em relação ao nível de enegrecimento dos gases emitidos, os 
equipamentos ou veículos são encaminhados para manutenção a fim de regular a queima de 
combustível e reduzindo as emissões de particulados e dióxido de enxofre (S02). 

4. RUÍDO AMBIENTAL 

Anualmente é feita uma avaliação do nivel de pressão sonora gerado pelas atividades 
florestais em áreas rurais habitadas (sítios e fazendas), em conformidade com a NBR 10151:2000. 
Esse estudo objetiva gerar recomendações para as atividades florestais, que possam gerar ruído 
ambiental em níveis superior ao estabelecido pela norma técnica, a fim de minimizar o impacto 
gerado pelo ruído. 

5. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 
E ERRADICAÇÃO DE ESPÉCIES EXÓTICAS. 

O Principal objetivo deste programa é o de estabelecer condições mínimas para dar inicio 
ao processo de regeneração natural das áreas utilizadas como jazidas de cascalho e ou áreas 
degradadas, através do plantio de espécies nativas da região (grupos ecológicos das pioneiras e 
secundárias iniciais) e melhoria das condições físicas e químicas do solo, permitindo assim que 
haja rapidamente o estabelecimento de uma cobertura vegetal nativa capaz de, através da dinâmica 
natural das espécies, se desenvolverem e recuperar o processo de sucessão natural. 

Foram executadas, conforme cronograma apresentado no Plano de Recuperação de Áreas 
Degradadas - 2015, as seguintes áreas: a manutenção do PRAD do Projeto Irai (1,34 ha); a 
terraplenagem da área do projeto Genipapo (2,5 ha) e a terraplenagem da área do projeto limeira 
(1,6 ha). Devido a questões operacionais e de planejamento, não foi possível realizar em 2015 a 
execução dos PRADs das demais áreas previstas para 2015. Essas áreas não realizadas do 
programa de 2015 foram replanejadas para execução junto com as áreas do programa de 2016. 
Também foi realizado o corte de árvores de pinus no projeto São José (1.147 ha), com o objetivo de 
erradicar espécies exóticas em áreas de Reserva Legal e de Preservação Permanente. Os recursos 
realizados, para a recuperação de áreas degradadas e erradicação de exóticas, totalizam em 2015 
o valor de R$ 315 mil. Os relatórios da execução do programa de 2015 encontram-se disponíveis 
para consulta na Copener Florestal. 
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FLORA - ESPÉCIES ENDÉMICAS 

FAMÍLIA 

ESPÉCIE 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA ^ 

Anacardiaceae 

Spondias tuberosa 

Região Nordeste 

Araceae 

Anthurium tongipes 

BA. SE 

Arecaceae 

Allagoptera brevicalyx 

BA SE 


Attalea funifera 

AL, BA. SE 


Baclris ferwginea 

AL, BA. SE, PE 


Bactris soeirana 

BA 

Bignoniaceae 

Tabebuia cassinoides 

PE a SC 

Bromeliaceae 

Hohenbergia castellanosii 

BA 


Hohenbergia stellata 

AL, BA, SE 

Burseraceae 

Protium bahianum 

BA, PE 

Cactaceae 

Harrisia adscendens 

Região Nordeste 


Pilosocereus catingicola subsp 

BA 


catingicola 

Chrysobalanaceae 

Licania littoralis 

PE a RJ 


Pahnari leontopitheci 

BA 

Dilleniaceae 

Davilla sessilifolia 

BA 


Davilla flexuosa 

BA, SE, ES 

Ericaceae 

Agarista revoluta 

BA. SE, MG, RJ, SP 

Fabaceae 

Bauhinia sp. nov inéd. 

BA 


Dimorphandra jorgei 

BA, ES 


Dioclea grandiflora 

Região Nordeste 


Pityrocarpa brasiliensis 

Região Nordeste 


Sonegalia bahiensis 

BA, PE 


Senna phlebadenia 

BA 

Lamiaceae 

Eriope blanchetii 

BA 

Malvaceae 

Enotheca pentaphylla 

BA a RJ 

Passifioraceae 

Passiflora contracta 

BA, ES, MG 

Polygonaceae 

Coccoloba laevis 

BA. SE 


Coccoloba rósea 

BA 

Rhamnaceae 

Ziziphus joazeiro 

Região Nordeste 

Rubiaceae 

Mitracarpus sp. nov inéd. 

BA 

Rutaceae 

Pilocarpus riedelianus 

BA. SE, ES 

Sapotaceae 

Manilkara dardanoi Ducke 

BA, PE 
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AVIFAUN) 

ESPÉCIES AMEAÇADAS OU ENDÊMICAS 




Grau de ameaça 

FNnFMISMO 

FAMÍUA/ESPÉCIE 

NOME PÜKJLAR 

IBAMA | 

lUCN 1 


Conopophagidae 





Conopophaga melonops nigrifons 

Cuspidor-de-mascara-negra 

VU 


MA 

Cotíngidae 





Xipholena atropurpurea 

Anambé de asa branca 

EN 

EN 

MA 

Fringillidae 





Sporagno yarrelli 

Pintassilgo do nordeste 

VU 

VU 


Furnaliidae 





Automulus lammi 

Barraqueiro do nordeste 

EN 


MA 

Psittacidae 





Aratingo ouricapillus 

Jandaia de testa vermelha 


MT 


Touit surdos 

Apuim de calda amarela 


VU 

MA 

Amazona rhodocorytho 

Cauá 

EN 

EN 

MA 

Thamnophilidae 





Herpsilochmus pectoralis 

Chorozinho de papo preto 

VU 

VU 

CA 

Herpsilachmus pileatus 

Oiorozinho de boné 

VU 

VU 

MA 

Myrmotherulo urosticto 

Choquinha de rabo cintado 

VU 

VU 

MA 

Pyriglena atra 

Papa taoca da Bahia 

EN 

EN 

MA 


Já os estudos envolvendo a mastofauna presentes nas áreas da BSC/Copener, 
evidenciaram a ocorrência de 32 espécies de mamíferos de médio e grande porte. Destas, 6 
espécies apresentam algum grau de endemismo ou ameaçadas em escala nacional ou global. 
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✓ Controle e disposição de resíduos sólidos: 

✓ Controle e tratamento de efluentes; 

✓ Monitoramento e controle de emissões liquidas e gasosas, 

✓ Definição de parâmetros para monitoramento e avaliação da qualidade dos serviços 
executados por empresas prestadoras de serviços (EPS); e 

✓ Integração com Instituições de Ensino, Pesquisa e ONG s para desenvolvimento de 

projetos nas áreas florestal e ambiental. 

8. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO - RPPN LONTRA 

A RPPN LONTRA foi criada com o objetivo de preservar e conservar uma parcela da mata 
existente na região Ela está situada em tabuleiro litorâneo do litoral norte do Estado da Bahia, e 
tem potencial para estudos da flora e fauna, educação ambiental e transformação socioambiental 
das comunidades envolvidas, de modo a proteger os recursos naturais existentes, proporcionando 
benefícios de ordem ecológica, científica e educacional. 

A área da RPPN Lontra é caracterizada como um fragmento florestal de remanescentes da 
Mata Atlântica em avançado estágio de regeneração. Ocupa uma área de 1377 ha e possui 
perímetro de 14.4 km. 

Os estudos realizados na área de influência da reserva RPPN Lontra indicaram sua 
importância para a conservação da biodiversidade, como a ocorrência da ave Carduelis 
magellanica, assim como de mamíferos ameaçados - Puma concolor. Leopardus pardali, Bradypus 
torquatus e Chaetomys subspinosus. 

Para a flora foram identificadas espécies como Caesalpinia echinata. Euterpe edulis. 
Melanoxylon brauna, Myracroduon urundeuva e Schinopsis brasiliensis - ameaçadas de extinção, e 
Manilkara salzmani. como espécie rara. 


Plano de Manejo S/N (0124724) 


SEI 02125.010032/2016-16 / pg. 229 











osc copenes 


Um dos requisitos do Padrão FSC é a manutenção de áreas de Áreas de Alto Valor de 
Conservação (AVC). Em seu Princípio 9, o FSC requer que: 

“Atividades de manejo de florestas de alto valor de conservação devam manter ou 
incrementar os atributos que definem estas florestas. Decisões relacionadas às florestas de alto 
valor de conservação devem sempre ser consideradas no contexto de uma abordagem de 
precaução”. 

Buscando pelo atendimento ao requisito do padrão FSC que fundamenta as ações de 
manutenção de áreas de Áreas de Alto Valor de Conservação (AVC) em seu Princípio 9, a 
BSC/Copener realizou, por meio de uma consultoria especializada, uma avaliação de suas 
Unidades de Manejo Florestal, seguindo a metodologia proposta pela HCV Resource Network e 
pela Proforest. Diante dessa necessidade, a BSC/Copener consultou as suas partes interessadas 
mediante aos métodos e critérios para identificação das AAVCs e no planejamento do seu manejo 
e monitoramentos para manutenção ou melhoria dos atributos. 


Essas consultas foram feitas por meio de processos participativos, fóruns específicos, 
reuniões direcionadas por correio e questionários eletrônico junto a partes interessadas que possam 
ser diretamente afetadas pelo manejo, grupos e pessoas com interesse especial no tema. como 
órgãos governamentais, ONGs conservacionistas, instituições de pesquisa e acadêmicas, entre 
outros Vale salientar que essas ações consultivas ocorreram posteriores a realização dos 
diagnósticos das AAVCs, afim de que a BSC/Copener pudesse adotar ações acertadas mediante a 
identificação, manejo e monitoramento dessas Áreas. 
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AAVCs 

INDICADORES 

MONITORAMENTO 

AAVC1 

• índice de riqueza de espécies 

• índice diversidade: 

• Abundância de espécies 

• Índices de similaridade; 

» índices de equitabilidade 

Inventario quali-quantitativo faunístico 

e florisbco contínuo; 

Identificação e manejo de espécies 
endémicas, raras e/ou ameaçadas; 
Identificação e manejo de refúgios de 
biodiversidade; 

Analises fitossociológicas; 
Caracterização fitofisionômica e de 
remanescentes vegetacionais. 

AAVC2 

• Extensão temtonal em escala 

local: 

• Integridade da cobertura 
vegetal; 

• índices de equitabilidade de 
área: 

• Grau de fragmentação do 
ecossistema, 

• Índices de biodiversidade 

Georreferenciamento 

Modelagem da cobertura vegetal; 
Identificação e manejo de refúgios de 
biodiversidade; 

Sinecologia dos bioindicadores 
avaliados; 

Identificação e manejo de espécies 
endémicas, raras e/ou ameaçadas 

AAVC3 

• Grau de conservação dos 

ecossistemas; 

• Grau de fragmentação dos 
ecossistemas; 

• Distribuição espacial do 
ecossistema (local) 

• índice migratório (avifauna. 
mastofauna): 

• Índices de biodiversidade. 

Caracterização da estrutura 

sinecologica dos bioindicadores. 
Identificação e manejo de refúgios de 
biodiversidade; 

Georeferenciamento; 

Inventario quali-quantitativo faunístico 
e florlstico continuo. 


FREQUENC1A 


Monitoramento anual 
com amostragem 
diversificada (a cada 2 
anos) 


A definição de áreas de florestas essenciais para suprir as necessidades básicas de 
comunidades locais (AVC 5) é diferente dos demais elementos de Alto Valor de Conservação de 
caráter biológico e ambiental à medida que sua identificação demanda consulta às comunidades 
locais envolvidas com a utilização dos recursos propiciados pela floresta 

Nesse sentido, buscou-se com visitas de campo, consulta aos colaboradores da empresa e 
utilização da base cartográfica da unidade de manejo, identificar a existência de comunidades nas 
proximidades de áreas de mata ou de contextos que pudessem sugerir uma dependência destas 
dos recursos provenientes das florestas Para tanto, foi fundamental o trabalho de campo que 
possibilitou a identificação das Comunidades do Treme e São José do Avena, ambas no município 
de Itanagra e da comunidade Baixão-Forquilha, no projeto Caracatu, localizado no município de 
Entre Rios , No contato inicial com as comunidades, identificou-se que a água utilizada pela 
população local era proveniente de uma captação superficial realizada em um curso d água cujas 
nascentes e bacias de acumulação, de acordo com a base cartográfica da COPENER/BSC. estão 
localizadas nos projetos florestais Treme, Coração de Leão e São José e a outra nascente no 
projeto Caracatu, localizado no município de Entre Rios 

As principais ameaças aos AVCs, bem como as ações de manejo e os monitoramentos 
estabelecidos estão resumidos abaixo para cada área identificada como AVC 5. 
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Por se tratar da primeira campanha do Programa de Monitoramento de Flora da 
BSC/Copener ainda não é possível inferir com solidez a cerca das contribuições do manejo 
florestal para com a conservação desses fragmentos, pois o monitoramento desses indicadores 
basea-se no conjunto de atividades de longo prazo que permite avaliar as respostas de populações, 
comunges oJecossK.emas as práticas desse nraneio e Conseco: e -s -pac,os e ta res 
externos como perda de habitat, alterações da paisagem, mudanças climáticas entre outr ^ 
Todavia, diante dos resultados apresentados pelo estrato regenerantes. pode-se as 

interações funcionais entre as espécies, bem como as condições ecofisioióg.cas capazes de 
oferecer propriedades emergentes suficientes para abrigar novas espec.es, na medida em que 
todas as demais condições do meio físico e geoambientais foram le ^ am * ™ 

determinada heterogeneidade ambiental dos fragmentos que aumenta a diversidade de espece , 
influenciando na reprodução, no recrutamento, na especialização e na divisão dos recursos. 

Iniciado em 2016.1, o Programa de Monitoramento de Fauna da BSC/Copener possui, em 
meio aos mais diversos grupos zoológicos, a herpetofauna, bem como a avifauna e a mastofauna 
como biomdicadores impares aplicados à biologia da conservação por possuírem aspectos 
ecofisiológicos e etológicos diferenciados que possibilitarão o fornecimento de suporte a processos 
de tomada de decisão, políticas públicas e ações de manejo com base em mformaçao consistente 
sobre as populações, ecossistemas e suas tendências para com a conservação da biodiversidade. 

Na primeira campanha de monitoramento desses bioindicadores junto as Áreas de Alto 
Valor de Conservação pode-se registrar 253 espécies de aves. distribuídas em 50 famílias o que 
corresponde a 29% do total da avifauna já descrita para o estado da Bahia. 

Das espécies da avifauna identificadas nas AAVC's, pode-se ressaltar a presença de 10 
espécies ameaçadas de extinção (BR, IUCN) Touit surdus. Amazona rhodocorytha. X.pholena 
atropurpurea, Conopophaga melanops nigrifrons, Automulus lammi, Herps.lochmus pectoralis, H. 
pileatus, Myrmotherula urosticta. Pyriglena atra e Sporagra yarrellii 

Em relação à mastofauna, a campanha realizada resultou na identificação de 20 especies 
pertencentes a oito ordens. A ordem mais especiosa foi Carnívora (7sp ), seguida por Primates e 
Didelphimorphia. ambas com três espécies. 

Diante das identificações realizadas, foram detectadas apenas duas espécies endêmicas 
no decorrer da campanha, o sagui-de-tufobranco (Callithrix jacchus) e o macaco-prego-do-pe.to- 
amarelo (Sapajus xanthosternos). ambos primatas e endêmicos da Mata Atlantica 

Do total de espécies registradas, quatro estão incluídas em categorias de ameaça segundo 
a lista nacional, sendo três classificadas como vulneráveis a extinção (onça-parda - Puma concolor, 
jaguatirica - Leopardus pardalis e gato-do-mato-pequeno - Leopardus tigrinus) e uma como 
criticamente em perigo (macacoprego-do-peito-amarelo - Sapajus xanthosternos). Além disso, duas 
dessas espécies também são consideradas ameaçadas intemacionalmente, L. tigrinus e tida como 
vulnerável e S. xanthosternos está criticamente em perigo. 

É fundamental salientar diante do monitoramento dos bioindicadores adotados, que a 
presença do macaco-prego-do-peito-amarelo (Sapajus xanthosternos). considerado criticamente em 
perigo de extinção e cuja distribuição geográfica se restringe à porção nordeste da Floresta 
Atlântica indica, possivelmente que as florestas de eucalipto podem mitigar os efeitos de borda e 
servir como corredores ecológicos e/ou biológicos, para esta e muitas espécies que usam areas 
extensas e. portanto, têm um maior nível de exigência ambiental. 
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legislação. Trabalhar a prevenção é a meta permanente da empresa, razão pela qual as areas 
1 promovem, permanentemente, campanhas educativas de prevenção de acidentes e doenças 
ocupacionais que possam afetar a vida profissional e familiar dos empregados 

O Setor de Segurança do Trabalho realiza inspeções periódicas em todas as empresas 
prestadoras de serviços, para verificação do cumprimento das legislações trabalhista e 
previdenciária, procedimentos e normas internas, monitoramento do PPRA. PCMSO e LTCAT das 
Contratadas, acompanhamento estatísticos, simulados de emergência e treinamento de Integração 
para todos os envolvidos no processo produtivo. 

É fornecido gratuitamente a todos os colaboradores da Copener Florestal, Equipamentos 
de Proteção Individuais e mantidos um histórico através das Fichas Individuais onde consta a 
frequência de reposição para um maior controle dos mesmos. 

As zonas de risco são sinalizadas através de mapas de risco, placas e cones a fim de 
advertir quanto os riscos existentes, distâncias de segurança e práticas seguras dentro do processo 

florestal. 

São mantidos registros de acidentes e incidentes, para que os dados sejam analisados e a 
empresa possa melhorar continuamente o seu desempenho. 
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é disponibilizado aos gestores e equipes da campo, para qua lanham acasso às informações 
relevantes sobre cada projeto antes de entrarem em operação. 

1.2 Mapa de zoneamento de impactos 

O mapa produzido pela equipe de Planejamento de.xa claro onde «tâo as áreas da 
olantio de preservação e de fomento da empresa BSC/Copener. Assim, fica mais fácil entender 
como as atwidades da empresa estào distribuídas pelos municípios da região do Litoral Norte e 
Agreste da Bahia. As comunidades inseridas no mapa estào divididas de acordo com o g 
influência com relação aos projetos da empresa. 

1.3 Mapeamento e Matriz de Stakeholders 

Stakeholders ou partes interessadas são pessoas ou grupos direta ou ind.retamente 
afetados por urn pmjeto. bam como aqueles qua podem ,ar interesses em um projeto ^ou 
capacidade para influenciar seu resultado, quer positiva ou negativamente. mapeamen o 
em címa das comunidades cadastradas. Para tanto, a cada visita da equipe, sâo identíicadas as 
lideranças de cada comunidade, que são consideradas seus representantes para diversos assun os 
de interesse além de órgãos governamentais, instituições diversas, ONGs. assoc.açoes, s, ^ d ' c ® 
e ouTasTar.es Essas informações sâo lançadas emu ma matriz, que apresenta maiores detalhes 

sobre cada parte interessada. 

Unidade Movei de Relacionamento 

Para levar informação de qualidade e abrir o canal de diálogo entre a empresa e seu 
público da interesse, a BSC/Copener utiliza uma unidade móvel de relacionamento que visfcuts 
comunidades da sua área de influência, levando informações sobre as abvidades ^ empresa, 
divulgação dos canais de comunicação, além de palestras sobre saude, meio ambiente 
empreendedorismo 


Material 


informativo 


Para desenvolver o trabalho de Relacionamento com as partes interessadas a empresa 
elaborou uma série de materiais de suporte, como banners, folders, cartazes, panfletos, imãs de 
geladeira, videos institucionais, apresentações em Power Point e outros materiais, com 
para um jornal voltado exclusivamente para as comunidades. Em todas as oportunidades q 
empresa tem de conversar com essas pessoas, a equipe entrega o material informativo. 


I »D 


Encontros com as comunidades 


Para manter as partes interessadas sempre bem informadas acerca do andamento das 
atividades do manejo florestal da empresa, foi criado um projeto de “Encontros com as 
comunidades’, com o objetivo de levar informações sobre as atividades de plantio, colherta^ 
transporte e qualquer outra atividade desenvolvida pela empresa naquela comunidade esclarece 
duvidas ou»,? reclamações e levantar as pmtcipais demandas das comunidades ^ 
os pontos de especial interesse e atenção dentro de cada comunidade Nesses encontros a 
comunidade também recebe material informativo sobre a empresa, além de material de divulgação 

dos seus canais de comunicação. 
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2. POLÍTICA DE RESPONSABILIDADE SOCIAL DA 
BSC/COPENER 


“Promover o nosso negócio com respeito ao meio ambiente e apoio ao 
desenvolvimento social e econômico das comunidades, por meio do diálogo 
permanente e incentivo à educação, agronegócios, associativismo, trabalho e renda, 
na região das atividades florestais e industriais da empresa . 




✓ 


✓ 


✓ 


✓ 

✓ 

✓ 

✓ 


✓ 


Estabelecer vínculos perenes de compromisso, confiança e reciprocidade entre a 
COPENER, comunidades e demais stakeholders na área de influência de sua unidade 

de manejo florestal. 

Promover a educação como um valor fundamental para o desenvolvimento social, a 
obtenção de emprego e renda, bem como para a preservação do meio ambiente. 
Fortalecer arranjos produtivos locais, de modo a contribuir para melhoria nas condições 
de vida e renda dos núcleos sociais, incluindo agricultores familiares, acima de tudo 
percebidos como vizinhos e parceiros da BSC/ COPENER 

Consolidar os canais de diálogo e a construção de parcerias, de modo a fortalecer os 
arranjos participativos e a implementação de ações compartilhadas. 

Desenvolver ações e projetos em comunidades onde podem ser encontrados atributos 
de alto valor de conservação, essenciais para a sua sobrevivência, de modo a 
possibilitar a manutenção e/ou o aumento de tais valores 
Definir e divulgar os princípios, critérios e procedimentos para construção de parceiras 
entre a BSC/COPENER e comunidades/demais stakeholders 
Minimizar os riscos para o empreendimento florestal; 

Munir as comunidades de todas as informações relevantes acerca das atividades da 
empresa, de forma objetiva, transparente e fácil entendimento; 

Antecipar riscos reputacionais e operacionais; 

Gerar inovação, considerando os pontos de vistas dos stakeholders-chaves como forma 
de mapear novas oportunidades e agrega-las ao planejamento estratégico e de áreas de 
negócios; 

Governança (Gestão do Impacto); identificar assuntos-chaves, relacionados à estratégia 
de sustentabilidade dos negócios e avaliar os impactos sociais, ambientais e 
económicos decorrentes da execução da estratégia a partir do diálogo com os 
stakeholders. 


2.2 


Público-alvo 

Como critérios de priorização do público a ser atingido / beneficiado pelos programas da 
empresa, consideramos as orientações da norma AA 1000: 

• Dependência: pessoas que dependem da organização; 

• Responsabilidade: legal, financeira, operacional, regulatória; 

• Tensão: estão em situação de tensão; 

• Influência; potencial de interferir nos objetivos do negócio; 
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Indicadores Econômicos 


Indicador 


Monitoramento 


Produção do Maoo.ra de f uca'iP<Q para celulose (m'j 
Produção de Madeira de Eucalipto para m ercado ( m*) 


Rendimento dos produtos florestais colhidos 


7.226.31 


Plantio (ha! 


re br oca anual 


Área de plantio/condução de 


Plantio em Fomento (hí) 


daPloreita Plantada 


Taxa de Crescimento 


1.S40.B79 


Rodovia (m*) 


53.S15 


de Madeira nafáòrica 


Ferrovia (m*) 


Próprios 


13.148.24 


68 401.63 


Montoraroento 


VIII. INDICADORES DE MONITORAMENTO 


2.161-33800 

236.79850 


Emp^fot Garadot 


Terceiros 


Soiicitaçôes/Oeroandas 


Comunicação com partes Interessadas 


üue**as 


\2 de produtores 


Profratna Produtor Fkxesia* 
Capaotação lhoras de Treinamento) 


PropriOS 


Terce» ros 


Prôpnos 


Terceiros 


Propnose Terce» ros 


Iridui Salvador e Feira ce Sanara 


n ç de promoçoes imern» 


1 184 . 706,38 


If F, TTR, IPT\MPVA,RAF e 1SS 


Acidentes can Af asumen® (Frequência) 


tndtce de Atitude Segura (IAS| % 

% de cornpr.» de fornecedores locais 
Promoções internas 


Impostos e taxas recolhidos (RJ) 


Monitoramento 

ComSçôei tta n oresu: ns*ist r« <1« Inctndic» 
(infestais (are, adn«RU ha) 

Hexlduo scildos (erados nas *»«tdades tlomsUh 
|to»/m’drt madeira produtlda) 

Monitoramento de fumaça tscmx em ire icuk» e 
máquinas (díeiet) 

Ptoerwna de recuperação dc treas defradad» 


I vcièloramiuilode badaahidrcqrêiie» 


lOOICSPn» HlPWinaM. 

JÍKtil i! \ 

»U 

381* 

2013 

sijntaçãoiie eucalipto 

482,92 

67,77 

330.06) 

Areatíe Preservação Permanente 

32.S9 

l.u 

37.66 

V egeuçSO Natlva/reserva legal 

200.2S 

1.15 

151.84, 

•—rr— — 

Cooener 

0.02Í 

8072 

0042* 

EPS 

H Conformidade 

100 

100 

100 

Art* Recuperada (t\a) 

1.34 

4.37 

20.36 

Tcui espécies ide^tificadat 

269 

269 

**“ 

Especiet endémicas [n fl ) 

33 

33 

*— 

Espécies ameaçadas 

X 

20 

"** 1 

Total de especles identítlcada»|n»l 

2ffi 

1 231 

231 

Especies endêmicas in*i 

K 

) * 

1 »| 

Es pedes ameaçad.» In*) 

lí 

3 1 

3 8 

\ de ax»*crm'»dadr das analises de dad€ <i5 

Donto* da mcnito^amentoj 

ia 

9 10 

3 100 
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IX. CONTATOS 


, _ RQC/CoDener possui uma ouvidoria exatamente para que seus 

staKeho,^^ 

Todas as ligações sâo registradas e os assuntos acompanhados a,é que se,am anaüsados 
e/ou solucionados e o retomo das informações sohcitadas sejam enviad 

Entre em contato conosco através dos canais abaixo. 

• 0800.284.4747 

• fale:oi sco@baruas £fioçs; 44 

. vy ■ ü.j; • • /_2i: 

• Escritório Central 

Rua. Dr. José Tiago Correia, s/n - Alagoinhas Velha 
CEP: 48.030-480 - Alagoinhas - Bahia 
Tel: (75) 3423.9900 
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PROCURAÇÃO bastante em Notas que faz ou passa, como OUTORGANTE, 

COPENER FLORESTAL LTDA , na forma como abaixo se declara: saibam quanto este 


público instrumento de Procuração em Notas virem, que aos 6 (seis) dias do mês de 
janeiro do ano de 2015 (dois mil e quinze), neste Cartório do I o Ofício de Notas. 
Comarca de Camaçari, Bahia, perante mim, Bei. Antônio Fernando Cavalcante de 
Araújo Silva. Tabelião de Notas, compareceu como OUTORGANTE, ÇOPENE R 
FLORESTAL LTDA. pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Dr. José Tiago 


« I 

■o J 


«tW* fj 

:f 


lf II 


Correia, s/n, Alagoinhas Velha. Alagoinhas. BA. inscrita no CNPJ sob o n 
15.692.999/0001-54, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do 
Estado da Bahia sob n° NIRE n° 292101350216. em 09/07/93, neste ato representada, 
na forma do parágrafo 5 o da Cláusula 18 do seu Contrato Social, por seus Diretores 
PER OLQF LINDBLOM . sueco, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade 
estrangeiro n° V832184-2 PF/BA, inscrito no CPF/MF sob n.° 235.329.298-48. e 


< r 
«P 5 

§ ri 

th 

5*6 


ò I < 2 s 

4 ! -1 


li.4 MARCELO MOREIRA LEITE, brasileiro, casado, engenheiro quimtco, portador da 
« í cédula de identidade n° 5684506 SSP/SP. inscrito no CPF/MF sob n.° 032.510.738-69 


O 

18 


q ! ° i 5 

“ - - -«aã 

Sis 



ambos com endereço comercial à Rua Dr. José Tiago Correia, s/n, Alagoinhas Velha 
Alagoinhas. BA. e cujas nomeações foram ratificadas através da Reunião do Conselho 
de Administração realizada em 22 de abril de 2014, reconhecida como a própria por 
3 mim. Tabelião de Notas, através de documentos apresentados do que dou fé. E pela 
S * OUTORGANTE me foi dito que através do presente instrumento e na melhor forma de 
IÚ direito, nomeia e constitui seus Procuradores, IOLE ?ARM£NTO BELQJ H brasileira 
5 *f solteira, advogada, portadora da cédula de identidade profissional n° 95.766 OAB/SP, 
" inscrita no CPF/MF sob n.° 056.642.398-75; THIAÇO ANTONIÇ) TUP|NIQUIM SE M, 
brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade profissional n° 23.249 
OAB/BA. inscrito no CPF/MF sob n» 835.052.025-68; CFC ft.lA SANTQ? GO!fl EZ, 
brasileira, solteira, advogada, portadora da cédula de identidade profissional tf 18.332 
OAB/BA, inscrita no CPF/MF sob n» 799.806.195-20; FFRNANDA COELHO , D E 


OLIVEIRA, brasileira, solteira, advogada, portadora da cédula de identidade profissional 


n° 32.746 OAB/BA, inscrita no CPF/MF sob n ° 027.223.985-24, YlRÇlNIA MATA 


VIANA DA SILVA , brasileira, solteira, advogada, portadora da cédula de identidade n 


34 445 OAB/BA. inscrita no CPF/MF sob n.’ 012.879.275-21, todos com escritório 
profissional na Rua Alfa, n» 1033. AIN-COPEC, CEP 42810-290, Camaçan/BA, 
conferido-lhes os poderes da cláusula “a d judicia" para representá-la perante qualquer 
Repartição, Juízo, Instância Administrativa ou Tribunal, podendo, para tanto, requerer e 
propor contra quem de direito as ações e/ou procedimentos competentes, promovendo 
a defesa no que contra a Outorgante seja proposto, seguindo um(a) ou outro(a) ate 


Rua Tupinambâs. 83. Centro. Camaçan-BA CEP: 42.800-140 Tel 71 3040-2007 
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COPENER FLORESTAL LTDA. 



NIRE: 29 201.350.216 
CNPJ/MF n°. 15.692.999/0001-54 


nnlidacào do Contrato Social 


l 


Pelo presente instrumento particular 

a) NORCELL S/A, sociedade por ações, com sede na Cidade de Entr ® 

Estado da Bah.a, na Fazenda Quatis, na margem da Rodovia BR-101 no KM 69 
inscrita no CNPJ/MF sob o n- 32.661.761/0001-80. com seu E*ahJt!Scc.al 
devidamente re 9 ,suado na Junta Comercia, do Estado da Bahia -• JUCEB Mb o NIRE 
29 300 017.299, neste ato devidamente representada por seus Diretores os 
Marcelo Moreira Leite, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parciaide bens^ 
enqenheiro químico portador do RG n° 5684506 SSP/SP e mscrrto no CPF/MF sob o 
n- 032.510.738-69. e Otto Ludwi, Weltzl. ausUia» «sa*. ad™^d«. ^Ud« 
do RNE n° V563336-3 CGPI/DIREX/DPF. inscnto no CPF/MF sob o n 852.905.215 3 , 
ambos com endereço profissional na sede da representada supra md.cada, e. 

b v BRACELL COPENER LIMITED (atual denominação social da SATERI 
COPENER LIMITED), sociedade constituída e existente em conformidade c ° m as 
das Ilhas Virgens Bntâmcas. com sede na Podcullis TrustNet Chambe^ P O. BOX 
3444 Road Town. Todola. Ilhas Virgens Bntâmcas, mscnta no CNPJ/MF sob o n _ 
05.876 568/0001-94. neste ato devidamente representada ^ ' ^ 

Lindblom sueco, casado, natural de Sjalevad. Suécia, portador do RNE n V832184 2 
CGPI/DIREX/DPF. portador do CPF/MF n- 235 ^ 29 . 29 ^ 8 ^ 0 » e domoUado r« 
Estrada do Coco. Km 08. Condomínio Reserva Buscaville, QD 26. Lote 09. Busca V . 
Abrantes, Camaçari. Bahia, CEP. 42.801-050; 

únicas sócias quotistas representando a totalidade do capital social da COPENER 
FLORESTAL LTDA. (“ Soc.edade "). sociedade empresária limitada, com sede na Rua 
Dr Jose Tiago Correia S/N°. Bairro Alagoinhas Velha. Município de Alagomhas_Estado 
da Ba^a CEP 48 030-300. inscrita no CNPJ/MF sob o n‘ 15.692.999/0001-54, com 
seu Contrato Social e última alteração contratual devidamente registrados perante a 
Junta CoÍ^a. do Estado da Bahia sob o NIRE 29.201.350.216. em 09/07/1993. e sob 
o n° 97268269. em 08/03/2013. respectivamente. 


E7 --t - 


i, ainda, na qualidade de sócia ingressante, 

1° OFÍCIO DE NOTAS DE CAMAÇARI-BA 

- c ArtoiMo Fcmofxjo Covalconte de Arcujo Silva 
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reais e tnnta centavos), mediante a emissão de 390.287.770 (trezentas e noventa 
milhões, duzentas e oitenta e sete mil, setecentas e setenta) novas quotas, com valor 
nominal de R$1.39 (um real e trinta e nove centavos) cada. 


3 2 As quotas emitidas são totalmente subscritas neste ato e serão integralizadas 
pela sócia mgressante BRACELL INTERNATIONAL CO. LTD, acima qualificada, com 
a anuência das sócias NORCELL S/A e BRACELL COPENER LIMITED, acima 
qualificadas, que expressamente renunciam aos seus direitos de preferencia na 
subscrição das novas quotas emitidas As novas quotas serão integralizadas pela sócia 
mgressante BRACELL INTERNATIONAL CO. LTD, até 31 de dezembro de 2015. 
integralização esta a ser realizada em moeda corrente nacional, créditos ou bens. 


3.3. Em decorrência da deliberação acima, o capital social da Sociedade passa a ser 
composto da seguinte forma 


Sócia 

Valor (RS) 

Quotas 

Aproximadamente 

% 

NORCELL S/A 

74.441 855,88 

53.555.2921 

12,066267639% 

BRACELL 

COPENER 

LIMITED 

2,78 

2 

0,000000451% 

BRACELL 
INTERNATIONAL 
CO. LTD 

542.500.000,30 

390.287.770 

87,93373191% 

Total 

616.941.858,96 

443.843.064 

100 % 


3 4 Em virtude das deliberações acima dispostas, decidem as sócias, 
unanimemente, alterar a redação da Cláusula 5* do Contrato Socai, que passara a 
viger com a seguinte redação 


Cláusula 5. O capital social é de R$ 616 941.858.96 (seiscentos e dezessets 
milhões novecentos e quarenta e um miI. oitocentos e cinquenta e oito reais e 
noventa e seis centavos), dividido em 443 843.064 (quatrocentas e quarenta e 
três milhões, oitocentas e quarenta e três mil e sessenta e quatro) quotas com 
valor nominal de R$1.39 (um real e tnnta e nove centavos) cada. assmi 

distribuídas 


a Norcell S/A, acima qualificada, possui 53.555 292 (cinquenta e três 

milhões quinhentas e cinquenta e cinco mi duzentas e noventa e duas) quotas 
com valor de R$1.39 (um real e trinta e nove centavos) cada. perfazendo 
auantia de R$74.441.855.88 (setenta e quatro milhões quatrocentos e quarenta e 
um mil oitocentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e oito centavos). 
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Parágrafo Primeiro. Poderão ser nomeados Diretores da Sociedade quaisquer 
pessoas físicas, residentes e domiciliadas no pais. sócios ou nào sócios, 
designados pelos sócios quotistas no próprio Contrato Social ou em Ata de 
Reunião dos Sócios. 

Parágrafo Segundo. A Diretona da Companhia é formada pelos seguintes 
membros: 

q MARCELO MOREIRA LEITE brasileiro, casado sob ° «Sg™ * 
comunhão parcial de bens. engenheiro químico, portador do RG n. 5684506 
SSP/SP e inscnio no CPF/MF sob o n° 032510738-68 revdeMi e 
na Estrada do Coco. Km OS. Condomínio Busca V,da. Buses r Wte. 

Lote 08 Catu de Abrantes. Camaçan. Bahia. CEP. 42.^40-000 reeleito na 
Reunião do Conselho de Sócios Quotistas realizada em 22 de abnl de 2014 para 
um mandato de 3 (três) anos. a contar da refenda data: 

b PER OLOF LINDBLOM, sueco, casado, natural de Sjalevad 
portador do RNE n» V832184-2 CGPIIDIREX/DPF portador do t 'P^F h 
235 329 298-48, residente e domiciliado na Estrada do Coco, Kn 

Condomínio Resenre Busceville. 00 26, Lote 09. ^ 

Camacari Bahia CEP: 42.801-050, cuja posse para um mandato pelo prazo oe 
03drÂl anos deu-se na Reunião do Conselho de Sócios Quobslas realizada em 
22 de abn° de 2014, haja vista a aprovação de seu visto de residência 

permanente, e 

c OTTO LUDW1G WEITZL, austríaco, casado, ^ministrador P° d * dor d ° 
RNE n° V563336-3 CGPI/DIREX/DPF . insento ™ CPF/MF sob o) n 
852 905 215-34 com endereço profissional à Rua Alfa. n 1033. Área Industna 
Norte COPEC Camaçan. Bahia. CEP: 42.810-290. eleito na Reunião do 

Conselho de Sócios Quotistas realizada em 22de * bnl Guando da 

para um mandato de 3 (trãs) anos ocorreu em 23 de maio de 2014. quando da 

aprovação do seu visto de residência permanente, 

Parágrafo Terceiro. Os Diretores declararam, sob as penas da lei, que não 
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou 
em virtude de condenação cnminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela a 
pena que vede. ainda que temporariamente, o acesso a cargos publrcos ou por 
crime falimentar. de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nac,on ^ C ° n ^ 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé publica 

ou propriedade. 

4 2 Os Diretores cuja nomeação foi ratificada nesta alteração declararam, sob as 
penas da lei que não estão ,mpedidos de exercer a administração da sociedade por le, 
especial ou em virtude de condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeuos 
dela a pena que vede. ainda que temporariamente, o acesso a cargos publ.cos. ou por 
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0 BRACELL INTERNATIONAL CO. LTD, sodedade empresária cons«uWató 
acordo com as leis das Ilhas Virgens Britânicas, com sede na Portcull.s TrustNe 
f'hamhers P O Box 3444, Road Town, Tortola. Ilhas Virgens Britânicas, inscrita n 
CNPJ/MF sob o n° 08 157 897/0001-73. neste ato devidamente representada por seu 
«o, per Olof Lindblom sueco, casedo. na,ura, de S,alevad, M* * 

RNF n° V832184-2 CGPI/DIREX/DPF, portador do CPF/MF n 235.J49.2WW 

residente e domiciliado na Estrada do Coco, Km 08 h . Con ^2 80 ^ 05 ^" 

QD 26 Lote 09, Busca Vida, Abrantes, Camaçan. Bahia. CEP. 42.801-050, 

0 n° 97268269, em 08/03/2013, respectivamente, têm entre s. J 
consolidar 0 seu Contrato Social que passa a viger com a seguinte redação. 

CAPÍTULO I 

Denominação, Sede, Objeto e Duração 

Cláusula 1. A Sociedade g«ra sob a denominação social de COPENER FLORESTAL 
LTDA 

Cláusula 2. A Sociedade ,enr sede e fa. na Rua Dn 

arquivado perante a Junta Comercia oo * escritórios e representações em 

deliberação de socos representando, no 
mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social. 

Cláusula 3. A Sociedade tem por objeto: 

a. a produção, comercialização e exportação de madeira e respectivos 
subprodutos; 

b . a pesquisa e desenvolvimento de fomes alternativas de energia. 
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b Bracell Copener Limited, acima qualificada, possui 2 (duas) quotas, com valor 
nominal de R$1,39 (um real e trinta e nove centavos) cada. perfazendo um tota 
de R$2.78 (dois reais e setenta e oito centavos), correspondente a 
aproximadamente 0.000000451% do Capital Social da Sociedade, totalmente 

integralizadas; e. 


c Bracell International Co. Ltd., acima qualificada, possui 390.287 770 (trezentas 
e noventa milhões, duzentas e oitenta e sete mil. setecentas e setenta) quotas, 
com valor nominal de R$1,39 (um real e trinta e nove centavos) cada, 
perfazendo um total de R$542.500.000.30 (quinhentos e quarenta e dois 
milhões, quinhentos mil reais e trinta centavos), correspondente a 
aproximadamente 87.93373191% do Capital Social da Sociedade, a serem 
integralizadas até 31 de dezembro de 2015. 


Parágrafo Primeiro. A responsabilidade dos sOeios ê limitada ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela mtegralização do capital social. 


>aràgrafo Segundo. Sempre que integralizadas as quotas, poderá o capital social ser 
lumentado. Observadas as disposições legais aplicáveis, os socos terão. d.rerto de 
referência para subscrição do aumento, na proporção do numero de quotas de qu 
pulares, a ser exercido no prazo de 30 (tnnta) dias, contados da correspondente 

ieliberaçào 


CAPÍTULO III 

Órgãos Permanentes da Sociedade 


Cláusula 6. São órgãos permanentes da Sociedade: 


a o Conselho de Sócios Quotistas; e, 


b. a Diretoria. 


Cláusula 7. O Conselho de Sbc.os Quotistas fixará a remuneraçáo fllobal dos membros 
da Diretoria, que será levada à conta de despesas gerais, bem como procederá 
distribuição entre os membros. 


Cláusula 8. O prazo de gestão da Diretoria estender-se-á até a investidura dos novos 
administradores eleitos 


CAPÍTULO IV 
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CAPÍTULO V 
Diretoria 



Cláusula 18 Compete à Diretona: 


a. exercer as atribuições e os poderes que a lei e o presente Contrato Social lhe 
conferem para garantir o funcionamento normal da Sociedade e a realizaçao de 

seus objetivos; 

b administrar, genr e dingir os negóc.os e todas as matérias de interesse da 
Sociedade; 


c submeter à deliberação da Reunião de Sócios o relatório sobre o 
desenvolvimento dos negócios sociais do exercício encerrado, o balanço geral 
do exercício social e a proposta relativa à distribuição e à aplicação do lucro 
liquido, na forma da lei e do presente Contrato Social; 


d. 


celebrar empréstimos de curto prazo para suprimento das necessidades de 
caixa e/ou planejamento tributário, que não envolvam oferecimento de garantias 


reais 


Parágrafo 1° Dependerá de prévia aprovação da Reunião de Sócios, a prática dos 
seguintes atos; 

a. planos de expansão e de investimentos, bem como os dispêndios necessários a 
sua execução; 


li 


[Q --- - 


b. orçamentos anuais de operação de investimentos, 

c. atos que ultrapassem os da administração ordinária, tais como; 

c 1 contratação de empréstimos, ressalvado o previsto no item IV desta cláusula 18; 
c 2. aquisição, alienação e oneração de imóveis de valor superior ao fixado pela 

Reunião de Sócios; . _ ._ 

c.3 alienação de bens móveis do ativo permanente de valor supenor ao fixado pela 

Reunião de Sócios, 

c 4 abertura e fechamento de filiais e outros estabelecimentos, 
c S constituição de ãnus reais e concessão de fianças ou avais, exceto quando em 

garantia da aquisição do próprio bem. 

c.6 participações, fusões, cisões e incorporações, 

c.7 modificação do Contrato Social, 

c.8 a prática de atos não contemplados neste Contrato Social. 

1° OFÍCIO íÍe notas de camaçari-ba 
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Buscaville, QD 26, Lote 09. Busca Vtda. Abrantes, Camaçari, Bahia, CEP: 
42 801-050, cuja posse para um mandato pelo prazo de 03 (très) anos deu-se 
na Reunião do Conselho de Sócios Quotistas realizada em 22 de abril de 2014, 
haja vista a aprovação de seu visto de residência permanente, e 

c OTTO LUDWIG WEITZL, austriaco, casado, administrador, portador do RNE n° 
V563336-3 CGPI/DIREX/DPF. inscrito no CPF/MF sob o n° 852.905.215-34, com 
endereço profissional à Rua Alfa. n° 1033, Area Industrial Norte, COPEC, 
Camaçari Bahia. CEP: 42.810-290, eleito na Reunião do Conselho de Socios 
Quotistas realizada em 22 de abril de 2014 e cuja posse para um mandato de 3 
(três) anos ocorreu em 23 de maio de 2014. quando da aprovaçao do seu visto 
de residência permanente; 


Parágrafo Terceiro. Os Diretores declararam, sob as penas da lei. que não estão 
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de 
condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar. de 
prevancação. peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou propriedade 

Cláusula 20 As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos, em 
reunião a que esteja presente a maioria de seus membros. 

Parágrafo Único. Dois Diretores, em conjunto, poderão, a qualquer tempo, convocar 
reunião de Diretona, mediante comunicação por escrito, com antecedência de, no 
minimo. cinco dias úteis, prazo esse que poderá ser dispensado pela anuência de todos 
os Diretores 

Cláusula 21. Ocorrendo vaga em cargo de Diretor, competente à Reunião de Sócios a 
eleição de um substituto que completará o mandato do substituído. 

Parágrafo Único No caso de ausência ou impedimento temporário, os Diretores 
substituir-se-ão reciprocamente, podendo, no entanto, a Diretoria designar uma pessoa 
qualificada para tal substituição. 


CAPÍTULO VI 

Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Lucros 


Cláusula 22 No fim de cada exercício social será elaborado o balanço anual e demais 
demonstrações financeiras estabelecidas em lei. 
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CAPÍTULO X 
Cessão de Quotas 

Cláusula 27. Os sócios poderão ceder suas quotas, total ou parcialmente, a quem seja 
sócio, ou a estranho, independente de audiência do outro sócio, se não houver 
oposição de titulares de mais de % (um quarto) do capital social 


CAPÍTULO XI 
Alteração 


Cláusula 28 O presente Contrato Social poderá ser alterado a qualquer tempo e em 
qualquer de seus aspectos, conforme deliberação de sócio ou sócios representando 

pelo menos V* (três quartos) do capital social. 


CAPÍTULO XII 
Omissões 


Cláusula 29 Aplicam-se aos casos omissos subs.diariamente as disposições da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento, em 3 (tres) 
vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas. 


As ^ 


Alagoinhas-BA, 01 de janeiro de 2015 


(Jihi kiíM/ 


NORCELL S/A 
p Marcelo Moreira Leite 


NORCELL S/A 

p Otto Ludwig Weitzl 



BRACELL COPENER LIMITED 

p Per Olof Lmdblom 


í® 
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I. INTRODUÇÃO 


O Plano de Manejo Florestal contém diretrizes e procedimentos para atendimento dos 
Princípios e Critérios do FSC® (Forest Stewardship Council) e da norma CERFLOR ABNT 14.789 
na Gestão Florestal das unidades de manejo de propriedade da Copener e da BSC, na busca de 
práticas para alcançar a sustentabilidade do processo florestal do grupo empresarial. 

O FSC é uma das mais importantes certificações socioambientais no mundo e seu objetivo é 
garantir que este manejo seja conduzido de modo ambientalmente adequado, socialmente justo e 
economicamente viável. 

O CERFLOR é uma iniciativa nacional de certificação florestal, cujas normas foram 
elaboradas no âmbito da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). A aplicação do 
certificado de manejo florestal sustentável é gerida pelo Instituto Nacional de Metrologia 
(INMETRO), que também credencia as instituições certificadoras. O CERFLOR também é 
reconhecido internacionalmente pelo PEFC - Programme for the Endorsement of the Forest 
Certificatíon Schemes. 

O presente documento é um Resumo Público do plano de manejo da BSC/Copener e tem 
como objetivo disponibilizar para a sociedade uma síntese das operações florestais do grupo 
empresarial. Maiores informações sobre as atividades de manejo, a abrangência e aplicação dos 
Princípios e Critérios do FSC e/ou da norma ABNT 14.789 poderão ser obtidas por meio dos canais 
de comunica 


Plano de Manejo S/N (0124752) 


SEI 02125.010032/2016-16 / pg. 249 













osc copener 


Tabela 2 ■ Dados Gerais do Empreendimento Florestal do grupo Copener Florestal Ltda e 
Bahia Specialty Cellulose (BSC) - Terras propnas por município 


Ataiutib* 


Município* 


A/ca do Munèdp*o 

M 


4«u» FfU 






Ai açaí 


19 3*5 


70 £90 


U*o d* Te/r» M 


OoipacAo d# território 


Plantio 


703 


9 206 


1 . 0*2 


A*am*rt 


Ca tu 


ir,ha^bup< 


ignap 

itapicu^u 


Jandai/a 


Mat» de Sio )o>o 


Olindina 


Ouriçançe» 


Pojuca 


63 186 


54.183 


16.297 


21833 


P;G ^eal 


ISétiro 0'8> 


Itotal [Ha| 


101263 

1.500310 


Raservaiaf* 


2.33* 


3 178 


l 632 


APP 


iMraestruti^a 


736 


60 


129 


236 


1.631 


Outro** 


Total 


3 266 


15 1*4 


1*31 


6.393 


199 


15A72 


2*36 


3&6 


93 


Plantio 


A/ea total 


1 , 0 % 


13.0% 


22.** 


9,3% 


*.*% 


*.?* 


•ín^WÕei, IfrWtM d* vizinhcr puitooem, ojo.-uíluro 

A , é m dos ativos prOpnos. a empresado, £ 

«. *— 

do Conde, São Sebastião do Passe. 

Copener Florestal. 

1 ESCOPO DA CERTIFICAÇÃO FLORESTAL 

parcial para Certificação. 

A Certificação Floreslal das Unidades de Manejo do Grupo BSC,Copener é pardal, de 
acordo com os seguintes critérios para inclusão de areas no escopo. 

. Áreas de Plantações não convertidas após Novembro/1994; 

: Áreas quenâo possuem pendências relativas à posse ou à propriedade da ter a 
. Áreas de fomento caracterizadas como arrendamento e que serão objeto 
colheita nos próximos dois anos. 

uma relação das áreas incluídas e não incluídas no escopo da certificação poderá ser 
disponibilizada, se solicitada 
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responsabilidade pelos resudados «dativos; superação das expectas, mantendo o bom 
relacionamento e o compromisso de fazer sempre melhor. 

- Antecipação às demandas do mercado, abertura a 
(níinc n _ nroeessos estimulo à atitude positiva, agregando 
"ZrrrS M para oue encontrem sotuçdes e inovem em suas 

atividades. 
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3.3 Política Integrada de Gestáo 

A BAHIA SPECIALTY CELLULOS^ 

Neste sentido, a BAHIA SPECIALTY CELLULOSE e a COPENER FLORESTAL se 
comprometem a: 

. Sensibilizar e capacitar seus colaboradores, 

. Promover um ambiente de trabalho seguro e saudável; 

. Respeita, o direito das comunidades locais. Puscando-se o diálogo e a resolução 

conflitos por meio de negociação e do consenso; 

. cumprir as exigências contratuais, a legislação de saüde e segurança do rab ^ 
previdenciària e trabalhista, os requisitos ambientais lega,s e ap„cáve,s e outros 
subscritos pela organização que se relacionem a suas atividades, 

. Gerenciar os processos e seus respectivos aspectos e impactos sociais. =* «» 
perigos e riscos das atividades, com foco na prevenção da polu.çao, de conflitos 

acidentes de trabalho, 

. compartilhar com a sociedade o desenvolvimento de programas de conservação 
maneio sustentável dos recursos naturais, 

. Fortalecer os processos internos e externos de comunicação e relaçao com 
trabalhadores e demais partes interessadas, atuando com ética e respeflo as pessoa . 
aberta ao diálogo em conformidade com os compromissos assumidos. 

. Manejar as plantais florestais conforme os princípios e cdtéhos das boas pr «.s 
pue conciliam salvaguardas ambientais com os benefícios soc,a,s e v,ab„,dade 

econômica; , _ 

. ,mp,ementar e manter os requisitos da cadeia de custddia. de acordo cem a norma 

. Desdobrar as diretrizes estratégicas, de forma balanceada as "*des * 
expectativas dos clientes, acionistas, colaboradores, fornecedores, sociedade e dema.s 

partes envolvidas; 

. Garantir a melhoria continua do seu sistema de gestao integrado a fim de assegura o 
atingimento dos objetivos e metas, evitar ac,dentes e melhorar o desempenho ambtenlal 

e social. 

Revisão 23 de Setembro de 2014 
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A temperatura média anual está em torno de 25° C, com pequenas oscilações mensais, 
sendo a média das máximas de 29° Cea média das mínimas de 20° C. 

As chuvas concentram-se no período de abril a julho, com ocorrência de um pequeno pico 
secundário em novembro/dezembro. As precipitações médias anuais variam de 700 a 2000 
mm/ano, do interior para o litoral (Figura 5). 

d- 

Todos os rios baianos são voltados para o Oceano Atlântico e, no nível nacional, são 
divididos entre a região hidrográfica do São Francisco e a região hidrográfica do Atlântico Leste. A 
maioria dos rios baianos tem a foz no próprio litoral baiano, a principal exceção é o rio São 

Francisco. 

As bacias presentes na região de influência da Copener Florestal são: Recôncavo Norte e 
Inhambupe, Itapicuru, Rio Real e Rio Sauipe. 

Nas áreas semi-áridas caracterizadas por baixas precipitações pluviométricas há trechos e 
afluentes intermitentes, suas águas são salobras e ao longo do seu curso é perceptível o 
desmatamento de suas margens, assoreamento, poluição das águas devido ao lixo e ao esgoto 
lançado no leito. 


O Distrito Florestal Norte da Bahia (DFNB), abrange uma área com diferentes unidades 
fisionômicas em sua cobertura vegetal, reflexo dos tipos de solos, clima e relevo em que se 
subordinam. No entanto, na área mapeada estão representadas as seguintes coberturas floristicas. 
Floresta Ombrófila Densa. Floresta Estacionai Semidecidual. Floresta Estacionai Decidual, Savana, 
Áreas das Formações Pioneiras. Áreas de Tensão Ecológica. 


As pesquisas realizadas até o momento no Litoral Norte da Bahia registraram um grande 
número de espécies endêmicas da Mata Atlântica e/ou ameaçadas de extinção. 

Além de abrigar espécies endêmicas, vulneráveis e ameaçadas de extinção, o Litoral Norte 
possui áreas muito importantes para o pouso e alimentação de aves migratórias continentais e 
oceânicas. É importante salientar que as espécies endêmicas, raras e ameaçadas de extinção, bem 
como áreas que abrigam estas espécies ou que servem de pouso ou reprodução de espécies 
migratórias são protegidas pela Constituição do Estado da Bahia, de 05/10/1989, artigo 215, pela 
Lei n° 10.431, de 20/12/2006 e pelo Decreto n° 11.235 de 10/10/2008, sendo consideradas Áreas 

de Preservação Permanente - APP. 
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também que outras formas de uso se 
1. 


consolidassem Os percentuais estão apresentados na Figura 


5 . 46 % 


19 , 20 » 




43 . 55 » 








31 , 98 % 


M Florcita* plantada* 
u Pccülrta 


u Uvoutas (perm. c temp) 
M Matas nativas 


Figura 1 - Percentual de área utilizada por classe de atividade econômica, nos municípios da 
área de influência da BSC/Copener 


Com relação ao índice de Desenvolvimento Humano (IDH). que articula elementos 
relacionados à renda, escolaridade e saúde, 12 dos 21 municípios que conformam a área de 
influência do manejo florestal da BSC/Copener possuem um IDH inferior ao da Bahia, sendo o pior 
IDH estadual pertencente a esta região, no município de Itapicuru, ocupante da 415 a posição. 
Também entre os piores indices de desenvolvimento humano da Bahia estão os municípios de 
Araçás, Inhambupe, Crisópolis e Sátiro Dias, Desta região, o melhor IDH é de Alagomhas, que 
ocupa a 10 a posição no ranking estadual 

Quanto ao uso e ocupação do solo, 75,26% do total de estabelecimentos rurais ocupam 
áreas inferiores a 10 hectares, totalizando apenas 8,36% da área total da região Por outro lado 
0.23% dos estabelecimentos possuem mais de 1.000 hectares e equivalem a 27,05% da area total 
Ou seja. quase um terço da área agrícola é ocupada por menos de 0.5% dos latifúndios, enquanto 
75% dos estabelecimentos são de pequenos minifúndios. Na área de influência da BSC/Copener 
existem ainda 22 projetos de assentamento rural pelo INCRA, beneficiando cerca de 1.000 famílias 
com uma área total superior a 32.000 hectares, além de outros 18 projetos vinculados a programas 
como a Cédula da Terra e Crédito Fundiário, beneficiando outras 1.000 famílias. 

Considerando como população economicamente ativa as pessoas entre 15 e 59 anos, a 
região apresenta um total de 369.603 pessoas, das quais apenas 56.837 sao consideradas 
assalariadas, de acordo com dados do IBGE 2009, o equivalente a 15.37% da populaçao 
economicamente ativa da região. A média salarial da região é de 2 salános mínimos mensais, que 
pode chegar a 4,5 em Catu e 4.2 em Entre Rios. As menores médias sao encontradas em 
Acajutiba, Aporá. Araçás, Ouriçangas e Rio Real. sendo de apenas 1,5 salários mínimos por mês 

Tudo isso demonstra que o setor rural na área de influência do manejo florestal da 
BSC/Copener é dinâmico, altamente diversificado e produtivo, possibilitando a manutenção de um 
expressivo contingente populacional rural e gerando mais empregos do que o setor urbano. 
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qualitativo dos povoamentos fio,esta,s; é utilizado como fonte de dados para a,uste de modelos de 
lassificação da capacidade produtiva e de crescimento e produção. 

florestal oré-corte : visa atender principalmente às necessidades do setor de 
iuprimento de madeira, garantindo uma maior precisão das informações. 

.- -.■I..,iun rle 6 meses: A avaliação de sobrevivência e de qualidade do 

olantio será realizada a partir do inventárro de sobrevivência, sempre que houver .mplantaçâo 
lorestal ou condução de rebrota de povoamentos florestais. 

J.3.1 SGF - SISTEMA DE GESTÃO FLORESTAL 

O SGF é um sistema integrado de gestão de operações e suporte à decisão florestal, 
concebido para planejar e controlar as alividades florestais como um negocio eficiente, competitiv , 
rentável e sustentável. 

Sua estrutura foi desenhada para tratar distintos modelos de negócio, contemplando 
florestas, mão de obra, equipamentos e fábricas e 

^"utenção^e ^orestó^ P monitorando^a^™ariá>reis ^físicas de produção, bem como os valores 
produtividade para realizar análises estratégicas, táticas e operacionais. 
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• orvSc n rnrte a área é replantada e na segunda após o corte, 
anteriormente, sendo que na pnmeira apos o _c • 

; »» 

setor de pesquisa (SETEC); tfMetativa no viveiro da BSC/Copener; 

. Produção de mudas por meio de pr P 9 ? silvicultura, colheita, 

. Microplanejamento das áreas em conjunto com o^ setores 
transporte, estradas, meio ambiente, segurança e planejamento. 

. as atividades chave da silvicultura sao. p or é olantkr 

: t r a es».. *> «*. 

o desenvolvimento das mudas. 

• Plantio e replantio de mudas; 

. Limpeza de cepas no caso de talhadia; . omai<; . 

: sSf: — S-£■'~ " :Xd0 plan, '° 

. ST acordo com a —gão - 
SETEC; 

Controle de mato-competição: roçada, aplicação de herbicida, coroamento. 

3 5 Colheita Florestal 

A colheita é reatada, em geral, sele 

toras curtas (cut-to-length) conjunto ha ™® s ® r ^ bjomassa residual da colheita (cascas, folhas e 
deve-se principalmente a retenção, no ca 'J ^ \ J fisicas e nutricionais do solo, favorecendo a 

galhos finos), que protege e melhora as car ^ maior valor agregado ao produto e 

"utttno" Penodo da colheita e o novo plantio, otimizando, assim, o uso 

da terra. 


Construção 


manwtenç; 


o <J( 


Estrai 


Na abertura de h^ a * ^oggo^^^^s^e^nM^rados^aspdCtos Racionados aos 
. . sociais da operação, incluindo o uso futuro da estrada, 

a favorecer fi^n" * 

manutenção da floresta plantada. 

AS estradas públicas recebem melhorias e normalmente são mantidas pela empresa. 
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Anualmente, no inicio 00 periodo critico 
rjoXl-S estratégica de torma a otimfcar o tempo de 

abastecimento e chegada ao fogo. 

Durante a estação do fogo são mantidos limpos os aceiros internos e externos, 
especialmente aqueles que margeiam áreas criticas. 

3.9.2 PRAGAS E DOENÇAS 

O manejo Integrado de Prag a “ e ^açlTou DiagnosT’ Monitoramento e Controle. A 
estrutura de S éfundamenta, para que ha,a identificação de eventuais prodiemas em 
campo. 

Este é continuo e cauteiosamente ZZZ a 

especializados. Uma vez detectado um agen e, decisão A partir daí. realiza-se o 

de baÍX3 t0X,ddade 6 ' ^ maÍ0ri3 d3S VeZeS ' 

é recomendado o controle biológico. 


d PROGRAMA produtor FLORESTAL PPF 

rurais no^X^^^ 

para abastecimento da fábrica da BSC. 

Pode participar do programa qualquer pr0 ° 0 ^i,J ad a a a té 120 km da 
desde que a propriedade esteja com d^^^J nâ0 , enha passi uos ambientais; esteja 
fábrica da BSC; apresente potencial produtivo “ ,s . h , acima de 1000 mm anuais, 

localizada em região com precipitação pluviome rea 1 (esen tantes <ja empresa com os 

Todos estes aspectos são avaliados a partir * “'^Tlvel. medição topográfica, 

zz assina,u,a * 


contrato. 
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V. GESTÃO AMBIENTAL 


GESTAU AWiDicri • 

A BSC/Copener tem o eomprQm^o de adotarias ^ el ^ t ^ á g C ^paTtos dos processos 
de sua Matriz de Aspectos e Impactos m l . ( njmização controles, monitoramento são 

florestais são identificados e, ações de mrtigaçã com o ações de potencialização para os 

“ ^ - energia, consenso do 

solo. entre outros. 

Exemplos de Aspecto e Impactos Ambientais Identificados no Manejo Florestal - 
modelo Fibria 

1 • O pr!!!ma°df gestão de resíduos gerados 

vigente sobre «setemaaCopene^ re spectivamente no Escritório Central 

W e Fazenda Saigado (Inbambupe,. 

Atualmente, os principais resíduos geradorJ-" 

Tambores Drenados, Solo C rtt P r^"e Sr a 3 s S Filtros. Mangueiras, 
contaminados), óleos Usados. de Defensivos Agrícolas). EPfs 

Sucata Metalica, Lampadas. EDA ( i[)ados e nSo contaminados), Uniformes 

(Equipamentos de Proteção “ , pape ião. plástico) e Não Recicláveis (Loto 

DorT^stíco)°Os residuos^^ ir ^ssificados ern^engosos P (ciasse » e não perigosos (classe „ - A e 
B) o que determinará o seu tratamento e disposição final. 

,, ac roleta seletiva e educação ambiental junto 
a S eus l=r^r^a geragão de resíduos sólidos, buscando incentivar o 

reuso e a reciclagem desses materiais. 


O MONITORAMENTO dos recursos hídricos 

2. MONITOKAIVin nrocesso produtivo da empresa 

A demanda de captação de água para u ' e manu t e nção de estradas e na de 

concentra-se nas fases de produção de mci as, c jrrigaçã0 e CO mbate a incêndios). Toda 

manutenção e proteção da ae p(0prie dade da empresa ou de pontos de captação 

competente do estado da Sabia. 
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Desde 1996 a Copener estabeleceu com base em um levantamento e na analise das 
condições locais ao longo da área de Influência da empresa, uma microbacia representativa, para 
se constituir em microbacia de monitoramento ambiental permanente das atividades florestais da 
empresa. 

A referida microbacia faz parte da área do Projeto Farje. e encontra-se localizada a poucos 
quilômetros de Alagoinhas, numa posição aproximadamente central em relação ao empreendimento 
florestal da Copener, e na cabeceira de um dos braços formadores do Riacho Quiricó Grande, por 
sua vez pertencente à bacia do Rio Sauipe. 

A área da Microbacia Farje considerada a partir do ponto selecionado para a instalação do 
vertedor é de aproximadamente 125 ha. Deste total, cerca de 80 hectares encontram-se 
reflorestados, o restante permanecendo como área de preservação permanente, que inclui não 
apenas a cabeceira e as margens do riacho, assim como áreas localizadas em terrenos mais 
elevados da microbacia, mas que permanecem sem reflorestamentos por força de sua 
pedregosidade. Este perfil de ocupação dos espaços produtivos na microbacia é bem 
representativo do planejamento geral adotado pela empresa ao longo de sua área de influência 

Este trabalho tem o propósito de monitorar a qualidade da água na área de influência do 
empreendimento florestal da Copener, como também ser utilizado como ferramenta dentro do 
paradigma moderno de manejo florestal sustentável, onde o monitoramento em microbacias deve 
ser voltado para a identificação e o teste científico de indicadores hidrológicos do manejo Ou seja. 
semelhantemente aos já conhecidos indicadores econômicos, de parâmetros que possam sinalizar, 
de forma rápida e competitiva, as condições e as tendências do ambiente causadas pelas 
atividades florestais. 


Os efluentes sanitários gerados no escritório central de Alagoinhas parte é lançado na rede 
pública de esgoto da cidade e parte em fossas sépticas. Nas demais instalações localizadas nas 
fazendas Quatis e Salgado os efluentes sanitários são lançados em fossas sépticas construídas de 
acordo com as normas técnicas brasileiras. A limpeza dessas fossas é realizada quando necessária 
e eventualmente, com o objetivo de baixar a carga orgânica do efluente, são aplicados bioaditivos 
(bactérias) desenvolvidos para a redução de DBO, DQO, resíduos sólidos orgânicos, óleos, graxas, 
gorduras, entre outros. A aplicação de bioaditivos também tem por objetivo melhorar a fluidez do 
efluente e auxiliar na sua depuração no corpo receptor, Esses produtos degradam a matéria 
orgânica, transformando-a em C02 e água, um processo que não agride o meio ambiente 
Anualmente esses efluentes são analisados e comparados com CONAMA N° 430/2011 


O efluente gerado no processo de produção de mudas, viveiro florestal localizado na 
fazenda Quatis, é lançado em solo (talhão florestal de eucalipto), num sistema de serpentina, 
conforme projeto apresentado ao órgão ambiental. O sistema da rede de drenagem das águas 
residuais do viveiro é composto por uma camada de 5 cm de brita e canaletas dispostas a cada 
6,4m constituídas de brita pulmão envoltas por manta geotêxtil. A função da brita e sistema aberto 
de drenagem é que esta água residual de irrigação seja parte absorvida no próprio local. O 
excedente é drenado pelo sistema de canaletas para um talhão adjacente ao viveiro plantado com 
eucalipto. Anualmente esse efluente é analisado e comparado com CONAMA N° 430/2011 - 
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6. ESTUDOS DE BIODIVERSIDADE E IDENTIFICAÇÃO DE 
ESPÉCIES RARAS, AMEAÇADAS OU EM PERIGO DE 
EXTINÇÃO. 

desenvolver ctuaisgue, propostas de conservação e meação 
de impactos relacionados ás atividades de manejo 

D,ante desse contexto, mediante a adoção de métodos específicos para o ^oramento 

m=s ' 349 espécies de 

angiospermas, 269 espécies de aves. 32 espeaes de mamíferos. 

Quanto aos estudos envolvendo a herpetofauna, eximes bicindicadores de conservação 

pnmeiraTampTnha^ara^rw^nt^m^e m^rétorarnemo doJrne^mos^eveTeu^micio^ni^oTe.l 

encontra-se em andamento, com final previsto para 2016.2. 


Detentora de tipologias vegétacionais altamente diversificadas e prtontárias para 

conservação, a BSC/Copener realizou um estudo yM F “ormrtasadM 110 parcelas, 

fitossociològica das ã-eas de vegetação ocorrentes na UMF^oram f 

msperto^^üpotog^estógio sucessional esf^«s enomtradas^mediçães d^CAP ejtjtura^ficha 

r sr*sss Tjrzzrs :: — - 

caracterização de cada tipologia ocorrente nas UMF. sendo elas. 

. Floresta Ombróf.la Densa (Mata Atlântica sensu strictu); 

• Savana (Cerrado); 

• Savana Estépica (Caatinga); 

• Formação Pioneira com Influência marinha (Restinga), 

• Formação Pioneira com influência fluvial (Brejos e Lagoas), 

. Áreas de Tensão Ecológica (Ecótonos). 

Em se tratando do monitoramento da flora constante nas áreas phoritánas de conservação 

eni^iismo^^O^tão^anmaças^d^erfinção^dBAMA^fnfema^tóna/^n^n^or Conservation of 
Nature - IUCN). 
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FLORA - ESPÉCIES AMEAÇADAS 


FAMÍLIA 


ESPÉCIE 


R EFERENCIA 
IBAMA I IUCN 



6 } Fauna . 

2016 . o :Tu:z7 s txz7 ~ 

rr:^í£ST*—*—- - 

publicações nacionais e/ou globais. 
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j MASTOFAUNA - ESPÉCIES AMEAÇADAS OU ENDÉMICAS 




Grau de ameaça 


U ORDEM/FAMÍUA/ESPÉCIE 

NOME POPULAR 

IBAMA 

IUCN 

ENDEMISMO 

Carnívora 





Felidae 





Loepardus pardalis 

Jaguatirica 

VU 



Leopordus tigrinus 

Gato do mato pequeno 

VU 



Puma concolor 

Onça parda 

VU 

VU 


Primates 





Cebidae 





Callicebus barbarobrownoe 

Guigó da Caatinga 

CR 


BA 

Callicebus coimbral 

Guigó Coimbra 

EM 


BA, SE 

Sopajus xanthosxernos 

Macaco prego do peito amarelo 

CR 

CR 

MA 


É sabido que a mastofauna desempenha papel fundamental na manutenção do equilíbrio 
dos ecossistemas, envolvendo-se nos mais distintos processos ecológicos, entre eles, o controle 
populacional de suas presas e a constante regeneração das matas. Inúmeras espécies vegetais 
dependem dela para a dispersão de suas sementes Algumas espécies são indicadoras ambientais, 
refletindo a preservação do local onde ocorrem, situação esta corroborada pela presença destes 
mamíferos em meio às áreas prioritárias para conservação da BSC/Copener. 

É importante salientar que os dados referentes ao monitoramento da herpetofauna ainda 
estão sendo coletados e tratados. 


7. SALVAGUARDAS AMBIENTAIS 


O manejo florestal adota conceitos, técnicas e procedimentos que permitem a 
sustentabilidade do empreendimento, a exemplo das ações listadas abaixo. 


✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 


Respeito às áreas de Preservação Permanente, Reserva Legal, Unidades de 
Conservação e Áreas de Alto Valor de Conservação; 

Recuperação ambiental de áreas degradadas: 

Estudos de flora e fauna nas áreas do empreendimento; 

Eliminação de regeneração de Pinus (exótica) em áreas de conservação, 

Pesquisas em Tecnologia Florestal e Ambiental; 

Definição de Unidades de Manejo Operacional; 

Planejamento de uso e ocupação do solo; 

Proteção e manutenção da produtividade do solo; 

Planejamento de malha viária; 

Prevenção e combate a incêndios florestais e outras situações de emergência; 
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s . ÁREAS DE ALTO VALOR DE CONSERVAÇÃO (AVC) 

• .raie nnssuem valores intrínsecos, o conceito de 

Considerando que todas as areas natoj ^ atr|buWo a locais que apresentam 

Áreas de Alto Valor de Conserv ç ( críticos em escala regional, nacional ou 

aspectos ae biodiversidade ou sociais relev maneja(Jo de (orma a garant ir sua 

global e que. per isso. devam set con “™ dessas âreas foi (undame ntal que se avaliasse os 
ST! valor de conservação ou AVC (HCV - hiflh conservabon value). _ 


atributos de alto valor de cons ervação 


VALOR 


AVC 1 


AVC 2 


AVC 3 


DEFINIÇÃO ______ 

escala global, naco* oi i regra ^ ou ainda „ ue contenham uma 

1;Si^ C”;«ess» e ecossstemas em 

são naturalmente rarosre. "'^ a ™ ua possuíam ampla distribuiçào. mas que se 

também pode ser atnbuido a ecossistema Ho npr1lirb acâo ou redução, 

e ncontram atualmente ameaça dos, por seu [t - . áreas que 

A^^otegem serviços * em - uaç “~ hidrico Qu ^ da 


AVC 4 


AVC 5 


AVC 6 


ÁrêãTqüeprotegem serv,ços ambienta* ^ ^ hidrjco Qu da 

protejam os mananciais, ou que'«j» 1 a è ou aversão do uso do solo podem 

"Cr^ptocessos ecolOgicos, due causem Impacto negativo 

rju”—^ ST agua ou outro. 

recursos fundamentais--- T - —sua identidade cultural 

Áreãs^criticãrpãrã as comunidades loca», locados em 

O— “ m *»*— ^d da, necessidades 

.« criticas 

"^S^rcCa^d” M sorrido pela ausénc» de determinado 
. ■- mm. de n e.de cultural ou intelectual, se mquahajaatema__ - 


A luz da identificação desses atributos e a con^u^edefini^otó^^ dessas âre as 
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o monitoramento das AAVCs visa Fstr^i 

rSd°adeTuZo—'1’ objèTvando-se manter ou meihorar os atributos idenWcados. 

O monitoramento da biodiversidade das " 

utilização de bioindicadores que permitir o inen ifTipact0S <j e fatores externos. Sendo 

ecossistemas às práticas de manejo e conse . ma stofauna em meio aos diversos grupos 
assim, os grupos taxonômicos herpetofauna v respon dem como bioindicadores Impares 

—a^r —— • 

etológicos diferenciados. 

s:sS5=ri==SSS=SH5: 

ao ambiente. 

permanentes. 

—S?. 

conhecida, permitindo assim um manejo mais eficien 
preservação do meio ambiente. 

AS principais ameaças aos AVCs. bem como as açdes de manejo e os monitoramentos 
estabelecidos estão resumidos abaixo para cada ârea identificada como AVC 1, 2 e 3. 

ã7eaSPe7(to VALOR PE CONSERVAÇÃO - AMEAÇAS. MONITORAMENTO E PROTEÇÃO 


AAVC 


JHAL 


atr.butoT ameaças medidas DE PROTEÇÃO 


Lontra 

Jaboticaba 

Raiz 

Sto André 


1379,01 

198,02 

678.25 

229.83 


1, 2 e 3 


1 e 3 


1 e 3 


1 e 3 


L 


Danos operacionais; 

Incêndios; 

Atividades ilegais 
(caça, captura de 
animais exploração 
de espécies 
vegetais); 
Afugentamento de 
animais; 

Atropelamento de 
animais; 
Desmatamento: 
Isolamento por 
fragmento; 

Invasão de espécies 
exóticas. 

Perda de 
hio diversidade 


✓ 


Microplanejamento das 
operações florestais, 
Recomendações 
socioambienta is 
Diálogos ambientais 
com comunidades e 
colaboradores; 
Programas de controle 
de emergência e de 
combate a incêndios 
Vigilância patrimonial; 
Plantio em mosaico, 
Proteção florestal e; 
Restauração ambiental 


AÇÕES DE 
monitoramento 

✓ Monitoramento Pré 
e Pós-operações 

✓ Atualização da 
Base Cadastral, 

✓ Parceria com 
Instituições de 
Pesquisa. 

✓ Monitoramento de 
Fauna e Flora, 

✓ Monitoramento de 
ocorrências 
sodoambientais; 

✓ Relatório Anual das 
AAVCs. 

✓ Analise crítica 
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AAVC 


ÁREAS DE ALTO VALOR DE 
ATRIBUTO 


CONSERVAÇÃO-AMEAÇAS, MONITORAMENTO E PROTEÇÃO^ 

AÇÕES DE 
MONITORAMENTO 


AMEAÇAS 


MEDIDAS DE PROTEÇÃO 


Caracatu 


10,56 


Treme 136,59 


São José 


163,86 


Danos patrimoniais; 
Incêndios. 
Atividades ilegais 
(caça, captura de 
animais, exploração 
de espécies 
vegetais); 
Depredação 


Microplanejamento das 
operações florestais. 
Recomendações 
socioambientais, 
Diálogos ambientais 
com comunidades e 
colaboradores, 
Programas de controle 
de emergência e de 
combate a incêndios; 
Vigilância patrimonial; 
Proteção florestal e; 
Restauração ambiental 


Monitoramento Pré 
e Pôs-operações 
Monitoramento de 
ocorrências 
socioambientais. 
Relatório Anual das 
AAVCs; 

Analise crítica 


Disponibilidade 
e qualidade do 
recurso 


Qualidade 
das águas 
do corpo 
hídrico 


o monitoramento de vazão!“ ^“ca°ra™ tf™.91^° S9o™ 20022 mVh e Treme 
m 39 mCpÍa os ^rà^oTte qualidade ambos indicado.es estavam dentro dos l.mites de 
adequação. 


..CO 

♦ h* finra das Áreas de Alto Valor de Conservação teve início em 2015.2 a 
O monitoramento da flora das Areas ae n „ mitjrão ao lonqo das próximas etapas 

sobre a composto e a es.ru.ra -resta, 

das AAVCs. 

Nessa primeira campanha foi ^' e '^° f a^UiLs 6 idcadas P F^baceae. Mirtaceae e 

distribuídas em 46 famílias e 91 generos. io e 7 espécies diagnosticadas, 

Lecythidaceae foram as mais representativas, com 17, 10 e 7 

respectivamente. 

espécies^ distrfbutóas mm^Iio^SI far^ia^botãnica^memcendo destâquras^famibas^rtaceae, 
Fabaceae e Bignoniaceae. 
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Em se tratando da herpetofauna, dados ainda estão sendo coletados, pois a primeira 
campanha do Programa de Monitoramento de Fauna ainda encontra-se em andamento. 

VI- GESTÃO DE PESSOAS 

1. COLABORADORES 

1.2 Política de Gestào de pessoas 

Todos devem ser tratados com dignidade e respeito. Qualquer forma de preconceito, 
assédio ou discriminação será considerada como a expressão de uma falta de respeito básico e 
não será tolerada Este principio deve ser aplicado a todos os niveis e em todas as circunstâncias, 
sem exceção As empresas consideram importante que os locais de trabalho estejam livres de 
todas as formas de assédio, inclusive ameaças, humilhação e tormento físico e psicológico. Deve- 
se respeitar as diferenças individuais e valorizar a diversidade de opiniões e ideias. 

Desenvolvimento e capacitação dos colaboradores 

Em 2013 a Copener Florestal encerrou o ano com 597 empregados e a BSC com 665 
empregados O número de trabalhadores contratados pelas empresas terceirizadas varia ao longo 
do ano, podendo alcançar 2000 trabalhadores no periodo de plantio. O treinamento é importante 
para o desenvolvimento das pessoas e das empresas. Cada trabalhador, em todos os niveis, esta 
ciente da necessidade de melhorar continuamente seus conhecimentos e habilidades. Portanto, é 
essencial estar determinado a continuar aprendendo e é fundamental que a Copener ofereça 
oportunidades de capacitação e aprendizagem a partir de um programa de treinamento voltado aos 
seus colaboradores. 

As ações de treinamento estão diretamente alinhadas à visão e aos objetivos estratégicos 
da empresa, objetivando o aprimoramento do colaborador para o exercício da função atual e ao seu 
desenvolvimento para oportunidades futuras, bem como, contribuir para a capacitação dos 
prestadores de serviço. Para tanto contamos com o apoio e parceria com várias instituições de 
treinamento de desenvolvimento de pessoas, tais como: CIEE, SENAI. CTA, CETIND, além de 
escolas de idiomas, faculdades e universidades e também instrutores internos. 

A partir da identificação de necessidades de treinamento, realizada por meio da 
comparação entre os requisitos do perfil de cargo e o perfil educacional, a empresa estrutura 
programas que têm por objetivos: 

✓ Qualificação de colaboradores aos requisitos do perfil de cargo; 

✓ Conscientização sobre segurança e saúde ocupacional, qualidade e meio ambiente. 

✓ Capacitação para execução das atividades inerentes aos procedimentos 

operacionais e corporativos; e 

✓ Capacitação em ferramentas e práticas de gestão. 


1.4 Segurança do Trabalho 

Zelar pela integridade física e saúde dos empregados é o objetivo das áreas de Segurança 
e Medicina Ocupacional da Copener Florestal e BSC. que aplicam as melhores práticas de 
reconhecimento, avaliação e controle dos riscos ocupacionais e de acidentes Disponibiliza durante 
o exame periódico de saúde avaliações médicas e exames que vão muito além do exigido pela 
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vil. GESTÃO SOCIAL 


A BSC/Copener assume como peneda ^ssâ ^ ^ ^ ^ B$c , copener 

entorno das suas áreas de mane,o Om unidades de manejo florestal dentro da base 
foram definidos de acordo com a e |n „ uência Dire ta (AID) forma-se por 21 mun ' c ' P ° 

A fim de entender a situação socioeconom,^ socioeconômico 

contratou em 2012 uma consultona especializa P ^ empresa que traça o retrato histonco, 
dos municípios da àrea de influência do ala con hecesse melhor o entorno das 

irssrrsr sszrz - - -—*—~ * 

atuação. 




!. ferramentas de relacionamento com as 

COMUNIDADES 

para iniciar o relacionamento com as 
práticas, como: 


comunidades, a BSC/Copener adota algumas 


Visita a campo para preenchimentc jd. 

empresa nas comunidades, exrstenca f , nf0 , mações As informações sao 

ZS£ .rSSiST: «. para serem iangadas no -B00h Operacional gue 
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• Ouvidoria 

„. zzszzssr. rrssrr tzsszsz 

por ferramentas de atendimento e de registro de informações. 

Para o atendimento, a empresa dispõe dos seguintes canais 

. Linha 0800-284-4747 (disponível para DDDs 71 e 75) 

• website •• Uííl 

• E-mail. falecoi >sco@bah>asp& ;.cf 

• Atendimento presencial 

• Carta / ofício 

• Fax 

1.8 Canais de Comunicação - Internos/Extemos 

Para manter todos os seus públicos bem informados sobre as atividades realizadas pela 
empresa^^BSC/Copene^possui canais de comunicação permanentes com seu público interno e 

externo. 

O público interno conta com os seguintes canais de informação. 

! BSCWeek: informativo semanal (eletrônico enviado por e-mail e reproduzido em 

. Murais instalados em todos os locars onde a empresa desenvolve suas atividades 

• E-mail corporativo 

• Integração 

• Campanhas Internas 

o público externo conta com os seguintes canaislferramentas de informação sobre a 


empresa: 


Jornal da Comunidade 
Folder 

Visitas à empresa 
Unidade Móvel 

Encontro com as comunidades 

Campanhas em veículos de comunicação locais (jomars. rádios, outdoor. carro de 
som. etc) 
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. Ponto de vista diferenciado: agregam valor ao diálogo, 

. Legitimidade são legitimados por grupos de interesse, 

. Representatividade: representam um grupo de interesse, 

• Poder: poder formal de decisão. 

A política do Responsabilidade Social da BSC/Copene, é co m pos,a por se,s probas, 
ocados nas linhas de atuação da empresa: 

1. Dialogar com Você (Diálogo Permanente) 

2 Educar com Você (Educação) 

3 ' Empreender com Você (Empreendedorismo) 

4 Cultivar com Você (Agronegócios) 

5 cooperar com Você (Associativismo/Cooperativismo) 

6. Demandas Sociais Qualificadas 
Cada um desses probas e contposto 

os temas em questão, com vertentes diferentes. a P t das por ca da comunidade, de 

sr: s: sr.cü——- 

possibilidades de projetos a serem implementados. 


projetos sociais 


Educação 



✓ Projeto de 
Orientação 
Pedagógica tApp<4) 

✓ Projeto de Mobiliza¬ 
ção Social pela 

Educação ((Itaiwgra) 

✓ Elevação da 
Escolaridade 

[toleOoradofw) 

✓ Educação Ambiental 

(Entrt Rios, Aiajoint>ss. 

Fsplan«*d». 

fnhafftbupe) 


Trabalho e 
Renda 



✓Fibras da Terra 
(plaçava e cipó) 

✓Fáfinca de 
Fardamentos 

✓Capacitação 

profissional 


Agronegócios 



✓Agricultura Familiar 
✓Apicultura 

✓Empreendedorismo 

Rural 


Diálogo 



✓ Van Copener com 
Vocé 

✓ Encontros com as 
comunidades 

✓ Ouvldona (regis¬ 
tro de demandas 
e queixas) 

✓ Cinema no campo 

✓ Comunicação 
Interna / externa 


Associativismo 



✓ Apoio ao 

associativismo 

✓ Programa de 
Voluntariado 

✓ Centro de 
Referência em 
Desenvolvimento 
Comunitário 
(CRDS) 
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PROJETOS SOCIAIS 


PROJETO 


Orientação Pedagógica 
Educação Ambiental 
Elevação da Escolaridade 

Mobilização pela rducação 


INDICADOR 


CapaótaçSo profissional / 
treinamentos 


Karaté 

jiu-jitni 

Produção de mudas 
Elaboração de projetos 
Horta orgânica 
Vigilância 


roca de Saberes 


n* alunos 
n« professores 
n« alunos /famílias 
n» professores 
n» empregados terceiros 
n! comunidade 
n«dcaiunos 
,n* de alunos 
ne de alunos 
ns de participantes 
n» de participantes 
n 4 de participantes 
ne de participantes 
n»de parbdpantes 


2013 


2000 

177 


43 


fibras da terra 
Projeto Andorinhas 
Empreendedoh smo Rural 
Arte com vocè (grafite) 
Escola de cerâmica 


Agricultura Familiar 


Encontro com comunidades 
[Oiv. Pianode Manejo 

Cinema no Campo 
Programa de Visitas 


n»dc participantes 
n*deparodpantes 
n» de partlopantes 
n! de participantes 
nide parbdpantes 


n* de famílias 

n» de apicultores 


150 

40 


ns de encontros 
n*dc participantes 
n? de adultos 
crianças 
internos 
externos 
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fina! decisão, interpondo os recursos legais e acompanhando-os, podendo, .nclus.ve, 
nomear preposto, assinando a competente carta de preposição, conferindo-lhe, a.nda, 

» et ext ra“ os poderes especiais e expressos para receber citação ou notificação, | 
transigir, confessar, reconhecer a procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito I 
| em que se funda a ação, receber e dar quitação, receber e/ou levantar valores em juízo, 
firmar compromissos, bem como, expressamente, os irrestritos poderes para] 
representá-la administrativamente perante a União, Estados Federados e Prefeituras I 
Municipais integrantes da República Federativa do Brasil, todos os seus órgãos, suas' 
autarquias federais, estaduais e municipais, em especial a Receita Federal do Brasil e 
, suas delegacias regiona.s/postos fiscais, Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
(CARF), o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e suas delegacias] 
regionais/postos fiscais e agências, a Procuradoria da Fazenda Nacional, Secretanas da | 
Fazenda dos Estados e Municípios, Dívida Ativa. INPI - Instituto Nacional da 
j Propriedade Industrial, Juntas Comerciais, em especial Junta Comercial do Estado da | 
Bahia - JUCEB, Câmaras Arbitrais, e ICP-Brasil. podendo, para tanto, peticionarj 
perante qualquer desses órgãos, requerer, assinar e aceitar qualquer documento, 
solicitar e receber informações sobre processos e procedimentos junto aos referidos | 
órgãos, receber, responder e impugnar notificações, autuações ou requerimentos, 
apresentar defesas, interpor recursos, realizar consultas, podendo, ainda, realizar todos I 
os atos necessários ao bom e fiel cumprimento do presente mandato, inclusive] 
substabelecê-lo, no todo ou em parte, com ou sem reserva de poderes para si. AI 
presente procuração não possui prazo de validade. Assim o disseram, me pediram 
lavrasse o presente instrumento, o que aceitei, lendo-o aos representantes da 
OUTORGANTE, que o aceita e assinam, sendo dispensado o comparecimento das 
testemunhas, de acordo com o parágrafo 5 o do artigo 215 do Código Civil Brasileiro, lei| 
n° 10.406. de 10 de janeiro de 2002. Táxa cartorária recolhida através o DAJE n° 011 
605749. Eu, Bei. ^ntônio Fernando Ca\|ajÇj^n^ de Araújo Silva, Tabelião de Notas, que I 

i verdade dou fé. Camaçari, Bahia, 06 de 


a fiz digitar, assin® eteijntestemunho 
janeiro de 2015_ 


Tabelião de Notas! 
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Rua Tupinambàs. 83, Centro. Camaçari-BA CEP: 42.600-140. Tel 71 3040-2007 

Plano de Manejo S/N (0124752) SEI 02125.010032/2016-16 / pg. 272 


1448 

















\ (£08 


o Ví- 


£ 7 ? 






Plano de Manejo S/N (0124752) 


SEI 02125.010032/2016-16 / pg. 273 










c) BRACELL INTERNATIONAL CO. LTD. sociedade empresária constituída de 
.".‘‘acordo com as leis das Ilhas Virgens Britânicas, com sede na Portcullis TrustNet 
Chambers, P O Box 3444. Road Town. Tortola, Ilhas Virgens Britânicas, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 08 157.897/0001-73. neste ato devidamente representada por seu 
diretor Per Olof Lindblom, sueco, casado, natural de Sjalevad. Suécia, portador do 
RNE n° V832184-2 CGPI/DIREX/DPF, portador do CPF/MF n° 235.329 298-48, 
residente e domiciliado na Estrada do Coco, Km 08, Condomínio Reserva Buscavilie, 
QD 26, Lote 09, Busca Vida, Abrantes, Camaçari, Bahia, CEP: 42.801-050; 

têm, entre si, justo e acordado, alterar e consolidar o referido Contrato Social, mediante 
os seguintes termos e condições: 

1. Da Entrada de Nova Sócia 

1.1. É admitida, unanimemente, neste ato, como nova sócia da Sociedade a 
BRACELL INTERNATIONAL CO. LTD, sociedade empresária constituída de acordo 
com as leis das Ilhas Virgens Britânicas, com sede na Portcullis TrustNet Chambers, 
P O Box 3444, Road Town, Tortola, Ilhas Virgens Britânicas, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n°. 08.157.897/0001-73. neste ato devidamente representada por seu diretor PER 
OLOF LINDBLOM, sueco, casado, natural de Sjalevad, Suécia, portador do RNE n° 
V832184-2 CGPI/DIREX/DPF. portador do CPF/MF n° 235 329 298-48, residente e 
domiciliado na Estrada do Coco, Km 08, Condomínio Reserva Buscavilie, QD 26, Lote 
09, Busca Vida, Abrantes. Camaçari, Bahia. CEP: 42 801-050. 


2. Modificação da Denominação Social de uma das Sócias 

2.1. Tendo em vista a mudança na denominação social da sócia anteriormente 
denominada SATERI COPENER LIMITED, acima qualificada, a totalidade dos sócios 
decide e delibera em alterar o Contrato Social da Sociedade para que se faça constar a 
denominação atual da referida sócia, qual seja. BRACELL COPENER LIMITED Todos 
os dados da BRACELL COPENER LIMITED, exceto a denominação, permanecem 
inalterados. 


3. Do Aumento e da Inteqralizacão do Capital Social 

3.1. Decidem as sócias, unammemente. aumentar o capital social da Sociedade dos 
atuais R$74 441.858,66 (setenta e quatro milhões quatrocentos e quarenta e um mil 
oitocentos e cinquenta e oito reais e sessenta e seis centavos), totalmente integralizado, 
para R$616 941.858,96 (seiscentos e dezesseis milhões, novecentos e quarenta e um 
mil, oitocentos e cinquenta e oito reais e noventa e seis centavos), sendo este aumento 
no valor de R$542 500 000.30 (quinhentos e quarenta e dois milhões, quinhentos mil 
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correspondente a aproximadamente 12,066267639% do Capital Social da 
Sociedade, totalmente integralizadas; 

b Bracell Copener Limited, acima qualificada, possui 2 (duas) quotas, 

com valor nominal de R$1.39 (um real e trinta e nove centavos) cada. perfazendo 
um total de R$2,78 (dois reais e setenta e oito centavos), correspondente a 
aproximadamente 0.000000451% do Capital Social da Sociedade, totalmente 
integralizadas, e, 

c. Bracell International Co. Ltd., acima qualificada, possui 390.287 770 

(trezentas e noventa milhões, duzentas e oitenta e sete mil. setecentas e setenta) 
quotas, com valor nominal de R$1.39 (um real e trinta e nove centavos) cada. 
perfazendo um total de R$542.500 000.30 (quinhentos e quarenta e dois milhões, 
quinhentos mil reais e trinta centavos), correspondente a aproximadamente 
87,93373191% do Capital Social da Sociedade, a serem integralizadas até 31 de 

dezembro de 2015 

Parágrafo Primeiro. A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela mtegralizaçâo do capital social. 


' ' . *y Parágrafo Segundo. Sempre que integralizadas as quotas, poderá o capital 

social ser aumentado. Observadas as disposições legais aplicáveis, os sócios 
terão direito de preferência para subscrição do aumento, na proporção do numero 
de quotas de que sejam titulares, a ser exercido no prazo de 30 (tnnta) dias, 
contados da correspondente deliberação. 


4. Da Ratificação da Diretoria 

4 1 Decidem as sócias, unanimemente, tendo em vista a aprovação do visto de 
residência permanente do Diretor anteriormente nomeado em Reunião do Conselho de 
Sócios Quotistas realizada em 22 de abril de 2014 e empossado para um mandato de 
03 (três) anos a contar de 23 de maio de 2014. o Sr OTTO 
austríaco, casado, administrador, portador do RNE n° V563336-3 CGPI/DIREX DP . 
inscrito no CPF/MF sob o n° 852.905.215-34, com endereço profissional à Rua Alfa. n 
1033 Área Industrial Norte, COPEC, Camaçari. Bahia, CEP: 42 810-290. ratificar a 
composição da Diretora e alterar a redação da Cláusula 19 do Contrato Social da 
Sociedade que passará a vigorar com a seguinte redação; 


Cláusula 19 Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura 
de termo de posse, no livro próprio, estendendo-se o seu mandato ate a 
investidura dos seus sucessores. 
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-rime falímentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a 
“ economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
3. concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou propriedade 

i O 

;l 3 

Ia S 

I z 5. Da Consolidação do Contrato Social 

-1 r O 

p 7» 

Nada mais havendo a deliberar e permanecendo inalteradas as demais cláusulas do 
x £ Contrato Social, sendo corrigidos eventuais erros de grafia e concordância, decidem as 

I I sócias consolidar o Contrato Social da Sociedade, que passa a viger com a seguinte 
-s* edação - 

3 55 » 

ss r 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA 
COPENER FLORESTAL LTDA. 


NIRE: 29.201 350.216 
CNPJ/MF n°. 15.692.999/0001-54 


Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo: 


a) NORCELL S/A. sociedade por ações, com sede na Cidade de Entre Rios, 
Estado da Bahia, na Fazenda Quatis, na margem da Rodovia BR-101. no KM 69, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 32.661.761/0001-80. com seu Estatuto Social 
devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da Bahia — JUCEB sob o NIRE 
29 300.017,299, neste ato devidamente representada por seus Diretores, os Srs. 
Marcelo Moreira Leite, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
engenheiro químico, portador do RG n° 5684506 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o 
n°. 032.510.738-69, e Otto Ludwig Weitzl, austriaco. casado, administrador, portador 
do RNE n° V563336-3 CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/MF sob o n° 852 905.215-34, 
ambos com endereço profissional na sede da representada supra indicada, e, 

b) BRACELL COPENER LIMITED (atual denominação social da SATERI 
COPENER LIMITED), sociedade constituída e existente em conformidade com as leis 
das Ilhas Virgens Britânicas, com sede na Portcullis TrustNet Chambers, P O. BOX 
3444, Road Town. Tortola. Ilhas Virgens Britânicas, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 
05.876.568/0001-94, neste ato devidamente representada por seu diretor Per Olof 
Lindblom sueco, casado, natural de Sjalevad, Suécia, portador do RNE n° V832184-2 
CGPI/DIREX/DPF, portador do CPF/MF n° 235.329.298-48, residente e domiciliado na 
Estrada do Coco, Km 08, Condomínio Reserva Buscaville, QD 26. Lote 09. Busca Vida. 
Abrantes, Camaçari, Bahia, CEP: 42 801-050; e 
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de incentivos fiscais, incluindo a implantação e a manutenção de maciços 
florestais com a execução dos serviços necessários; 


d. a administração de empreendimentos florestais, próprios e/ou de terceiros, 
desbastamentos, colheitas e cortes finais; 

e. o beneficiamento, comercialização e transporte de produtos florestais, inclusive 
produção de mudas, produção de sementes certificadas e aperfeiçoamento 
genético de sementes; 

f. importação e exportação de bens e produtos relacionados com as atividades 
acima referidas, 


9 - 


transporte de produtos florestais e outros, decorrentes de sua atividade; e. 


transporte de combustíveis, lubrificantes, agrotóxicos e resíduos classe 1 em 
apoio às atividades desenvolvidas pela sociedade. 



Parágrafo único. A Sociedade, com vistas aos objetivos dispostos no "caput deste 
artigo, poderá ainda, direta ou indiretamente. prestar serviços vinculados. realizar ] fj 
desenvolver atividades correlatas, bem como, participar, como sócia ou acionista , 4 1 

outras sociedade que tenham o objeto social conexo ou afim, ou ainda que sirvam < 
apoio às suas atividades sociais 


Cláusula 4. O prazo de duração da Sociedade é por tempo indeterminado 


CAPÍTULO II 

Do Capital Social e Responsabilidade 


< 
ÍJ 

M 

UJ §3 

“5 I - 


s s 


o|s : - 
— ^ a & •» 

a-: 


Cláusula 5. O capital social è de R$ 616.941.858,96 (seiscentos e dezesseis m.lhoe : 
novecentos e quarenta e um mil, oitocentos e cinquenta e oito reais e noventa ese^ ; 
centavos), dividido em 443.843 064 (quatrocentas e quarenta e três milhões^oitocentí o- 

. a ___ «AMÍrtnl rlâ PCI <Q V1 II M 


e quarenta e trés mil e sessenta e quadro) quotas com valor nominal de R$1,39 (ui q| . 


real e trinta e nove centavos) cada. assim distnbuidas; 



a. 


Norcell S/A. acima qualificada, possui 53.555 292 (cinquenta e três milhõe 
quinhentas e cinquenta e cinco mil duzentas e noventa e duas) quotas com vale 
de RS1.39 (um real e trinta e nove centavos) cada, perfazendo a quantia d 
R$74.441.855.88 (setenta e quatro milhóes quatrocentos e quarenta e um rr 
oitocentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e oito centavos), correspondente ^ ! 
aproximadamente 12.066267639% do Capital Social da Sociedade, totalment «=* 
integralizadas, 


c 

t 

9 
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Reunião de Sócios 


Cláusula 9 As deliberações dos sócios serào tomadas em Reuniões, observadas as 
disposições legais, tomando-se a mesma dispensável quando todos os sócios 
decidirem expressamente sobre seu objeto. 

Cláusula 10 As reuniões dos sócios serão realizadas sempre que os interesses sociais 
assim o exigirem e convocadas por qualquer dos Conselheiros da Sociedade, com uma 
antecedência mínima de 8 (oito) dias, mediante carta registrada, com aviso de 
recebimento, ou fac-simile, com comprovante de transmissão, contendo a indicação das 
matérias objeto da ordem do dia, data, hora e local da Reunião. 

Cláusula 11. Dispensam-se as formalidades de convocação previstas acima quando 
todos os sócios comparecerem à Reunião, ou expressamente se declararem cientes da 
ordem do dia, data. hora e local da Reunião 

Cláusula 12 Não se realizando a Reunião, proceder-se-á a segunda convocação, com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias. 

Cláusula 13. As Reuniões dos sócios serão instaladas, em primeira convocação, com a 
presença de titulares de, no mínimo. % (três quartos) do capital social e. em segunda, 
com qualquer número 

Cláusula 14 As deliberações dos sócios serão tomadas com base nos quoruns 
definidos em lei, atribuindo-se a cada quota um voto 

Cláusula 15 Os trabalhos das Reuniões serão dirigidos por um presidente escolhido 
pelos sócios quotistas, ao qual é facultado cumular as funções de secretário, ou indicar, 
dentre os presentes, alguém para fazê-lo. 

Cláusula 16 Dos trabalhos e deliberações será lavrada uma ata. assinada pelo 
presidente, secretário e demais sócios presentes 


Cláusula 17. As atas do Conselho de Sócios Quotistas em que sejam deliberadas a 
eleição de Diretores, alterações do contrato social e demais matérias destinadas a 
produzir efeitos perante terceiros deverão ser apresentadas ao registro Público de 
Empresas Mercantis para arquivamento, nos 30 (trinta) dias subsequentes à Reunião, 
exceto nos casos relativos à destituição de administradores, quando deverá ser 


observado o prazo de 10 (dez) dias 


Parágrafo Único A Sociedade possui o Livro de Registro de Reuniões dos Sócios 
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Parágrafo 2 o A representação ativa e passiva da Sociedade, em juízo ou fora dele. 
compete a dois Diretores, podendo a Reunião de Sócios, no entanto, para melhor 
execução dos negócios sociais, autorizar um Diretor a representar a Sociedade, 
arquivando na Junta Comercial, se necessário, a ata de Reunião de Sócios, contendo 
essa decisão. 

Parágrafo 3° Um Diretor, isoladamente, poderá prestar depoimento em juízo. 

Parágrafo 4 o Um Diretor, isoladamente, ou um procurador com poderes especiais e 
expressos, poderá 

a. emitir duplicatas e endossá-las para cobrança bancária, endossar cheques para 



depósito em conta da Sociedade: 

b representar a Sociedade perante qualquer repartição, autarquia ou sociedade de 
economia mista federal, estadual ou municipal, desde que não seja para assumir 
obrigações pela Sociedade ou exonerar terceiros perante essa 


Parágrafo 5 o . A nomeação de procuradores far-se-á por dois Diretores, em conjunto, 
devendo os mandatários ser sempre nomeados para fins específicos e, quando ad 
judicia, por prazo indeterminado. 


Cláusula 19 Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de 
termo de posse, no livro próprio, estendendo-se o seu mandato até a investidura dos 
seus sucessores. 


Parágrafo Primeiro Poderão ser nomeados Diretores da Sociedade quaisquer 
pessoas físicas, residentes e domiciliadas no pais. sócios ou não sócios, designados 
pelos sócios quotistas no própno Contrato Social ou em Ata de Reunião dos Sócios 

Parágrafo Segundo. A Diretoria da Companhia é formada pelos seguintes membros: 

a. MARCELO MOREIRA LEITE, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, engenheiro químico, portador do RG n° 5684506 SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob o n° 032.510.738-69. residente e domiciliado na Estrada 
do Coco, Km 08, Condominio Busca Vida, Busca Ville, Quadra 07. Lote 08, Catu 
de Abrantes. Camaçari, Bahia. CEP: 42.840-000, reeleito na Reunião do 
Conselho de Sócios Quotistas realizada em 22 de abril de 2014 para um 
mandato de 3 (três) anos, a contar da referida data; 

b. PER OLOF LINDBLOM, sueco, casado, natural de Sjalevad, Suécia, portador 
do RNE n° V832184-2 CGPI/DIREX/DPF, portador do CPF/MF n° 235.329 298- 
48. residente e domiciliado na Estrada do Coco, Km 08, Condominio Reserva 
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Parágrafo 1° Por determinação da Reunião de Sócios, a Sociedade poderá levantar 
balanços semestrais, trimestrais ou em periodos menores, para fins fiscais ou para 
eventuais distribuições de lucros, vedada a distribuição ad referendum’ pela Diretoria 

Parágrafo 2° Os lucros da Sociedade, após as amortizações legais, terão a destinaçáo 
que for determinada em Reunião de Sócios por sócios representando a maioria do 
capital social, os quais poderão decidir sobre a formação de fundos de reserva. 

Parágrafo 3 o Os prejuízos, havendo, serão transportados para o exercício seguinte, de 
acordo com a legislação vigente 


CAPITULO VII 
Dissolução 

Cláusula 23 A Sociedade entrará em dissolução nos casos previstos em lei. 

Parágrafo único. Compete à Reunião de Sócios determinar o modo de dissolução, 
nomear um ou mais liquidantes para o período de liquidação. 

CAPITULO VIII 
Foro 


Cláusula 24 O foro da comarca do município de Salvador, Estado da Bahia, será o 
competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, prevalecendo 
sobre qualquer outro por mais pnvilegiado que seja 

CAPÍTULO IX 

Continuação da Sociedade e Exclusão de Sócios 


Cláusula 25 A retirada, extinção, exclusão, insolvência ou falência de qualquer dos 
sócios não dissolverá a Sociedade, que prosseguirá com os remanescentes, a menos 
que estes, de comum acordo, resolvam liquidá-la Os haveres do sócio retirante, extinto, 
excluído, insolvente ou falido serão calculados com base no último balanço geral 
levantado pela Sociedade e lhe serão pagos ou a seus herdeiros ou sucessores, no 
prazo de seis meses contados do evento. 


Cláusula 26. Ê admitida a exclusão de sócios mediante deliberação de sócios 
representando a maioria do capital social, em reunião expressamente convocada para 
esse fim, nos termos do artigo 1.085. da Lei n° 10 406. de 10 de janeiro de 2002, em 
virtude de atos de inegável gravidade e nas demais hipóteses previstas na legislação 


. r^Rl*BA 


. •= • ' 
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(continuação da página de assinaturas da 21 a Alteração ao Contrato Social da Cópener 
Florestal Lida. celebrada em 01 de janeiro de 2015 entre os sócios NORCEL S/A, 
BRACELL COPENER LIMITED e BRACELL INTERNATIONAL CO. LTD) 


S" 


L PKOC, 


BRACELL INTERNATIONAL CO. LTD 
p Per Olof Lindblom 


Diretores: 


7 

Marcelo Moreira Leite 



Per Olof Lindblom 


Testemunhas: 




: 

í ** 




s 

I 


L 



1. ‘ 2. " . -_ 

RG: "Pt Órgão expedidor ,, RG: Órgão expedidor 

CPF/MF n° CPF/MF n° ’. , 


JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 
nfeF* C£H ™' CO ° HEÜ1STR0 ™ 17/07/2015 SOB N» 97483599 
■'“«“PfotocolD; 15/065679-3, DE 19/05/2015 

&nprau>29 2 013S021 6 J^ÍSi Çfi 

cuwtmcs runusm lto» _ g> A-_ _ 

hélio portela ramos 

__ SECRETARiO-GERAL 
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02125.010032/2016-16 
Número Sei:0178536 



INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA DA BAIA DE IGUAPE 
PARECER INSTRUTO RIO 

Visando a instrução do processo administrativo referente ao Auto de Infração n° 023172-B, 
verifica-se que a infração deu-se diante das seguintes circunstâncias: 


1. A infração tem autor conhecido? 

Sim 

X 

Não 


a. Caso negativo considerar para este Parecer Instrutório apenas mais os itens: 4, 15,16,17, 18, 21, 22, 23, 24, 25 e 32. 


2. O Autuado teve regular ciência da autuação (assinatura do AI, remessa por AR com recebimento, edital ou 

Sim 

X 

em caso de recusa, houve certidão desse fato na presença de duas testemunhas)? 

Não 




Sim 


3. Caso o Ar tenha retornado por endereço errado, houve diligência para encontrar novo endereço? 

Não 



Não Aplicável 

X 


4. A conduta descrita no auto de Infração é considerada infração administrativa? 


Sim 

X 

Não 



5. O autuado efetuou o pagamento do Auto de Infração 

Sim 


Não 


Não confirmado pela ausência de 
Informações 

X 

a. Em caso positivo, o valor pago está correto? 

Sim 


Não 



6. O autuado apresentou defesa? 

Sim 

X 

Não 


a. Em caso positivo, a defesa apresentada é tempestiva? 

Sim 

X 

Não 


b. A defesa foi apresentada por legitimada? 

Sim 

X 

Não 


c. A defesa foi apresentada em órgão ou entidade competente? 

Sim 

X 

Não 




Sim 


7. Houve pedido de parcelamento de débito? 

Não 

X 
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8. O autuado requereu produção de provas na defesa, tendo justificado o pedido? 


a. Em caso positivo, o autuado especificou as provas requeridas, justificando-as? 


b. Descreva resumidamente quais provas foram requeridas pelo autuado: 


c. As provas requeridas foram deferidas? 


d. As provas deferidas foram produzidas pelo autuado? 



Sim 

Não 

Parcialmente; 

Sim 

Não 



9. O autuado nega a autoria da infração? 


Sim X 
Não 



11. Há elementos nos autos que demonstram que o autuado não foi autor ou responsável pela infração? 


Não [X~ 



12. Há elementos contidos no processo que identificam as condutas praticadas pelo autuado? 


Sim X 
Não 



13. Há elementos nos autos, inclusive na defesa ou nas provas produzidas pelo autuado, que requerem 
contradita? 


a. Em caso positivo, a contradita foi produzidas? 




14. Há elementos nos autos, inclusive na defesa ou nas provas produzidas pelo autuado, que requerem laudo 
técnico? 


a. Em caso positivo, o laudo técnico foi produzido? 


15. As quantidades, áreas ou volumes mencionados na descrição do auto de infração ou no seu relatório estão 
de acordo com os citados em outros documentos do processo? 
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17. As medidas administrativas cautelares foram adotadas dentro dos parâmetros legais, inclusive os 

Sim 

X 

previstos na IN 06/09? 

Não 


a. Em caso negativo, cite erros: 



18. As sanções administrativa foram indicadas dentro dos parâmetros legais, inclusive os previstos na 06/09 

Sim 

X 

Não 


a. Em caso negativo, cite erros: 



19. Foi indicada sanção de advertência sem que tenha sido aplicada multa? 

Sim 


Não 

X 

a. Em caso positivo, a multa máxima cominada para a infração praticada pelo agente 
não ultrapassa o valor total de R$ 1.000,00 ou em se tratando de multa aplicável por unidade 
de medida, o valor total não excede a R$ 1.000,00? 

Sim 


Não 


b. Juntamente com a indicação da advertência, o autuado foi notificado para asanar 
irregularidades? 

Sim 


Não 


I. Em caso positivo, o autuado sanou as irregularidades que lhe foram notificadas no 
prazo assinalado? 

Sim 


Não 


c. Foi indicada advertência ao mesmo autuado em período menor que três anos 
contados do julgamento da defesa da última advertência ou outra penalidade aplicada? 

Sim 


Não 


Não confirmado pela 
ausência de 
informações 



20. Foi indiciada multa diária? 

Sim 


Não 

X 

a. Caso positivo, o valor da multa-dia corresponde a, no máximo, 10% do valor da multa simples 
máxima cominada para a infração, não sendo menor que o mínimo permitido pelo Decreto 6514, art. 9 o ? 

Sim 


Não 


b. Foi constatada a data em que houve a cessação ou regularização da situação que deu causa à 
lavratura do auto de infração com aplicação de multa diária? 

Sim 


Não 


I. Qual a data em que situação foi entendida como 
regularizada? 


21. Houve apreensão de bens? 

Sim 


Não 

X 

a. Em caso positivo, os bens apreendidos foram utilizados na prática da infração? 

Sim 


Não 


b. A permanência dos bens apreendidos no poder do autuado representa risco de 
continuidade da prática da infração? 

Sim 


Não 


c. Os bens apreendidos no ato da fiscalização já foram devidamente destinados, 
depositados ou estão sob guarda do ICMBio? 

Guarda 


Destinado 


Depositado 


I. Caso estejam sob guarda, indicar o local: 


II. Caso tenham sido destinados, qual o 
destino? 


Soltura 


Doação 


Descrição 


Venda 



Depositado com autuado 

III. Caso tenham sido depositados, qual o 


Depositado com outra pessoa natural 
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destino? 


Depositado em órgão ou entidade listada no artigo 106, inciso 



I, do Decreto 6514/2008 


22. Existem obras, atividades ou áreas embargadas na autuação? 

Sim 

X 

Não 


a. Em caso positivo, o polígono da área embargada está claramente indicado no 
Auto de Infração ou em anexo? 

Sim 

X 

Não 


b. O autuado corrigiu a situação que deu causa ao embargo? 

Sim 


Não 

X 

c. O embareo foi motivado por ausência de autorização do ICMBio? Também. 

Sim 

X 

Não 


I. Em caso positivo, o empreendimento causa impacto na Unidade? 

Sim 

X 

Não 


d. O autuado cumpriu o embargo? 

Sim 


Não 


Não confirmado pela 
ausência de informações 

X 

I. Em caso negativo, foi lavrado outro auto de infração por quebra de 
embargo? 

Sim 


Não 


1. Em caso positivo, qual o número deste Auto de Infração? 


e. A área foi desembargada pelo chefe da Unidade de Conservação, de acordo 
com o artigo 5 o , inciso IV da Instrução Normativa 06/2009? 

Sim 


Não 

X 


23. Houve alguma demolição? 

Sim 


Não 

X 

a. Caso positivo, quem arcou com os custos? 

Autuado 


ICMBio 


I. Se foi o ICMBio, já foi encaminhada a cobrança dos custos ao autuado? 

Sim 


Não 



24. Há outras medidas administrativas cautelares não adotadas no auto de infração e que deveriam ser 
aplicadas ao autuado? 

Sim 


Não 

X 

a. Se sim, medidas administrativas cautelares adotáveis: 



Apreensão 


Embargo de obra ou atividade e suas repectivas áreas 


Suspensão de venda ou fabricação do produto 


Suspensão parcial ou total das atividades 


Destruição ou inutilização do produto 


Demolição de obra 


25 . Há outras sanções administrativas não indicadas no auto de infração e que deveriam ser aplicadas ao 
autuado? 

Sim 


jggg! 

X 

a. Se sim, sanções administrativas aplicáveis: 



Advertência 


Multa Simples 


Multa diária 


Apreensão 


Destruição ou inutilização do produto 
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Suspensão de venda ou fabricação do produto 



Embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas 


Demolição de obra 


Suspensão parcial ou total das atividades 


Restritiva de direitos 


26. O autuado cometeu infração ambiental anterior confirmada em julgamento? 

Sim 


Não 


Não confirmado por falta 
de informações 

X 

a. Em caso positivo, a infração anterior é a mesma da infração ora sob apuração? 

Sim 


Não 



27. Se a infração também é caracterizada como crime ambiental, houve comunicação ao Ministério 

Sim 

X 

Público ou autuação por parte de polícia judiciária? 

Não 



28. Se houve quebra de embargo, foi feita comunicação ao Ministério Público, conforme art. 43 da In 06/09? 


Sim 


Não 



29. Há controvérsia jurídica suscitada nos autos em matéria ainda não consolidade pela Procuradoria Geral 

Sim 


do ICMBio? 

Não 




Sim 


30. O valor indicado pelo agente de fiscalização a título de multa supera R$500.000,00 (quinhentos mil reais)? 

Não 

X 


31. Há danos praticados pelo infrator a serem reparados? 

Sim 

B 

Não 


a. Caso positivo, o autuado foi notificado para apresentar projeto de recuperação de danos? 

Sim 


Não 

m 

I. Se sim, o autuado omitiu-se ou negou-se a apresentar projeto de recuperação de danos? 

Sim 


Não 


1. Se sim, foi autuado? 

Sim 


Não 


a. Qual o número do Auto de Infração? 



32. A mesma ocorrência de fiscalização que originou este Auto de Infração originou outro (s)? 

Sim 

X 



a. Qual(is) o(s) número(s)? 

||023173-B 


Maragogipe - BA, 12 de julho de 2016 
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sei! q] 

eletrónica I 


Documento assinado eletronicamente por Sérgio Fernandes Freitas, Chefe de UC, 
em 13/07/2016, às 10:13, conforme art. I o , III, "b", da Lei 11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 0178536 e o 
código CRC 4FAAFF75. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NA BAHIA 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA FM FEIRA DF SANTANA 


Ofício n° 851 /2016/PRMFS/2® OF 

Feira de Santana. 15 de junho de 2016. 

A Sua Senhoria o Senhor 

SÉRGIO FERNANDES FREITAS 

Presidente do Conselho Deliberativo 

ICMBio - Resex Baia de Iguape 

Rua Coronel Antônio Felipe de Melo, 52 - Bairro do Cajá 

44.420-000 - Maragojipe/BA 


Assunto: Solicita informações. Encaminha cópia dc expediente (f.61/63). 
Senhor Presidente. 


Cumprimcntando-o. nos termos do art.129. inciso VI, da Constituição Federal 
de 1988 e do art.8° da Lei Complementar n° 75/93, solicito a Vossa Senhoria que responda 
aos quesitos formulados no Parecer Técnico n. 07/2016 - SEAP. em anexo. 

Esta solicitação destina-se a instruir o Inquérito Civil n° 

1.14.004.000099/2013-91, que tramita nesta Procuradoria da República. 

Fixo prazo dc 20 (vinte) dias para atendimento, com base na Lei 
Complementar n° 75/93. 


Atenciosamente, 


ç/t < ku' X 

I AR COSANDRE CARNEIRO SIL 


MARCOS ANDRE CARNEIRO SILVA 

Procurador da República 


MPF 


Ministério Público Federal 


Procuradoria da 
República em 
Feira de Santana 


Rua Castro Alves, 1560. Centro 
CF.P 44001 -184 - Feira de SantanaB A 
Telefax: (75) 3211-2000 - E-mail: prba-prmfsã mpf.mp.br 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA 
SECRETARI A DE APOIO PERICIAL 
- CENTRO REGIONAL DE PERÍCIA 5/SEAI7PCR - 

PARECER TÉCNICO N° 07/2016 SEAP 


REFERÊNCIA 

1.14.004.000099/2013-91 

UNIDADE SOLICITANTE 

Procuradoria da República no Município de Feira de 

Santana /BA 

AUTORIDADE 

REQUERENTE 

Procurador da Republica Dr. Marcos André Carneiro Silva 

EMENTA 

Apurar implantação de empreendimentos de plantação 
eucalipto em área de remanescente dc Quilombo, nas 
proximidades do rio Guai e na Zona de Amortecimento da 
Reserva Extrativista do Iguape. Município de Maragojipe/Ba. 

TEMÁTICA 

4° Câmara de Coordenação e Revisão - Meio Ambiente 

Gt IA SISTEMA 

PERICIAL 

SEAP/PGR -001122/2016 


I - INTRODUÇÃO 

O presente visa ao atendimento da demanda solicitada por meio da guia 
SEAP/PGR para que seja realizada vistoria técnica nas fazendas Mutamba, Pitangui 
e Copacabana, todas localizadas no município de Maragojipe - Bahia. 


Conforme se extrai dos documentos encaminhados pelo procurador da PRM 
de Feira de Santana, o Conselho Quilombola de Maragojipe reclama que diversos 
cultivos de eucaliptos estão sendo implantados nas proximidades do rio Guaí na 
Zona de Amortecimento da Reserva Extrativista do Iguape, inclusive, em 
comunidades remanescentes de quilombola com RTID já concluída pelo Incra. 
Segundo a denúncia, tais cultivos podem causar não somente danos ao meio 
ambiente como afetar também às comunidades quilombolas existentes na região. 
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9. Quais são os agrotóxicos e defensivos agrícolas aplicados no cultivo de £ 
eucalipto? 

10. Foram realizados estudos dos impactos dos produtos tóxicos e ou defensivos 
agrícolas sobre o solo e recursos hídricos, em especial o rio Guaf? 


Por fim, cabe ressaltar a importância de algumas dessas respostas para a 
elaboração da informação técnica, inclusive sugiro que a vistoria desde subscritor 
seja realizada após o envio destes esclarecimentos e dos relatórios de fiscalização 
do INEMAedo ICMBio. 

Salvador, 14 de abril de 2016. 


FÁBIO DE MIRANDA OLIVEIRA 
Analista do MPU/Perícia/Biologia 
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INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA DA BAIA DE IGUAPE 

rua Coronel Antônio Felipe de Melo, n° 52, - Bairro Cajá - Maragogipe - CEP 44420-000 

Telefone: (75)3526-2756, VOIP: 9881 


Número do Processo: 02125.010032/2016-16 
Destinatário: CR - 7 - Porto Seguro 

Despacho Interlocutório 


Assunto: Auto de Infração n° 023172 - B 


Prezados (as), 

Encaminhamos este processo referente ao auto de infração supra citado para fins de análise e 
julgamento em primeira instancia. 

Atenciosamente, 


Maragogipe, 13 de julho de 2016 


sei! 

assinatura 

eletrônica 


a 


Documento assinado eletronicamente por Sérgio Fernandes Freitas, Chefe de UC, 
em 13/07/2016, às 10:21, conforme art. I o , III, "b", da Lei 11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
i https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 0181168 e o 
código CRC 62A1DCCA. 
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02125.010032/2016-16 
Número SEL0181488 



INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO REGIONAL DA 7 a REGIÃO EM PORTO SEGURO-BA 

Rua dos Mamoeiros número 25, - Bairro Taperapuã - Porto Seguro - CEP 45810000 

Telefone: (73)32281518 

Número do Processo: 02125.010032/2016-16 

Despacho Interlocutório 

Destinatário: Reserva Extrativista Marinha da Baia de Iguape 
Assunto: Devolução de Processo 


Prezados, devolvemos o processo para assinatura dos documentos, pois segundo orientações 
sobre SEI enviadas para as UCs todo documento externo inserido no processo SEI deve ser 
assinado eletronicamente. Qualquer servidor pode fazer esta assinatura. 


Porto Seguro, 13 de julho de 2016 


sei! 

asiinatura 

eletrónica 


a 


Documento assinado eletronicamente por Josi Evaldt Mengue, Técnico 
Administrativo, em 13/07/2016, às 10:49, conforme art. 1°, III, "b", da Lei 
11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 0181488 e o 
código CRC EAAD50BB. 
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INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA DA BAIA DE IGUAPE 

rua Coronel Antônio Felipe de Melo, n° 52, - Bairro Cajá - Maragogipe - CEP 44420-000 

Telefone: (75)3526-2756, VOIP: 9881 

Número do Processo: 02125.010032/2016-16 
Destinatário: CR - 7 - Porto Seguro 

Despacho Interlocutório 


Assunto: Auto de Infração n° 023172-B 


Prezados (as), 

Tendo procedido a assinatura dos documentos externos, restituímos este processo referente 
ao auto de infração supra citado para fins de análise e julgamento em primeira instancia. 

Atenciosamente, 


Maragogipe, 13 de julho de 2016 


sei! 

assinatura 

eletrônica 


a 


Documento assinado eletronicamente por Sérgio Fernandes Freitas, Chefe de UC, 
em 13/07/2016, às 16:01, conforme art. I o , III, "b", da Lei 11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
i https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 0184400 e o 
código CRC 63A928B4. 
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análise 


ROMANO E ASSOCIADOS 


ADVOGADOS E CONSULTORES 


AO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio. 


Ref.: Auto de Infração n° 023172 - B 
Processo n° 02125.010032/2016-16 


COPENER FLORESTAL LTDA., já devidamente qualificada nos autos 
do Processo em referência, por seus procuradores que abaixo assinados, já 
devidamente constituídos nos autos, vem expor e requerer o que aduz a seguir. 

Este Instituto lavrou contra a Requerente o Auto de Infração n° 
023172-B através do qual aplicou multa de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 
bem como embargou toda área de eucalipto nas Fazendas Porto de Ilha, 
Oceania, Pitangui e Escócia, pela suposta infração a seguir descrita: 

Fazer funcionar empreendimento mediante a condução de floresta 
exótica de eucalipto vinculada a processo industrial, no entorno da RESEX 
Marinha Baía de Iguape, sem licença ou autorização dos órgãos 


ambientais competentes. 


Inobstante o embargo da área, em visita realizada nas 
propriedades, foi constatada a necessidade da realização de algumas 
atividades de manutenção, conforme Relatório Técnico em anexo (doc. 01). 




Av. Tancredo Neves, 1632, Ed. Salvador Trade Center, Tone Sul. 
Salas 1312 a 1317 - Caminho das Árvores 


Petição Copener Al n a 023172-B Í3685945) 


SEI 02125.010032/20^1 ^^^§4 Salvador/BA 


Tel.: 3113-4444 - Fax: 3113-4445 




ROMANO 

ADVOGADO 

Como se verificada no Relatório Técnico ora anexado, há alta 
incidência de formigas cortadeiras sob o plantio, o que certamente trará uma 
redução de produtividade e potencial aumento de mortalidade se não for 
efetuado o controle. 

Parte da área encontra-se com uma infestação de 
matocompetição bastante elevada, o que impossibilita fazer um controle de 
formigas eficaz. Além disto, esta matocompetição traz risco ao plantio, pois 
potencializa qualquer ocorrência de incêndio que ocorra na área. 

Ademais, é necessário realizar a manutenção de aceiros na 
propriedade. Vários acessos estão sem condições de trafegar em virtude de 
matocompetição e algumas erosões, sendo de suma importância a realização 
de tal manutenção devido à necessidade de acessar o projeto e tentativa de 
minimizar o risco que incêndios florestais e de erosões superficiais aumentarem. 

Diante do acima exporto, a Requerente requer a AUTORIZAÇÃO 
deste ICMBio para a realização das seguintes atividades: 

- Controle de formigas cortadeiras - a partir da recomendação da 
área técnica que executa monitoramento da área; 


s 


E ASSOCIADOS 

S E CONSULTORES 



- Controle de matocompetição em parte da área - roçada; e 

- Manutenção de aceiros - com patrol. 

Nestes termos, 
pede deferimento. 

Salvador, 30 de julho de 2018. 


ROSANI ROMANO ROSA DE JESUS CARDOZO 

OAB/BA 10.447 

TATIANA MARIA NASCIMENTO MATOS 

OAB/BA 14.838 
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Av. Tancredo Neves. 1632, Ed. Salvador Trade Center, Torre Sul, 
Salas 1312a 1317- Caminho das Árvores 

Petição Copener/\lmb23172-B *3685945) 


Tel -3113-4444 - Fã*- 311 3-444S 

SEI 02125.010032/20íá 6 4 /f^5- Sídvador/BA 





Relatório Técnico - Silvicultura 

Data da visita técnica: 30/07/18 
Projetos: Porto da Ilha, Oceania e Pitangui 
Responsáveis: 

Nicolau Alves de Oliveira (supervisor de silvicultura) 
João Fernando Silva (Gerente de silvicultura) 


zzssssxzxzssssxss 

"pzrzzzz :rr: rsstrrr 

ocor°ra°n" éreT ^ ^ P0ÍS P ° tendaliza ocorrência de incêndio que 


Zé!”' ^ ° *" "" '" Cénal0S ""«* • - supera* 

Verifica-se a necessidade de realização das seguintes atividades: 

- a par,ir da * *-—- 


- Controle de matocompetição em parte da área - roçada 

- Manutenção de aceiros - com patrol 



Joao Fernando Silvã^Gerente de Silvicultura 


Petição Copener Al n 2 023172-B (3685945) 
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ANEXO - Fotografias 



Imagem 1: situação dos aceiros 



imagem 3: mortalidade e dano por formigas cortadeiras 


Petição Copener Al n s 023172-B |3685945) 
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02125.010032/2016-16 
Número SEL3689147 



ICKBió 


MMA 


MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA DA BAIA DE IGUAPE 


rua Coronel Antônio Felipe de Melo, n° 52, - Bairro Cajá - Maragogipe - CEP 44420-000 

Telefone: (75)3526-2756, VOIP: 9881 


Número do Processo: 02125.010032/2016-16 

Despacho Interlocutório 

Destinatário: Coordenação Regional 06 - Cabedelo-PB 
Assunto: Encaminha documento 

Encaminhamos documento (3685945) recebido nesta unidade, considerando que o Auto de 
Infração em referência encontra-se em julgamento nesta coordenação. 


Maragogipe, 10 de agosto de 2018 


SÉRGIO FERNANDES FREITAS 
Chefe da RESEX Marinha Baia do Iguape 



ANOS 


ICKBió 

NSTITUT0 CHICO MENDES 

MMA 



asiinatura 

eletrônica 


Documento assinado eletronicamente por Sérgio Fernandes Freitas, Chefe de UC, 
em 10/08/2018, às 11:27, conforme art. I o , III, "b", da Lei 11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 3689147 e o 
código CRC B807768F. 
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AO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio. 



Ref.: Auto de Infração n° 023172 - B 
Processo n° 02125.010032/2016-16 


COPENER FLORESTAL LTDA., já devidamente qualificada nos autos 
do Processo em referência, por seus procuradores que abaixo assinados, já 
devidamente constituídos nos autos, vem expor e requerer o que aduz a seguir. 

Este Instituto lavrou contra a Requerente o Auto de Infração n° 
023172-B através do qual aplicou multa de R$ 200.000,00 (cuzentos mil reais), 
bem como embargou toda área de eucalipto nas Fazendas Porto de Ilha, 
Oceania, Pitangui e Escócia, pela suposta infração a seguir descrita: 

Fazer funcionar empreendimento mediante a condução de floresta 
exótica de eucalipto vinculada a processo industrial, no entorno da RESEX 
Marinha Baía de Iguape, sem licença ou autorização dos órgãos 
ambientais competentes. 

Inobstante o embargo da área, em visita realizada nas 
propriedades, foi constatada a necessidade da realização de algumas 
atividades de manutenção, conforme Relatório Técnico em cnexo (doc. 01). 
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ROMANO E ASSOCIADOS 

ADVOGADOS E CONSULTORES 

Como se verificada no Relatório Técnico ora anexado, há alta 
incidência de formigas cortadeiras sob o plantio, o que ceramente trará uma 
redução de produtividade e potencial aumento de mortalidade se não for 
efetuado o controle. 

Parte da área encontra-se com ume infestação de 
matocompetição bastante elevada, o que impossibilita fazer um controle de 
formigas eficaz. Além disto, esta matocompetição traz risco ao plantio, pois 
potencializa qualquer ocorrência de incêndio que ocorra na área. 

Ademais, é necessário realizar a manutenção de aceiros na 
propriedade. Vários acessos estão sem condições de trafegar em virtude de 
matocompetição e algumas erosões, sendo de suma importância a realização 
de tal manutenção devido à necessidade de acessar o pro.eto e tentativa de 
minimizar o risco que incêndios florestais e de erosões superficiais aumentarem. 

Diante do acima exporto, a Requerente requer a AUTORIZAÇÃO 
deste ICMBio para a realização das seguintes atividades: 

- Controle de formigas cortadeiras - a partir da recomendação da 
área técnica que executa monitoramento da área; 

- Controle de matocompetição em parte da área - roçada; e 

- Manutenção de aceiros - com patrol. 

Nestes termos, 
pede deferimento. 

Salvador, 30 de julho de 2018. 



ROSANI ROMANO ROSA DE JESUS CARDOZO 

OAB/BA 10.447 

TATIANA MARIA NASCIMENTO MATOS 

OAB/BA 14.838 
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Relatório Técnico - Silvicultura 


Data da visita técnica: 30/07/18 
Projetos: Porto da Ilha, Oceania e Pitangui 
Responsáveis: 

Nicolau Alves de Oliveira (supervisor de silvicultura) 

João Fernando Silva (Gerente de silvicultura) 

Em visita foi verificada alta incidência de formigas cortadeiras sob o plantio, o que certamente 
trará uma redução de produtividade e potencial aumento de mortal dade se não for efetuado 
o controle. A maior incidência de formigas cortadeiras é proveniente de áreas vizinhas, porém 
no interior do plantio também é possível observar muitos formigueiros ativos realizando corte. 

Parte da área encontra-se com uma infestação de matocompetição bastante elevada. Esta 
matocompetição impossibilita fazer um controle de formigas eficaz. Além disto esta 
matocompetição traz risco ao plantio pois potencializa qualquer ocorrência de incêndio que 
ocorra na área. 

Por último é necessário realizar a manutenção de aceiros na propriedade. Vários acessos estão 
sem condições de trafegar em virtude de matocompetição e algumas erosões. É de suma 
importância realizarmos esta manutenção de aceiros devido a necessidade de acessar o 
projeto, e tentativa de minimizar o risco que incêndios florestais e de erosões superficiais 
aumentarem. 

Verifica-se a necessidade de realização das seguintes atividades: 

- Controle de formigas cortadeiras - a partir da recomendação da área técnica que executa 
monitoramento da área 

- Controle de matocompetição em parte da área - roçada 

- Manutenção de aceiros - com patrol 
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ANEXO - Fotografias 



Imagem 1: situação dos aceiros 



Imagem 2: infestação de matocompetição 



Imagem 3: mortalidade e dano por formigas cortadeiras 
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4 o OFICIO DE NOTAS - Salvador - Bahia 

Tabelião: Gustavo Calmon cie Arnoiim 


Livro: 001-1 


Folha: 169 


Ato: 69 


ATA NOTARIAL, NA FORMA ABAIXO: 


SAIBAM quantos esta Ata Notarial virem que, aos nove dias do mês de 
novembro do ano de dois mil e dezesseis (09/11/2016) nesta cidade do 
Salvador, Capital do Estado da Bahia, neste Cartório do Ofício de Notas, 
situado na Av. Tancredo Neves, n° 1506, Shopping Sumaré, 3 o Piso. Caminho 
das Árvores, perante mim, Bel a . Caroline dos Santos Macedo, Tabeliã 
Substituta, compareceu a COPENER FLORESTAL LTDA, pessos jurídica de 
direito privado, com sede na Rua Dr. Jose Tiago Correia, s/n, Alagoinhas 
Velha, Alagoinhas, inscrita no CNPJ/MF 15.692.999/0001-54, com seus atos 
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado da Bahia sob o n° NIRE 
292101350216, em 09/07/1993, neste ato representada por sua procuradora, a 
Sr*. VIRGÍNIA MATA VIANA DA SILVA, brasileira, advogada, que se declara 
solteira, maior, portadora da cédula de identidade profissional n° 34445, 
OAB/BA, e inscrita no CPF/MF sob n° 012.879.275-21, resicente e domiciliada 
nesta Capital, com endereço profissional na Rua Dr. José Tiago Correia, s/n, 
Alagoinhas Velha, Alagoinhas - Bahia, devidamente constituída nos termos da 
Procuração Pública lavrada no Tabelionato do 1° Ofício de Notas daComarca 
de Çamaçari, deste Estado da Bahia, às folhas n° 043, do livro n° 0263-P, em 
07 de junho de 2016, a qual me foi apresentada e fica arquivada nestas Notas 
em fotocópia autenticada; a presente reconhecida e identificada como a 
própria, por mim Tabeliã Substituta, através das provas de identidade a mim 
exibidas, as quais atesto por suas autenticidades, do que dou fé. Então, por 
solicitação da comparecente, objetivando comprovar a existência de imagens e 
textos em páginas da Internet, solicitou-me, com base no artigo 236 da 
Constituição da Republica Federativa do Brasil, regulamentado pela Lei 
Federal n° 8.935 de 18 de novembro de 1994, que fosse lavrada a presente 
Ata Notarial, a fim de atestar a dar autenticidade a imagem veiculada em site 
da rede de comunicação de computadores, pelo que fiz, nos termos a seguir: 
que, por volta das 08:48hs, (oito horas e quarenta e oito minutos), deste dia 09 
de novembro de 2016, por informação da comparecente, acessei, através do 
provedor que atende estas Notas, o endceço eletrônico 
"https://www.google.com.br/?gws_rd=ssr, tendo sido aberta a página inicial do 
referido site, com a seguinte imagem: 
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em seguida, no retângulo central da pagina inicial, destinada a busca, inserir a 
expressão "icmbio resex iguape", e cliquei em Pesquisa Google, tendo sido 
aberta a pagina "https://www.google.com.br/?gws_rd=ssl#q=icmbio+resex+ 
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em seguida, usando o cursor, ciiquei no primeiro ícone da página, com o nome 
" Resex Baia de lauape - ICMBio " tendo sido aberta a seguinte página y _ 
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abrindo a seguinte página onde constatei diversos tópicos de reportagens, 
antecedidos de ícones com imagens; em seguida, usando o cursor, descendo 
um pouco a página abaixo dos números de telefones fornecidos na página, no 
lado direito, com o cursor cliquei no ícone "Mapa com os limites (.kml), abrindo 
a seguinte arquivo "resex_marinha_da_baia_de_iguape(8).kml, como mostra a 
imagem abaixo, no canto esquerdo da tela 
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em seguinda clicando no arquivo fornecido, abriu a seguinte página 


o wmtTj 


<t í 4. 


por fim, com o cursor, na parte superior, para retirar ume informação que 
estava sobreposta sobre a imagem, cliquei no x vemelho na barra superior da 
do lado direito da imagem sobreposta abrindo a seguime imagem 



Nada mais havendo a ser relatado, lavrei a presente Ata Notarial, para os 
efeitos do Art. 384, do Código de Processo Civil Brasileiro, e de acordo com a 
competência exclusiva que me confere a Lei n° 3.935, de 18/11/1994, 
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Tabelião: Gustavo Calmon de Amorím 

Livro: 001-1 Folha: 172 Ato: 69 

declarando que todas as paginas constantes dos endereços eletrônicos supra 
citados, através do recurso "print", as imagens foram anexadas a presente ata, 
por mim Tabeliã Substituta, conferidas, verificadas, constatadas e incorporadas 
no presente ato, e foi, gravada o arquivo, em formato .kml, as quais atesto por 
suas veracidade e autenticidades, do que dou fé, sendo reproduzidas em 03 
mídias Digitais Versáteis - CD-R, do mesmo teor, e igual conteúdo, cada um 
dos CD-R, um acompanhando o traslado desta Ata Notarial, juntamente com o 
arquivo, impresso nesta escritura, incorporando-o como se estivesse transcrito, 
o segundo, a solicitante arquivará com a fotocópia autenticada, realizada 
nestas Notas, e o outro CD-R, também, com o arquivo, fica arquivada nestas 
Notas. Que a presente Ata Notarial foi lida perante o comparecente, que 
declara aceitar a mesma, em todos os seus termos, tal como está lavrada, 
ratificando, neste ato, todas as autorizações a mim conferidas a fim de 
proporcionar o acesso necessário para visualização do arquivo supracitado. 
Que as custas devidas foram pagas conforme DAJE n° 1604002015442, no 
valor de R$279,09 (duzentos e setenta e nove reais e nove centavos), sendo, 
R$135,92 (cento e trinta e cinco reais e noventa e dois centavos), 
emolumentos, R$97,86 (noventa e sete reais e oitenta e seis centavos), Taxa 
de Fiscalização do TJ/BA, R$41,68 (quarenta e um reais e sessenta e oito 
centavos), Fundo Especial de Compensação-FECOM, e RS3.63 (três reais e 
sessenta e três centavos), à Defensoria Pública do Estado da Bahia, que 
expedi, e fica arquivado nestas Notas. Foram dispensadas as testemunhas 
instrumentárias, de acordo com o § 5 o , do Art. 215, do Código Civii Brasileiro. 
Que a Comparecente assina esta Ata Notarial, depois de lida perante ele, e 
achada conforme por mim, -'&• ■ • . Bel a . Caroline dos Santos Macedo, 

Tabeliã Substituta, que lavrei e digitei, subscrevo de tudo, dou fé, e assino em 
público e raso. o_ 

Salvador, 09 de novembro de 2016 

A ^ 

_ ^ 1 _ 

COPENER FLORESTAL LTDA 
(P/P)VIRGINIA MATA VIANA DA SILVA 


EM TESTEMUNHo M,: DA VERDADE. 

_ 1 ,rÀ-> _ 

Bel a . CAROLINE DOS SANTOS MACEDO 
TABELIÃ SUBSTITUTA 


Selo de Autenticidade 
ac Jtsacc tta esmoo oa m 
Ato Notarial ou de Registro 
1604. ACS27817-0 
XC0P53DQXR 
Coarake 

mnr.tjba.jai br/aatcaticidade 
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Tabelião: Gustavo Calmon de Amorim 

Livro: 001-1 Folha: 173 Ato: 70 


ATA NOTARIAL, NA FORMA ABAIXO: 


SAIBAM quantos esta Ata Notarial virem que, aos nove dias do mês de 
novembro do ano de dois mil e dezesseis (09/11/2016), nesta cidade do 
Salvador, Capital do Estado da Bahia, neste Cartório do 4 o Ofício de Notas, 
situado na Av. Tancredo Neves, n° 1506, Shopping Sumaré, 3 o Piso, Caminho 
das Árvores, perante mim, Bel a . Caroline dos Santos Macedo, Tabeliã 
Substituta, compareceu a COPENER FLORESTAL LTDA, pessos jurídica de 
direito privado, com sede na Rua Dr. Jose Tiago Correia, s/n, Alagoinhas 
Velha, Alagoinhas, inscrita no CNPJ/MF 15.692.999/0001-54, com seus atos 
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado da Bahia sob o n° NIRE 
292101350216, em 09/07/1993, neste ato representada por sua procuradora, a 
Sr 8 . VIRGÍNIA MATA VIANA DA SILVA, brasileira, advogada, que se declara 
solteira, maior, portadora da cédula de identidade profissional n° 34445 
OAB/BA, e inscrita no CPF/MF sob n° 012.879.275-21, residente e domiciliada 
nesta Capital, com endereço profissional na Rua Dr. José Tiago Correia, s/n, 
Alagoinhas Velha, Alagoinhas - Bahia, devidamente constitüda nos termos da 
Procuração Pública lavrada no Tabelionato do 1° Ofício de Notas daComarca 
de Camaçari, deste Estado da Bahia, às folhas n° 043, do livro n° 0263-P, em 
07 de junho de 2016, a qual me foi apresentada e fica arquivada nestas Notas 
em fotocópia autenticada; a presente reconhecida e identificada como a 
própria, por mim Tabeliã Substituta, através das provas de identidade a mim 
exibidas, as quais atesto por suas autenticidades, do que dou fé. Então, por 
solicitação da comparecente, objetivando comprovar a existência de imagens e 
textos em páginas da Internet, solicitou-me, com base no artigo 236 da 
Constituição da Republica Federativa do Brasil, regulamentado pela Lei 
Federal n° 8.935 de 18 de novembro de 1994, que fosse lavrada a presente 
Ata Notarial, a fim de atestar a dar autenticidade a imagem veiculada em site 
da rede de comunicação de computadores, pelo que fiz, nos termos a seguir: 
que, por volta das 10:10hs, (dez horas e dez minutos), deste dia 09 de 
novembro de 2016, por informação da comparecente, acessei, através do 
provedor que atende estas Notas, o ende-eço eletrônico 
''http.7/www. icmbio.gov.br/portal/", do site oficial, tendo sido aberta a página 
inicial do referido site, com a seguinte imagem: 


Av. Tancredo Neves, N° 1506, Shopping Sumaré - 3 o Piso, Caminho das Árvores 
Salvador/BA, CEP 41820-020 Tel.: (71) 3019-1255 - (71) 3018-1266 
Emaif: tabelionato4on@amail.com 


Anexo 02- Ata Notarial (3740849) 


SEI 02125.010032/2016-16 /pg. 310 







fertldj* ta«4 * t*.** 


ICKJio 


iCMRiegArente íj-jc ;ic«mcr<vs 
nao será fixti*do 


imiur UumibatfleUra Jr. mx« 
de muito trabatho 


P.VlfK «ti IU4U4 IriÃ trulirt 
rsiiwiiii em iifs i.win« 

VIM AirYt» t DU‘H |« 


1 Pcnquiw 

\’adoivtls 


Modstfmf) no moo AMnirort 


AG-!N0». AMBIENTAL 


0 a !• ioíIsü - 


Quem é quem 
l'Unoi fje Manejo 
r»et*yofrM*mentn 


QUfU SOMOS 


Novo p aio se encerra dia 22 de novembro 

NoWW p *r» tv* w * o •> corv-y«Jo Os :sn r>< > g« fauni * M f 6** 


4* ■> O ô © •**«>» <mb.o «jrv bt/iton#f 


Novo p Azo 5 g encerra cila 21 dp n-vpmbro 

kcj ritr >oi jc o vit*do p* UMUt-*fc J; a^s nd'J«i dj f«un> • ua fiur.i 

WV I >r HKiUHff l*t U «tü» Vr-tOr©**T<fc#l 


CWTMiO* COKTlODOS 


□ 

□ 

□ 


UNIDADES DE CONSERVAÇ 


K?Bi UMSlBMmiVM ÇcKpp -d* 

Visite os 
Parques 

Vfepji* .L UmiMdr t dr 
(oft»*rv»iu p«4 rt-*o«r vi «wnn. 
I.Ort»t.U*fcJ*l>«C\»v J »4rH4 êUttt 
ti** JrtO- 1z«*rt 4o fcM-WPrifl flrt 
4ir.pAr; atol» |MM*)• va (■««iiuao 
C»o»VfnfK»C«MíVí{í:(í» 

E iwrvH í&í a t (KV Boi 0» * «te» i-y. 
du iCMtfã;. j* * j a» uikfd\ivcj 
vtv< k k Sr» f*uH«l9 «ir» 
uri It^truí ii- r-in.no d* 




Anexo 02- Ata Notarial (3740849) SEI 02125.010032/2016M 6 / pg. 311 





























4 o OFICIO DE NOTAS - Salvador - Bahia 
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em seguida, usando o cursor, no lado direito, clique no ícone da página "c jque 
aqui e faça um filtro da unidade deseiada ". atrindo a seguinte página 
"http://www.icmbb. gotf.br/portal/unidaces-de-consen/acao", com as seguintes 
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em seguida com cursor, no centro da página, no ícone "Termos da busca", 
digitei "resex baía de iguape", cliquei ao lado em buscar, abrindo a seguinte 
página "http://www.icmbio.gov.br/portal/unidades-de-conservacao?q=resex+ 
ba%C3%ADa+de+iguape&Search=", com a seguinte imagem c 
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no primeiro ícone da página, com o cursor cliquei em. " Resex Baia de Iquape ", 
abrindo a seguinte página "http://www.icmbio.gov.br/portal/resax-marinha-da- 
baia-do- 
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abrindo a seguinte página onde constatei diversos tópicos de reportagens, 
antecedidos de ícones com imagens; em seguida, usando c cursor, descendo 
um pouco a página abaixo dos números de telefones fornecdos na página, no 
lado direito, no ultimo ícone do lado direito, com o cursor cliquei no ícone 
"Mapa com os limites (.kml), abrindo a seguinte arquivo 
"resex_marinha_da_baia_de_iguape(8).kml, como mostra a imagem abaixo, no 
canto esquerdo da tela o_ 
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por fim, com o cursor direito, na parte superior, para retirar uma informação 
que estava sobreposta sobre a imagem, cliquei no x vermelho na barra 
superior do lado direito da imagem sobreposta abrindo a seguinte imagem ^ 
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4 o OFICIO DE NOTAS - Salvador - Bahia 


Tabelião: Gustavo Caímon de Amorim 


Livro: 0C1-1 
ia 


Folha: 178 


Ato: 70 
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Nada mais havendo a ser relatado, lavrei a presente Ata Notarial, para os 
efeitos do Art. 384, do Código de =, rocesso Civil Brasileiro, e de acordo com a 
competência exclusiva que me confere a Lei n° 8.935, de 18/11/1994, 
declarando que todas as paçinas constantes dos endereços eletrônicos supra 
citados, através do recurso "prnt", as imagens foram anexadas a presente ata, 
por mim Tabeliã Substituía, conferidas verificadas, constatadas e incorporadas 
no presente ato, e foi, gravada c arquivo, em formato .kml, as quais atesto por 
suas veracidade e autenticidades, do qje dou fé, sendo reproduzidas em 03 
(três) mídias Digitais Versáteis - CD-R, do mesmo teor, e igual conteúdo, cada 
um dos CD-R, um acompanhando o traslado desta Ata Notarial, juntamente 
com o arquivo, impresso nesta escritura, incorporando-o como se estivesse 
transcrito, o segundo, a solcitanle arquivará com a fotocópia autenticada, 
realizada nestas Notas, e o out _ o CD-R, lambém, com o arquivo, fica arquivada 
nestas Notas. Que a p r esente Ata Notarial foi lida perante o comparecente, 
que declara aceita; a mesma, em todos os seus termos, tal como está lavrada, 
ratificando, neste ato, todas as autorizações a mim conferidas a fim de 
proporcionar o acesso necessário oara visualização do arquivo supracitado. 
Que as custas devidas foram pagas conforme DAvE n° 1604002015462, no 
valor de R$279,09 (duzentos e setenta e nove reais e nove centavos), sendo, 
R$135,92 (cento e trirta e cinco reais e noventa e dois centavos), 
emolumentos, R$97,86 (noventa e sete 'eais e oitenta e seis centavos), Taxa 
de Fiscalização do TJ/BA, R$41,68 (quarenta e um reais e sessenta e oito y 
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centavos), Fundo Especial de Compensação-FECOM, e R$3,63 (três reais e 
sessenta e três centavos), à Defensoria Pública do Estado da Bahia, que 
expedi, e fica arquivado nestas Notas. Foram dispensadas as testemunhas 
instrumentárias, de acordo com o § 5 o , do Art. 215, do Código Civil Brasileiro. 
Que a Comparecente assina esta Ata Notarial, depois de lida perante ele, e 
achada conforme por mim. f ÍU) . Bel a . Caroline dos Santos Macedo, 

Tabeliã Substituta, que lavrei e digitei, subscrevo de tudo, dou fé, e assino em 
público e raso. _ 


Salvador, 09 de novembro de 2016 



COPENER FLORESTAL LTDA 

(P/P)VIRGINIA MATA VIANA DA SILVA 


EM TESTEMUNHO <■ - .a DA VERDADE. 

Bel a . CAROLINE DOS SANTOS MACEDO 
TABELIÃ SUBSTITUTA 


SeJo de Autenticidade 
TKmmamaEtem 
Ato Notará* ou de Reobtro 
1604.AC527815-Í 
EBON41CPSA 
Coosolte: 

\raTr.tjb* frivbr/airttnticidide 
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02125.010032/2016-16 
Número SEI:3878797 


M, 



to 


ICM3Í6 


INSTITUTO CHICO MENDES 

MMA 


MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO REGIONAL 7 - PORTO SEGURO/BA 

Rua Dona Candi, n°99, - Bairro Pacatá - Porto Seguro - CEP 45810000 
Telefone: (73) 3288-1518/ 3288-1633 


Número do Processo: 02125.010032/2016-16 

Despacho Interlocutório 

Destinatário: COORDENAÇÃO REGIONAL DA 6 REGIAO-CABEDELO CR 6 

Assunto: Encaminha processo de Auto de Infração da CR7 para a CR6. 

Devido à Portaria ICMBio n° 625 de 03 de julho de 2018 (3502688), que modifica a jurisdição 
das Coordenações Regionais, e conforme combinado entre os Coordenadores, 
encaminhamos o presente processo de Auto de Infração para continuar as análises e 
julgamento na CR-6. 


Lagoa Santa, 17 de setembro de 2018 


MARINA MOTA BATISTA 

Analista Ambiental 


sei! a 

assinatura ' 
eletrónica 


Documento assinado eletronicamente por Marina Mota Batista, Analista Ambiental, 
em 17/09/2018, às 15:09, conforme art. I o , III, "b", da Lei 11.419/2006. 



jíjj A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 3878797 e o 
código CRC 4C89A6A5. 
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02125.010032/2016-16 
Número SEI:3985361 


M, 



to 


ICM3Í6 


INSTITUTO CHICO MENDES 

MMA 


MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO REGIONAL 6 - CABEDELO/PB 

Estrada de Cabedelo sem número, BR 230 KM 10, - Cabedelo - CEP 58108-012 

Telefone: (83) 32460066 


Número do Processo: 02125.010032/2016-16 

Despacho Interlocutório 
Destinatário: RESEX Marinha Baia do Iguape 
Assunto: Solicitação de suspensão de embargo. 


Senhor Chefe. 


Encaminhamos para manifestação quanto à Petição 3740791, afim de subsidiar resposta 
desta CR6 à empresa requerente, nos termos do Art. 74, § I o da IN ICMBio n° 06/2009: 


Art. 74. A autoridade julgadora poderá requisitar ao 
chefe da unidade de conservação ou ao agente 
autuante, conforme o caso, a produção das provas 
necessárias à formação de sua convicção, hem como 
parecer técnico ou contradita, especificando o objeto a 
ser esclarecido. 

§ I o O parecer técnico deverá ser elaborado no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, ressalvadas as situações 
devidamente justificadas. 


Considerando que a IN ICMBio 06/2009, no seu Art. 38, § único define que 
havendo embargo de área, deverá ser anexada ao auto de infração a poligonal 
georreferenciada da extensão embargada. E, ainda, que no seu Art. 39, § I o define: 

Art. 39 (...) 

§1° Quando o autuado, no mesmo local, realizar 
atividades regulares e irregulares, o embargo limitar- 
se-á àquelas irregulares, salvo quando houver 
impossibilidade de dissociação ou risco de 
continuidade infracional. 

Considerando a descrição da medida cautelar de embargo (campo 20 do AI 023172-B): 

“Fica embargada toda área de plantio de eucalipto 
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nas fazendas porto da ilha , Oceania, Pitangui e 
escócia, conforme descrição espacial contida nos 
mapas dos relatórios em anexo aos autos.” (grifo 
nosso). 

Consta nos anexos do AI 023172 a indicação dos vértices das áreas embargadas (fls. 48, 
doe 0032688), que correspondem às Áreas de Preservação Permanente, objeto do embargo 
adotado através do AI 023173-B (proc. 02125.010036/2016-96) e outras imagens de 
georreferenciamento das propriedades objeto da autuação, contudo essas imagens são de 
baixa qualidade dificultando a identificação das áreas embargadas. 

Portanto, recomendamos incluir na manifestação solicitada, se possível, imagens de 
georreferenciamento com melhor definição para identificação da área objeto do embargo. 


Cabedelo, 08 de outubro de 2018 


ELY ENÉAS FLORENTINO DE SOUSA 

Analista Ambiental - 1365882 


sei! 

assinatura 

eletrônica 


a 


Documento assinado eletronicamente por Ely Eneas Florentino De Sousa, 
Coordenador(a) Substituto, em 09/10/2018, às 10:45, conforme art. I o , III, "b", da Lei 
11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 3985361 e o 
código CRC B430DEBB. 
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02125.010032/2016-16 
Número SEI:4669606 


M, 



to 


ICM3Í6 


INSTITUTO CHICO MENDES 

MMA 


MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA DA BAIA DE IGUAPE 


rua Coronel Antônio Felipe de Melo, n° 52, - Bairro Cajá - Maragogipe - CEP 44420-000 

Telefone: (75)3526-2756, VOIP: 9881 


Número do Processo: 02125.010032/2016-16 

Despacho Interlocutório 

Destinatário: COORDENAÇÃO REGIONAL CR 6 CABEDELO 

Assunto: Resposta à requisição do Despacho Interlocutório de n° SEL3985361 


Prezados, 


Encaminho em anexo dois mapas em melhor definição da localização das áreas embargadas 
pelo Auto de Infração 023172-B. Anexamos ainda arquivos em formato shapefile com o 
georreferenciamento do uso do solo nas propriedades envolvidas no Auto de Infração, a 
saber: Fazenda Pitangui, Fazenda Oceania e Fazenda Porto da Ilha. Ademais, solicitamos 
considerar as informações contidas no Parecer 14 do Processo 02125.010036/2016-96 na 
análise da Petição 3740791. 


Cordialmente, 


Maragogipe, 26 de fevereiro de 2019 


BRUNO MARCHENA 

Analista Ambiental - Matrícula 1559755 
ICMBio/MMA 


sei!® 

I assinatura 1 - ' 

I eletrónica 


Documento assinado eletronicamente por Bruno Marchena Romao Tardio, Analista 
Ambiental, em 26/02/2019, às 17:29, conforme art. I o , III, "b", da Lei 11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 4669606 e o 
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código CRC 758CE7AA. 



Despacho Interlocutório RESEX Marinha Baia de Iguape 4669606 


SEI 02125.010032/2016-16 / pg. 326 



_*l 2 395356 _-| 2 877369 -12 859383 -12’ 841397 _'I2’ 823410 


-38 


.00,902827 


-38' 884841 



A 0,877369 A 0,859383 A 0,841397 _4O,823410 






























_<|2 377369 .<12 859383 .<12 841397 _<| 2 , 823410 _^2- 805424 



Fazenda Oceania 


Fazenda Pitangui 


Legenda 


Resex Marinha Baía do Iguape 


Fazenda Porto da Ilha 


Fazenda Porto da Ilha 


Eucalipto embargado 


Fazenda Oceania 


Eucalipto embargado 


Fazenda Pitangui 


Eucalipto embargado 


N 

0 0,375 0,75 

I-1-h 


1,5 

—\ 


km 
1:35.000 

Coordinate System: GCS SIRGAS 2000 
Datum: SIRGAS 2000 
Units: Degree 



.30 320814 .00 902827 .00 884841 

Mapa Polígonos embargados Copener (4669862) SEI 02125.010032/2016-16 / pg. 328 


1,859383 -10.841397 .<10,823410 .<10,805424 






































02125.010032/2016-16 
Número SEL4775946 


M, 



to 


ICM3Í6 


INSTITUTO CHICO MENDES 

MMA 


MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO REGIONAL 6 - CABEDELO/PB 

Estrada de Cabedelo sem número, BR 230 KM 10, - Cabedelo - CEP 58108-012 

Telefone: (83) 32460066 


Número do Processo: 02125.010032/2016-16 

Despacho Interlocutório 

Destinatário: Colegiado de Julgamento de Autos de Infração da CR-6 - CJAI/CR-6 
Assunto: Análise processual 
Encaminhamos para instrução e julgamento. 


Cabedelo, 20 de março de 2019 


ELY ENÉAS FLORENTINO DE SOUSA 

Analista Ambiental 


sei! a 

I assinatura 1 - ' 

I eletrónica 


Documento assinado eletronicamente por Ely Eneas Florentino De Sousa, Analista 
Ambiental, em 20/03/2019, às 14:49, conforme art. I o , III, "b", da Lei 11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 4775946 e o 
código CRC44A75B20. 
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ROMANO E ASSOCIADOS 

ADVOGADOS E CONSULTORES 


•umunio^ 

2018 


ILUSTRÍSSIMO coordenador da coordenação regional da 

6 a REGIÃO DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE- ICMBIO DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 


^OOÍuCiiültUL mííJwIM» Cü. —v» ; ; 

(tf oV a SOB 



Processo Administrativo n° 02125.010032/2016-16 
Ref.: Auto de Infração n° 023172-B 


COPENER FLORESTAL LTDA., já qualificada nos autos em 
epígrafe, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, por seus advogados adiante 
assinadas, expor e requer o que segue. 


1. Como é cediço, o objeto da autuação do ICMbio fulcrou-se em suposta 

conduta concernente à operação de empreendimento industrial localizado no entorno da Reserva 
Marinha Raia do Iguape, tipificada com base no artigo 66 do Decreto Federal 6.514/2008, 
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ROMANO E ASSOCIADOS 

ADVOGADOS E CONSULTORES 


análise 

.M>\ m a < \ \ 

wu 

iSOUftol'' 

2018 


no artigo 37 do Decreto Estadual 15.180/2014 e no artigo 28 da I^ei Federal n° 
12.058/2009. 

2. Conforme demonstrado nos autos, a Copener, ora Requerente, 
observou estritamente as informações disponibilizadas no sítio eletrônico do ICMBio, 
ao passo em que, pela base cartográfica constante da llesex Marinha Baia do Iguape, as 
plantações de eucalipto do empreendimento estariam distanciadas de não menos que 
200 (duzentos) metros dos limites da referida Resex, como corroborado pelo Parecer 
Técnico juntado aos autos. 

3. O dito Parecer Técnico, o qual contempla duas atas notariais como 
anexo, evidencia que “[...] o plantio de eucaliptofoi desenvolvido em áreas sem a presença de vegetação 
nativa ejá alteradas por usos pretéritos. Consoante se obsen>a da base de dados de gcoprocessamento do 
ICMBio, disponível na Internet, as coordenadas determinadas para o plantio de eucalipto estariam com 
distanciamento de aproximadamente 200 (duzentos) metros da Unidade de Conservação RESEX 
Baia do Iguape, o que configura unta situação de regularidade. [...]”. 

4. Por outro lado, a Requerente tomou conhecimento de que o Ministério 
Público Federal instaurou o Inquérito Civil n° 1.14.004.C30099/2013-91, “visando 
apurar a implantação dc empreendimentos de plantação de eucalipto em área 
remanescente de quilombo nas proximidades do rio Guai e zona dc Reserva Extrativista 
do Iguape”. 


5. Nos autos do mencionado Inquérito Civil foi elaborado o Parecer 
Técnico n° 02/2018-SEAP/CRP5 para apurar o empreendimento de plantação de 
eucaliptos que estaria situado em área remanescente de quilombo e na Zona de 
Amortecimento da Reserva Extrativista Marinha Baía do Iguape. 

6. Referido Parecer Técnico de lavra do i. Parquct conclui que: 
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E 

ROMANO E ASSOCIADOS 

ADVOGADOS E CONSULTORES 

(i) “[...] a silvicultura foi implantada na Zona. dc Amortecimento da 
RESEX Baía de Iguape sem anuência do ICMBio;” 

(ii) “[...] o Relatório Técnico dc Identificação e Delimitação- RTID emitido 
pelo INCRA reconheceu a existência de territórios de comunidades 
quilombolas na área;” 

M “[■••] foi verificado a persistência dos plantios em área de APP, 
identificados anteriormente pelo ICMBio”; c 



(iv) “[...] a utilização dc fertilizantes e produtos químicos de grande risco 
ambiental, a exemplos de NORTON e do 2,4 D e Picloran”. 

7. Diante desse cenário, o i. Sr. Perito do Ministério Público Federal 

opinou fosse oficiado o ICMBio para realizar o desembargo da área, mediante o 
cumprimento das condicionantes abaixo descritas: 

(i) “que os contratos firmados entre a COPENER c os proprietários das 
fazendas encerrem após o primeiro ciclo de 6 anos”; 

(ii) “que não sejam firmados novos contratos para plantio na Zona de 
Amortecimento da RESEX e em áreas de territórios quilombolas”; 

(iii) “que as áreas de APP’s ocupadas pelo plantio dc eucalipto de 2012 
sejam devidamente recuperadas após a finalização do ciclo de 6 anos, 
que ocorrerá no ano de 2018. Caso haja plantio de 2014 em área de 
APP, os eucaliptos devem ser retirados e a area recuperada”; 



3 
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(iv) “que sejam monitorados os corpos hídricos, a exemplo das lagoas, 
localizados nas fazendas de eucalipto para verificar possíveis 
contaminações pelos produtos químicos utilizados pela Empresa”; e 

(v) “que a empresa identifique e mapeie todas as Áreas de Preservação 
Permanentes presentes nas fazendas para posterior recuperação 
ambiental das áreas que cventualmente se encontrem degradadas”. 

8. Nessa toada, a Requerente informa não sc opor, cm princípio, ao 
cumprimento das condicionantes sugeridas através do Parecer Técnico n° 02/2018- 
SEAP/CRP5, conforme exposto nos autos do mencionado Inquérito Civil, através de 
petição protocolada em 23/11/2018 (doc. 01), mediante prévia discussão sobre sua 
opcracionalização, para o quê, sem dúvidas, se fará necessáric o efetivo desembargo da 
área pelo ICMBio, possibilitando que quaisquer atividac.es na área possam ser 
desenvolvidas com regularidade. 

9. Por todo o conjunto de fatos e informações ora relatados que são de 
essencial relevância para a análise do caso, COPENER FLORESTAL Ltda. vem 
respeitosamente à presença de Vossa Excelência informar que possui interesse na 
celebração de Termo de Compromisso com o ICMBio e com o i. Pcirquet, sem implicar 
confissão de prática delituosa ou em assunção de qualquer forma de responsabilidade 
civil ou penal por parte das Compromissárias, conforme assegura o artigo 5 o , incisos LIV 
e LVII, da Constituição Federal de 1988, apresentando, nesta oportunidade, a minuta do 
Plano de Restauração Ambiental de Área Degradada — PRAD anexo (doc. 02), para 
análise deste Instituto, permanecendo à inteira disposição para prestar todos os 
esclarecimentos que se mostrarem pertinentes, inclusive mediante a realização de reunião 
presencial, caso Vossa Excelência considere adequado. 
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10. Por fim, enquanto não analisado o PRAD ora apresentado e firmado o 

Termo de Compromisso, a Requerente reitera os termos da petição protocolada em 
31/07/2018, através da qual informa a necessidade de realização de algumas atividades 
de manutenção na área, conforme Relatório Técnico apresentado naquela oportunidade. 

Termos em que. 

Pede deferimento. 


Paulo para Cabedelo, 02 de abril de 2019. 




(9ã 

Rosani Romano 



A - 


êsusCardozo ^ 
OAB/BA 10.447 


Av. Tancrcdo Neves, 1632, Ed. Salvador Trade Center, Torre Sul, 

Salas 1312 a 1317 - Caminho das Árvores 

Plano de Recuperação de Área Degradada (4859950) 


5 

Tel.: 3113-4444 - Fax: 3113-4445 
CEP: 41820-020 - Salvador/BA 

SEI 02125.010032/2016-16/pg. 334 





DGCJ1 


/*- 3 £ 


ILUSTRÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROCURADOR MARCOS ANDRÉ 
CARNEIRO SILVA DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM FEIRA DE 
SANTANA/BA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


MPF/PRM FEIRA DE SANTANA-BA 
PROTOCOLO ^ 

PRM-FSA-BA-£C0l2^yá^ 

RECEBIDO 

DIA DA SE^.N A UAa ^ 

uno A • 1 Al, * 


HORA.: 
RECEBIDO PO 



Tét.do MPU/Afloio Tèc. Adm./Administfação 
Matriate 25276 


Inquérito Civil n° 1.14.004.000099/2013-91 

Ref. Parecer Técnico n° 02/2018-ST,AP/CRPJ 


COPENER FLORESTAL LTDA., já qualificada nos autos do 
Inquérito Civil ern epígrafe, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, em 
atenção ao Parecer Técnico n° 02/2018-SEAP/CRP5, por sua advogada adiante 
assinada, já devidamente constituída nos autos, expor e requer o que segue. 
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I. BREVÍSSIMO HISTÓRICO DA PRESENTE INVESTIGAÇÃO E DAS 
ATIVIDADES REALIZADAS NAS FAZENDAS ESCÓCIA, PITANGUI, 

PORTO DA ILHA E OCEANIA 


1. Para bem contextualizar, o presente Inquérito Civil foi instaurado por 
este i. Parquet “visando apurar a implantação de empreendimentos de plantação de 
eucalipto em área remanescente de quilombo nas proximidades do rio Guai c zona de 
Reserva Extrativista do Iguape”. 

2. A bem ver, na região objeto da presente invesrigação, a COPENER 
exerce a atividade de cultura de eucalipto nas áreas das Fazendas Escócia, Pintangui, 
Porto da Ilha e Oceania, localizadas no Município de Maragogipe/BA. Sendo que, para 
o desenvolvimento dessas atividades, a COPENER firmou Instrumentos Particulares de 
Contrato de Parceria Agrícola com os proprietários da referidas fazendas: 


II. 


Fazenda Porto da Ilha — Contrato de Parceria Agrícola firmado em 
23.01.2012 com a proprietária ADALGIZA SANT*ANA GOMES, 
que destacou 75,86 ha (setenta e cinco hectares c oitenta e seis ares) da 
referida Fazenda para plantio de árvores de eucalipto, sendo aditivado 
em 26.10.2012 para diminuir a área de efetivo plantio para 63,00 ha 
(sessenta e três hectares); 

Fazenda Oceania - Contrato de Parceria Agrícola firmado cm 
23.01.2012 com o proprietário LAURO GOMES DOS SANTOS, 
que destacou 39,45 ha (trinta e nove hectares e quarenta e cinco ares) 
da referida Fazenda para plantio de árvores de eucalipto, sendo 
aditivado em 26.10.2012 para diminuir a área de efetivo plantio para 
34,65 ha (trinta e quatro hectares e sessenta e cinco ares) c, em 
13.08.2014, aditivado para aumentar a área para 50,84 ha (cinquenta 
hectares e oitenta c quatro ares): 
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III. Fazendas Pitarigui e Escócia — Contrato de Parceria Agrícola 
firmado em 18.12.2012 com o proprietário MANOEL DE 
ALMEIDA OLIVEIRA, que destacou 45,00 ha (quarenta e cinco 
hectares) das referidas Fazendas para piando de árvores de eucalipto, 
sendo aditivado em 13.08.2014 para diminuir a área de efetivo plantio 
para 39,01 ha (tinta e nove hectares e um are). 

3. Por meio de tais Contratos, ficou estipulado à COPENER, na qualidade 
de Parceira Outorgada, uma área cm cada uma das 04 fazendas, onde ela se 
comprometeu pela execução de todo o projeto da cultura de eucalipto através de 
operações florestais e tratos culturais, efetuando os trabalhos de levantamento de solo, 
topografia, preparo de solo, plantio, fertilização, manutenção do empreendimento, 
colheita e transporte do eucalipto. 

4. Os proprietários das fazendas, por sua vez, na qualidade de Parceiros 
Outorgantes, garantem a posse mansa c pacífica das glebas objeto do Contrato, sendo 
vedado a eles quaisquer tipos de interferência nas áreas de execução do projeto de cultura 
do eucalipto. 

II. DA FISCALIZAÇÃO CONDUZIDA PELO ICMBIO E A 
CONSEQUENTE LAVRATURA DOS AUTOS DE INFRAÇÃO N° 023172-B 

E N° 023173-B 


5. Por meio da Ordem de Fiscalização n° 02/2316, exarada em 16.05.2016 

pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade- ICMBio, foi 
determinada a realização de atividades de cunho fiscalizatório em empreendimentos 
situados no entorno da Reserva Extra ti vis ta Resex Baia do Iguape, nos Municípios de 
Maragogipe, Cachoeira c São Félix, pertencentes ao Estado da Bahia, operação esta 
denominada de “Operação Duas Margens”. 
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6 . 


Assim, por meio 


da mencionada fiscalização, foram apontadas 
irregularidades no empreendimento conduzido pela COPENER nas fazendas Escócia, 
Pintangui, Porto da Ilha e Oceania. 


7. Diante disso, em 20.05.2016, foram lavrados 02 (dois) Autos de 

Infração, sendo eles (i) Auto de Infração n° 023172-13 e (ii) Auto de Infração n° 023173- 
B, sendo imposta, no bojo de ambos os autos de infração, a sanção de embargo do 
empreendimento. Frisa-se, por fim, que ambos os Autos de Infração pendem de 
julgamento definitivo perante o ICMBio. 

II. DO EMPREENDIMENTO CONDUZIDO FRENTE ÀS 
INFORMAÇÕES DISPONIBILIZADAS PELO ICMBIO 


8. Para a implantação de seu empreendimento, a COPENER observou 
estritamente as informações disponibilizadas no sítio eletrônico do ICMBio, ao passo 

em que, pela base cartográfica constante da Resex Marinha Baia do Iguapc, as plantações 
de eucalipto do empreendimento estariam distanciadas de não menos que 200 (duzentos) 
metros dos limites da referida Resex. 

9. À corroborar o acima exposto, é que se apresenta o Parecer Técnico 
(doc. 01) que demonstra que o plantio de eucaliptos ocorreu em área na qual, conforme 
as informações prestadas pelo ICMBio, não havia qualquer restrição especial para 
intervenções antrópicas, descaracterizando, assim, o objeto das referidas autuações. 
Vejamos. 


10. Conforme se evidencia do dito Parecer Técnico, o qual contempla duas 

atas notariais como anexo, “[■■] o plantio de eucalipto joi desenvolvido em áreas sem a presença de 
vegetação nativa e já alteradas por usos pretéritos. Consoante se obseiva da base de dados de 
geoprocessamento do ICMBio, disponível na Internet, as coordenarias determinadas para o plantio de 
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eucalipto estariam com distanciamento de aproximadamente 200 (duzentos) metros da Unidade de 
Conservação RESEX Baia do lguape, o que configura uma situação de regularidade. [■■■]"■ 


11. Nessa linha, ainda com base no mesmo Parecer Técnico, em relação ao 
platô de plantio de eucaliptos em relação à llesex Marinha Raia do lguape, existem dois 
elementos que dificultam a precisão da realização de seu georrcferenciamento, quais 
sejam: 

(i) As informações sobre a llesex Marinha Baia do lguape disponibilizadas 
pelo ICMBio cm seu sítio eletrónico; c 

(ii) A presença de um elevado desnível entre o platô onde se situam as áreas 
em que há o plantio de eucaliptos e a margem do Rio lguape, desnível 
este que compromete a percepção de distâr.cia linear. 

12. Além disso, percebe-se a presença de uma faixa de vegetação nativa cm 
bom estado de preservação entre a llesex Marinha Baia do lguape e o plantio de 
eucaliptos da COPENER. 

13. Com efeito, as condições de perspectiva para avaliar as distâncias entre 
o plantio de eucaliptos e o Rio lguape não favoreciam uma interpretação precisa, motivo 
pelo qual a alternativa tecnológica de sobreposição da poligonal da área de plantio com 
as coordenadas cartográficas disponibilizadas pelo ICMBio se demonstrou necessária. 

14. Disso decorre a problemática acerca da base de dados disponibilizada 
pelo ICMBio no que tange às informações técnicas referentes à Rcsex Marinha Baía do 
lguape. 

15. Tendo sido registrado por meio das Atas Notariais (lavradas em 
09.11.2016 - momento posterior ao do plantio dos eucaliptos e da lavratura dos Autos 
de Infração) anexas ao Parecer Técnico (doc. 01, já mencionado), infere-se que ao 
acessar o sítio eletrônico do ICMBio, estão dispostas informações técnicas acerca da 


llesex, bem como seu respectivo mapa contemplando seus limites. 
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16. Tal ferramenta, diga-se de passagem, deveria ser considerada como uma 
ferramenta idônea disponibilizada pelo Órgão Ambiental para se consultar a poligonal 
da referida Unidade de Conservação, havendo presunção de veracidade nas informações 
prestadas. 

17. Diante deste cenário, os pontos de plantio da COPENER, objeto da 
presente investigação, ao serem devidamente georreferenciados por aparelho de GPS, 
quando lançados sobre o mapa conforme coordenadas da poligonal da Resex 
disponibilizadas pelo ICMBio em seu site, demonstram estarem distanciados não menos 
que 200 (duzentos) metros dos limites da Resex. 

18. Tal condição, portanto, demonstra que a orientação para o plantio se 
deu de forma regular, pois foi baseada na informação tida per idônea, já que originada e 
publicada pelo próprio ICMBio. 

HL O PARECER TÉCNICO N° 02/20Í8-SEAP/CRP5 DE LAVRA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


19. Posto tais esclarecimentos, nos autos do presente Inquérito Civil foi 
elaborado o Parecer Técnico n° 02/2018-SEAP/CRP5 para apurar o empreendimento 
de plantação de eucaliptos que estaria situado em área remanescente de quilombo e na 
Zona de Amortecimento da Reserva Extrativista Marinha Baía do Tguape. 

20. Referido Parecer Técnico de lavra deste i. Parquet conclui que: 

(i) “[...] a silvicultura foi implantada na Zona de Amortecimento da 

RESEX Baía de lguape sem anuência do ICMBio;” 
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(ii) “[...] o Relatório Técnico de Idcndficação c Delimitação- RTID emitido 
pelo INCRA reconheceu a existência de territórios de comunidades 
quilombolas na área;” 


(iii) “[...] foi verificado a persistência dos plantios em área de APP, 
identificados anteriormente pelo ICMBio’ ; e 

(iv) “[...] a utilização de fertilizantes e produtos químicos de grande risco 
ambienta], a exemplos de NORTON c do 2,4 D e Picloran”. 

21. Diante desse cenário, o i. Sr. Perito do Ministério Público Federal 

opinou fosse oficiado o ICMBio para realizar o desembargo da área, mediante o 
cumprimento das condicionantes abaixo descritas: 

(i) “que os contratos firmados entre a COPENER e os proprietários das 
fazendas encerrem após o primeiro ciclo de 6 anos”; 


"“que não sejam firmados novos contratos para plantio na Zona de 
Amortecimento da RESEX c em áreas de territórios quilombolas”; 

(iii) “que as áreas de APP’s ocupadas pelo plantio de eucalipto de 2012 
sejam devidamente recuperadas após a finalização do ciclo de 6 anos, 
que ocorrerá no ano de 2018. Caso haja plantio de 2014 cm área de 
APP, os eucaliptos devem ser retirados e a área recuperada”; 


(iv) “que sejam monitorados os corpos hídricos, a exemplo das lagoas, 
localizados nas fazendas de eucalipto para verificar possíveis 
contaminações pelos produtos químicos utilizados pela Empresa”; e 


(v) “que a empresa identifique e mapeie todas as Áreas de Preservação 
Permanentes presentes nas fazendas para posterior recuperação 
ambiental das áreas que eventualmentc se encontrem degradadas”. 
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22 . 


Nessa toada, a COPENER informa não se opor, cm princípio, ao 
cumprimento das condicionantes sugeridas através do Parecer Técnico n° 02/2018- 
SEAP/CRP5, mediante prévia discussão sobre sua operacionalização, para o quê, sem 
dúvidas, se fará necessário o efetivo desembargo da área pelo ICMBio, possibilitando 
que quaisquer atividades na área possam ser desenvolvidas com regularidade. 

23. Assim, cm face de tais condicionantes sugeridas por este i. Parquet 

através do Parecer Técnico n° 02/2018-SEAP/CRP5, esclarece a COPENER que: 

23.1 Em relação à comunidade quilombola identificada, conforme 
expõe o próprio Parecer Técnico n° 02/2018-SEAP/CRP5, seu reconhecimento se deu 
apenas no ano de 2015, momento no qual os Contrates de Parceria Agrícola da 
COPENER já estavam firmados e suas respectivas plantações já implantadas. 


23.2 Em relação aos produtos de alto risco, cujas embalagens vazias 
foram encontradas na área, vale mencionar que tais embalagens não pertenciam à 
COPENER e os respectivos produtos nelas identificados não foram utilizados nos 
plantios conduzidos pela empresa. Na implantação do empreendimento em questão 
houve a utilização apenas de fertilizantes em estrita observância às normas vigentes. Por 
fim, é importante ressaltar que a COPENER não opera o empreendimento em questão há 
mais de dois anos, diante dos embargos impostos pelo ICM3io. 


23.3 Em especial no que tange à redrada do plantio de eucaliptos 
localizado cm Área de Preservação Permanente, entende a COPENER que tal questão 
merece ser objeto de maior detalhamento c discussão, tendo cm vista que tal retirada 
deverá ser atrelada à recuperação da área, bem como ao ciclo do piando do eucalipto 
presente na região, considerando que grande parte já se encontra em fase de colheita. 
Outrossim, será necessário ajustar o término dos contratos de parceria agrícola existentes 
com os proprietários das áreas, o que igualmente demanda tempo e trabalhos a serem 
feitos. 
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23.4 Da mesma forma, demonstra-se necessário ser melhor analisada e 
discutida a medida de monitoramento dos corpos hídricos presentes na área sugerida 
através do Parecer Técnico, uma vez que não foram utilizados produtos contaminantes 
pela empresa, conforme acima exposto. 

24. Por todo o conjunto de fatos e informações ora relatados, CüPENER 

FLORESTAL Lida. vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência informar que 
possui interesse na celebração de Termo de Compromisso com este i. Parquet e com o 
lCMBio, permanecendo à inteira disposição para prestar todos os esclarecimentos que 
se mostrarem pertinentes, inclusive mediante a realização de reunião presencial, caso 
Vossa Excelência considere adequado. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 


De São Paulo para Feira de Santana, 21 de novembro de 2018. 
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1. OBJETIVOS 

0 objetivo principal deste PRAD é a recomposição das condições para o estabelecimento do 
primeiro estágio sucessional (regeneração natural), com a introcução de espécies nativas da 
região (pioneiras e clímax exigente em luz e tolerante à sombra), a serem plantadas conforme 
procedimentos operacionais indicados neste plano. Sendo assim, adota-se como estratégia de 
recomposição de uma área de 19,9ha de Área de Preservação Permanente (APP), o método de 
plantio de espécies nativas conjugado com a capacidade do ambiente de se auto recuperar, 
através do processo de regeneração natural. 

Os ganhos ambientais almejados vão, desde a restauração da cobertura vegetal natural (espécies 
nativas), conectando esses fragmentos com os remanescentes florestais nativos vizinhos às áreas 
do PRAD, melhorando funções básicas do ecossistema local, tais :omo o fluxo gênico, abrigo e 
fornecimento de alimentos à fauna silvestre, minimizando os impactos negativos ao Bioma Mata 
Atlântica, na porção da área inserida no imóvel. 


um 


2. INFORMAÇÕES GERAIS 

2.1. IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 


Razão Social: 


Tipo de Atividade: 


Copener Florestal Ltda. (ENTIDADE RESPONSÁVEL 
PELA EXECUÇÃO DO PRAD). 

CNAE 02.30-6-00, Atividade de Apoio à Produção 
Florestal. 


CNPJ: 

15.692.999/0001-54 


Rua Dr. José Tiago Correia, s/n 

Endereço do requerente: 

Bairro: Alagoinhas Velha, Alcgoinhas 

CEP: 48.030-480 UF-BA. 

Dados de contato: 

Tel: (75) 3423-9900, Fax: (75)3423-8218 

E-mail: meryellen_baldim@oahiaspeccell.com 

CTF/IBAMA: 

Registro n^ 9396 

Procuração do representante legal: 

Anexol. 


3 


Plano de Recuperação de Area Degradada (4859950) 


SEI 02125.010032/2016-16 / pg. 346 




copener 

W - , 


2.2. IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA DO PRAD 

Manoel De Almeida Oliveira 
Lauro Gomes Dos Santos 
Adalgiza SantAna Gomes 
Fazenda Pitangui 
Fazenda Escócia 
Fazenda Oceania 
Fazenda Porto da Ilha 

Área do PRAD: 19,90 


Mapa do PRAD: 

Anexo 2. 


Município/Estado: IV 

laragogipe / BA. 


Distância de Salvador/Ba: 

A; 

T" RI 

proximadamente 185 Km 



Altitude: 50 m 

(Fonte: Base de dados da empresa Copener Florestal Ltda.) 


Proprietários dos Imóveis: 


Denominação: 


um 


2.3. CROQUI DE LOCALIZAÇÃO 

A área objeto do presente PRAD está localizada no município de Maragogipe-BA, próximo ao 
distrito de São Roque do Paraguaçú. Considerando as alternativas de acesso partindo de grandes 
centros urbanos, Salvador e Camaçari, pode-se considerar duas alternativas, conforme observado 
nas figuras 01 e 02, abaixo. 



Figura 01 - Alternativa de acesso ao empreendimento partindo de Salvador-BA (88,4km). 
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Figura 02 - Alternativa de acesso ao empreendimento partindo de Camaçari-BA (186 km). 


O melhor acesso, partindo de Salvador, se dá via sistema de Ferry Boat, onde nas proximidades de 
Nazaré das Farinhas, pega-se a estrada para São Roque do Paraguaçu. Nesse percurso, as 
condições de estradas são boas até São Roque, facilitando o deslocamento. 

A alternativa saindo de Camaçari, passa pelas cidades de Santo Amaro e Cachoeira, rumo ao 
distrito de São Roque do Paraguaçu. Onde, a partir de Cachoeira, as condições da estrada ficam 
muito ruins, dificultando o acesso às fazendas. 

2.4. RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA ELABORAÇÃO DO PLANO 


Nome: 

Meryellen Baldim de Oliveira. 


Engenheira Florestal - Coordenadora de Meio 

Profissão/Cargo 

Ambiente e Certificações da Copener Florestal Ltda. 
CREA/MT - Registro Nacional N 9 150055566-0 

Endereço: 

Rua Dr. José Tiago Correia, s/n, Alagoinha&tVeJIcriàndc 
Alagoinhas/BA, CEP 48.030-^80. 

Fone/fax: 

(75) 3423-9900 / (75) 3423-8218 

ART: 

Anexo 3. 
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3.1. CLIMA 


Tipo climático: O clima é do tipo úmido a subtmido 

Temperatura Média Anual: Variando entre 25 ; 4 a 31 9 C 

Período Chuvoso: Abril a Junho 


Pluviosidade anual média: 

D€ 

1000 a 1800 mm 


(Fonte: IBGE, CEI Informações Básicas d 

os Municípios Baianos - Lito r al Norte) 


3.2. SOLO 



Localização do Imóvel 


ACkJI 


O solo é composto por Podzólico Vermelho-amarelo, Brunizen avermelhado, Halomóficos 
indiscriminados de mangue; Latossolos Vermelho-amarelos áliccs de textura variada e areias 
quartzosas depositadas durante o período Quartenário. 

Os processos morfodinâmicos atuantes em geral estão relacionados à infiltração de águas. O 
escoamento superficial difuso é notório sobre as áreas planas e fitoestabilizadas, caracterizando 
um ambiente com tendência a instabilidade. Nestas áreas observamos manguezais de grande 
porte a extensão, o que propicia às águas deste estuário uma grande produtividade primária. 




_ 

sSíSEr 

li 

CllüO 

gnnuq/M«i 


^f*****»» «a*» <m***0f mm 


Figura 3 - Solos do município de Maragogipe/BA.(Fonte: www.ueo.cnps.embraDa.br/solos) 
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3.3. VEGETAÇÃO 

No município de Maragogipe existe uma grande quantidade de ecossistemas com a 
predominância das seguintes formações vegetais: Floresta ombrcfila densa, Floresta estacionai 
semidecidual, Formações pioneiras com influência fluviomarinha - mangue arbórea. 

Os mangues são presentes próximos ao estuário do Rio Paraguaçu são hospedeiros de uma fauna 
rica, povoados principalmente por moluscos e crustáceos. Sio formações pioneiras que 
predominam em áreas pedologicamente instáveis, em função da deposição constante de areia do 
mar e do rejuvenescimento do solo ribeirinho com deposições aluviais e lacustres. Nos médio e 
baixo trechos da Bacia do Rio Paraguaçu, este tipo de formação ocorre em áreas de influência 
fluviomarinha (manguezal arbóreo). Nas áreas com influência marinha encontra-se espécies como 
o Mangue Vermelho (Rhizophora mangle), predominante na regiãc», e nas comunidades aluviais a 
vegetação se constitui de espécies paludícolas e psamófilas e por palmeiras de áreas alagadiças. 

As áreas que margeiam a Baía do Iguape e o estuário do Rio Paraguaçu sofrem constante 
influência das marés (cunha salina) e abrigam os manguezais, ecossistemas desenvolvidos nestas 
áreas de transição entre os meios terrestre, fluvial e marítimo. A d versidade de espécies vegetais 
desse tipo de ecossistema é pequena, e as existentes desenvolveram sistemas peculiares de 
adaptação para sua sobrevivência nestes meios salobrosos. 

Na área do PRAD, a vegetação do tipo Floresta Ombrófila Densa é a que melhor representa a 
vegetação do entorno, com vários fragmentos inclusive em estágio avançado de regeneração 
natural. 


3.4. RELEVO 

A unidade de paisagem dos tabuleiros costeiros apresenta como característica uma topografia 
plana a suave ondulada, raramente excedendo 3% (EMBRAPA/Centro de Pesquisa Agropecuária 
dos Tabuleiros Costeiros - CPATC, 1994). As diferenças entre as unidades geoambientais, em geral, 
estão relacionadas às variações na altitude, precipitação pluviométrica, drenagem e, 
principalmente, no grau de entalhamento do solo (Silva et al., 1993\ 


Área do PRAD: A área objeto de recuperação ambiental possui relevo 

plano, de 0 a 3% de declividade. 

(Fonte: Base de dados da empresa Copener Florestal Ltda.) 
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3.5. HIDROGRAFIA 


Bacia Hidrográfica: Bacia Hidrográfica do Rio Paraguaçu (Figura 8) 


Rios Principais da Bacia 

Jacuípe, Santo Antônio, Utinga 

, Cochó, Una e Capivari 

do Rio itapicuru: 




Fonte: http://www.inema. ba.aov.br/aestaa-2/comites-de-bacias/comites/cbh-paraauacu/ 



noto oe pianuaminio t cístAo das Acuas ■ * 

KK) PARAGUAÇU 


Localização do Imóvel 


Figura 4 - Mapa da Bacia Hidrográfica do Rio Paraguaçu - Fonte: 
http://www.seia. ba.gov. br/mapas/download 


4. PLANO DE RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA - PRAD 
4.1. DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL DA ÁREA 

O grau de degradação do ecossistema e a estrutura da paisagem adjacente são fatores que 
interferem diretamente na escolha da metodologia de um PRAD. Além das condições locais, o 
sucesso da restauração também depende do contexto da paisagem, principalmente da 
disponibilidade de habitats no entorno, da proximidade de fontes de espécies e seus propágulos e 
da possibilidade das espécies se deslocarem pela paisagem e colonizarem áreas abertas ou em 
recuperação (METZGER et al., 2011). 
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Trata-se de uma área do bioma Mata Atlântica (Floresta Ombrófila Densa) associada ao 
ecossistema manguezal, onde é possível observar fisionomias vegetacionais secundária em estágio 
inicial e médio de regeneração, além de pasto (pasto limpo e pasto sujo) e "capoeira" (vegetação 
secundária em estado inicial de regeneração que cresceu depois da ação antrópica de supressão 
formada por gramíneas e arbustos esparsos). Ao longo de toda área de estudo existe uma 
distancia em torno de 50 metros entre o manguezal e a plantação de eucalipto (Figura 05). 



Figura 05- área com cobertura vegetal entre o cultivo de eucalipto e o rio. 

A área de manguezal é uma fitofisionomia de ambiente salobre e está associado ao bioma Mata 
Atlântica onde cresce uma vegetação especializada e adaptada à salinidade da água. 

O manguezal está presente em toda extensão da área estudada contendo espécies características 
da fisionomia original onde foi possível constatar a grande incidência da espécie mangue-branco 
(Laguncularia racemosa), além do mangue vermelho (Rhizophora mangle) e mangue-preto 
(Avicennia schaueriana). 



Figura 6 - Caracterização da área do manguezal 
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Existem quatro fragmentos florestais nas fazendas adjacentes aos talhões manejados com áreas 
entre 5,8 e 24 hectares onde foram realizados caminhamento e levantamento de espécies 
vegetais para auxiliar na escolha de espécies utilizadas no PRAD. Esse contexto de paisagem é 
favorável ao presente PRAD, já que isso facilita o fluxo gênico para as áreas de interesse. 



Figura 7 - Mapa geral da Área do PRAD destacada em laranja. 
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Tabela 01 - Lista das espécies botânicas levantadas nos fragmentos próximo às áreas de plantio. 

Família Nome de campo Nome científico Porte Característica na área 

Caju Anacardium occidentale L arvore pioneira 

Aroeira Schinus terebinthifolius Raddi arvore pioneira 
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4.2. CONSIDERAÇÕES SOBRE A REGENERAÇÃO NATURAL 

0 principal meio de regeneração das espécies tropicais dá-se através da chuva de sementes, do 
banco de sementes do solo, do banco de plântulas e através da formação de pequenos bosques 
formados pela emissão rápida de brotos e/ou raízes provenientes de indivíduos danificados 
(GARWOOD, 1989). Além do banco de sementes e plântulas, presentes na área do PRAD, o 
processo de recuperação da área contará com a introdução (plantio) de espécies nativas da região, 
com a dispersão natural de sementes trazidas das áreas vizinhas por animais e pela chuva de 
sementes. 

O primeiro estágio sucessional inicia-se após um distúrbio que suprime a maioria dos indivíduos 
do estrato arbóreo. Parte do chão da floresta, do sub-bosque e do banco de sementes, a depender 
do tipo do distúrbio, ainda consegue sobreviver, entretanto, muda radicalmente o microsite, o 
chão da floresta e o ambiente do solo. Novas plantas, ervas e arbustos, crescem a partir de 
sementes e propágulos deixados no local. Apenas certos indivíduos estão aptos a crescerem em 
uma determinada área, dependendo do tipo do distúrbio, da competição, da disponibilidade de 
sementes da área ao redor, da adequação ao ambiente e da predaçãc por animais. As vantagens 
competitivas sobre outros indivíduos e espécies, que invadem a área, é que os manterão 
dominando por muitos anos até o próximo distúrbio. Logo, o tipo de distúrbio é que determinará 
quais espécies terão vantagens competitivas iniciais sobre outras. O processo de restrição das 
espécies crescerem em um dado ambiente é chamado de peneiramento (sieve) e a composição 
florística do stand após o distúrbio será das espécies consideradas aptas a crescerem, ou seja, que 
passaram por esse peneiramento. Algumas plantas crescem rapidamente e, em alguns casos, 
completam seus ciclos de vida antes mesmo que outras plantas cresçam e as eliminem do stand. 
Espécies que crescem dessa forma são conhecidas como pioneiras. Os indivíduos continuarão a 
invadir a área até que todos os espaços disponíveis sejam reocupados. A faixa de idade das plantas 
que ingressam vai depender de quanto tempo elas levam para reocuparem os espaços. As últimas 
plantas a entrarem na área, geralmente entram em autocompetição e acabam excluídas pelas 
mais dominantes, consequentemente estreitando a faixa de idade da cohort. Nesse ponto, 
encerra-se a fase inicial de ocupação do stand, considerada a de maior número de espécies 
(lsaac,1940; Oliver et. al., 1985). 
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Restabelecido o primeiro estágio sucessional, no processo de desenvolvimento de comunidades 
florestais continua, dá-se início aos estágios subseqüentes de sucessão florestal até a restauração 
completa do ambiente e da floresta, onde as plantas dominantes e codominantes começam a 
morrer de forma natural, geralmente provocado por pequenos distúrbios. Com a queda desses 
indivíduos (dominantes e codominantes), abrem-se novas clareiras, dando oportunidade para que 
as plantas dos estratos inferiores, que sobreviverem, aproveitem os novos espaços abertos e o 
aumento da disponibilidade dos recursos naturais, principalmente a luz, para crescerem e 
reocuparem os novos espaços. Observa-se neste caso um processo autogênico, onde a 
regeneração não foi provocada por um fator externo e sim do estabelecimento natural do 
equilíbrio dinâmico intrínseco do povoamento (Oliver e Larson, 1996). 


4.3. ATIVIDADES DO PRAD 


4.3.1. Escolha das espécies arbóreas 

A escolha das espécies, para o processo de enriquecimento e reflorestamento da área do PRAD, 
baseou-se na lista de espécies observadas no estrato regenerante do local, na lista de espécies 
utilizadas pela Copener Florestal na recuperação de áreas degradadas da região para o Bioma 
Mata Atlântica, na lista de espécies do diagnóstico da cobertura da vegetação nativa realizado pela 
Casa da Floresta, para a Fazenda Jaboticaba, na distribuição das espécies nos seus diferentes 
grupos ecológico, no conhecimento silvicultural e na disponibilidade de mudas nos viveiros 
florestais especializados da região. 


As espécies recomendadas para plantio, com o objetivo de dar início à formação de uma cobertura 
vegetal e promover o estabelecimento do primeiro estágio sucessional, estão relacionadas na 
tabela 2. 


Tabela 2. Lista de espécies: Grupo Ecológico: PI - Pioneira; CL - Clímax exigente em luz e CS - 
Clímax tolerante à sombra, baseado na classificação de Oliveira-Filho et al. (1995). 


N s 

Nome vulgar 

Nome Científico 

Família 

GE 

01 

Aleluia 

Senna multijuga N. 

Caesalpin. 

oideae 

CL 

02 

Amescla 

Protium heptaphyllum (Aubl). 

Burseraceae 

CL 

03 

Angico 

Anadenanthera macrocarpa (Benth). Br 

Mimosaceae 

CL 
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04 

Aroeira 

Schinus terebinthifolius Raddi 

Anacardiaceae 

PI 

05 

Cajuí 

Anacardium microcarpum 

Anacardiaceae 

CL 

06 

Canafistula 

Cassia grandis L. f. 

Caesalpinioideae 

CL 

07 

Candeia 

Gochnartia polynorpha (Less) 

Comoositae 

CL 

08 

Inga-uçu 

Inga Cinnamomea 

Mimosoidea 

PI 

09 

Craibeira 

Tabebuia caraíba 

Bignoniaceae 

CL 

10 

Crindiúva 

Trema micrantha (L.) Blum. 

Ulmareae 

PI 

11 

Embaúba 

Cecropia pachystachya Tricril 

Urticaceae 

PI 

12 

Falso ingá 

Lochoncarpus sericeus (Poir) D. C. 

Papilionoideae 

CL 

13 

Genipapo 

Genipa americana 

Rubiaceae 

CL 

14 

Jacarandá 

Dalbergia nigra 

Papilionoideae 

CL 

15 

Jatobá 

Hymenaea coubaril L. 

Caesalpinioideae 

CS 

16 

Jequitibá 

Cariniana lega lis (Mart.) 

Lecythidaceae 

CL 

17 

Lixeira 

Curatella americana 

Dilleniaceae 

Cl 

18 

Mangaba 

Hancornia speciosa Gomes 

Apocynaceae 

PI 

19 

Maria farinha 

Guapira opposita (yell) Reitz 

Nyctaginaceae 

PI 

20 

Mulungu 

Erytbrina velutina Willd. 

Papilionoideae 

PI 

21 

Murici 

Byrsonima verbascifolia Rich 

Malpighiaceae 

PI 

22 

Mutamba 

Guazuma ulmifolia Lam. 

Sterculiaceae 

PI 

23 

Pau Brasil 

Caesalpinea echinata 

Caesalpinioideae 

a 

24 

Pau d'arco 

Tabebuia ipetiginosa 

Bigniniaceae 

cs 

25 

Pau ferro 

Caesalpinea leiostachya Bent. 

Caesalpinioideae 

CL 

26 

Pau pombo 

Tapirira guianensis 

Anacardiaceae 

PI 

27 

Pau sangue 

Machaeríum scleroxlon Tulasne 

Papilionoideae 

cs 

28 

Peroba-rosa 

Aspidosperma polyneuran 

Apocynaceae 

CL 

29 

Pimenta-de-macaco 

Xilopia aromatica Mart 

Annonacea 

PI 

30 

Sucupira 

Bowdichia virgilioides H. B. K. 

Papilionoideae 

PI 

31 

Ingá 

Inga macropgylla Humb. E Bonpl. 

Mimosoideae 

PI 

32 

Embiruçu 

Pseudobombax grandiflorum (Cav.) 

Malvaceae 

PI 


4.3.2. Aquisição e transporte das mudas 

As mudas serão adquiridas em fornecedores (viveiros florestais) especializados em mudas nativas 
da região, sendo priorizadas as espécies sugeridas na tabela 2. 0 número de espécies, assim como 
as suas respectivas quantidades dependerão da disponibilidade e qualidade das mudas 
encontradas nos viveiros da região, próximo da época de plantio. 
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0 transporte das mudas do viveiro florestal para o campo deverá ser feito no período da manhã, 
em caminhão fechado, tipo Baú, para evitar a desidratação das mudas. Esta atividade deverá estar 
integrada à atividade de plantio para que todas as mudas transportadas no dia sejam plantadas no 
mesmo dia. 


4.3.3. Espaçamento entre plantas (mudas nativas) 

As áreas a serem recuperadas serão plantadas com mudas de espécies pioneiras (PI) intercaladas 
com espécies clímax exigente em luz (CL) e clímax tolerante à sombra (CS), na proporção de 60% 
de PI, 20% de CL e 20% de CS, visando maior diversidade biológica de espécies e melhor 
distribuição entre os grupos ecológicos (Figura 9). O espaçamento recomendado para este sistema 
de plantio é de 3x3m em esquema de quincôncio, totalizando 1.111 mudas por hectare. Desta 
forma as espécies pioneiras, que apresentam rápido crescimento, fornecerão o sombreamento 
necessário para as mudas de espécies clímax, auxiliando-as no seu desenvolvimento. 


Plantio em Quincôncio 

Legenda 
ÉHk Pioneiras 

Clímax exigente em luz 
Clímax tolerante à sombra 


Figura 8 - Esquema de plantio 3x3m. 

4.3.4. Colheita e erradicação do eucalipto 

As árvores de eucalipto devem se cortadas, a uma altura de no máximc 15 cm do chão, e os 
troncos (fustes) retirados da área. Em seguida deverá ser aplicado herbicica, a base de Glifosato, 
5,2 kg/ha, homologado para uso em atividade de silvicultura, apenas nas cepas (tocos) do 
eucalipto, a fim de impossibilitar a rebrota e, consequentemente, o surgimento de indivíduos de 
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eucalipto no local. Esse herbicida, na forma de Sal de Amónio de Glrosato, granulado dispersível, 
possui Classe Toxicológica III, medianamente tóxico. Para uso de agrotóxico deve-se emitir o 
receituário agronômico, seguir as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, de 
segurança e saúde no trabalho, em especial a NR-31, e as recomendações descritas na FISPQ - 
Ficha de Informação de Segurança de Produto Químico. 

4.3.5. Isolamento e identificação da área do PRAD 

Com o objetivo de isolar a área da ação de animais e pessoas, assim como de informar às 
comunidades vizinhas sobre o plano de recuperação, serão instaladas placas informativas e 
construídas cercas ao redor das áreas do PRAD, com mourões do próprio eucalipto, espaçados de 
3 em 3 metros e com 5 fios de arame farpado. 

4.3.6. Controle de formiga 

Esta operação será realizada em toda área de plantio e em bordadura de 50 m com o objetivo de 
eliminar os formigueiros ativos, consequentemente favorecer o estabelecimento das mudas 
nativas. O produto a ser utilizado será a isca granulada a base de sulfluramida, produto de classe 
toxicológica IV - pouco tóxico, homologado para uso em atividade de silvicultura. Para uso de 
agrotóxico deve-se emitir o receituário agronômico, seguir as Normas Regulamentadoras do 
Ministério do Trabalho, de segurança e saúde no trabalho, em especial a NR-31, e as 
recomendações descritas na FISPQ - Ficha de Informação de Segurança de Produto Químico. 
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Abertura Adubação 

Figura 11 - Aspecto da preparação das covas 


Enchimento 


Marcação 


4.3.7. Aplicação de calcário, rocha fosfatada e de NPK 06-30-06 

A aplicação de calcário dolomítico, rocha fosfatada e NPK 06-30-06 será realizada a lanço, em área 
total, antes do plantio das mudas nativas, utilizando 1 ton/ha de calcário dolomítico, 250 kg/ha de 
rocha fosfatada e 200 kg/ha de NPK 06-30-06. A aplicação desses produtos possibilitará a correção 
do solo e suprimento de nitrogênio, fósforo, potássio, cálcio e magnésio, no curto, médio e longo 
prazo. 


Calcário Fosfato Natural Reativo N-P-K 

Figura 10-Aspecto dos fertilizantes recomendados 

4.3.8. Coveamento 

As covas de plantio deverão ser abertas nas seguintes dimensões: 40 < 40 x 40 cm. A terra de 
enchimento deverá ser a mesma terra retirada do próprio local. Para o enchimento, deverá ser 
colocado 5 cm de terra de enchimento no fundo da cova e adicionar 100g de superfosfato simples. 
Este fertilizante mineral é composto de 18% de P205, 16% de Cálcio (Ca) e 8% de Enxofre (S). 
Fazer a mistura do fertilizante com a terra de enchimento no fundo da cova. Em seguida, a cova 
deverá ser preenchida com o restante da terra de enchimento. Ao final, marcar o centro da cova 
por meio de um piquete, para que na sequência, possa receber a muda por ocasião do plantio. O 
preenchimento das covas deverá ser bem feito para evitar a formação de bacia e acúmulo de água 
de chuva em sua superfície. 
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4.3.9. Plantio 


Após a abertura e enchimento das 
com solo úmido. Deverá ser retirado o 
muda deve ser plantada no centro da 


o plantio deve ser feito no início da estação chuvosa, 
plástico ou outra embalagem que envolve a muda. A 
sem abafar o coleto. Apertar a terra levemente ao 


redor da muda. Durante a operação de plantio as mudas deverão ser armazenadas no campo em 
local sombreado. Todas as mudas disponíveis no campo devem ser plantadas no mesmo dia. 


Figura 12 - Aspecto do plantio das mudas 


4.3.10. Adubação de Cobertura 

No ato do plantio deverá ser aplicado 100g de NPK 10/00/30 para cada muda, sendo este adubo 
distribuído ao redor da planta, em duas covetas laterais, a uma distância de 20 cm da muda. 


Coveta Lateral 


20 cm da 
muda 


Adubo 


Figura 13 - Aspecto da aplicação do adubo em covetas laterais 
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Figura 14 - Aspecto das mudas nativas 

4.3.12. Coroamento 

Consiste na realização de uma capina, num raio de 60 cm da planta, 60 dias após o plantio, com o 
intuito livrar as mudas da competição por outras plantas. 


Figura 15 - Aspecto do coroamento das mudas nativas 


Consiste na reposição das falhas (mudas mortas) 60 dias após o plantio. Esta reposição é estimada 
em torno de 10% a 20 % das mudas plantadas. O procedimento é o mesmo do plantio inicial. 


Nota: A qualidade das mudas (vigor, copa, raiz), os cuidados durante o transporte das mudas, a 
época do plantio (período chuvoso), a disposição dos fertilizantes (posição e dosagem), a 
competição entre as espécies, a proteção e isolamento da área, para evitar a herbivoria e o 
pisoteio, o controle de formigas cortadeiras, entre outros, são os principais fatores que 
influenciam a taxa de mortalidade. 
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4.4. MONITORAMENTO E INDICADORES 


O monitoramento da área do PRAD será realizado através de visitas anuais até o 5 9 ano, conforme 
cronograma. O objetivo do monitoramento é o de acompanhar a recuperação ambiental, verificar 
as condições do desenvolvimento das espécies nativas (estratc regenerante e plantadas), a 
ocorrência de ataques de pragas e doenças, a ausência de fatores de degradação e as condições 
gerais das áreas. Estas vistorias poderão identificar e recomendar novas ações a serem 
implementadas, a fim de garantir o atingimento dos objetivos do PRAD. As ações podem ser do 
tipo: replantio e ou enriquecimento com novas espécies, controle de erosões, proteção da área, 
entre outras ações julgadas necessárias ao atingimento dos objetivos. Após cada vistoria, será 


elaborado relatório para o registro 
indicadores, das ações de manutenção 


do desenvolvimento da vegetação, dos resultados dos 
e das recomendações. 


Para a avaliação da evolução do desenvolvimento da vegetação, anualmente, durante 04 (quatro) 
anos subsequentes ao plantio das espécies nativas, serão analisados os seguintes indicadores que 
medirão a efetividade das ações implementadas no PRAD: 

a) Altura média e percentual de falha; 

b) Densidade geral de espécies não invasoras (ind./ha) 

c) Diversidade (H 1 ) de espécies 

d) Evidência de fauna 

e) Erosão. 


Método: 

Para realização dos monitoramentos, anualmente, durante o período de 5 anos será aplicação 
os métodos de avaliação dos indicadores propostos abaixos, bem como a analise de seus níveis de 
adequação (quadro 1). 
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Quadro 1: Matriz de Monitoramento do Programa de Recuperação de Área Degradada (PRAD). 


Critério 

Indicador 

Nível de Adequação 

Frequência 

0 

Inaceitave 


1 

Ações imediatas 
de correção 

2 

Preocuparte, com 
sugestões para 
melhcria. 

3 

Aceitável 

demanda 

Eficácia da 
execução 
do PRAD 

Crescimento em 

altura das mudas 
plantadas 
(Altura média) 

< 50 cm 


2 50 e < 100 cm 

2 100 e < 150 cm 

2150 cm 

Anual, até 
o 5 9 ano 

Mortalidade das 
mudas plantadas 
(Percentual de 
falha) 

2 50% 


2 20% e < 50% 

2 10% e < 20% 

< 10% 

Densidade geral 
de espécies não 
invasoras (ind.ha¬ 
ll 

<400 


2 850 e < 400 £ 

1250 e< 850 

2 1250 

Diversidade (H') de 
espécies 

<1 


2 2 e < 12 

3 e < 2 

23 

Cobertura do solo 
(Percentual de 
solo exposto) 

>50% 


2 20% e < 50% 

2 10% e < 20% 

<10% 

Erosão do solo 
(Tipo de erosão) 

Voçorocas 


Sulcos 

Lam nar 

Ausência de 
erosão 

Evidencia de fauna 

Ausência de 
vestígios ou 
avistamento 

- 

- 

Presença de 
vestígios ou 
avistamento 


Nível de Adequação: É a nota atribuída ao indicador - varia de 0 a 3. 


Método de avaliação do indicador: 

Altura média e percentual de falha - Lançar 3 parcelas, aleatoriamente, de 163 m 2 cada (12,65 x 12,65), e medir a 
altura das mudas plantadas (vivas). Calcular a altura média e o percentual de falha. Considerar a existência de 10 
mudas vivas como sendo 100% de sobrevivência. 

Percentual de solo exposto - Nas mesmas 3 parcelas lançadas para avaliar altura e mortalidade, estimar o percentual 
de solo exposto, enquadrando cada parcela no nível de adequação. Calcular o nível de adequação médio. 

Densidade eeral de espécies não invasoras (ind.ha-1) - Será realizado mediante a aplicação aleatória de 4 parcelas de 
50x50m e identificação de espécies nativas. Calcular o nível de adequação méd o. 

Diversidade (H'l de espécies - Para esta análise será utilizado o índice de Shannon-Wiener (H‘). Calcular o nível de 
adequação médio. 


Evidência de fauna - Será monitorado a partir da presença ou ausência de vestígios ou avistamento de fauna 
(pegadas, fezes etc). 

Erosão - Toda a área do PRAD deverá ser avaliada, atribuindo-se a nota do níve de adequação à existência do tipo de 
erosão de maior gravidade. 
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4.5. RESULTADOS AMBIENTAIS ESPERADOS 

Eliminando-se os fatores de degradação e restaurada as condições mínimas para o 
estabelecimento da regeneração natural, espera-se, com o passar do tempo, a recomposição da 
vegetação nativa da área impactada pelo plantio de eucalipto, contribuindo assim com a melhoria 
dos serviços ecossistêmicos/ambientais, atingindo assim o principal objetivo deste PRAD. 

4.5.1. Proteção das áreas 

A Copener Florestal dispõe de equipes de brigada de incêndios e torres de observação capazes de 
proteger a área do PRAD de possíveis incêndios florestais que possam vir de áreas vizinhas. A 
empresa também dispõe de um serviço de vigilância patrimonial capaz de atuar contra atos ilícitos, 
turbações ou esbulhos, que possa prejudicar o processo de regeneração natural da vegetação 
nativa. Entretanto, por ser uma propriedade particular, cercada, de porteira fechada, que mantem 
funcionários na fazenda, a Agropastoril Vale do Itapicuru Ltda., deverá se a principal responsável 
pela proteção das áreas do PRAD, para que se evitem novas degradações, permitindo assim a 
recuperação ambiental definitiva da área. 

4.5.2. Recuperação ambiental da área 

Espera-se que nos três primeiros anos de execução do PRAD ocorra o reestabelecimento das 
condições mínimas para o início do processo de sucessão florestal, possibilitando, com o passar do 
tempo, a completa restauração da cobertura vegetação natural, contribuindo assim com a 
recuperação dos ecossistemas locais e serviços ambientais. 

As funções dos ecossistemas compreendem a produção de matéria e energia (fotossíntese), a 
reciclagem de matéria (ciclos biogeoquímicos) e a manutenção do equilíbrio de gases na 
atmosfera. Já os serviços ambientais, segundo o Glossário das Zonas Costeiras, são 37 
(http://www.aprh.pt/rgci/glossario/funcoes-esa.html): 

Função de Regulação: refletem a capacidade que os ecossistemas têm de regular processos 

ecológicos essenciais, contribuindo para a saúde do ambiente e sustentabilidade ambiental e 

económica de uma região. Entre estas estão as funções de: 1. regulação contra influências 

cósmicas negativas, do tipo radiações electromagnéticas e pa'tículas sólidas; 2. regulação do 
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balanço local e global de energia; 3. regulação da composição quínica da atmosfera; 4. regulação 


da composição química dos oceanos; 5. regulação do clima local e regional (incluindo o ciclo 
hidrológico); 6. regulação do escoamento superficial e de inundação; 7. recarga de aquíferos e 
conservação de nascentes; 8. prevenção da erosão; 9. formação do solo e manutenção da 
fertilidade; 10. produção de biomassa; 11. armazenamento e reciclagem de matéria orgânica; 12. 
armazenamento e reciclagem de nutrientes orgânicos; 13. armazenamento e reciclagem de 
efluentes industriais e domésticos; 14. regulação do controle das populações; 15. manutenção da 
migração e de habitats reprodutivos; 16. manutenção da biociversidade e do seu potencial 
biotecnológico. 

Função de Suporte: capacidade de prover espaço e substrato adequado para actividades humanas, 
como: 17. habitação; 18. cultivo (agricultura, pecuária, aquicultura etc.); 19. conversão de energia; 
20. recreação e turismo; 21. proteção da natureza. 

Função de Produção: capacidade de prover recursos que variam desde alimento e matéria bruta 
para uso industrial até diferentes fontes de energia e recursos genéticos. As funções de produção 
limitam-se à oferta de recursos que já estão naturalmente disponíveis; basta aplicar tempo e 
energia para a sua exploração. Entre estas estão: 22. oferta de oxigénio; 23. oferta de água para 
uso nos mais diversos fins; 24. oferta de alimentos (frutas silvestres, pesca); 25. recursos 
genéticos; 26. recursos medicinais; 27. matéria bruta para vestuár o e construção de casas rústicas; 
28. matéria bruta para construções e uso industrial; 29. recursos oioquímicos (usos diferentes dos 
medicinais e energéticos); 30. oferta de energia; 31. fertilizantes e alimento para animais; 32. 
recursos ornamentais. 

Função de Informação: capacidade de contribuir para a manutenção da saúde mental, provendo 
oportunidades para: 33. apreciação da beleza cénica (características estéticas); 34. enriquecimento 
espiritual; 35. obtenção de informações históricas; 36. desenvolvimento de características culturais 
e inspiração artística; 37. obtenção de informações científicas e culturais. 
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5^ CUSTOS DE MATERIAIS E SERVIÇOS / CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 


•IAS 


O Anexo 4 apresenta os custos de aquisição de bens e serviços, necessários à realização do PRAD, 
e o seu cronograma de execução. 


Nota: É importante salientar que o cumprimento do cronograma dependerá da época da 
aprovação do plano (PRAD). O cronograma poderá ser alterado a depender do mês em que o 
plano for aprovado. O planejamento adequado das atividades do PRAD demanda uma 
antecedência mínima de um ano antes do período chuvoso, que na região geralmente ocorre 


entre os meses de abril e julho. 


6. PRODUTOS A SEREM ENTREGUES 

Após aprovação do PRAD e autorização para o início das atividades será apresentado: 

• Relatório de Implantação - 30 dias após o termino das atividades conforme cronograma 
apresentado contendo além da descrição das atividades realizadas a origem das mudas e 
quantidade de mudas plantadas/espécie; 

• Relatório de Acompanhamento 01 - Outubro/Ano 01 (12 meses após o relatório de 
implantação); 

• Relatório de Acompanhamento 02 - Outubro/Ano 02; 

• Relatório de Acompanhamento 03 - Outubro/Ano 03; 

• Relatório de Acompanhamento 04 - Outubro/Ano 04; 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O processo de recomposição da vegetação natural em área que sofreu forte antropização é 
bastante lento. Inúmeros trabalhos científicos, assim como a experiências de campo, têm 
mostrado que a recolonização das áreas antropizadas, por essências nativas, ocorre de forma 
espontânea quando se interrompem os fatores de degradação (ações que levaram a supressão da 
vegetação nativa). Neste caso específico o aparecimento espontâneo de novas espécies 
provavelmente se dará pela migração de áreas vizinhas (espécies trazidas por pássaros, roedores e 
outros dispersores), pela germinação do banco de sementes e propágulos e pelo desenvolvimento 
das espécies nativas plantadas. 

13 

Plano de Recuperação de Área Degradada (4859950) 


SEI 02125.010032/2016-16 / pg. 369 





copener 

Este PRAD foi projetado para o restabelecimento das condições mínimas necessárias ao primeiro 
estágio sucessional da regeneração natural. Para a completa restauração da área ainda serão 
necessários muitos anos livre de fatores antrópicos. A proteção das áreas contra possíveis 
degradações será um fator decisivo para que se alcancem os objetivos esperados no longo prazo. 

Após esse período, com as espécies já adaptadas ao ambiente, a natureza se encarregará de 
promover o desenvolvimento dos indivíduos e a introdução de novas espécies, promovendo a 
sucessões ecológicas rumo à maturidade da floresta, (fase clímax). 

8. RELAÇÃO DE ANEXOS 

• Anexo 1 - Procuração do representante legal; 

• Anexo 2 - Mapa da situação da área do PRAD; 

• Anexo 3 - ART do responsável técnico; 

• Anexo 4 - Tabela de atividades e cronograma do PRAD. 

9. ASSINATURA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 


um 


Meryellen Baldim de Oliveira 
Engenheira Florestal 
CREA/MT: N e 150055566-0 
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ILUSTRÍSSIMO COORDENADOR DA COORDENAÇÃO REGIONAL DA 
6 a REGIÃO DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE- ICMBIO DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 


Processo Administrativo n° 02125.010036/2016-96 

Ref.: Auto de Infração n ° 023173-B 

COPENER FLORESTAL LTDA., já qualificada nos autos cm 
epígrafe, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, por seus advogados adiante 
assinadas, expor e requer o que segue. 

1. Como c cediço, o objeto da autuação do ICMbio fulcrou-sc em suposta 
conduta de impedir a regeneração natural de Area de Preservação Permanente mediante o plantio e 
condução de floresta exótica de eucalipto no entorno da Reserva Marinha Baia do Iguape , tipificada 
com base no artigo 48 do Decreto Federal 6.514/2008, r.o artigo 4 o da Lei Federal 
12.651/2012 e no artigo 28 da Lei Federal n° 12.058/2009. 

2. Conforme demonstrado nos autos, a Copener, ora Requerente, 
observou estritamente as informações disponibilizadas no 3Ítio eletrônico do ICMBio, 
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ao passo cm que, pela base cartográfica constante da Resex Marinha Baia do Iguape, as 
plantações de eucalipto do empreendimento estariam distanciadas de não menos que 
200 (duzentos) metros dos limites da referida Resex, como corroborado pelo Parecer 
Técnico juntado aos autos. 

3. O dito Parecer Técnico, o qual contempla duas atas notariais como 
anexo, evidencia que “[...] o plantio de eucalipto foi desenvolvido em áreas sem a presença de vegetação 
nativa e já alteradas por usos pretéritos. Consoante se observa da base de dados de geoprocessamcnto do 
ICMBio, disponível na Internet, as coordenadas determinadas para o plantio de eucalipto estariam com 
distanciamento de aproximadamente 200 (duzentos) metros da Unidade de Conservação RESEX 
Baia do Iguape, o que configura uma situação de regularidade. [■■]”■ 

4. Por outro lado, a Requerente tomou conhecimento de que o Ministério 
Público Federal instaurou o Inquérito Civil n° 1.14.004.C00099/2013-91, “visando 
apurar a implantação de empreendimentos de plantação de eucalipto em área 
remanescente de quilombo nas proximidades do rio Guai c zona de Reserva Extrativista 
do Iguape”. 

5. Nos autos do mencionado Inquérito Civil foi elaborado o Parecer 
Técnico n° 02/2018-SEAP/CRP5 para apurar o empreendimento de plantação de 
eucaliptos que estaria situado em área remanescente de quilombo c na Zona de 
Amortecimento da Reserva Extrativista Marinha Baía do Iguape. 

6. Referido Parecer Técnico de lavra do i. Parquct conclui que: 

(i) “[...] a silvicultura foi implantada na Zcna de Amortecimento da 
RESEX Baía de Iguape sem anuência do ICMBio;” 

(ii) “(...| o Relatório Técnico de Identificação e Delimitação- RTID emitido 
pelo INCRA reconheceu a existência de territórios de comunidades 
quilombolas na área;” 
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(Ui) “[...] foi verificado a persistência dos plantios em área de APP, 
identificados anteriormente pelo ICMBio”; e 

(iv) “[...] a utilização de fertilizantes e produtos químicos de grande risco 
ambiental, a exemplos de NORTON e do 2,4 D e Picloran”. 

7. Diante desse cenário, o i. Sr. Perito do Ministério Público Federal 

opinou fosse oficiado o ICMBio para realizar o desembargo da área, mediante o 
cumprimento das condicionantes abaixo descritas: 

(i) “que os contratos firmados entre a COPENER e os proprietários das 
fazendas encerrem após o primeiro ciclo de 6 anos”; 

(ti) “que não sejam firmados novos contratos para plantio na Zona de 
Amortecimento da RESEX e cm áreas de territórios quilombolas”; 


(Ui) “que as áreas de APP’s ocupadas pelo plantio de eucalipto de 2012 
sejam devidamente recuperadas após a finalização do ciclo de 6 anos, 
que ocorrerá no ano de 2018. Caso haja plantio de 2014 em área de 
APP, os eucaliptos devem ser retirados e a área recuperada”; 


(iv) “que sejam monitorados os corpos hídricos, a exemplo das lagoas, 
localizados nas fazendas de eucalipto para verificar possíveis 
contaminações pelos produtos químicos utilizados pela Empresa”; e 

(v) “que a empresa identifique e mapeie todas as Áreas de Preservação 
Permanentes presentes nas fazendas para posterior recuperação 
ambiental das áreas que eventualmente se encontrem degradadas”. 

8. Nessa toada, a Requerente informa não se opor, em princípio, ao 

cumprimento das condicionantes sugeridas através do Parecer Técnico n° 02/2018- 
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SEAP/CRP5, conforme exposto nos autos do mencionado Inquérito Civil, através de 
petição protocolada em 23/11/2018 (doc. 01), mediante prévia discussão sobre sua 
opcracionalizaçâo, para o quê, sem dúvidas, se fará necessário o efetivo desembargo da 
área pelo ICMBio, possibilitando que quaisquer atividades na área possam ser 
desenvolvidas com regularidade. 


9. Por todo o conjunto de fatos c informações ora relatados que são de 

essencial relevância para a análise do caso, COPENER FLORESTAL Ltda. vem 
respeitosamente à presença de Vossa Excelência informar que possui interesse na 
celebração de Termo de Compromisso com o ICMBio e com o i. Varquet, sem implicar 
confissão de prática delituosa ou em assunção de qualquer forma de responsabilidade 
civil ou penal por parte das Compromissárias, conforme assegura o artigo 5 o , incisos LIV 
e LVII, da Constituição Federal de 1988, apresentando, nesta oportunidade, a minuta do 
Plano de Restauração Ambiental de Area Degradada — PRAD anexo (doc. 02), para 
análise deste Instituto, permanecendo à inteira disposição para prestar todos os 
esclarecimentos que se mostrarem pertinentes, inclusive mediante a realização de reunião 
presencial, caso Vossa Excelência considere adequado. 


Termos em que, 

Pede deferimento. 

De São Paulo para Cabedelo, 02 de abril de 2019. 

Roberta Jardim de Morais Rosani Romano Rosa De Jesus 

OAB/MG n° 65.123 Cardozo 

OAB/SP n° 298.299 OAB/BA 10.447 
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